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DO EDITOR 



Alguns amigos do dr. Ruy Barbosa, attendendo ao enthu- 
siasmo geral que despertaram os seus trabalhos acerca do estado 
de sitio edo uso do habeascorpus como correctivo aos abusos dessa 
medida de excepçáo, resolveram juntar em um. só volume a sua 
petição, o seu discurso e a serie de artigos estampados vlO Paiz, < 
i' o que se faz nesta edição, em que estamos certo de satis- 
fazer á anciedade publica, e levantar um monumento, aonde a his- 
toria virá buscar elementos de apreciação e justiça, em relação aos 
homens, ás idéas e ás cousas do nosso tempo. 



Rio, 17 de junho, 1892. 



De TO, II. 12, 14, 15, 16, 18, 19. 20, I, ai, 25, 26, 27, 30 de maio, e 1, 2, 3, 5, 
Si 9 e ij de junho. O auclor rcmcttcu para a imprensa esses artigos sempre em datas 
successivas, dcvcndo-se as inteirupçõcs occorridas da publicação á superabundância, çni 
certos dias, de matéria urgente naquclla íoíha. 
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A MINHA MLÍLHEF^ 



CUJA SYMPATHIA CORAJOSA E EFFICAZ 



POR TODAS AM CA UMAS» 



DO CORAÇÃO. DA UBERDADE fi DA HONRA 



TEM-MF. SIDO SEMPRE 



INSPIRAÇÃO, OU ALENTO 



NAS BOAS ACÇÕES DE MINHA VIDA 
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" si o (^ohgí-esso au(ori?.Ar, \W 
uma lei. a fuculdade de prenderem-me. 
como providencia de segurança geral, 
H fazerem-me julgar por uma com- 
missão. dirijo-me ao tribunal federal, 
requeiro-lhe ordem de hnòeojt-corpvít ; 
em virtude dessa ordem, compareço 
ante elle, impetrando a liberdade 
provisória e o julgamento pelojury. 
Então, e na espécie, o tribunal fe- 
deral decidirá, si couber, que essa 
lei do congresso não pode prejudicar- 
me, por contraria á constituição." 

(Ed. Laboulaye: La Chnst. dts 
Etat9' Unú, pag. 476.) 
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PETIÇÃO DE HABEAS^ORPUS 



BEQUEBIDO 



AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 



A favor das rjctimas dos decretoii de 10 e 12 de abril 



I 

( 



Srs. juizes do Supremo ^riôanaí 9^dera[ 



Riiy Barbosa, cm virtude do direito que lhe ass^ura-o 
dec. n. 848 de 11 de outubro de 1890, art. 45, vem, perante o 
Supremo Tribunal Federal, iniixítrar ordem de habeoÃ-corpm 
em favor do6 cidadãos ille>ralmente presos e retiraxlos em 
constrangimento illegal, ou ameaçados delle, pelo decreto de 10 
do corrente mez, que proclamou o estado de sitio nesta cidade. 

Eis os nomes dessem cidadãos : 

Senador vice-almirante Eduardo Wandenkolk. 
Senador marechal José de Almeida Barreto. 
Senador dr. Pinheiro Guedes. 
Senador coronel João Soares Neiva. 

Deputado tenente-coronel António Adolpho de Fontoura 
^lenna Barreto. 

Deputado dr. João da Matta Machado. 
Deputado dr. José Joaquim Seabra. 
Deputado coronel Alfredo Ernesto Jaqcues Ourique. 
Deputado (íoutm-almirante Dyonisio Manháes Barreto. 
Deputado Domingos Jesuino de Albuquerque. 
Deputado P tenente João da Silva Retumba. 
Marechal José Clarindo de Queiroz. 
Marechal António Maria Coelho. 
Coronel António Carlos da Silva Piragibe. 
Tenente-coronel Gregório Thaumatui^ de Azevedo. 
Capitão Sebastião Bandeira. 
Capitão Gentil Eloy de Figueiredo. 
Capitão-tenente José Gonçalves Leite 
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Capitào-tenente Duarte Huet Bawllar Pinto Guedes. 

Major Sebastião Bandeira. 

P tenente Bento José Manso Sayão. 

1^ tenente José Libanio Lamenha Lins de Souza. 

Capitão António Rayniundo Miranda de Car\'alho. 

Capitão Felisberto Piá de Andrade. 

Alferes Carlos Jansen Júnior. 

Alferes Alfredo Martins Pereira. 

António Joaquim Bandeira Júnior. 

J gi^ Joaquim Ferreira Júnior. 

Egas Muniz Barreto de Aragão. 

Ignacio Alves Corrêa Carneiro. 

José Carlos do Patrocinio. 

Plácido de Abreu. 

José Carlos Pardal de Medeií-os Mallet. 

Olavo dos Guimarães Bílac. 

Dr. Dermeval da Fonseca 

Manoel Lavrador. 

Dr. Arthur Fernandes Campos da Paz. 

Conde de Leopoldina. 

José Carlos de Carvalho. 

Sabino Ignacio Nogueira da Gama. 

Dr. Climaco Barb^. 

Fraifcisco Gomes Machado. 

Dr. Francisco António de Almeida. 

Dr. Francisco Portella. 

Capitão-tencnte Jtíão Nepomuccno Baptista. 

José Elysio dos Reis. 



Srs. juizes do Supremo ^riStmaí ^ederaf 



A decisão, que este requerimento vem suscitar de vós, é a 
de maior gravidade civica,* a de mais vasto alcance moral, que 
jamais pendeu da justiça brasileira. Prouvera a Deus que a 
questão se levantasse envolvida na grandeza de uma dessas repu- 
tações, que illuminam o foro, e captivam a admiração, ou as 
sympathias da toga. Mas ainda bem que a evidencia da causa, 
a simplicidade, a força, a dignidade da sua justiça com^^ensam 
vantajosamente a inferioridade do patrono. 

Elle obedece apenas, sem o menor interesse (em sua alma e 
consciência o declara), aos mais nobres deveres aessa profissão, 
que, entrelaçada })elas relações mais intimas ao sacerdócio da 
justiça, impõe ao advc^do a missão da lucta pelo direito contm 
o poder, em amparo dos indefezos, dos proscriptos, das victimas 
da oppressão, tanto mais recommendaveis á protecção da lei, 
quanto mais formidável for o arbitrio, que os esmague, quanto 
mais sensível fòr o vasio, que a ignorância, a covardia de uns, o 
desalento de outros, a lethargia geral abrirem de redor dos per- 
seguidos. Nunca se justificou melhor aquella previdência dos 
cânones do processo judicial, que, para reivindicação da liber- 
dade extorquida, reconhecem a todo individuo consciente e capaz 
o caracter de procurador nato dos oppressos, comprehendendo 
que, em tacs casos, o mandato decorre do interesse social, e que 
um povo de condição livre deve conter em seu seio homens dis- 
postos a pugnar desinteressadamente pela restituição do direito 
de seus semelhantes, expondo-se por elles ás paixões dos 
poderosos. 

No seio das nações <}ue individualizam, para a civilização 
contemporânea, o typo da liberdade, politica ou civil — a 
Inglaterra e os Estados Unidos — a palavra forense foi sempre 
um dos órgãos mais eminentes do desenvolvimento da conflciencia 
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popular. Xenhuni povo rarec-c» mais profundamente que este do 
senso juridico, essa cpialidade suprema das raças livres, cuja 
expansão constitue o st^j^redo das maravilhas da democracia 
americana, cuja fraqueza, entre nós, explica a mina das insti- 
tuições da monarchia rei)resentatíva, e cuja decadência crescente 
nos vae fazendo voltar, sob uma admirável ccmstituição repu- 
blicana, aos terrores, que precipitaram o primeiro reinado para 
o seu occaso tenebroso. E, ao passo que os mais altos espíritos 
voem na educação legalista, no entranhado constitucionalismo 
dos americanos, o principio da virilidade incomparável daquelle 
povo, nós, que fomos buscar no seu exemplo as formas da nossa 
retíonstituição liberal, iniciamos o novo regimen por um eclipse 
total da consciência juridica, de que não nos salvaremos, si a 
justiça da Republica não nos oíFerecor, na organização e no pajxil 
deste tribunal, o órgão de reparação, que sob a monarchia nos 
faltava. 

E' a primeira vez, senhores juizes, que esse órgão tem de 
funocionar solemnemente na mais delicada e na mais seria das 
suas relações com a vida moral dopaiz, entre os d irei tos inermt^s 
do individuo e os golpes vicdentos do poder, lielevae, pois, ao 
imj)etrante a animação da linguagem, escutac-o com benevolência, 
através do extenso dcsc»n volvi mento, a que o assum})to o obriga. 
Sob a impressão de imraediata rcsponsabilidadií, que o liga a 
essa Constituição, em cuja obra lhe coube uma da=i ])ilrtes mais 
preponderantes e amplas, cUe sente intensamente o alcance da 
scmtença, que id(»s proferir, na delineação da jJiysionomia deste 
tribunal, no seu destino histórico para a consolidação da Repu- 
blica Federativa, que, nos Estados Unidos, é, sobretudo, uma 
victoria do Supremo Tribunal Federal ; e, sentindo-o, o im|Xí- 
trante não pôde encarar sem emoção a sorte deste requerimento. 

Ides, cora eifeito, senhores juizes, decidir, conforme o lado 
para onde pendeitles, si entramos realmente, j)€lo pacto de 24 
de fevereiro de 1891, no dominio de uma constituição repu- 
blicana, ou si essa exterioridade apenas mascara a omnipotência 
da mais dura tyrannia militar. l\)rque, realmente, si contra o 
arbítrio mais grosseiro na declaração do estado de sitio fora das 
condições estíibekKíidas ]X)]a carta federal não ha, em favor dos 
cidadãos flagellados, o correctiví) da vossa justiça, que deve ter 
o seu padrão, como tem a sua ascendência moral, na justiça 
americana, e si os effeitos das medidas de exce|)ção adoptadas 
durante a suspensão das garantias constitncionaes se estendem 
além do termo delia, então o paiz está virtualmente convertido 
numa praça de guerra, a liberdade, para os cidadá<js brasileiros, 
não fica sendo mais que uma esmola prixíaria da força, e a revo- 
lução de 15 de novembro, mãi xlas novas instituiç(*>es, mãi deste 



tribunal, nslo toríl í^orvido senão de tiiinsferir para nós o captí- 
veiro, de que em ]'ide maio emancipámos os escravos. Aquelles 
que trabalharam pela redempção destes, experimentaram muitas 
vezes em si mesmos, pela acção da sympathia e da solidariedade 
liumana, a vergonha do aviltamento de seus irmãos ; e é sob 
impressão bem semelhante que se acham os libertadores de 
hontem, ao vpltar os ollios para si próprios, deante das medidas 
estuj)endas, que acabam de íerir-nos, dos precedentes calamitosos, 
(jne ellas geram, das theorias inauditas, em que elhis se apoiam. 
A diíf crença entre o homem livre e o escravo esta sim[)lesmente 
na differeiíça entre a sujeição á lei e a sujeição ao arbítrio, e a 
submissão da sociedade civil á prepotência militar não se 
distingue senão accidentalmente da submissão do negro á vontade 
do branco. 

Para apreciar as circumstaniMas deste modo, não 6 neces- 
sário sympathi/ar com oh factos, a ([uc com o estado de sitio se 
pretendeu pôr (H)bro. Ninguém está mais longe de taes incli- 
nações do (pie o impetrante, diístanciado, pela mais profunda 
separação pessoal e politica, de muitas das principaes victimas 
da medida, inimigo irreconciliável de toílo movimento extralegal 
na politica Republicana. IVhus da reprovação que a desordem 
natural mentí^ inspim aos espi ritos conservadores, não se segue, 
j)araelles, a obrigação de acreditar, sem provas, na criminalidade 
irrogada pelo governo aos cidadãos que elle indigita. O poder 
executivo não julga, nem condemna. E' parte querellante, 
([uando muito, perante a justiça criminnl. Em matéria politica, 
de mais a mais, as sua^> denunciaç(Vs são sempre sus])eitas. 
Xenhuma auctoridade lhe assiste, para qualificar de máos ci- 
dadãos os que a sua policia fallivel e apaixonada aponta como 
criminosos ; porque criminosos, num paiz livre, são unicamente 
os convencidos pela justiça. E só uma so(!Ícdade sem moral, 
indigna de possuir t ribunaes, seria capaz de referendar esses 
juízos incompetentes da precipitação administrativa. O impe- 
trante, [lortanto, senhores juizes, faltaria ao respeito, que deve á 
sua própria consciência, á dos seus concidadãos c á vossa, si não 
considerasse inquestionável, a favor dos seus clientes, no san- 
ctuario supremo da lei, a pix?sumpção de innocencia, de cuja perda 
não e arbitro o poder executivo, e a (pie tem direito inalienável 
todo individuo, (contra quem a justiça, de (pie s(')os tribunaessão 
interpretes, ainda não se pronunciou. 

No chãos de heresias moraes, a (nija propagação estamos 
assistindo, não estranhareis fine o impetrante sinta a necessidade 
de estabelecer estas preliminares de evidencia rudimentar ; pois 
a ini(pndade contra a qual se vos jxhJc remédio, assenta exacta- 
mente na dissolução dos elementos da verdade constitucional e 
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dos axiomas mais triviaos da ordem jurídica nos paízes civili- 
zados. 

Senhores juizes, os cidadãos por quem se vos solicita habeaS" 
corpus, distribuem-se em três categorias, cuja situação carece 
discriminadamente ser examinada : 

I Os presos antes de aberto o estado de sitio, 

II Os considerados como incursos em prisão pela de- 
claração official que encerrou o estado de sitio. 

« 
III Os presos durante o (»stadode sitio. 
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I 

Presos antes do estado de sítio 

Neste caso se acham os cidadãos : 

Deputado dr. José Joaquim Seabra. 

Deputado coronel Menna Barreto. 

Dr. Campos da Paz. 

Dr. Climaco Barbosa. 

José Carlos Pardal de Medeiros Mallet. 

Olavo dos Guimarães Bilac. 

Manuel Lavrador. 

Severiano Rodrigues da Fonseca. 

José Elysio dos Eeis. 

i&Eéf Joaquim Ferreira Júnior. 

Constantino de Oliveim. 

Pouco bastará, para evidenciar a illegal idade do cons- 
trangimento, que soífrem esses cidadãos. 

A prisão delles, annunciada como fac»to da véspera em toda 
a imprensa no dia 11, effectuou-se, pois, no anterior. 

Xessa manhã todas as folhas da capital ignoravam a pro- 
mulgação do decreto, que apenas apparecia no Diário Official. 

Verdade seja que a sua data ostensiva o dá como firmado 
no dia 10. Mas as circurastancias contrariam concludentemente 
essa aífirmativa. Em primeiro logar, a imprensa mais insus- 
peita, como o Jornal do Comniei^cio, na sua gazetilha de 12 
de abril ( doe n. 1 ), refere que o decreto "foi assignado honlem 
ás quatro horas e vma da manhã ". De]>ois, si o decreto datasse 
realmente de 10, o termo da duração do estado de sitio estaria 
findo no dia 13, pelo simples decurso do tempo aprazado ; entre- 
tanto que a sua susi)ensão, ordenada pelo governo nesse dia, em 
boletins especiaes, se dá como antecipação daquelle termo, genero- 
samente resolvida, não por haver acabado o tempo, mas por 
terem " cessado os motivos, que determinaram o acto ". 
(Doe, n. 2.) 

2 
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Além dessa, encerra o decreto declaratório outra irregulari- 
dade crassa contra as disposições, que regem o assumpto, no 
tocante a esta face da questão. A* Constituição da Republica 
(art. 80) estatuiu que a sjispensão de garantias constitu^ionaes 
não se poderá da^retar, senão " por tempo determinado ". A 
fixação prévia do tempo é, por consequência, requisito substan- 
cial do estado de sitio. A ausência desse requisito determina, 
pois, a invalidade da medida e a insubsistência dos actos prati- 
cados á sua sombra. Ora, o governo contraveiu a essa condição, 
estipulando em setenta eduas horas a duração do estado de sitio, 
mas absteixdo-se de indicar a hora, em que ellas deveriam covieçar 
a correr. Si se tratasse de dias, estaria subentendida, pela promul- 
gação, a data, em que elles se principiariam a contar. Mas, limi- 
tando-se por horas o tempo assignalado, não ha meio de precisar 
quando começaram ellas a decorrer. Ora, em matéria de direito, 
e especialmente em matéria de attribuições pessoaes, subordi- 
nadas á clausula de tempo, a diíTerença não é mais ou meno . 
illegal, mais ou menos viciadora, por ser de horas, ou dias 
Alguns minutos bastam, para consummar infinidade de prisões' 
arbitrarias, contra as quaes haveria a defeza irrecusável da 
extemporaneidade verificada, si o acto official não deixasse 
capciosamente no indefinido um elemento de validade proces- 
sual, que a lei exige se defina rigorosamente. 

]^elízmente, graças a uma regra geral de direito, que não 
pôde soffrer excepção ao belprazer da autoridade, fácil é deter- 
minar o termo inicial do estado de sitio, senão quanto ás horas, 
ao menos quanto ao dia. Os actos do poder legislativo, ou do 
executivo, que créam, extinguem, ou suspendem obrigações, ou 
direitos, para os cidadãos, e8{)ecialmente em matéria [)enal, 7iâo 
têm existência legal^senão dom,o7nento da sua publicação ejn diante. 

Logo, o decreto em questão não podia ter vigor jurídico, 
senão a contar do momento da sua promulgação, isto e, da 
manhã de 11, em que o Diário Oficial o estampou. 

Portanto, as prisões do dia, ou da noite de 10, antecipada- 
mente effectuadas á sombra do estado de sitio, ainda não pro- 
mulgado, são, de sua origem, nullas e insubsistentes. Indubitavel- 
mente, pois, ellas caem na previsão do pacto federal, art. 72 
§ 22, que assegura o haheas-rorpuSy "semi)re que o individua» 
soffrer violencia,ou coacção, |X)r illegalidade, ou abuso de poder". 

Neste caso se acham ainda, particularmente, os que, como 
o dr. José Joaquim Seabra, protegidos por immunidades con- 
stitucionaes, como membros do Congresso, não {podiam cahir 
sob a acção do executivo, a não ser pela suspensão de garantias, 
e estrictamente no espaço de duração delia. 

O poder executivo, no seu deci*eto, reconhece que wdes 
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cidadãos ^^gozam de immunidades por lei prescriptas " ; phrase 
que, na originalidade da sua redundância, parece querer dizer 
leis legisladas, a não sij^nificar leia inmirsas em preseripção, 
desusadas, ou obsoletas — o que, uaquelle documento, seria um 
triste, mas porventura justo, epigramma á Constituição republi- 
cana. Como quer que lhe caiba, porém, u epitheto de prescriptay 
a lei constitucional dispõe, no art. 20, que, " os deputados e 
senadores, desde que tiverem recebido diploma, até nova eleição, 
não poderão ser presos, nem prcK*essa(los criminalmente, sem 
prévia licença de sua camará, salvo caso de flagrância em crime 
inaíiançavel ''. 

E, si o presidente da Republica mesmo, no decreto de que 
se trata, confessa necessária a decretação do estudo de sitio para 
prisão de membros do Congresso Nacional, claro está que, pelas 
suas próprias palavras, deixa comprovada a illegalidadc do acto, 
cjue 08 deteve, antes de verificada essa condição. 

Nem se diga que a verificação posterior delia sanou a irre- 
gularidade proveniente <la sua omissão anterior. Si o deputado, 
ou o senador, no momento da prisão, estava na plenitude de 
gozo das suas inmuinidades legaes, o acto do governo, pren- 
dendo-os, importa o crime de abuso de poder ; e um crime não 
pôde crear direitos, não pôde gerar consequências legaes a favor 
do seu agente contra as suas victimas. 

O Diário OJfii'ial de 11 do corrente ( doe. n. ) annun- 
ciou que o tenente-coronel Adolpho da Fontoura Menna Bar- 
reto fora preso, nas primeii*as horas da noite de 10, "em fla- 
grante crime de sedição ". Ora, o coronel Menna Barreto 6 
deputado ao ('ongresso Na(;ional. Sua prisão realizou-se, con- 
forme a folha ofiicial, quando o chefe do Estado chegava da sua 
residência particulai*, na Piedade, em caminho para o j>alacete 
Itamaraty. Não tinha, portanto, o governo firmado ainda o 
decreto de declaração do estado de sitio, que só se deliberou e 
assignou, depois que o chefe do Estado chegou á residência 
ofiicial, e conferenoiou com os seus ministros, ]>ela madrugada 
do dia Sííguinte. O decreto, pois, aiuda não existia, sequer, no 
gabinete presidencial. As garantias não ©e adiavam sus[3ensas. 
O coronel Menna Biinvto estava, a.<sim, no gozo absoluto dos 
seus privilégios constitucionais, que só autorizariam a prizao 
" em flagrância de crime inajiançavel '\ Ora, a sedição, " quando 
o fim sedicioso não for conseguido^', importa simplesmente a 
pena de prisão cellular por trcs niezes a um anno (cod. pen., 
art. 118 ), e, |K)is, nos termos do código penal, art. 406, é 
crime dos (pie admittem fiança, l^^sse representante da nação, 
portanto, preso por crime afiançarei, antes do estadç de sit;io, 
foi illegalmente preso, e está illegalmente detido. 
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Em relação aos outros pacientes, o decreto de 12 de abril 
já nos deixa entrever o pretexto, que se explorará contra os 
pacientes. 

Esse decreto assignala mais uma ficf/ão do tumultuario 
procedimento, que acabn de conculcar as mais respeitáveis leis 
do paiz. O decr. de 10 de abril denunciava unicamente a hypo- 
these de "sedição ". Mas a sedição é crime afiançarei. Os 
juristas officia€s cahiram depois em si ; e, comprehendendo que 
essa classificação, nimiamente benigna, deixava fora da rede 
policial muitos dos incursos nas desconfianças do governo, 
bifurcou e aggravou a capitulação penal do decr. de 12 de abril, 
averbando a delinquência, cumulativa e indistinctamente, em 
sedição e conspiração, (onspiraçào parecia melhor ; porque, 
constituindo culpa inafiançavel, aquelles cuja prisão não valesse. 

Sor anterior ao estado de sitio, valeria pela inafiançabilidade do 
elicto imputado. O calculo é transparente, si attentarmos em 
que os factos conhecidos no dia 12 não iunovavam absoluta- 
mente os conhecidos no dia 10, e não tem, portanto, explicação 
l^itima essa variação de critério jurídico entre os dois decretos, 
separados apenas pelo espaço de quarenta e oito horas. 

Mas esse calculo falha, graças exactamente á ignorancia 
das leis, revelada no segundo acto do governo. O decr. de 12 
de abril, com effeito, qualifica as infracções arguidas, affirmando 
que, "a pretexto de manifestação de apreço ao cidadão que 

Erimeiro exerceu a presidência da republica, praticara m-se actos 
em caracteristioos de conspiração e sedição ". 

Ora, o que, em resumo, se sabe, pela narração do Diário 
Offieioly acerca dos acontecimentos da noite de 10, cuja origem 
nã D se poderá suspeitar de conni vencia no delicto, é que um 
grupo sedicioso percorreu algumas ruas, dando vivas ao mare- 
chal Deodoro, e que, das janellas da casa deste, algumas pes- 
soas, em discursos violentos, excitaram os manifestantes a depor 
o marechal Floriano Peixoto. Mas do silencio do órgão do 
governo, tão interessado em carregar os factos, irrecusavelmente 
se deprehende que as palavras incendiarias dos oradores não 
persuadiram o auditório, e que os próprios excitadores da 
multidão não levaram por deante o seu intento ; pois a 
versão ofRcial não teria calado as perii)ocia.s criminosas, subse- 
quentes aos discursos pravocadores, si o movimento não tivesse 
morrido, antes de proiluzir consequência? susceptivois de pena- 
lidade. 

Mas, si 06 factos são a|>enas e^?scs, basta ao impetrante, 
para pui v( rizar a capitulação enunciada no decreto de 12 de 
abril, transcrever o art. 115 do Código Penal, que define o 
crime de conspiração ; 
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" E* crime de conspiração concertarem-se vinte ou mais 
pessoas, para: 

" § 19 Tentar, directamente o por ílicíos, dcrstruir a inte- 
gridade nacional ; 

" § 2? Tentar, directamente e por factos, mudar violenta- 
mente a Constituição da Kepublica Federal, ou dos E-stados, ou 
a forma do governo por elles estabelecida ; 

u g go Tentar, directamente e por factos, a scparaf^ào de 
algum Estado da União Federal ; 

" § 49 Oppôr-se, directamente e por factos, ao livre exer- 
cicio das attribuições constitucionaes dos poderes legislativo, 
executivo e judiciário federal, ou dos Estados; 

" § 69 Oppôr-se, directamente e por factos, á reunião dt) 
Congresso e á das asserabléas legislativas dos Estados. " 

Discutir, porém, os factos do dia -10, sobre os quaes o 
decreto de 12 tece a sua phantasia, para mostrar a disparidade 
(>ntre elles e os elementos legaes da conspiração em presença 
do artigo supratranscripto, seria duvidar da discripção do 
Supremo Tribunal Federal. 

Nessas circumstancias, de uma arruaça que não transpoz o 
circulo dos factos de ordem policial, — onde o menor indicio 
de que os agitadores, em numéí^o de mais de vinte, urdiram 
conchavo organizado, para destruir a integridade nacional ? 
para mudar violentamente a Constituição, ou a sua forma de 
governo ? para promover a desaggregação dos Estados ? para 
embaraçar a reunião do Congresso, ou das assembléas locaes ? 
j)ara se oppôr directamente ao livre exercício das attribuições 
dos poderes constitucionaes ? 

E' preciso interpretar as leis penaes, não com o critério do 
magistrado, mas com as predisposições do algoz, para encartar 
em qualquer dessas classificações aquelle episodio, cuja gravi- 
dade não resultou, senão do ap]>arato official desenvolvido para 
enscenar a repressão, e cujo aspecto não offereoe ao exame refle- 
xivo da prova senão elementos fortuitos, desconnexos, reunidos 
por coincidências accidentaes, incapazes, erafim, de compor a 
congruência, a solidariedade, o ente jurídico de uma conspiração, 
com os caracteres materiaes e moraes que a definem. 

Removida, pois, a hypothese indemoustravel dessa arguição, 
não i^estam, nos considerandos preliminares ao decreto de 12 de 
abril, senão injurias gratuitas ao? porsej^uidos, aos indcfezos, aos 
amordaçados, recriminações imprudentes da paixão politica, a 
propósito de indisciplina militar, candilhagem, desorganização 
dos Estados, anniquilamento da fortuna publica e particular, 
cada uma das qiiaes se poderia retorquir com vantagem, si os 
pi*esos não se achassem esbulhados da defeza, que só os crimi- 



•=- 14 — 

nosos recusam aos innoGentes^ e digressões declamatórias, injusti- 
ficáveis, pela virulência aggressiva da phrase, pela improprie- 
dade jurídica diiâ pro^iosições, pela sua carência de senso 1^1, 
insólita em documentos de origem tão elevada. 

Logo, si os pacientes, de que se trata, não foram presos 
durante a suspensão de garantias, si, portanto, a legitimidade 
da prizuo, relativamente a elles, cae sob as normas ordinárias 
do prot^esso, e si esta«, desapparecendo a hypothese de cons- 
piração, reduzindo-se o facto, quando muito, a um movimento 
sedicioso, não autorizam a suppressão preventiva da liberdade, 
— o constrangimento exercido sobre esses cidadãos já não 
se apoia, sequer, nos pretextos, com que suppuzeram coho- 
ncstal-o. 

O habeaH-corpiui requerido a favor delles é, por conse- 
guinte, uma necessidade irrecusável da justiça. 



II 

« 

Prisões posteriores á restauração de garantias 

Aqui, senhores juizes, assume proporções phantasticas a ju- 
risprudência constitucional, inaugurada pelos actos, de que se 
vos pede reparação. 

O estado de sitio cessou. Mas cidadãos, que não podiam 
ser presos, senão em virtude delle e durante elle, continuam a 
estar sujeitos á prisão politica, isto é, á caçada policial, até que 
o governo os apprehenda e aferrolhe ! Esta invenção heteróclita, 
senhores juizes, numa assembléa de jurisconsultos, como esta, 
poderia merecer, quando muito, as honras da ironia ; porque, 
em verdade, não ha noticia de que um tribunal de justiça tivesse 
jamais sido chamado a considerar tão desmarcada excentri- 
cidade. Mas, como, em virtude delia, ha cidadãos, ha represen- 
tantes da nação, ha senadores da Republica, feridos, ou amea- 
çados, na sua liberdade e na sua vida, pela imposição, ou 
comminação de desterros homicidas, necessário é encarar seria- 
mente a odiosa extravagância, e retratal-a juridicamente com 
os caracteres, que a recomraendam á vossa severidade. 

O boletim ofBcial, que, no dia 13, declarou suspenso o es- 
tado de sitio, estabeleceu logo a reserva de que no gozo dos di- 
reitos politict)s e immunidades constitucionaes não entrariam os 
cidadãos, que *' como autores, promotores, cumj)liccs, ou conni- 
ventes no crime de conspiração, foram intimados ou inscriptos 
réos desse dçlicto". 
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Em consequência desta doutrina revoltante, que galhofa 
com o direito constitucional, e ha de imraortalizar-se na historia 
anedoctica das extravagâncias da força, o almirante íMnardo 
Wandenkolk, senador pela capital federal, foi preso, aos 14 
deste mez, no mais pleno gozo das suas immunidades constitu- 
cionaes, e o bacharel Egas Moniz Barreto de Aragão, a des- 
peito das garantias individuaes, que a Constituição e o código 
lhe asseguram, espera, foragido, a garra dos malsins. 

Temos agora, pois, uma insGrípção de ameaçados de cárcere 
c desterro, inscripção cujas sentenças implacáveis se projectam 
além do estado do sitio, até que cada esconderijo entregue a sua 
victima, cansada, ou desanimada, pelo isolamento, ou pela náu- 
sea. E cada um dns alistados, por aceno da imparcialidade so- 
berana do governo, nessa matricula sinistra, não tem recurso, 
não pertence mais ao gremio dos cidadãos livres, ha de occultar- 
se como fera, posta fóra da lei por dwTcto official, até que 
o faro dos esbirros possa mais (jue o instincto da liberdade, e a 
infiltração húmida das fortalezas, ou a malária do Amazonas re- 
cebao j»asto destinado. 

Senhores juizes, salvae, com a lei, a sociedade brazi leira. 
Convencei -nos de que o regimen constitucional não ó um epigram- 
ma sarcástico. Assegurae-nosoque elle confiou á vossa mages- 
tade tutelar, o que a carta federal nos promette : a condição 
de súbditos da lei. Livrae-uos da escravidão militar, sob esta 
forma que desafiados mais abomiuavcis exemplos, e faz da liber- 
dade de todos os brazi lei rosjojrnetc ridículo da vontade do poder 
executivo. 

Que quer dizer infimpto Huranfe o estado efe mtio, para se 
encarcerarem, ou desferra retn (fepow deffe f JI as que inscripção 
éessti ? Quem é o dejiositario desse segredo cheio de ameayas ? 
Que lei instituiu essa camará de proscripção ? A que cabeças se 
estende ella ? Somente íls daqnelles, cujos nomes já foram en- 
tregues á publicidade ? E porque não, com o mesmo fundamento, 
pelo mesmo principio, sob a mesma autoridade, a tmlos os arro- 
lados no quadro intimo da suspeita official ? Mas então, senhores 
juizes, j)arece ter chegado a occasião de jicdir-vos finbeas-carpus 
para toíla a sociedade brazileira. E' a lei qiie está banida da lei. 

Duas barreiras, altas como a justiça, poz a Constitui^^áo 
aos desvios do poder no uso da ' suspensão de garantias : 
obrigou-a a não se decretar senão "por tempo determinado" 
(art. 80, pr.), e prescreveu que as medidas de repressão, 
admissiveis (detenção, ou desterro) não se poderiam empregar, 
senão "durante o estado de sifio^\ (Ib, § 2*".) 

A praxe iniciada pelo governo actual, porém, annulla, 
com um sophisma palmar^ essas restricções preservadoras. 
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Limlta-so apparentemente o estado de sitio. Mas illude-sc 
palpável mente essa limitação, continuando-se a prender, e de- 
portar, após a (»essação do estado de sitio, em virtude de poderes 
aliás inadinissiveis fóra delle. A Constituição estatue : Não 
prenderíeis, nem desterrareis, senão durante a susjx^nsão de ga- * 
rantias. Mas o governo restabelece as garantias, e con- 
tinua a deter o degredar cidadãos, como si ella** estivessem 
suspensas. 

Para apadrinhar esse crime, inventaram um mytho pér- 
fido, de (jne nâo ha lembrança nos annaes do estado de sitio 
em seus [Híiores dias, sob os seus applicadores mais inventivos : 
a prisão suppositicia. O individuo intimado, ou meramente 
inscripto (onde ?) como réo, por selecção do governo, considerase 
preso. Mas esta espécie de prisão convencional, esta íicção 
jurídica, digna da subtileza dos inventores da tortura, nunca 
s(» viu nasííiencia do direito, nos códigos antigos, ou modernos. 
A prisão é uma realidade positiva. !Não ha preso, a não sít por 
imposição d(í mãos da autoridade apprehensoni. vSi só durante 
o estado de sitio o governo pvKle prender independentemente 
das formas do pnK-esso, ou das immunidades constitucionaes, os 
que durante esse perioilo, não foram eífecti vãmente pix?sos, 
entram, depois delle, na fruição absoluta das garantias res- 
tabelecidas. 

Carecia o governo de prendel-os a todo transe? Xesse 
caso, prorogasse o estado de sitio. Si o suspendeu, a suspensão 
aproveita a todos, como a todos ameaçaria a c(»utinuaçào 
delle. O contrario repugna ao senso commum, e burla o direito 
constitucional. 

Estribado nestas razões, senhores juizes, o iiujH^traute vos 
siip|>lica o habm»~eorpuHj a que trni o mais indisputável jus os 
dois cidadãos supramencionados. 



Ill 

Presos durante o estado de sitio 

Sob esta rubrica tn-s slo as theses, que o inij) '.rante se 
propõe a demonstrar : 

Primeira : O estado de sitio nlo observou as condições 
essenciaes de constitucionalidade; p<.'lo que são juridicamente 
invalidas as mwlidas de repressão, adoptadas no seu decurso. 

Segunda : Dessa inconstitucionalidade o Supremo Tri- 
bunal Federal é o competente para conhecer. 



— 17 — 

Terceira : Findo o estado de sitio, começa, para os detidos 
políticos, o direito ao julgamento segundo as formas usuaes do 
processo. 

Das duas primeiras premissas, si alcançarem *a vossa 
acquiescencia, resultará necessariamente o habeas-corpus. 

Mas, dado que ellas a não obtenham, a acceitaçâo da ter- 
(»eira bastará para firmar esse direito. 

Transpondo a ordem ás duas primeiras theses, começará o 
impetrante pela segunda. 



COMPETÊNCIA Dí) TRIBUNAL 

Considerada a matéria .supcríicialmente, poderia sup- 
por-sc que esta devia sor a preliminar a todas as questões, 
suscitadas por este reíjuerimento, e, portanto, que se commette 
uma inversão lógica, intercalando-a neste logar. 

Mas não ha tal. A idoneidade da justiça federal, para 
conhecer da legalidade de prisões effectuadas antes de sus- 
pensas as garantias, e, depois de restabelecidas, não pôde ser 
objecto de controvérsia ; porque essa classe de abusos entra na 
esphera ordinária dos excessos de poder, contra os quaes o 
habeas-corpiLs já era remédio usual no antigo regimen. Com 
effeito, o de que, até agora, se cogitou, 6 simplesmente da re- 
lação material entre as prisões c o estado de sitio. Operaram-se 
durante elle ? São legitimas. Ilealizaram-se antes, ou depois ? 
São illegaes. 

Agora, porém, cumpre estudaras prisões, que, verificadas 
sob o estado de sitio, estariam por elle justificadas, si o estado 
de sitio, na espécie, fosse constitucional. E*, pois, a occasião de 
ventilar si os erros do poder executivo, na observância das 
regras constitucionaes, que regem a suspensão de garantias, 
encontram, ou não encontmm correctivo na autoridade do 
Supremo Tribunal Federal. 

Grave, delicado, novo entre nós, o assumpto obriga a 
deducções attentas e cautelosas, para as quaes toda a concen- 
tração de espirito será pouca. 

Sob o svsterna federal, escreve o grande expositor da 
soberania parlamentar na Inglaterra, i, confrontaudo-a com o 
regimen que acabamos de adoptar, " não succede assim. A 
supremacia legal da Constituição é imprescindivel á existência 
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do Estado. A gloria dos fundadores dos Estados Unidos con- 
siste em haverem descoberto, ou implantado combinações, sob 
as quaes a Constituição se tornou tão real quão nominalmente o 
direito supremo do paiz ; resultado a que chegaram, adhe- 
rindo a um principio muito simples, e engenhando um meca- 
nismo adequado para o pôr em acção." Esse principio (falia o 
chanceller Kent) é o de que "todo acto do Congresso, ou das 
l^islaturas de Estados, que de qualquer modo contra vierem a 
Constituição dos Estados Unidos, 6 necessariamente nuUo". ^ E 
o órgão activo dessa supremacia é o Supremo Tribunal 
Federal. 

Resultando da essência do systema, esses princípios ap- 
plicam-se "a qualquer constituição escripta, soba qual existir 
um poder judiciário independente e um poder legislativo com 
attribuições limitadas". * E a nossa Constituição actual expres- 
samente os adoptou, conferindo ao Supremo Tribunal Federal 
a competência de sentencear em instancia definitiva, " nas 

Suestões resolvidas pelos juizes e tribunaes federuLs" (art. 59, 
II, § 1^), entre as qiiaes se abrangem " as causas, em que 
alguma das partes fundar a acção, ou a defeza, em disposições 
da Constituição Federal." (Art. 60, a.) 

A •' Constituição ameriaina, a jurisprudência americana e 
as autoridades constitucionaes americanas são, portanto, as 
fontes de interpretação do novo regimen entre nós ; uma vez 

3ue, com mais razão do que se dizia, em 1800, na convenção 
a Republica Argentina, onde, aliás, a Constituição de 1853 
já era cópia da dos instados Unidos, havemos de reconhecer 

3ue o direito publico federativo carece totalmente de antece- 
entes históricos no paiz. 

Ora, entre os publicistas daquella nacionalidade nunca 
entrou em duvida que a prerogativa, commottida aos tribu- 
naes federaes, de rectificar as inconstitucional idades, (juando 
perpetradas em actos da legislatura, se estendia a forfiori ás 
infracções da Constituição envolvidas em actos do executivo. 
Seria, em verdade, contrasenso palpável ter sob o freio da 
Constituição Ç^ederal, representada pela magistratura judiciaria, 
os elaboradores da lei, e exonerar desse freio os seus execu- 
tores. "O sentimento univei-sal da America", escreve Story, 
"tem assentado que o poder judiciário sentenceie, em ultima 
instancia, quanto á constitucionalidade dos actos o leis do 
governo geral e dos governos de Estados. Quando elles, pois, 



1 Kent : Commentaries on lhe American Law^ I. pag. 314. 

2 HiTCLCOK : OonstitutioncU Dcveiopnient in the United States as 
infltbencedby Chie/ Justice Marshall. Pag. 79. 
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forem submettidos ao conhecimento da justiça, definitivas serão 
as suas sentenças ; porque, de outro sorte, se lhes poderia 
faltar com o respeito, e os actos da legislatura, beni como os do 
executivo, irresistivelmente pi^valeceriam.'^i 

Depois de Story, a linguagem dos jurisconsultos e histo- 
riadores é cada vez mais aceentuada. " Sendo o ramo judiciário 
do governo gGrar\ observa Curtis*', destinado a obrigar ao 
cumprimento dos deveres e proteger os direitos individuaes... 
a funoção de resolver acerca de taes direitos e obrigações pôde 
envolver sempre a necessidade de sentencear sobre si os actos do 
poder Içí^islíitivo, ou do jwflcr executivo, estão de conformidade 
com a lei fundamental." ^ CV)0LEY, em um livro clássico nos 
Estados Unidos, advertindo na conveniência de não romperem 
os tribunaes, senão mui ponderadamente, com a interpretação 
dada pelos outros dois poderes a disposições constitucionaes, 
em matéria das suas c<)íaj)otencias respectivas, accrescenta : " O 
poder judiciário tem cedido muita vez a este sentimento, 
quando se (|uestiona a correcção da intelligencia pratica da 
lei pelo executivo em coisas de sua alçada ; mas já não pôde 
proceder assim, íjuando, na opinião do tribunal, essa herme- 
nêutica infrinja manifestamente a Constituição." ^ São desse 
mesmo autor * ainda estas observações preciosas : 

" Nenhuma ascendência tém os tribunaes sobre as funoções 
do poder legislativo, nem exercem autoridade, para lhe con- 
trariar as intenções, comtanto <{ue a legislação se mantenha 
narf raias constitucionaes. Ao executivo se applica idêntica 
lição. Dentro na esphera da sua autoridade constitucional elle 
é independente, o ])ro(íesso judicial não pôde tocal-o. Mas, si 
ultrapassa essa autoridade, ou usurpa a de outro poder, suas 
ordens, avisos, ou actos não protegem a ninguém, e seus agentes 
são pessoalmente responsáveis pelo que obrarem. O freio dos 
tribunaes cifra-se, portanto, na força de conter o executivo nos 
limites da sua efficiencia legal, recusando sancção jurídica a 
qualquer medida, que os transponha, e submettendo á estricta 
responsabilidade os seus representantes e instrumentos.'' 

No tratado politico de W(H)Ií:JEY, mais de um tópico 
assignala a mesma verdade: "Os juizes são os grandes defen- 
sores da ordem estabelecida, contra o poder legislativo e o exe- 

1 Story : OommerUaríe» (ed. de 1873) v. II, § 1576, pag. 381-383. Cf. 
pag. 379. 

2 George F. Curtis : Cón^ififution. Hifttory of the Un. State (ed. de 
N. York. 1889). v. 1 pag. 592. 

3 Thomas Cooley :\ The general principies of CònêtUution. law (Boston, 
1880) c. VI. pag. 140. 

4 Ibid. c. VII pag. 157- 
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cutivo.^' ^ E noutro logar * : " Si nos estados constitucionaes 
não houver um poder, habilitado a velar pela Constituição, e 
preserval^a especialnieTnte das invdsões do executivo, ella acabará 
por se converter num simulacro, poderoso contra o povo, mas 
incapaz de reprimir o arbitriodos funccionarios públicos," 

Recentemente ainda, numa ampla monographia, escripta 
por vários juristas e constitucionalistas americanos, acerca do 
papel do Supremo Tribunal Fedeml no desenvolvimento da 
Constituição 8, se consignam estas noções : "Todos os actos de 
funccionarios federaes, que a Constituição não autoriza, são 
juridicamente irritos, * ... O juiz dessas questões, em derra- 
deira instancia, é o Supremo Tribunal ^ ... Ainda que perdure, 
inconcussa por annos e annos, na validade de uma lei, ou de um 
custo de executivo, em se suscitando litigio a tal respeito, os tri- 
bunaes declaral-o-hão inconstitucional, se o for. ®... Si o pre- 
sidente mandar pautar o procedimento de seus subalternos pela 
sua maneira de ver o direito constitucional, em opposição á 
dos tribunaes, a obediência a taes ordens não obrigará os seus 
executores das consequências legaes dos attentados, que com- 
mettam, contra os direitos do individuo." "* 

Trasladando para entre nós esse typo constitucional, e 
inscrevendo formalmente no texto da nossa lei suprema a 
soberania interpretativa do poder judiciário, como aefeza da 
Constituição, contra as medidas legislativas, que a violarem, os 
fundadores da Carta Federal tinham em mente ipso facto subor- 
dinar os actos do executivo á mesma jurisdicção verificadora. 
"O que principalmente deve caracterizar a necessidade da imme- 
diata organização da justiça federal", dizia osr. Campos Salles, 
ministro da justiça no Governo Provisório, em sua exposição 
de motivos preambular ao decreto n. 848 de 11 de outubro de 
1890, " é o papel *de alta preponderância, que ella se des- 
tina a representar, como órgão de um poder, no corpo social. 
Não se trata de tribunaes ordinários de justiça, com uma 
jurisdicção pura e simplesmente restricta á applicação das leis, 
nafi múltiplas relações do direito privado. A magistratura. 



ITheodore WooLSEYr Fòlitical Sdcnce atid th^ State (N. York, 1886, 
r. II, í 230,pag. 331. 

2/6., pag.333. 

S OonstUtítion. JHxstory of the hnit. JStaf^s as seen in the developniefU 
o/am«rtc./aw. N. York, 1889. 

4 Ib. Daniel Ghamberlaine : Const. developm. in the Uhit. J^aíe$ cu in- 
fiuencedby d^ci^ixyns ofthe Stipreine Court since 186 J^. Pag. 203. 

5 Ibid. 

6 Ib,, pag. 204. 

7 Ib., pag. 205. 
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que agora se installa no paíz graças ao regimen republicano, 
não é um instrumento cego, ou mero interprete, na execução 
dos actos do j)()der legislativo. Antes de applicar a lei, eabe-lhe 
o direito de exame, podendo dar-lhe, ou recusar-lhe sancção,si 
ella lhe parecer conforme, ou contraria á lei orgânica... Ahi 
está posta a profunda diversidade de indole, que existe entre o 
poder judiciário, tal como se achava instituido no regimen 
decahido, e aquelle que agora se inaugura, calcado sobre os 
moldes democráticos do systema federal. De poder subordinado, 
qual era, transforma-se em poder soberano, apto, na elevada 
esphera da sua actividade, para inteq>6r a benéfica influencia 
do seu critério decisivo, afim de manter o equilibrio, a regula- 
ridade e a própria independência dos outros poderes, assegu- 
rando, ao mesvio tempo, o livre exercicio dos direitos do cidadão. 
E' por isso que, na grande Uni»ío Americana, com razão 
se considera o poder judiciário como a pedra angular do 
edifício federal e o único capaz de defender com escada a liòer- 
djodCy a autonomia individiud. Ao influxo da MKal soberania 
se desfazem os erros legislativos, e são entregivÊWseveridade da 
lei os crimes dos depositários do poder executivo.^^ 

Incomparável 6, portanto, a situação dos tribunaes e, 
sobretudo, a do Supremo Tribunal, no organismo das nossas 
instituições actuaes ; pois, ao passo que os transvios dos outros 
dois poderes tôm, na acção do judiciário, o mais efficaz dos 
correctivos, a justjça da Republica funcciona como uma entidade 
oracular na declaração do direito constitucional, tendo por 
únicas seguranças da sua fidelidade ao seu papel a independên- 
cia da sua magistratura, a indole orgânica das suas correla- 
ções legaes, a inexpugnabilidade do seu posto através das 
agitações politicas, a vigilância da opinião nacional. " Inter- 
prete final da Constituição ! " *, o Supremo Tribunal Federal é, 
pois, "o ultimo juiz da sua própria autoridade". * 

Em face das autoridades, com que se abona esta caracte- 
rização da vossa dignidade constitucional, senhores juizes, nin- 
guém arguira o impetrante de exaggeral-a. Só um limite formal 
se oppõe ao exercicio delia : a regra de que não podeis sentencear , 
senão em espécie. Não sois uma corporação consultiva. Não re- 
vogaes actos da legislatura, ou do executivo. Não constituis, 
como inconsideradamente se tem figurado, uma espécie de instan- 
cia superior a esses poderes. Não. Mas qualquer individuo, lesa- 
do por uma exorbitância do Congresso, ou do presidente da Re- 

1 DicEY : Op. cit.y pag. 146. 

2 GooLEY : The liderai Supreme Court. lis pl<ux in the American 
ConêtituHonal System, pag. 40, 
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publica, tem sempre, nos remédios jiidiciaes, o meio de preser- 
vação do seu direito, provocando, na qualidade de autor, ou na 
de réo, a se.nten(;a i^eparadora e irivcorrivel do Supremo Tri!)u- 
nal Federal. O executivo, por exemplo, nomeia, destituo, ou re- 
forma livremente os fimecionarios, sujeitos á sua autoridade 
discrecionaria ; mas, si a administra(;ão, tninscendcndo a sua 
orbita, reforma, ou admitte fumrionarios indomissivcis, irrefor- 
maveis, ou não respeita, no uso desse arbítrio, as condiçíVs de 
legalidade, que o míKlifioam — a impuíifua^ão lesral do prejudi- 
cado, rejrularizada e submettida á vossa aprecia<;ão, i^iob as 
formas ordinárias do j)nKvss(), manterá o direito contra o abuso. 
E nessa attribuição, devidamente utili/ada nK^diante as accOos 
comjwtentes, jaz a ijarantia da vossa pro]>ria inviolabilidade, a 
base de resistência in venci vel dos membros dc^te Tril)imal a 
qualquer tentativa usurpatoria contra a inamovibilidadje de 
suas func(;ões. 

Sendo esta, portanto, a missão do Trii)unal Federal. — si se 
demonstrar, «mio o inux^tran te demonstrará, ([ue a suspensão de 
garantias, tal qual se acaba de dar aqui, transjjride as exigências 
constitucionaes, impostas ao uso d(»ssa ])reroj!:ativa, não pode 
haver duvida nenhuma de que os prejudicados por esse acto de 
força estão no terreno da lei, reclamando, perante vós, a resti- 
tuição * da sua liberdade. " Privar um homem da existência ", 
escrevia Bl.Vckstoxe ^ " ou confiscar-lhe, violentamente a for- 
tuna, sem accusação, nem julgamento, seria i;nprimir ao desjx)- 
tismo proporções tão monstruosas, que dariam im mediatamente 
aopaiz inteiro o rebate da tyrannia. Mas entregar um individuo 
ao segredo das prisões, onde os seus sottrimentos se ignoram, ou 
esquecem, 6 uma invenção da força arbitraria menos commo- 
vente, menos desafiadora e, |X)r conseguinte, mais jx?rigosa.'' E' 
entretanto, essa a condição dos fulminados pela violência, que 
acaba de assombrar-nos em pleno governo republicano. E não 
haveria contra esse attentado o. recurso dos tribunaes ? Mas 
então esses direitos individuaes, que a nossa Constituição pro- 
clamou solemnemente, estariam reduzidos á mais desprezível das 
burlas. 

Ha mais de seiscentos e setenta annõs, a Magna Charta, 
arrancada a João de Inglaterra, asst^gurava a todos os homens 
livres o direito de não serem presos, exilados, ou condemnados a 
qualquer pena, senão pelas formas legaes, sob o juizo de seus 
pares. " Nullus liher homo capiatur, vel wiprUonefur, aut dksai- 
siatur aut utiaffetnr, aut aliquo modo destruafur, nec super eum 
ibimua, nÍ8Í per legale judicium parium suorum vel per legem 



1 Blagkstone : Cómmentf 1, 136. 
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tem^ae '\ ^ Esta disposição do celebre artigo 39 da primeira carta 
das liberdades inglezas, que, na opinião de Cliathara, valia por 
si só todos os clássicos reunidos, encerra em si o espirito de to- 
das as revoluções, que, ha um século, agitam a civilização 
Occidental, e compendiam a parte mais vital de todas as consti- 
tuições modernas. E, si, na Repul)lica estabelecida pelo mo- 
vimento nacional de 15 de novembro, não ha meios judiciários 
de excarcerar, e remir os cidadãos condemnados á masmorra e 
ao exílio sob o pretexto de estados de sitio decretado fora dos 
termos constitucionaes, então o constitucionalismo brazileiro tem 
ainda sete séculos,' pelo menos, que percorrer moralmente, para 
chegar á altura jurídica dos barões normandos, que, em 1215, 
obrigaram pelas armas o déspota inglez a confirmar as leis de 
Santo Eduardo. Mas esse estado rudimentar da consciência do 
direito não se compadece com os altos intuitos, que exprime a 
transplantação do Supremo Tribunal americano, com as suas 
attribuições excelsas, para a. Constituição Jbrazileira. 

Nem se argumente contra o habeas-corpm com a considera- 
ção de que o estado de sitio é uma medida politica, e deve 
j)ertencer, conseguintemente, ao numero das que a jurisprudên- 
cia dos Estados- tinidos veda á competência do Supremo Tribu- 
nal. 

A evasiva não procede. 

O juiz CooLEY, enumerando as questões comprehendidas 
nessa excepção á autoridade reparadora da justiça federal, classi- 
fica sob este titulo : " as questões relativas á existência da guerra 
e ao restabelecimento da paz, á oocupação do território estran- 
geiro, á autoridade dos embaixadores e ministros de outros 
paizes, á admissão de um Estado ao seio da União, á restau- 
ração das relações constitucionaes entw o governo da Republica 
e o de Estados insurgeutes, aos limites da jurÍ8di<?ção de }X)tencias 
estrangeiras, ao direito de agrupamentos de Índios a serem con- 
siderados <^om() tribns." ^ 

Como se vê, todas essas questões são jmramente politicas. 
E só as questões puramente j)olitieaíí são impenetráveis a defeza 
apoiada na justiça federal. " Queadons 2>tfre/i/ politicai are not 
irithin the proviíice of (hc courts.^' ^ 

Mas os casos, (jue, si por um lado tocam a interesses polí- 
ticos, por outro (Mivolvcni flircitoa Individuacft, não podem ser 
defezos á intervenção dos tribnuaes, amparo da liberdade pessoal 
cofttra as invasões do executivo. 



1 Stubbs: Charters, pag. 301. 

2 Thomas Gooley : Oonatit. law, c VI, p. 138. 

3 Henry Hitchcock : Cjp. eit., pag. 80. 
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Nos autores americanos se encontrara figuradas hypolheses 
semelhantes á actual. Dignem-se os venerandos juizes escutar, a 

Sroposito, as reflexões do mais moderno e, não obstante, um 
os mais autorizados commentadores da Constituição dos Estados 
Unidos. ^ A espécie supposta por elle é ainda mais grave do que 
a vertente. Trata-se do estado de insurreição em presença do 
inimigo, do direito, reconhecido ao governo, em taes casos, de 
capturar os individues suspeitos, e retel-os em custodia, ou sub- 
mettel-os, si as circumstancias forem ainda mais imperiosas, aos 
tribunaes militares. Mesmo nesse extremo subsiste a responsa- 
bilidade judicial dos agentes do executivo : 

" Todos esses passos " diz Hare, " hão de ser dados, não 
contra a lei, mas nos limites delia, sujeitos os autores de taes 
medidas a dar contas perante os juizes e o jurv, quando os tri- 
bunaes se reabrirem, e a justiça reassumir o seu curso normal. 
Esses factos só se poderão justificar, demonstrando-se que as 
circumstancias impunham ao commaridante da praça o dever de 
transgredir os direitos de algumas pessoas, a bem da segurança 
de todas. Entendida nestes termos, a lei marcial faz parte da 
Constituição dos Estados Unidos ; e os casos de Mitchell v. Har- 
mony e ex patie Milligan provam não ser licito amplial-a além 
de taes limites, ainda na oceurrencia de guerra e sob a auto- 
ridade de uma lei do congresso. Dest'arte o direito dos chefes 
militares a usarem das providencias necessárias, para repellir o 
inimigo, debellar a sedição, e manter o seu posto, se reconcilia 
com o génio dos governos livres, desde que esses rigores ficam 
sujeitos ao exame ulterior de inquéritos judiciaes, á punição dos 
excessos e á cobrança de ])erdas e damnos, si a severidade exce- 
deu o que a occasião inevitavelmente impunha.'' 

Não pôde haver resposta mais categórica ao sophisma que 
aqui se previne. 

Onde quer que haja um direito individual violado, ha de 
haver um recurso judicial para a debellação da injustiça : este, o 
principio fundamental de todas as Constituições livres. Si, sob o 
pretexto da natureza politica das necessidades, que legitimam 
esse temeroso* parenthesis na ordem constitucional conhecido 
pelo nome de estado de sitio, o governo, fora das condições 
extremas taxadas na lei, puder arremessar contra os seus anta- 
gonistas poli ticos essa mole de arbítrio, e o direito esmagado não 
tiver contra ella a sua salvaguarda natural nos tribunaes, quem 
conterá mais o poder executivo ? Quando elle quizer penetrar 
nas immunidades protectoras da representação nacional, elimi- 



1 C4LARK Hare : American OoTtstUuHonal Laxe (Boston, 1889), v II 
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naiido os seus adversários, para ageitar maiorias na legislatura, 
quem lhe porá cobro ? Quando elle quizer, no seio deste tribunal 
mesmo, assegurar-se a impunidade, arredando votos suspeitos, 
que será dos supremos juizes da União, que será de vós, si volun- 
tariamente houverdes (íespido a vossa prerogativa constitucional 
agora invocada, subscrevendo uma declaração de incom|)etencia 
nos habeas-corpus reclamados pelas victimas de uma suspensão 
inconstitucional de garantias ? 

Discutindo as suspensões do habeas-corpus durante a 
grande rebelliáo nos Estados Unidos, escrevia, ha poucos annos, 
um publicista notável : ** Do ponto de vista politico, o gmnde 
valor do habeas-vorpun consiste em escudar os cidadãos contra 
uma iHirigosa tendência, ^^íy/Zt/i^ií/^ verificada nos que exercem os 
pwleres do (/orerno. llsses chefes de ho^mens revelam frequente 
piMidor a se descartarem dos seus inimigos pessoaes, ou dos que 
Ihex apraz debuxar como inimigos da pátria ; e um dos pro- 
cessos usuaos, em taes casos, está em reter, sob qualquer impu- 
tação, ou susjxíita, e sequestrar as suas victimas, simplesmente 
com o artificio de obstar-lhes ojulgamento^\ * Paizes aliás livres, 
como aquelle, t^m tido o infortúnio de experimentar exemplos 
dtísses, cujo typo encontra as suas expressões mais detestáveis 
na historia das republicas latinas. Jackson (para citar um nome) 
"vivia na pei-suasãode que a salvação da pátria dependia essen- 
cialmente da 8 na absoluta autoridade pessoal sobre o paiz ; e 
esse traço do seu. caracter concorreu provavelmente mais, para 
a declaração da lei marcial depois da victoria de Nova Orleans, 
do que a existência de embaraços ou perigos effectivos.'' * 

Não quer o impetrante oflender por modo nenhum a alta 
magistratura do poder executivo, cujas glorias, si forem as 
que se conquistam com a lei, redundado em glorias da insti- 
tuição republicana e honra para to<los os filhos do paiz. Acre- 
dita o im])etrante no patriotismo dos cidadãos, a quem está 
presentemente commettida a administração da Republica. Mas 
nenhuma virtude pôde pòr acima da lei o chefe de uma nação 
republicana ; e os desvarios de um gjoverno, quando sacode o 
freio da lei, são tanto mais perigosos, quanto mais puro fôr o 
fundo moral daá suas intenções, quanto mais confiante em si 
mesma a sua consciência desvairada, quanto mais populares os 
seus nomes e mais justas as suas sympathias pessoaes no paiz. 
A historia do mundo está cheia " dos males irreparáveis, que 
se devem temer, quando o poder é arbitrariamente exercido por 
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indivíduos irresponsáveis pelos seus actos, ainda que as suas 
intenções não se resintam de injustiça".^ 

De todas as medidas de excepção autorizadas pela razão 
politica, nenhuma se divorcia tão completamente das garantias 
que defendem a liberdade individual, como a instituição dos 
tribimaes marciaes e a das commissões militares. E, todavia, 
a este respeito mesmo, se 'firmou, na America do Norte, a dou- 
trina de que o próprio Congresso não poderia converter em 
definitivas as sentenças dessas justiças terríveis, quando um 
cidadão indebitamente envolvido no jurisdicção delias tenha a 
seu favor o direito á verificação das isenções que o sujeitam á 
magistratura civil. * " E, a não ser. este freio", diz um juris- 
consulto americano, "o governo dos Estados Unidos, em emer- 
gências de guerra, se transformaria em despotismo militar". ^ 

Como, portanto, hesitarmos em applicar ao estado de 
sitio o principio tutelar de que a Constituição americana, mãi 
da nossa, não abre mão nem mesmo sob o dominio, muito mais 
stricto, da lei marcial ? 

Si os effeitos do estado de sitio fossem exclusivamente poli- 
ticos, os tribunaes fcderaes não teriam, de certo, nada que ver 
com as consequências do seu uso. Mas, desde que estas interes- 
sam ao direito privado, á individualidade civil dos cidadãos, 
arriscando-os ás mais intoleráveis misérias da oj)pressào, não 
ha conveniências de governo, que possam extorquir ás victimas 
a faculdade do appello á justiça. " O governo dos Estados 
Unidos tem-se qualificado como o governo, por exoellencia, da 
lei, e não dos homens", dizia, numa das suas memoráveis sen- 
tenças, o juiz supremo Marshall, o maior interprete judiciário 
da Constituição americana, o"£rpownrf€r ofth^ ÚmstitiUion^' * ; 
" e case governo cessaria de merecer tal designação, si as 
leis não ministrassem remédio contra toda violação de um di- 
reito legal reconhecido." 

Quando a necessidade da preservação de tacs direitos, cuja 
declaração de inviolabilidade é o orgulho das democracias con- 
temporâneas, se complica, nas medidas de governo, com as exi- 
gências da ordem social ( como se dá na questão do estado de 
sitio ), a mescla dos dois elementos impõe a conciliação entre 
elles, cm vez da absorpção de um pelo outro ; e essa conciliação 
não se pôde ojxírar, senão reservando, ao mesmo temjx), a com- 
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petencia do poder legislativo, como órgão do interesse politico, 
e a da justiça, como órgão do direito individual. Não haoon- 
tradicção entre essas duas competências, ambas as quaes se 
acham consagradas na Constituição, art. 80: a primeira, no § 3**, 
pelo qual o presidente da Republica terá de relatar, logo que se 
abm o Congresso, motiva ndo-as, as medidas de excepção ; a 
segunda, no § 4^, em cujos termos " as autoridades, que tenham 
ordenado taes medidas, são responsáveis pelos abusos commet- 
tidos". Essas duas juridicções não se annuUam reciprocamente. 
Cada uma tem a sua funcção jieculiar : O Congresso aprecia o 
facto politico, á luz da conveniência, ou do direito fundamental. 
A justiça entende nas questí^es civis, restabelecendo o direito do 
individuo, quando o executivo, para o ferir, transpoz a barreira 
constitucional. A sancçáo politica da legislatura não exclue a 
necessidade da desaggravaçáo da libei^dade pessoal, opprimida, 
ou supprimida, pelas impaciências da autoridade administrativa. 
E para esses desaggravos, para essas reposições da justiça ma- 
goada no encontro das paixr)es combatentes falta á legislatura a 
vocação especifica e a capacidade constitucional. 

Depois, ainda quando não fosse absurdo adulterar a natu- 
reza orgânica do Congresso, convertendo-o em instancia judi- 
ciaria, para dizer do direito individual, violado e reclamante, — 
esse recurso viria quasi sempre tarde, e por serôdio se annullaria. 
As camarás reunem-se a})enas quatro mezes cada anno. Nos 
oito mezes intercalares a experiência deste semestre nos auto- 
riza a imaginar a possibilidade de duas ou três suspensões de 
garantias, ou de uma, que seja, si quizerem. Nesse Ínterim se 
multiplicarão as prisões, os desterros. E não é compativel com 
o espirito e os principies deste regimen que os degredados, os 
sequestrados sem forma de processo, ao aceno de um homem, 
apodreçam nas enxovias dos presídios, e se envenenem na atmos- 
phera dos alagadiços, sem justiça, que lhes acuda, excluidos 
elles sós, talvez culpados, mas talvez innocentes, ou martyres, 
da communhão geral da lei, da protecção commum dos tribunaes. 

E depois, senhores juizes, que esperança de garantia é esta, 
posta na interferência ulterior do Congresso ? O Congresso 
mesmo, na {)essoa de seus membros, mais talvez que outra 
qualquer classe de cidadãos, necessita da garantia, que ora se 
vos vem requerer. Sem o habexis-corpiiSy o Congresso não se 
reunirá, senão quando o executivo quizer. Sem o habeoè-corpuB^ 
o Congresso não se reunirá, senão quando o executivo, elimi- 
nando, pela selecção do estado de sitio, os seus adversários, 
contar com a maioria necessária á irresponsabilidade do crime. 
Agora mesmo, não menos de quatro senadores e sete deputados 
se acham exilados, ou presos ; e, quando as opiniões oppostas se 
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acham quasi por igual divididas em votos entre a opposiçáo e o 
íverno, tanto basta, para assegurar a este a victoria material: 
►s raios fulminados pelos decretos proscriptores contra esses 
membros da representação nacional asseguram, segundo se diz, 
ao governo a suj^erioridade numérica nas duas casas legislativas. 
Tal é o resultado, senão o movei, de taes proscripyões. Que tri- 
bunal de recurso, pois, 6 esse, si os seus membros são o pri- 
meiro ludibrio da violência, cuja apreciação lhes competeria ? 
Que freio vem a ser esvse, cuja destruição 6 o resultado imme- 
diato do primeiro movimento do poder, a que se quereriam re- 
freiar os attentados ? 

Bem vedes, senhores juizes, quebrada a égide judiciaria 
do direito individual, todos os direitos desapparecem, todas as 
autoridades se subvertem, a própria legislatura esphacela-se 
nas mãos da violência ; só uma realidade subsiste : a omnipo- 
tência do executivo, que a vós mesmos vos devorará, si vos 
desarmardes da vossa comi^tencia incontestável em todas as 
questões concernentes á liberdade das pessoas. ín') uma garantia 
satisfaz, só uma garantia protege, só uma garantia não se 
sophisma : a do habeas-corpus na sua simj)licidade augusta, 
com a sua faculdade invedavel de acc»esso aonde quer que se 
produza uma violência do poder. 

Essa garantia, no caso vertente, vem descobrir a indepen- 
dência do Congresso, mutilado na sua integridade. Kstá em vos- 
sas mãos restituirdes a oação á jwsse dos seus representantes, ou 
condemnaixles a nação á hyjx)crisia do governo n^presentativo, 
manipulado pelos secretas ]K)liciaes. A sc»ntença, que proferinl#»s, 
captiva o futuro, decidindo si de ora em deante as maiorias le- 
gislativas serão determinadas jk^os debates da palavra, ou 
pelos golpes do estado de sitio. 

E' para o Congresso que se vos j)ede habean -corpus, na 
pessoa dos senadores e deputados })resos. 

Assim o próprio elemento }X)litico da quentão corrobora a 
necessidade da vossa jurisdicçáo verificativa na apreciação da 
constitucionalidade desta espécie de medidas. 

§ 

INCONSTITUCIONALIDADE DO Í^TADO DK <mo 

De todas as armas (H)n fiadas ]K'la necessidade' "aos go- 
vernos a SI spensão de garantia.s, ainda limitada, o a mais tremen- 
dr. Muitoe publicistas, jwr isso, acondemnam hi Ihnine, e não a 
admittem; mesmo attenuada, nas Constitui^njes livi-es. Essas ga- 
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rantias podem, na opinião dclles, "manter- so, e obscrvar-se em 
todas as épocas, cm meio ás mais violentas conimoçòes, tanto 
quanto nos momentos de maior tranqnillidade '\ ^ Suspender 
essas condições essenciaes da segurança, liberdade e propriedade, 
consideram-no esses escriptorcs como " verdadeira inconse- 
quência no systema constitucional ; porque mais íacil é o abuso 
que o bom uso de medida tão arriscada". ^ Eí.izat.de, com a 
amarga exj)criencia de seu paiz, dizia, em 18(32, no senado ar- 
gentino : " Tan mal uso se ha Iieclio de este médio, (jue solo 
decir la palabra, es dccir que una província está amenazada de 
los mas grandes males y calamidades... La declaracion de esta- 
do de sitio es sumamente ])rcjudicial, y con ella se han hecfio las 
mas grandes violaciones y males. '^ Valextin Ai*sina ac- 
crescentava : " Xo solamente esa medida es completamente inú- 
til : no solamente non aumenta cn un ápice los recursos 6 mé- 
dios, con que cuenta el gobierno para contencr una commocion 
interior, sino tambien es prejudicial bajo el asjKícto dei credito 
dei pais en el estranjero. "Rawsox dcvlarava nesse debate : 
" Siempre ha sido mi opinion que cl. estado de sitio es inútil por 
ineficaz, o pernicioso cuando se leva efecto.'' Irigoyen designa- 
va-o como o resto " originário de épocas femotas, en que la li- 
bertad y garantias no jogaban como hoy el rol de primordiales 
elementos de felicidade social." E Emiijo Alve^vr, na conven- 
ção de 1870, stygmatizava-o como " el ultimo refugio dejado á 
la dictadura... no estado do miedo, di complicidad, ó impotência 
dei gol)ernante." 

TíkIos estes, com a escola j)ratica dos effeitos do estado de 
sitio em sua terra, devastada pelas retaliações entre os governos 
e os partidos, pugnavam pela suppressão dessa medida, como 
voto de todas os " que anhelan ver realisado solidamente el go- 
bierno de la libcrtad ". Outros, por outro lado, o advogam como 
necessidade fatal, ilas estes mesmos, confessando-lhe os perigos, 
querem-no sujeito a diques legaes insuperáveis. Entre elles so- 
bresae Aloorta, um dos mais hábeis publicistas argentinos, di- 
zendo : " La salvacion dei órden social es la suprema aspiracion, 
pêro no interpretado el peligro por la voluntadô el capricho de 
loa gobomanteSy sino por los jireccptos de la ley y en la forma 
que ella determina. Habrá quizá la omnipotência de una Consti- 
tucion, pêro no la omnipotência de uu hombre." ^ 



1 Pinheiro Ferreira: Prinrip. du draitpnbl. t. I, pag. 85. 

2 Lastarria : La Cotiffifution jtodttcn de la Rrpubllca de Chile co- 
mentada.' Pag. 127. 

3 Amâncio Alcorta : Lnê garantiam constUucionaes ( Buenos- Aires, 
1881 ), pag. 164. 
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Claro está, |H)Ís, íjiie o nosso Congresso Constituinte, sob o 
ardente sopro democrático que o iuflammava, não {>odia ter feito 
essa concessão á escola restrictiva, senão sob o pensamento de re- 
du2Íl-a ao mínimo de arbítrio ixissivel. 

Havemos de entendel-a, i)ortanto, nesta parte, não amplia- 
tíva, mas limitativamente, no rigor mais estreito do seu sentido, 
tanto mais quanto aqui se ajusta, mais do que a outra qual- 
quer hypothcse imaginável, a odioi<a restringenda, 

Xo direito inglez e americano a suspensão do habeas-carpuê 
não se adraitte, a não ser nas livjx)theses de invasão, ou revo- 
lução {rebdlion, or invasion) ; " limitação mui justa e salutar, 
que cercea de um golpe um meio efficaz de oppressão, capaz de 
ser abusado j em dias mãos y para os fina mais condemnaveis'\^ 
A lei americana, com efleito adoptada em 20 de abril de 1871 
( seis annos após o termo da lucta separatista ), só autoriza essa 
medida excepí!Íonal, quando as combinações sediciosas " forem 
taes, pela organização, pelas armas, pelo numero, pela força, 
que possam destruir, ou desafiar as autoridades legaes. JVhe- 
never the unlairful combinations shaU he organiscd and armed, and 
so numerous and poicerfxd as be able by violenee to either over- 
throw or set at defiance lhe constUuted authorities^\ * 

Em França tem regido successi vãmente o assumpto a lei de 
10 fructidor, anno V, a de 9 de agosto de 1839, a de 28 de 
abril de 1871 e a de 3 de abril de 1878. Esta ultima, a que 
presentemente, vigora, requer (art. 1^), para a declaração do 
estado de sitio, " perigo imminente, resultante de guerra estran- 
geira, ou levantaj/ienlo â mão armxida ". 

No Chile, a Constituição de 22 de maio de 1833, art. 82 
§ 20, estabelecia: " Em caso de commocion interior^ la decla- 
racíón de hallarse uno 6 vários puntos en estado de sitio, /5or- 
n»sponde ai Congreso ; pêro si este no se bailar reunido, puede 
el presidente hacerla con acuerdo dei consejo de Estado por un 
determinado tiem|>o ". 

Na Republica do Uruguay, a Constituição de 10 de setembro 
de 1829, entre as attribuições do presidente, enumera (art. 81 ) 
a de " tomar medidas prontas de s^uridad en los casos graves 
ó imprevistos de ataque esterior, ó commocion interiar^\ 

No Equador, pela Constituição de 1839, art. 60 § 12, com- 
pete ao poder executivo "declarar en estado de sitio, con 
acuerdo ael Congreso, 6, en su receso, dei conábjo de Estado, 
integra 6 parcialmente, el território de la República por tiempo 
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determinado., en cas.) de suceder 6 anienazar ataque esterior, ó 
commoeion interior^\ 

Em Venezuela as Constituições dos Estados, com mais ou 
menos amplitude, autorizam o poder executivo a suspender as 
garantias, na hypothese de " coinmooion intenor*\ 

A Constituição paraguaya, adoptada em 1870, prescreve, 
no art. 9* " En caso de camniocion interior 6 ataque esterior, 
que ponga en peligro el yercicio de esta conMUacion y de las 
autoridades creadas por ella, se declarará en estado de sitio una 
parte 6 todo el território paraguayo, por un termino limitado ". 
A mesma plirase commoeion interior ^^ repete-se no art. 72. § 22. 

Na Bolívia, a Constituição de 15 de fevereiro de 1878, de 
todas as Constituições conhecidas a que mais detidamente se 
occupa com o estado de sitio, só o admitte ( art. 2(j ) '* en los 
casos de grave peligro por causa de commoeion interior, 6 de 
guerra esterior '\ 

Análogo preceito encerra a Constituição argentina, cujo art. 
23 resa : " Kn caso de commoeion inferior ó de ataque esterior 
que ponga en peligro cl ejercicio de esta conMitucion y de las 
autoridades creadas por ella, se declarará en estado de sitio la 
província 6 território, en donde exista la 2^^i'^^f^fàacion dei 
6rden^\ 

Todas essas Constituições, como se vê, aparentam-se entre si, 
descendem umas das outras, e. ás vezes, se reproduzem litteral- 
mente, subordinam a possibilidade do estado de sitio á pro- 
ducção de guerra estrangeira, ou commoção interna, que envolva 
perigo grave, perigo da ordem constitucional.- Nessas mesmas 
exigências coincidia a nossa Constituição imperial (art. 179, 
§ 35), assim como a portugueza (art. 145, § 34), não permittindo 
a declaração de sitio jk^Io poder executivo, senão quando, não 
estando reunidas as camarás, " a pátria correr imminentt 
perigo ". 

Mais severa que tinias es.-as Constituições O ainda, na sua 
formula, a nossa Carta Federal. í^lla prescreve (art. 80) : 

" Poíler-se-ha declarar em estado de sitio qualquer parte do 
território da União, suspendendo-se ahi as garantias constitu- 
cionaes por temix) determinado, quando a segurança da Repur- 
blica exigir, em caso de aggressão estrangeira, ou commoção in- 
testina. " 

" §' 1? Não se achando reunido o Congresso, e correndo a 
pátria imviinenie perigo, exercerá essa attribuição o poder exe- 
cutivo federal''. 

De três condições de|)ende, ix)is, a constitucionalidade do 
estado de sitio : 

Commoção intestina ; 
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Perigo imminente, determinado pela eommoyão, ou pelas 
causas que a produzirem. 

Extensão tal desse pcriji^o, ^ue possa pôr em risco a pairía, 
a iíC(/u rançft da repuòlica ; 

Evidentemente ^^pairui " c ^^ s('f/uranf;(f da republica '' são 
aqui transumi)tos etpiivalentcs da mesma idra. O jx^nsamento 
legislativo, im[)crfeitamente definido no vago da palavra 
" pátria ", concretiza-se, assume fúruia technica, positiva, na 
phrase " s*\íi^urança da líepiiblica "'. O que se teve em mira, 
])ois, C» a violência contra a vida constitucional do paiz, o abalo 
nas inslituiyòes, ou na ordem geral, que as sustenta. 

O perigo previsto é, pois, o pvriyo politico : não aquelle, a 
que poderiamas chamar o perigo policiídy a saber, o que cabe na 
esphera das mc^didas ordinárias de repressão. A interpivtayuo, 
aqui, ha de ser estrictissima ; ])orí[ue o contrario importaria o 
mesmo que permittir a transfornuivão do estado de sitio em pro- 
videncia usual, converter o reginuMi constitucional em regimen 
de intermittencias constitucionacs e int(n*mittencias dictatoriaes, 
fazer da vontade do executivo a só Constituição verdadeira do 
Estado, entregar o direito nacional, luis suas garantias supremas, 
ás emoções jxíssoacs do presidente da Kepublicíi, ás siia« fra- 
quezas, i1s suíis iras, ás suas obscssõís. Afrouxae um pouco a 
re<lcaá hermenêutica, ecahi remos, srs. juizes, na situação dessas 
infelizes republicas latinas, cujo ]>roximo exemj)lo t(»mos na 
Kepublica Argentina, da qual se poderá dizer na })hra>K' de um 
escriptor seu, aliás caloroso deícuj^or deste recurso j)olilico, da 
qual se poderá di/er que, *'des<le l<s.>;i, vive per uuuien temeu te 
em estado de sitio". ^ Um simples incêndio ateiad»), cui 28 de 
fevereiro de 18 7Õ, a um collegiodIrigi<lo por jesuítas, na capital, 
bastou alli, para que o poder executivo declarasse o estado 
de sitio, por trinta dias, na província de l^uenos Aires. * Ora, 
por mais que, no senado, a eloquência de Sarmento se esforçou 
em justificar a medida, evocando ae mais tremendas recordaç(>s 
do fanatismo incendiário, a conílagi ação geral dos templos catho- 
licos, noutras (iras. em toda a siqRM-ticie da Inglaterra, a propa- 
gação phantastica das chammas, que, no espaço de três dias, 
na Hespanha, em pleno século XIX, ha sessenta e dois annos 
apenas, consumiu, a um signal de Barcelona, quinhentos con- 
ventos e quarenta milhões de propriedades, — o juízo dos 
competentes lavrou sentença contra esse acto do governo argen- 
tino. 

Um dos espíritos mais conservadores daquelle paiz, 
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propugnando, em largas paginas, a neoessidade do estado de sitio, 
reprova essa applicaçào delle, em termos que convém transcrever, 
como subsídio á elucidação da boa doutrina, e porque parecem 
oseriptos ad hoc para o nosso caso : 

*^ El incêndio dei Colégio dei Salvador por si solo no pudo 
sor bastante en ningun caso para autorizar el estado de sitio por 
mas que sus autores mereceran el mas severo castigo. Se tra- 
taba de un delito comun, previsto y casticado por la ley penal, 
y la fuerza publica tenia los elementos bastantes para contenerlo, 
como efectivamente sucediu con su sola presencia ". ^ 

Si ha, realmente, ponto, onde o legislador constituinte devia 
ter especial preo(!Cupa<;âo em manietar o arbitrio, em não deixar 
ao executivo a latitude de apreciações extensivas, — era este; 
porque nenhuma faculdade se pôde imaginar, mais capaz de 
mudar o governo da lei em dictadura. 

(iue se ha de, pois, entender atricto 8en»u por commoção in- 
fv^fina, com perigo imminente da Republica f 

Enfeixadas estas clausulas, que se succcdem no art. 80, 
ter-se-ha, quasi prima fade, definido o pensamento legislativo. 

Na escala das commoções possíveis, ha gradações indeter- 
mináveis. Commoções podem resultar de conflictos materiaes, 
roais ou menos limitados em sua área, ou na quantidade, no 
caracter, na disposição de seus autores. Commoções promove, 
na cidade, a indiciplina da guarda. Commoções podem estabe- 
lecer-se pela repetição de certos sinistros, ou pela extensão 
delles. A desorganização dos serviços administrativos pôde 
trazer o animo publico em estado de commoção. Em verda- 
deira commoção temos estado nós, com a reiteração quotidiana 
dos desastres, que espalliam o terror pelas nossas grandes vias 
de transportes, reunida á desmoralização do serviço tel^ra- 
phico, á subtracção escandalosa de malas postaes, aos sonri- 
mentos geraes do commercio pelo cngurgitamento das alfande- 
gas e paralyzação dos despachos aduaneiros. Commoção derra- 
mou ])or todos os estados a deposição revolucionaria dos gover- 
nadores. Commoção, generalizada e permanente, estamos . atra- 
vessando, pelo pânico financeiro e pelos appetites perigosos, 
estimulados, em certas classes, com a crise alimentícia. Violen- 
tas impressões de pavor, geradas por circumstancias inoffensi- 
vas, que a imaginação agiganta, suscitam ás vezes commoções 
publicas, das mais fortes. £ casos ha, em que um simples facto 
individual, a atrocidade de um crime, a insolência de um abuso 
de poder produzem na alma popular commoções intensas e 
extensas. 
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Mas nenhuma dessas é a commoção irUestinaf que a Consti- 
tuição quiz precisar. Porque ? Porque contra essas commoções 
não faltam ao governo, nos meios ordinários, ponto de resis- 
tência efficaz. Forque, deante delias, a Republica não se sente 
insegura. Porque, se adaptarmos ao vago da phrase " commo- 
ção intestina '' toda essa variedade de situações, normalmente 
remediáveis, a sorte dos direitos da liberdade ficará entregue, 
de ora avante, ás cambiaçõcs caprichosas de luz e sombra na 
imaginação do governo. 

Para que se verifique a commoção, no sentido constitu- 
cional, é necessário que a segurança da Republica periclite. 
Ora, para que a segurança da Republica, não só se abale, senão 
também *^ periffue ", vários requesitos são indispensáveis. "Pn- 
meiro, ha de haver elementos de perturbação organizados e 
capazes de acção violenta. Segundo, o objecto da acção per- 
turbadora ha de ser realizável. Terceiro, ha de se demonstrar 
que o governo não tinha, na policia, na fi^rça armada e nos 
tribunaes, meios de repressão decisivos. 

E', com effeito, da mais evidente evidencia que, si o 
executivo, pela^ acção judicial, policial e militar, puder pre- 
venir ou cortar o movimento ; si este contar apenas elementos 
esparsos, desorganizados e impotentes ; si o seu objeeto for 
inexequivel ; si, por exemplo, como na hypothese, o alvo 
indicado da acclamação s^iciosa estiver em um agonizante, 
um morto, digamos assim, é rir do direito e do senso com^ 
mum, é arrostar criminosamente a verdade e a moral 
publica, o decretar medidas de oppressão e terror, onde 
facilmente venceriam as de administração e justiça. ''Para 
taes casos, ahi está a força publica: ella deve bastar, para 
impor a ordem, e deter os culpados. Se não é assim; se é 
mister, em todas essas situações, recorrer ao estado de sitio, 

Íoderiamos dizer, com o Tribunal Supremo dos Estados 
Jnidos, que, " quando, para salvar um paiz regido por insti- 
tuições livres, se requer o êacrifido frequente dos prif\cipios 
cardeaes, que assegurara os direUos humanos, não vale a pena 
de salvar esse paÍ2^\ 

A constituição dos Estados Unidos, verdadeira matriz 
da nossa, diz (art. 1 , secç. 9) : " The privilege of the wint of 
habeas-corpus shall not be «uspended, unless wheíí in cases 
o/" the rebellion or invasion the jntblic safety may require iV^ 
Isío é ; " Não se suspenderá o privilegio da ordem de habeas- 
corpus, senão quando a segurança geral o requerer, em casos de 
rd>eUião, ou invasão ^\ 

Os autores daquella constituição bem viam que " só 
as grandes emergências naeianaes poderiam justificar, ou 
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esouBar" '^ esse reoarso formidável. Os autores da nossa 
beberam directamente naquella fonte, e não podiam trazer 
delia outro sentimento. 

Ainda nas republicas hespanholas^ onde, entretanto, 
os abusos da praxe governativa têm convertido esta medida 
de excepção em estado quasi normal, a theoria dos consti- 
tucionalistas repudia essa elasticidade funesta, explorada 
pelos sopliismas do interesse politico em detrimento da liber- 
dade. 

Para que se possa exercer o direito excepcional, diz 
Aloorta. '*, "é indispensável que se produza, com aocen- 
tuados caracteres, uma necessidade effectiva, ou um perigo 
imminente de que se mauifeste essa necessidside. Fora a'aqui, 
o interesse de um desenvolvimento social maior, uma situação 
susceptível de melhorar, mas que não ameace directamente 
a ordem, ou a estabilidade commum, não podem abrir logar 
a medidas extremas, sem que a excepção se torne em regra, 
e a liberdade se arruine de todo. Assim todas as constituições 
desde Roma até á da Bolivia, todas admittem a medida exce- 
pcional, mas em casos igualmente excepcionaes, e somente 
qtiando o organifsmo da vida ordinária não seja bastante, bom os 
seus elementos, para manter a ordem publica." 

No debate, que, em 1870, se travou nas câmaras argen- 
tinas, tratando-se de estender a Corrientes e Santa F6 o 
estado de sitio declarado para a província de Entre Rios, em 
consequeiKMa da revolta de Lojxíz Jordan, o senador Q*uixtana, 
oppugnandu a legalidade desse alvitre, dizia : " No basta 
que liaya un ataque esterior, que ponga . en peligro el ejer- 
cicio de la constitucion ; es necesario además estabelecer este 
antecedente constitucional é indispensable : que ese ataque, que 
esa commocion interior produsca una perturbacion, que ponga 
en peligro el ejercicio de la copstitucion y el respeto de las 
autoridades en el lo^r que pretenda someter-se ai duro império 
dei estado de sitio. 

Mais que nenhum, porém, frizava a verdadeira definição 
da matéria Tejedor, o celebre estadista argentino, dírigindo-çe, 
como governador da província de Buenos<Ayi1ãs, em mensagem 
do 1? de março de 1880, á asssembléa legislativa. ''Fuera de 
estos casos," dizia : ^^dd aJzamiento en armas, dei akanUenlo 
pyòlioo, no hay, no puede haber dcclaracion de estado de 
sitio. " 

" Levante publico e em armas, " eis, portanto, como se 
chrystaliza sensivelmente a entidade jurídica, indicada na 
Constituição, pelas palavras : *^ commoção intestina, com pe- 
rigo imminente para a segurança da Republica." A ínterpre- 
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tação de Tejedor, em verdade, é a que consulta rigorosa- 
mente a filiação histórica do direito constitucional, ^'irutirre- 
ction " (insurreição) é o qualificativo dos legistas inglezes. 
''Ild)dlion" (revolta) é o da carta americana. Ora, o direito 
inglez gerou a constituição dos Estados Unidos, como esta 
gerou a argentina e a nossa. 

Não ha outro meio de atalhar o arbitrio, senão dar 
contornos definidos e inequívocos á condição, que o limita. 
Nada mais indeciso do que a accepção destes vocábulos ^'com- 
moção intestina/^ considerados a sós, sem o concurso expli- 
cativo das suas antecedencias e subsequencias complemen- 
tares. Nada mais preciso, pelo contrario, que o seu significado, 
se o aíTerirmos ao toque da clausula, com que o legislador o 
illuminou, alludindo a perigo imminente da Republica. Só a 
revolta manifesta e armada nas ruas, ou a revolta organizada 
e minaz, com recursos de acção capazes de inhabilitar o go- 
verno para a manutenção da ordem, — a revolta, em summa, 
sob qualquer das suas formas potentes e inquietadoras, pôde 
constituir, para a Republica, "perigo imminente." Não se trata 
do perigo imminente dos transeuntes, ameaçados por um tu- 
multo, mais ou menos violento, mais ou menos ensanguentado, 
mas local, circumscripto è reprimível. E' o perigo ameaçando 
immediatamente á Republica e os instrumentos confiados para 
a sua defeza nas mãos do governo. Porque, si o perigo inte- 
ressa apenas o policiamento de uma rua, de um bairro, de um 
povoado, si se desafoga em manifestações rumorosas, roas 
moffensivas, si não oppõe ao jogo das instituições r.ra mc- 
chanismo de twmbate, capaz de prejudical-as, ou extremecel-as, 
— ^a Republica não periga. Para a tranquillizar, basta que a 
policia redobre de vigilância, e o governo de actividade. E, si 
a ameaça se assesta positivamente contra a Republica, mas o 
governo conta com o apoio da opinião, com a imparcialidade 
dos tribunaes, com a fidelidade dos agentes da segui-ança, com 
a lealdade da força militar, — ainda então não periga a Repu- 
blica : b&sta-lhe, para a sna tranquillidade, a administração e 
código, a prisão dos indiciados, o julgamento dos anarchizadores, 
a condemnação dos criminosos. 

Notae, srs. juizes : a clausula " comraoção intestina" so- 
bresae, no texto, parede meia (pcrmitta se a phi-ase ) com a 
clausula "invasão estrangeira", casadas, unidas, geminadas 
uma á outra. O perigo, que se quer prevenir, é esse perigo anó- 
malo e supremo, de que nos dá medida a hypothose de iiivasão 
€8i rangeirt . Com essa calamidade a lei associa tr equipara a 
eonmoção intestina. A equivalência é manifesta e incontestável. 
O mal, de que se quer pixícatar o paiz, é o mesmo : o risco im- 
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minente da Republica. Esse risoo pôde nascer de uma desta» 
duas origens : eommoção intestina, ou invasão estrangeira. Logo, 
para que na acoejição do texto, se dè a commoyão intestina, é 
preciso que as perturbações que a caracterizarem, seiam aná- 
logas, pela gravidade, ás que acompanham a presença do inimigo 
no território do paiz. Commoçào intestina é a das grandes an- 
ciedades publicas, quando a anarchia bate ás ix)rta5, e a auto- 
ridade duvida de si mesma; quando o espirito publico se en- 
sombra, sob impressões semelhantes ás que se despertam 
ante a profanação do solo sagrado da pátria ))elo estrangeiro 
armado. 

Ora, evidentissimaraente, nem de longe se verificou, na 
hypotbese, o menor dos caracteres de contigencias desta ordem. 
Tal assimilação entre a entidade constitucional e os factos do 
dia 10 não se poderia obter, ainda apurando todos os artifícios 
da rhetorica terrorista nos processos daquelle orador da deca- 
(^dencia hellenica, Klitarchos, filho de Diuon, em cujo estylo 
diz Longino que o zumbir das abelhas bramia como os javalis de 
Erimantho. 

O Diário Official e as folhas ofiiciosas já derramaram sobre 
aquellas circumstancias o colorido natural dos quadros dessa pro- 
credencia. E, de tudo o que a inspiração administrativa debuxou 
vividamente por esses órgãos, que se liquida ? A historia de 
uma demonstração inerme, desorientada, frivola, contra o ma- 
rechal Floriano, cercado pelo exercito, a favor do marechal 
Deodoro, chumbado ao leito de morte, incapaz sequer de receber 
a noticia de taes scenas, em que, a revelia sua, se lhe envolvia 
o nome glorioso e bemfazejo. Não houve uma aggi*essão, uma gota 
de sangue derramado, nem uma arma dirigida contra ninguém. 
O enthusiasmo dos manifestantes expande-se em acclamações. 
Todo o espirito anarchico lhes borbota em discursos e vivas. 
A fanfarra, que os acompanha, é uma musica militar, não indi- 
gitada como sediciosa ; a do 24? batalhão de infantaria, encon- 
trada na passagem e indulgentemente, espontaneamente aggre- 
gada ao préstito, não se sabe por mysterio de que combinação, em 
que o acaso parecia revestira habilidade da arte. Numa palavra, 
em tudo isso, ausência absoluta de força, de armas, de ambiente 
propicio á desordem, carencia total de unidade nos fins, de 
aocôrdo nos meios, de seriedade nos agentes, de importância nos 
caracteres. Uma aspiração vaga, servida por imaginações im- 
prudentes e esterilizada pela inexequibilidade do seu objecto. 

Não vos escapará o alcance juridico desta ultima ponde- 
ração. Si o propósito e o crime daquella agitação ephemera e 
frivola eram substituir o marechal Floriano, na presidência da 
Republica, pelo marwhal Deodoro, a situação deste in extreinw, 
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aphasico, paralytico, quasi inânime, voltado para a outra vida, 
ungido com 06 sacramentos da morte, basta, para certificar a 
impossibilidude fatal da aeclamação, cujaidéasedá como origem 
e fito daquelle movimento. Mas crime não ha, nâo pôde haver 
(si é que também isto nâo está revogado pela dictadura do cháos) 
desde que o objecto criminoso é materialmente irrealizável. "Não 
é |x)ssivel a tentativa ", diz o cod, penal, art. 14, § único, " no 
caso de itiefiicdcia absoluta do meio empregado, ou impossibili- 
dade absoluta dofini^ que o delinquente se propuzcr. '' Ahi está 
o caso : combater um exercito com charanga e archotes; con- 
quistar a chefia do Estado para um a^^nizante. E, si o crime 
era impossível ])ela improfícuidade radical dos meios e pela 
irrealizabilidade material do fim, — impossível era, pelas mesmas 
razões, o perigo. 

Ora, sem o perigo, e perigo gemi para a pairia^ e perigo 
imminente, é constitucionalmente illegitima a suspensão de ga- 
rantias. 

A})prehensões vagas, boatos levianos, ajuntamentos loquazes 
não produzem commoção intestina, nem mesmo no reino da 
Beócia ideal, para onde caminhamos. Também não importam 
" os escândalos ", a que se refi?re, em timida linguagem, o de- 
creto de 1 2 do corrente. Taes escândalos oorrigem-se policial- 
mente, si são civis, disciplinarmente, si são militares. Taes escân- 
dalos são menos escandalosos, menos perturbadores, menos anar- 
chicos, mení)s fataes ao credito do Estado, á reputação do paiz 
no estrangeiro, que o das violações brutaes da Constituição 
pela força administrativa, apoiada na força marcial. O governo 
que se estriba nestas duas bases de impunidade, ao ponto de 
reformar dictatorialmente, a um traço de penna, com soberano 
desprezo do art. 74 da Constituição, treze general, sem provocar 
a menor resistência nem dos esbulhados, nem desse mesmo 
exercito, que este precedente ameaça em todos os seus direitos, 
(| liando aliils, em nome delles, se revoltara contra a monarchiá, 
(liirante cujos tempos não se descobre um só exemplo de pre- 
potência tal, o governo que taes audácias pôde consummar, 
sem despertar sequer a reacção legal, não pôde vir, no dia 
seguinte, abrigar-se á sombra de phantasmas, para declarar a 
pátria em perigo deante de uma ruaça, cujo corpo de agitadores 
coube, s^undo folhas insuspeitas, em um ou dois bonds. Com 
um pouco de geito, o Perigo da Republica teria tomado o tílbury, 
e desapparecido na primeira esquina. 

Mas admitti embora que fosse verdadeira sedição, como o 
primeiro decreto o qualifica. A sedição é um facto policial, re- 
gido pelas leis criminaes, e não pelo direito politico. O governo, 
em cujo caminho se offerece um desses empecilhos abre o código 
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pensi e alli no art. 121, encontra a solução cabal da diffi- 
cnldade n^esta disposição i)ereraptoria, tão fácil, quão efficaz : 
" E, quando a autoridade policial for informada da existência 
de alguma sedição " ( 6 o caso ), " irá ao logar, acompanhada do 
Beu escrivão e força, e, reconhecendo que a reunião é illicita, e 
tem fins oífensivos da ordem publica, o fará constar ás pessoas 
pi-esentes, e as intimará, para se retirarem." 

" Si a autoridade não fôr obedecida, depois da terceira ad- 
moestação, empregará a força, para dispersar o (ijunUtmento, e 
mandará recolher á prisão preventiva os cabeças, '' 

Lôde, rclôde a Constituição. Vereis alli as attribuições dos 
dois poderes, quanto ao estado de sitio, discriminadas em duas 
disposições diflercntos : na primeira se firma a i)rerogativa da 
legislatura, deixando-se-lhe ampla ensancha, para a apreciação 
das circumstancias, em que a segurança da Republica demanda 
o uso dessa medida. Na segunda, tratando-se de estender essa 
prerogativa ao poder executivo, uma limitação addicional vem 
notavelmente coarctai a : a clausula de calamidades imminentes 
em que a pátria perigue. A pátria, o complexo de todos os in- 
teresses brasileiros, o cunjuncto das instituições politicas e so- 
ciaes, o povo e o Estado, a harmonia oi^ganica entre os elementos 
humanos cos elementos legaesda nacionalidade. Pois, senhores, 
era deveras, era a pátria realmente o que estava em perigo, 

3uando o chefe do Estado [wissava commodamente pela frente 
as suas tropas, victoriado pelas suas metralhadoras, emquanto 
um agrupamento de inexpertos, engrossado pelo contingente 
espúrio de certos agentes da ordem publica, dignos da alcunha 
por que acodem, acciamava um chefe exânime, e desapparecia 
sem rixa, sem echo, sem vestigio, no meio da indifferença geral ? 
Um publicista argentiho, expendendo os motivos da clau- 
sula de. " perigo imminente ", posta como freio ao executivo, nos 
casos de commoção intestina, diz : " A commoçào intestina nem 
sempre requer acção prompta e eflficaz ; suas consequências, em 
todo o caso, não tem a gravidade do ataque estrangeiro. Ella 
vêm, quasi sempre, pi-ecedida de luctas jx^liticas, em que as 
paixões se soccorrem a todos os meios, para conseguir o poder, 
ou aniquilar os adversários ; e, como os seuji caracteres podem 
ser eonfundidoSj ou simulados^ para se alcançar uma arma, que 
suspende as gai-antias constitucionaes, é prudente estabelecer-se 
o debate, e participarem nelle os vários interessas ])oli ticos, que 
tôm a sua representação no Congresso." ' 

Mas, si incidentes ridiculos e nullos, como o da tarde de 10, 
assumem as proporções jurídicas de perigo imminente da pátria 
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e com moção intestina da llopublioa ; si o estado de sitio, decla- 
rado sob protextos insigniHcantes, como esse, vinga foros de 
constitucional, o\\ si não se adraitte á Justiça Federal o direito 
de náo lhe rwonliecer esse caracter, e proteger contra as conse- 
quências dessa adulteração do nosso regimem, o individuo e a 
liberdade, entslo, senhores juizes, a vossa abdicação estará fir- 
mada, como a abdicação do Congresso, que terá na dictadura 
permanente do executivo o filtro d(»purador das suas deliberações, 
como vós tereis nella o fiscal soberano da vossa indei^endencia. 
As pris^Vs ))oliticas, que ju fizeram no Congresso onze presos, 
porque não farão amanhã, neste Tribunal, os que lhe convier? 

Si recuardes ante este absurdo, haveis de acceitar a con- 
clusão de que, quando o estado de sitio se estal)elecer em <íon- 
dições, que não satisfaçam á lei constitucional, o h(ih€af<-rorpH.^ 
6 o palladio da socicKlade ameaçada pela tyrannia. 

E, si esta conclusão é irrecusável, não podereis va^Mllar no 
deferimento a (»sta petição, reconhecendo que o governo extra- 
vagou no emprego dessa medida, tão injustifi<*avel perante a 
carta federal, quanto jx^rante a li '.nnan idade, o senso politico e 
os créditos do paiz. 

COM O ESTADO DE SITIO CESSAM OS SET'S EFFCITí^S 

Todos os effeitos do estado de sitio dcsappareci ni com a 
sua terminação ; todos, inclusive os que se ligam l.s nu\lidas de 
repressão, adoptadas durante elle. 

E aqui está porque, ainda qr.aiiflo vos deniittissi-i^! da au- 
toridade de julgar a opportnni<lade constitucional d(» seu 
emprego e a consequente nullidadedas prisões etfectuadas sob o 
seu pretexto, — nem por isso os delidos e desterrados jXM-deriíini 
o seu direito ao habtoa-corpus, 

Elles devem tornar ao gozo da lilxírdade : poixjue a acção 
do poder executivo sobre jis si:as pessoas finda com a restau- 
ração das garantias. 

E' mais uma quotfio gravissima e inexplorada, sobro 
que ides assentar aresto. Keverentemente, pois, vos supplica o 
impetrante a mais severa at tenção. 

Considerae, senhores juizes, a natureza das faculdades 
exercidas pelo executivo durante o estado de sitio. Os legu- 
leios da epocha, com um luxo de ignorância jurídica inaudita 
nas aldeias, enxergara nesses actos verdadeiras funcções judi- 
ciarias. E' o executivo qualificando crimes ; é o executivo 
condemnando culpados ; é o executivo applicando penas. Se- 
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nhores juizes, o estudante de direito elementar, que perpetrasse 
esses attentados contra o alphabeto juridico, não escaparia á 
indignação do mais benigno dos lentes. Com os primeiros rudi- 
mentos académicos se aprende, ao soletrar da Constituição, 
que o poder executivo não julga nunca ; e, como a condemna- 
çáo dos réos, como a imposição das sancções penaes é uma 
funcção do julgar, o noviço nunca mais esquece que, onde 
houver uma culpabilidade, que apreciar, e uma infracção, que 
punir, ahi ha de estar um magistrado. Si o senado sentenceia 
nos crimes do presidente da Republica e outros funccionarios, é 
porque a Constituição, em termos expressos, lhe confere a 
attribuição privativa "de julgar' ' essa espécie de róos(art. 33), 
e, para esse fim, o autoriza a "impor penas'^ (§ 3°), a "proferir 
sentenças condemnatorias^' (§ 29), a "deliberar como tribunal 
de justiça." (§ 1'0- 

P6de-se imaginar, pois, como vos não assombraríeis, si 
soubésseis que, em escripto da mais alta proveniência, dado a 
lume no Diário Officialde ante-hontem, se falia em "punição 
de culpados" pelo governo, "qualificação de crimes" pelo go- 
verno " applicação de penas " pelo governo, acabando-se por 
affirmar "categoricamente que " a Constituição autoriza o poder 
e^rexiuiivo a impor a pena de de8tei^ro^\ (Doe. n.) 

Ora, senhores juizes, é preciso não ter lido a Constituição, 
para desafamal-a com a imputação deste peccado vergonhoso. 
A Constituição dotou-nos com a republica federativa presi- 
dencial, que é, por excellencia, o regimen da diseríininaçõo dos 
poderes : o legislativo faz a lei ;o executivo applica-a ; o judi- 
ciário julga a constitucionalidade do legislativo na feitura das 
leis, a fidelidade do executivo na sua applicação. Não ha inter- 
fusão, não ha mescla. Em conformidade irreprehensivel com 
estas normas se acha todo o capitulo delia relativo ao poder 
executivo : não se encontram alli, senão faculdades de adminis- 
tração e governo. Isso que levou os publicistas officiaes ao 
paradoxo inexplicável de converterem o executivo em tribu- 
nal criminal, isso vós bem sabeis que é outra cousa, e tem 
outro nome, senhores juizes ! Basta ler o texto, com a intel- 
ligencia vulgar das palavras, para vel-o, e palpal-o. 

Diz, com effeito, o texto, no art. 80, que é o assento da 
matéria : 

" § 2? Este (o poder executivo), durante o estado de sitio, 
restringi r-se-ha, nas medidas de repressão contra as pessoas, a 
impor : 

" 19 A detenção em logar não destinado aos réos de crimes 
communs. 

*' 29 A desterro para outros sítios do território nacional." 

6 
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Eis ahi. A detenção e o ílosterro, facultados ao poder exe- 
cutivo, 8ão " merfírfa« Á; reprcfMão, '' e não penas. Slo provi- 
dencias conducentes a obstar o mal, e não soíTri mentos destinados 
a expiar o delicto. São instrumentos n«tauradores da paz, e 
não meios de oasti^ir criminosos. São actos de alta policia poli- 
tica, e não sentenças. Constituem apenas funcções da adminis- 
tração ; não si^niti(*am exercício de judicatura. Não envolvem 
qualificação de culpa : imi>ortam a])euas cohibiçào de desordens 
sociaes. 

Entre essas duas idéas medeia um abysmo. A justiça exa- 
mina a infracção, capitula a culpa, inflige a pena. A admi- 
nistração policial e politica previne, impede, combate a anarchia. 
A Constituição conferiu ao executivo a attribuição de reprimir, 
por meios excejxiionaes, os casos excejK»ionaes de desoixlem, 
proporcionando-lhe " medidas de repressão." Não usaria deste 
designativo, si lhe quizessc communicar o direito de punir ; 
porque as manifestações deste direito se qualificam, invariavel- 
mente pelo nome de p6?iax, nomo que, em direito, não conhecxí, 
não soffre synonimos. Percorrei todo o Código Penal : não encon- 
trareis outra qualificação. Ilevolvei a Constituição inteira : nunca 
se vos deparará o ve^vho julgar, nem o substantivo pena, senão 
entiv as prerogativa? do poder judiciário. 

Quereis ainda provas? Attentae no art. 80, §§ »iV e 4? : 
" I^go que se reunir o Congresso ", diz o primeiro, " o presi- 
dente da Republica lhe relatará, motivamlo-as, as medidas de 
excepção, que tiverem sido tomadas. " " As autoridades que 
tiverem tomado taes medidas ", accrescenta o ontn), " são res- 
ponsáveis pelos abusos commettidos. " Ora, o poder julgador, o 
que conhece de crimes, e irroga penas, não motiva as suas sen- 
tenças perante outro poder, não tem noutro }x>der o tribunal 
da sua responsabilidade. A imposição definitiva de uma pena não 
é susceptível de julgamento ulterior contra a magistratura que 
a fulminou. Com a promulgação do juizo penal, morreu a causa, 
e cessou a possibilidade de aprecial-a. Salvo a hypothese de re- 
visão ; mas essa mesma náo é jurisdicçáo de um ixKler sobre 
outro : C» competência da justiça em relação a si mesma ; jier- 
tence privativamente ao poder judiciário, representado no Su- 
premo Tribunal Federal. (Constit., art. 81.) 

Não é tudo, senhores juizes. Si a privação da libeixlade 
individual, por acto do executivo, durante o estado de sitio f«n- 
stituisse expressão de um julgamento, este havia de ter formas de 
processo, havia de determinar acousaçào e defeza. O réo tinha 
necessariamente que receber notificação da culpa, responder ao 
interrogatório do julgador, e usar da defeza. Aqui éque esbar- 
ram todas as dictaduras, aqui se desfazem todos os sophismas. 
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Ainda perante os tribunaes marciaes, )ião ha oojulemnação, sem 
defeza, " Oppressiva, como foi, a suspensão do habeas-carpus na 
Inglaterra, em 1817,0 inquérito aberto pela commissão da ca- 
mará dos lords mostrou que ninguém f&ra retido senão me- 
diante denuncia jurada e prova do delicto por testemunho ca- 
bal.^, ^ Mesmo perante as eommissões militai es, os aceusadostém 
direito a advogado, e assim se procedeu sempre nos dias mais 
críticos da guerra civil americana. * Podeis chegar até ao Ter- 
ror ,folhear a historia das justiças atrozes da revolução franceza 
em 1793 ; e ainda ahi, nas transições mais summarias entre a li- 
l>erdade e a guilhotina, encontrareis sempre mais ou menos 
reiluzido, mais ou menos coacto, mais ou menos desfigurado, 
mas sempre reconhecido, o direito de defeza. Mas os retidos, 
os desterrados pelo governo do marechal Floriano não passaram, 
sequer, pelo mais leve simulacro de processo, não articularam 
defeza, não tiveram, ao menos, interrogatório, nem foram per- 
guntados sobre o seu nome. ( Dw. c. n. ) Foram mettidos, como 
(*arga morta, nas fortaleza^s, nosarsenaos, nos navios de guerra. 
E... est&o julgador /... e estão condemnadoM /... e vão cumprir pe- 
mts ! Senhores juizes, esta immensidade de ignorância, este delí- 
rio de abuso inconsciente caracterizam imia epocha, e enver- 
gonham a nação, em cujo nome se pratica esta anarchia, síí theo- 
rizam essas doutriníis. Si a Constituição Brasileira de 181)0, 
decretada sob as invocações da mais alta liberdade e da mais am- 
pla democracia, sanccionasse taes principios, ligasse a essas decla- 
rações o caracter de sentenças, considerasse como pena.s essíis 
medidas, fcrretciísse como criminosos esses indefez<j6, essa Consti- 
tuição não teria antepassados, nem collatemes, na historia das 
monstruosidades politicas, seria digna da democracia liberal., em 
Moçambique. 

Não ba.stará, S(»nhores juizes ? Pois bem. A Constituição 
republicana, art. 72, § 15, prescreve que "ninguém será senieyi- 
ciado y senão pela autoridade competente, em virtude de lei an- 
terior e n^t forma ]}or e/la regidadaJ^ Qual a lei, que regulou o 
processo dos sujeitos á prisão e desterro por sentenças do poder 
executivo ? Tal jurisdicçáo nunca se conheceu : seria nova. Tal 
processo nunca existiu : era mister constituil-o. O ixxier ju- 
diciário não julga, senão mediante formas preestabelecidas. A 
Constituição não lh'o permitte. Estaria isento o poder executivo 
da mesma limitação tutelar, nas causas que julgasse ? Por que 
distincção ? Onde está ella ? Tal distincção fora insensata. Si o 
executivojulga, ha de ter processo fixo de julgar. E o processo 



1 Hark : op. cif. V. Il.pfUf. iH)(), 
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de julgar, como o de capitular os crimes, requer lei anterior, 
que o estabeleça. Si tal lei não existe, a autoridade julgadora 
não pôde funccionar. 

A Constituição não regula processos. A Constituição, no 
art. 80, não define delictos. Entrega ao executivo armas contra a 
desordem. Diz-lhe : "Prendereis, ou desterrareis." Mas, si essas 
comminações env^olvem penalidade, ellas estão subordinadas á 
regra do art. 72, § lõ, que não permitte a sua applicação, 
antes de decretado o seu processo. 

Dê-se, porém, momentaneamente que sejam verdadeiras 
penas a retenção e o desterro, nos casos daquella autorização 
constitucional. Mas todas as penas, todaSy todas, todas, senhores 
juizes, tôm uma duração predemarcada nas sentenças, que as 
impõem. O condemnado não fica servo do arbitrio, nem mesmo 
do arbitrio dos tribunaes. Taxou-se-lhe a expiação : está finda a 
acção do poder sobre elle. Entretanto, a prevaleceram os cânones 
do novumjxiÃ, os retidos, os desterrados pelo decreto de 12 de 
abril estariam desterrados e presos indejinidamentey por uma 
semana, um mez, um anno, ou uma vida... ate quando se saciar 
o resentimento politico, encarnado no governo, ou rodarem para 
outro jx)nto do horizonte as paixões politicas, que sopram no 
Congresso. O estado de sitio cessou para todos, menos para esses 
grilhetas ca galé politica. No meio de todos os criminosos, elles 
ficarão compondo um grupo singular : o dos condem nados á in- 
decisão perpetua. Os próprios forçados conhecem a sua sorte. 
Mas estes suspeitos politicos estão abaixo delles ; i>orque o seu 
destino pertence á vontade do poder. Sua condição fica sendo a 
da mendicância exercida perante o governo, por elles, pelas famí- 
lias, pelos amigos, exercito novo de dependências creadas a 
favor do poder omnipotente. Bera vedes, senhores juizes, si esta 
fosse hoje a nossa lei, estaria revogada por ella toda a sciencia 
criminal : a fixidez da jx^na, como a regularidade do processo e 
a necessidade da defcza. 

O simples facto de não taxar limite á prisão ao desterro, 
figurado no art. 80, mostra que ella não cogitava de penalidades, 
mas de medidas de acção passageira, confinadas naturalmente na 
sua duração pela duração transitória do perigo, que se propõem 
a remover. 

Todas aí? legislações, todas as jurisprudências conhecidas 
oppõem-se á confusão, com que se pretende identificar a idéa de 
pena com a dessa autoridade excepcional, conferida ao exe- 
cutivo. 

Vede o direito inglez. Alli, diz o jurisconsulto DiCEY,'o 
p( der do ministério, durante a suspensão do habeas-corpus, se 
reáurae era prender, sem os embaraços do processo usual, e 
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entregar aos tribnnaes o julgamento dos indivíduos presos sob 
a imputação de crimes contra a Constituição nacional. ^ 

Nos Estados Unidos, ensinam alli os mestres, "o único 
efiFeito da suspensão é habilitar o governo a reter os individues 
presos, até que sejam submettidos a um tribunal e um jury. 
(The sole effect of such a i^tspeTision is to enable the govemment 
to hold the persons whoin it heis arrestedy unlil they can be 
brought before a court and jury J') ^ " A suspensão do habeas- 
corpu8^\ escreve outro commentador famoso*, "só confere 
autoridade ao executivo, para deter em custodia individues 
suspeitos, que, em circumstancias normaes, seria obrigado a 
submetter immediatamente a processo, ou soltar sob fiança. 
(,,.7wrg^ive anygreater authorityto the Executive than that ofdetai- 
ning suspected persons in cxhstody, whom it would else be obliged 
to bring to a speedy tiial or to release on baHy\ 

Quando se subvertem as leis " e se tenta violenta- 
mente derribar o governo" diz Hare, "a força deve ser 
rejjellida pela força considerando-se legaes as exigências da 
necessidade, para tornar a força efficaz". * Mas notae bem até 
onde vão as consequências dessa anomalia inevitável. E' outra 
autoridade americana quem nol-a vai apontar : " A necessidade 
crêa uma excepção á regra constitucional, e a própria Consti- 
tuição crêa outra, annuindo á suspensão do liabeas-corpus. 
Mas é de notar que a suspensão do habeas-corpus ^^gives the 
power to arrest and hold, but not to try and punish, isto é, "au- 
toriza a prender^ e deter ^ mas não ajtdgar, e punir^\^ 

Acompanhemos as outras Constituições americanas. 

A do Chile, regulando o estado de sitio, diz(art. l(jl) : 
"Ao podrá la avJtoridad pública condenar por si, ni aplicar 
penas. Las medidas que tomase en estos casos contra las per- 
sonas no pueden esceder de un arresto 6 translacion a qmilquier 
punto de la Repvòlica" . 

A uruguaya ( art. 83 ) " El presidente ... en el caso de 
exigirlo asi urgentemente el interés público, se limitará ai simple 
arresto de la persona, con obligacion de ponerla en el perentorio 
término de veinte y quatro horas á disposicion de su juez com- 
petente. " 

A boliviana ( art. 27, 5? ) estipula, para o mesmo fim, o 
prazo de 72 horas, e accrescenta; "Si el proceso no puede tener 



1 DicEY : The law of lhe Chmtant.j pag. 243. 

2 Hare : Op. cíí., v. II, pag. 960. 

3 PoMEROY : An introdnction to the OonstUutio/ial Law of the United 
States, 10 th. ed. (Boston, 1888) 708, pag. 593. 

4 Op. cit., V. II, pag. 954 

5 Sydiney g. Fischeh : Op. cit., pag. 478, 
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lucrar en didio tr-rmino, los acusados podran ser retenidos hasta 
eJ íiiorfiento en que ei ôrâen material sea redahlecido, " 

A argentina (art. 2;i ) : " Pêro durante esta suspension no 
podrá el premdente de la República condenar por «í, ni aplicar 
penaM. 8u poder se limitará en tal caso, respectode las |>ersonas, 
a arrestarlaií ó trasladarias de un punto á otro de la Confede- 
raeion. " 

Ate» a paragnava se vasa por i»!:nal molde, ^tabeleeendo 
(art. 72, § 22 ) : " Durante c^sto tiempo el poder dei presidente 
de la Republica ^. limitanl a arrestar á las [lersonas o á trans- 
ladarias de um ]>unto á otro de la uacion M cilas prefieren salir 
fuera dei pain, " 

íiste direito de opção, assoj^urado aos suspeitos, entre a re- 
teuyâo no paiz e a sahida para o estrangeiro, figura igualmente 
na Constituição da liolivia ( art. 27 ) e na da Republica Argen- 
tina (art. 23). Ora, não p6de haver signal mais irrecusável de 
que esses meios coercitivos, longe de constituirem penalidades, 
sâo puras medi<las de segurança. 

A linguagem dos commentadon^s e estadistas 6 idêntica. 
" Se detiene íl un individuo, se cambia sit residência^ sin some- 
terle ai magistrado, pêro no hc Ic aplica pena, " escreve Al- 
(x>RTA. ^ " El gobierno ( dizia, em 1876 , na Republica 
Argentina, o senador Sarmknix)) no pu^de cantigar el indi- 
viduo^ |)ero si puede detener su jx»rsona. " 

Ora, a nossa (\)nstituiçao descvude dessas, ]^^r essas deve 
ser, portanto, entendida, mormente quando a intelligencia op- 
posta envolva, como, neste caso, envolveria, oppressao e des- 
humanidade. 

Paizes ha, onde as commi nações applicadas sob o estado de 
sitio tôm o caracter de penas. Assim, a França. Mas é porque, 
nesses paizes, a imposição de taes expiações compete, não ao 
iMxler administrativo, mas aos tribunaes militares, qive são trí- 
hunaes, e nesta qualidade, jtilgam, sentencêam e punem. Eis a 
lei franceza : 

^* Art. ?. Atut«itôt Vétat de HÍè(/e dâclaré^ks pouvoirs donvt 
Pa utorité cirife êtait revétue pour le ínaintien de Pordre et de la 
police pa^ent touJt entier» d tau^oritê miUtaire, L^auiorité civile 
co)itinue ni^amnoin*^ d exercer ceux de cts pouvoirs dont Pautorité 
militaire ne Fa pas desaisie, 

" Art, S. Les trihunaux milita ires peuvent être aaísis de la 
connaissance des crimes et dèlits contre la sâreté de la Répíubliqtie , 
cotdrela Chnstitution^ coíUre Pordre et la paix publique^ qiiet^jae 
soit la qiuxlité des autcurs psincipaux et des compliceji, " 

1 Gttrtutte, (huMiful^ti.^ jni^». l.V». 
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Mas nem deste subsidio interpretativo neci\ssitamos. 
Assas claro é o contexto da carta brasileira. Ella não tolera o 
estado de sitio, senão por tempo determinado e só autoriza o 
poder executivo a usar das medidas de repressão, que lhe indica 
" durante o estado de sitio." Mas, si a acção de taes medidas 
perdurasse para os individuo? envolvidos nellas, então para 
esses individuos se prorogaria o estado de sitio indeterminada- 
mente ; o que a prescripçâo constitucional não admitte. 

Dir-se-ha : " Xão. Desde que a prisão, ou o desterro se 
decrete durante o estado de sitio, a autoridade do executivo 
operou nos limites de tempo assignados á durayao delle. O exèr- 
cicio da fimc(;ão 6 qu(» se deve encerrar nesses limites ; a extensão 
dos effeitos delia, poróm, não tem na lei semelhante barreira. " 
Mas assim se poderia argumentar, quando muito, si a duração do 
desterro, ou da prisão, se fixasse no momento em que o executivo 
desterra, ou prende. Então, uma vez determinatlo o periodo da 
sequestraçào |)olitica, teria cessado a acção do governo, que a 
impuzesse. Mas, si este não marc»a o termo da coacção infligida, 
e reserva -SC o direito de snspendel-a, nimi futuro indefinido, 
quando lhe aprouver, n'esíe ca.so a manutenção da meílida re- 
pressiva traduz continui(hide deexercicio da acção do governo, 
ultraiMissando o estndo de sitio, isto 6, significa a indemarcada 
ampliação dcllc alóm do j)razo estatuido. E nisto vai manifesta 
inwmgruencia com as duas chmsulas constitucionaes. 

Esses tribunaes deliberam sogundo as formas de proccí^so, 
q!ie a lei militar pi-edefine, qualificam os delictos segundo as 
capitulações, que a lei militar preestabelece, c distribuem as 
jK'nalidades, cuja natureza c (furacão a lei militar prelimita. 

Nem o próprio autot^rata russo ostenta essa odiosa potestade. 
Os nihilistas, exterminad )res professos e implacáveis de toda a 
a ordem social, membros de uma vasta conspira /ao ramificada e 
tenebrosa, cujos golpes inopinados e cegos levam a toda parte a 
dvnamite, o sangue, o pavor do sen mvsterio impenetrável, esses 
mesmos atravessam formas de julgamento, antes da expatriação 
para a Sibéria. Aqui, cidadãos de nome immaculado, almas inof- 
fensivas, patriotas conhecidos pela sua devoção á forma consti- 
tucional, membros do gov<Tno que fundou a Republica, fautores 
eminentes do movimento legalista, que levantou o presidente 
actual sobre as ruinas do gol[)e de estado, — tudo isso, a umreví*s 
da espada do marechal, se sepulta nos cárceres e no desterro, 
sem ao menos a notificação do crime, que os condemna. A dicta- 
dura imperial do Czar... que é ella, senhores juizes, ante essa 
autoridade, em que se acaba de investir o presidente da Repu- 
blica Brasileira ? Republica. . . isto, senhores ? Poderá sel-o 
ainda, si a reintegrardes na posse do seu direito constitucional. 
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Ahi tendes, senhores juízes, a que despenhadeiros de absurdo 
conduz a soj)hiPma9ão da lei em benefício de iniquidades mons- 
truosas. 

Tamanha c essa transgressão da lecjal Idade, que (faça-se 
justiya aos transgressores) devemos acreditar que não a teriam 
perpetrado, si tivessem noção, mesmo ligeií-a, do direito, que 
sacrificam. O meio de ser benévolo com elles 6 suppôr que não 
sabem o que fazem. 

Essfs airontfs do poder df»sconhecem essencialmente a natu- 
reza, o al(»ance, as funcçr)es da autoridade, de que usam. Não 
ponderam (lue a Carta Federal, (íoniiando-lhe " medidas de re- 
pressão", apenas o quiz apparelhar com os meios de del^ellar 
crises ameaçadoras, removendo-lhes os elementos, emquanto 
ellas não desapparwem. Descoberta uma conspiração po<lerosa, 
cí)lhida em flagrante a anarchia, si os seus recursos são supe- 
riores aos da autoridade, ou capazes de inquietai -a seriamente, o 
governo colhe os indiciados, sequestra -os, ou os afasta do 
theatro do perigo, ou da luta. Mas, uma vez esparsos e redu- 
zidos á impotência, pela decepção, pela <lispcrsão, os associados 
no címluio revolucionário, desmanchou-se a situação, que au- 
torizava as medidas repressivas, cos pacientes voltam á fruiçãi) 
dos seus direitos individuaes. 

Si são realmente criminosos, si ha circumstancias indicia- 
tivas, contra elles, em factos que o código penal qualifique, 
termina a acção politica do executivo, e começa a missão judicia- 
ria dos tribunaes. O pajwl do governo reduz-se ao d(? obstáculo 
instantâneo e violento, que se insinua a propósito na engre- 
nagem da conspiração, (xiralyzando-lhe inesperadamente o nie- 
chanismo, desarticulando-llíe as peças, annullando-lhc os stv 
gredos, frustando-lhe os planos, destroçando-lhe,espalhando-llie, 
inutilizando-lhe os instrumentos. Depois que o poder soprou 
sobre essa entidade, cuja força essencial consistia no seu nivs- 
terio, e separou-lhes os autores, disjeeta niemhm, já não ha 
meios de reconstituil-a. O que sobrenada são os restos do 
naufrágio de um pensamento, cuja recomjx^siçào material seria 
ainda mais difficil que a tentativa n^iUograda. E, si entre esses 
destroços ha attentados positivos contra a lei penal, elles per- 
tencem á justiça. 

O caso vertente exeraj>lifica bem esta verdade. O desidc- 
rando politico do estado de sitio, o objecto das medidas de 
repressão está mais que perfeitamente conseguido. Desvane- 
ceu-se, si existia, o plano subversivo, ilais do que isso : des- 
moralizou-se. Revivel-o, agora, seria tarefa cem vezes mais 
árdua que essa, coroada aliás, a um pequeno esforço official, 
por tão amargos desenganos para os seus collaboradores. Que 
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interesse tem mais a sociedade no supplicio de impotentes '? 
Na punição de criminosos, isso sim. Mas, por isso mesmo, 
cumpre que se levante de sobre < lies a interdicção adminis- 
trativa, para que se abra espayo ao dever dos tribunaes. 

Uma de duas : ou esses accusados têm realmente' a culpa, 
que se lhes attribue ; ou são victimas de uma calumnia odiosa. 
São culpados ? Mas ninguém o poderá dizer, antes que a 
justiça se pronuncie. São innocentes? Mas é mister que a justiça 
os rebabilite ; porque a rehabilitação da innocencia excruciada 
é o maior dos interesses moraes de uma sociedade christá. Num 
caso, ou noutro, é indisponsavel o julgamento, é urgente o 
processo. Nenhuma autoridade politica tem o direito de 
addial-o. 

Esse governo, que se presume capaz de exercer a serena 
missão de distribuir justiça, missão benévola, protectora da 
innocencia, imparcial entre os ódios militantes na luta pelo 
poder, — revela, nas aggra vantes com que se esmerou em car- 
regar a afflicção ás suas victimas, sentimentos de rancor, que 
envergonham a piedade brasileira. As legislações reguladoras 
do estado de sitio, accentiiando o caracter meramente preven- 
tivo e policial das sras providencias, buscam attenuar por 
todos os modos a aspereza dessas comminações facilmente con- 
versiveis em instrumentos de perseguição contra as dissidências 
politicas. A Constituição do Equador (art. 61), por exemplo, 
exige que a remoção dos indigitados se dê para logares po- 
voados. A da Hespanha (art. 31) quer que se não exceda a 
distancia de 250 kilometros (-12 léguas) entre o logar do des- 
terro e o do domicilio do desterrado. A da Bolívia (art. 27) 
não admitte distancia maior de 50 léguas, e recommenda a 
salubridade dos si tios escolhidos (ní lugares inalsanos), O dec. 
de 12 de abril, porém, sempre sob a idi^a fixa que vê no governo 
08 caracteres, incompativeis com a sua natureza, de juiz e pu- 
nidor, exerce contra os seus accusadores uma ostentação de 
crueldade inútil. Eleger-lhes, para o desterro, climas, que são a 
morte para os homens do sul, alagadiços, onde a alluvião 
periódica das invernias deposita envenenamentos fataes, ermos 
habitados semente pelas guarnições dos presidies e pelos sel- 
vagens da floresta, confins remotissiiuos, como Cucuny, cuja 
viagem custa mezes, atravcs das regiões mais doentias, e só cia 
capital do Pará demora j)crto de quinhentas léguas. 

O sentimento pessoal não sabe esconder-se nesses extremos 
de ímpia dureza, que saltam pela Constituição e pela humani- 
dade. Já o decreto de 10 de abril deixava entrever esses re- 
cessos, escuros e feios, de um mao pensamento. AUi explicita- 
mente se manifesta^ como um dos motivos do acto oincial, a 

7 
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consideração de que, " entre os autores e promotores da sedição 
se acham membros do Congresso nacional, que gozam de im- 
munidades''. O mal tem destas ingenuidades, que o entregam ! 
De duas uma : ou havia realmente commoção intestina, como 
imminente perigo da Republica, e o poder executivo não tinha 
outro fundamento, que invocar, em defeza da medida, porque 
a lei só este fundamento conhece, e não admittc outro ; ou si 
nao se verificou essa condição, devidamente «iracterizada, não 
era licito ao governo apoiar-se noutra, para suspender as ^- 
rantias. Em qualquer das duas hypotheses oppostas, a indi- 
cação de membros do Congresso nos factos suspeitos não tirava, 
nem dava autoridade ao governo para essa deliberação. Essa 
consideração era invalida, si não havia " commoção intestina "; 
si havia commoção intestina^ era supérflua. A que vem, pois, 
semelhante considerando no decreto, senão como uma dessas 
indiscreções involuntárias, em que a consciência se rasga, e se 
descobre, uma dessas clareiras abertas na injustiça, por onde 
vara instantaneamente um raio luminoso ? A que vem, senão 
como confissão automática da necessidade, sentida pelo poder, 
de desmembrar o Congresso, e violentar-lhe, com essas subtra- 
cções de votos, o fiel da balança ? 

O impetrante, senhores juizes, acredita haver demonstrado 
exuberantemente que a autoridade politica do governo sobre 
os presos e degredados passou com o levantamento do estado de 
sitio, e que a autoridade da justiça agora os reclama, para 
desaggravação da sua pureza, ou verificação da sua criminali- 
dade. 

Removei, portanto, o obstáculo illegitimo, que se interpõe 
entre os accusaaos e os seus juizes constitucionaes. Restitui-os 
pelo habeas-corpus á communhão dos livres. 

Arrimando-se a esta base, a vossa decisão poderia evitar a 
questão constitucional ventilada nas duas partes deste reque- 
rimento immediatamente anteriores a esta. Porque, senhores 
juizes, para examinar si os efieitos das medidas repressivas, 
adoptadas sob o estado de sitio, fenecem com elle, ou além 
delle se prolongam, não é necessário escrutar a r^ularidade 
constitucional da suspensão de garantias, a sna legitimidade, 
ou illegitimidade, a consequente validade, ou nullidade dos 
actos contra a liberdade individual durante esse período prati- 
cados. Por mais constitucional que fosse a suspensão de garan- 
tias, essa questão, como quer que se resolva, não exclue a de 
saber si os individues empolgados pelo executivo no decurso do 
estado de sitio se converteram em servos penaes do governo. 

Mas, senhores juizes, o impretante deve esperar que 
não recuareis ante a outra questão, a questão constitucional. 
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8e os abusos, a que 6 occaslonada esta faculdade do executivo, 
"podem facilmente conduzir a um despotismo insupportavel", 
nas palavras aliás de um dos advogados mais convictos da 
necessidade dessa instituição ^, — a consequência é a imprescin- 
dibilidade do haheaa-corpiuty a competência juditúaría no exame 
da questão constitucional. 

Os próprios autores (jne impugnam essa competência, 
acabam reconhecendo-a, na hypothese (a hypoíhese aduaí) de 
incorrer o poder exa^utivo em abusos, como seja o de appliear 
peiías. 

E' o que se dá com Alcx)rta, que aliás consagrou uma 
terça parte da sua obra (mais de cento e trinta largas pa- 
ginas) a justificar o estado de sitio. Elle sustenta perempto- 
riamente que, " declamdo o estado de sitio e exercitadas as 
medidas, qae elle autoriza^ o particular carece de todo o 
recurso contra ellas'' * Mas se acaso as medidas não couberem 
na categoria das autorizadas ? O publicista argentino estuda 
essa possibilidade :'' Pode succeder que o poder executivo dicte 
medidas não (udoriuidcis, coiulemne^ e appliqae penas.^' ' (Ad- 
verti bem : " Condemne, e applique penas. " E' exactamente 
o que faz o decreto de 12 de abril, e o governo, pelo Diário 
Official de 16, se declara habilitado para fazer.) Em tal caso, 
podem, ou não jKxlem intervir os tribunaes ? 

Em tal caso, responde o próprio Aixx)RTA *, "o particular 
tem que encontrar meio de fazer effectivo immediatamente o seu 
direito; K então parece locíicjo serem o8 tribunaes de 
JUSTIÇA quem o deve AMPARAR. Y entonces parece lógico 
sean loa tribunales de justicia los que deben ampararleJ^ 

E accrescenta : 

" El poder administrador hará ó non efectiva la resolucion 
judicial ; pêro enfonces su responsabUidad será mas que nunca 
evidente^ y quedarán resej^ados ai particidar los médios de 
conseguiria en el momiento oportuno.^' * 

Estas proposições irradiam luz de sol. Parece ocioso 
addital-as. 

Certamente, senhores juizes, não esquecereis que o poder, 
commettido á vossa dignidade, de negar sancção ás infracções 
da carta federal " é antes dever (^uc prerogativa ". • 



1 A. Alcoiita : op. ciL, paj^. 26G. 

2 Ib., pag. 280. 

3 76., pag. 279. 

4 /ò., pag. 280. 

6 Ibid. E c'úíi Torres ÍIaiceih). .Ws idéfm y mis prineipios^ tom. I, pag. 61. 
6 '*/« rt dtUt/ rather than a poirrr,'' Bryce : Americ, OomrMnweaUhy 
V. I, pag. 387, 
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Um dos grandes jnizcs da America, Story, nma das co- 
lumnad das jurisprudência americana, csoreven palavras, que 
]K)deriam ler-se, cm cada sessio dcsla casa^ como o evangelho 
deste tribunal : 

'^ A missão de sentenciar nos pleitos de inconstituciona- 
lidade não é (ainda bem para o )x>vo) uma fimcçâo, de que o 
poder judiciário tenha o direito de declinar. Si é do seu dever 
não assumir jurisdicção, quando não a tem, não menos impe- 
riosamente lhe incumbe exercel-a^ quando a tiver. Não lhe é 
licito, como á legislatura, evitar questões, porque ellas toquem 
os confins da Constituição. Não p^de abster-se de resolvel-aa, 
pela razão de serem duvidosas. Seja qual for a indecisão, sejam 
quaes forem as difficuldades do problema jurídico, sua obrigação 
é resolvel-o, desde que se suscite cm tribunal. Tão illegitima- 
mente procederá, fugindo ao exercido de uma competência, que 
lhe caiba, quanto usurpando a que lhe não pertença. De um, ou 
de outro modo, atraiçoaria a Constituição." * 

Para envolver o governo actral n^ma aureola de irrespon- 
sabilidade, voga, a velas inf^nadas, a doutrina, ultrajosa á Re- 
publica e inconciliável com a Constituição, de que o poder 
executivo se acha revestido pelo Congresso, mediante um voto 
de confiança sem limites, com os mais indefinidos poderes para o 
bem e para o mal. Bem sabeis, senhores juizes, que o Congresso 
é calumniado nesta maneira de apreciar os seus actos. Bem 
sabeis q ie, ainda quando essa alIega7ão fosse veridica, a vossa 
missão não é outra, senão oppòr o veto da judicatura supremlt a 
desvarios desta ordem, si ellesse produzirem. Bem sabeis que o 
nosso systema constitucional repelle tão essencialmente a dicta- 
dura do poder legislativo como a dictadura da administração. 
Bem sabeis que é da substancia do nosso r^imen o principio de 
que não ha emergência, que possa legitimar o uso de poderes 
não outorgados na Carta Federal. * Bem sabeis que, não tendo a 
legislatura faculdades de alterar a Constituição, nâo p6de o 
executivo receber faculdades tacs por delegação da legislatura. 
Bem sabeis que " toda delegação 6 vedada nos governos repu- 
blicanos ". * E, certamente, si sophismas como esses transpu- 
zessem o limiar deste tribunal, seria para naufragarem na im- 
passibilidade da vossa guarda á lei suprema da Republica, 
encarregada á vigilância deste tribunal contra as invasões dos 
governos e a condescendência das asscmbléas. 



1 St- rt : Commentaries, v. Tl, piçç. 38), ? 1576. 

2 Cr XEs A. Kent: Ctmt. d^vúmmmt ofthe Un.Stat.^aM influenced 
hy the dei s. ofthe Supr. Cmítsifkct 18Gõ. 

3 Aljorta : Op. ciL pag. 2õ»>. 
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Mas^ si vos despirdes da garantia do haòeas-corpvs contra 
os desregramentos do estado de sitio, contra as suas offensas ao 
direito constitucional, — nâo p6de restar duvida, em face do 
heróico desgarre com que o executivo acaba de experimentar a 
mâo neste ensaio inolvidável, que essa díctadura mascarada sob 
a razão de Estado ficará sendo o svstema actual da adminis- 
tração entre nós. E isso tanto mais naturalmente, . quanto com 
as suspensões de garantias, já o dizia Cavoub, não ha quem 
não possa governar. 

Com essa chave falsa para todas as dii&culdades nas mãos 
do executivo, o governo rep^iblicano seria a mais solemne con- 
firmação desta velha verdade : Corruptio optimi, péssima. Os 
mais interessados contra a acclimação no paiz desse vicio das 
republicas hespanholas devem ser precisamente os elementos 
conservadores da nação : a propriedade, o trabalho, a justiça. 
Aquelles que, em nome desses elementos, applaudirem a usur- 
pação, quando ella explora a desordem, para espesinhar a lei, 
esquecem que entre a anarchia nas praças e a anarchia no re- 
gimen dos direitos e deveres sociaes, entre as surprezas da 
revolta e as victorias da dictadura não ha outra differença mais 
do que a que vae da indisciplina servil á servidão resignada. Si 
a principal ambição das classes pacificas e productoras, da in- 
dustria e da riqueza, da intelligencia e do trabalho, é a con- 
fiança, a estabilidade do futuro, nada pôde haver mais incom- 
patível com a posse desse thesouro do que o espectáculo de uma 
sociedade, que abdica nas mãos da violência, e, governando-se 
por medidas de excepção, confessa não ter nas instituições os 
meios de conservação normal. 



Srs. ^nv^es do Supremo ^ríSanaC federai 



Onze membros do Congresso Nacional, arrebatados incon- 
stitucionalmente ás cadeiras que o povo e os Estados lhes con- 
fiaram nas camarás l^islativas, praticamente esbulhados do 
mandato popular, representam a abolição virtual da Consti- 
tuição republicana pelo poder executivo. ' 

A concessão do habeas-corpus, a que elles, como os seus 
companheiros de infortúnio, têm direito, será a reanimação da 
sociedade brasileira^ esmorecida e desacoroçoada. 
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Substitui, senhores juizes, o regimen da violência )ielo 
regimen da lei, e tereis indicado ao paiz o caminho salvador, 
que é o da legalidade constitucional, 8er\'ida pelos tribunaes. 

Eis o que, com o habeas-oorpus pedido, vos requer o impe- 
trante, aíiirmando em sua honra a veracidade do que allega. 

Rio de Janeiro, 18 de abril, 1892. 



c^utf cSutòcáa. 
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Srs. juizes do Supremo ^riSunaí federal . 



Minha imprefisão^ neste momento, é quasi superior ás 
minhas forças, é a maior, com que jamais me approximei da 
tribuna, a mais profunda com que a grandeza de uni dever 
publico já me penetrou a consciência, assustada da fraqueza do 
seu órgão. Commoções não têm faltado á minha carreira aoci- 
dentada, nem mesmo as que se ligam ao risco das tempestades 
revolucionarias. Mas nunca o sentimento da minha insuffi- 
ciencia pessoal ante as responsabilidades de uma occasião ex* 
traordinaria, nunca o meu instincto da pátria, sob a appre- 
hensão das contingências do seu futuro, momentaneamente 
associado aqui ás anciedadcs de uma grande expectativa, me 
afogou o espirito em impressões transbordantes, como as que 
enchem a atmosphera deste recinto, povoado de temores sagraaos 
e esperanças sublimes. 

Subjugado pela vocação desta causa incomparável, custa- 
me, entretanto, a dominar o respeito, quasi suspersticioso, com 
que me acerco deste tribunal, o oráculo da nova Constituição, 
a encarnação viva das instituições federaes. Sob a influencia 
deste encontro, ante esta imagem do antigo Areópago trans- 
figurada pela distancia dos tempos, consagrada pela America no 
Capitólio da sua democracia, resurge-me, evocada pela imagi- 
nação, uma das maiores scenas da grande arte clássica, da 
idade mysteriosa em que os immortaes se misturavam com os 
homens : Athenas, a olympica, desenhada em luz na obscu- 
ridade eschy liana, assentando, na rocha da colina de Ares, so- 
branceira ao horizonte hellènico, para o regimen da lei nova, 

3 
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i^tte devia substituir a continua alternativa das reacções trági- 
cas, o rito das deusas estéreis da vingança, pelo culto da justiça 
humanizada, essa magistratura da consciência publica, soberana 
mediadora entre as paixões, (}ue dcsthronizou as Eunienides 
atrozes. 

O sopro, a que a Republica vos evocou, a formula da vossa 
missão, repercute a tradição grega, divinamente prolongada 
através da nossa experiência iKjlitica : " Eu instituo este tri- 
bunal venerando, severo, incorruptível, guanla vigilante desta 
terra através do som no de todos, e o annuncio aos cidadãos, 
para que assim seja de hoje j^elo futum adeantc". * 

Formulando para nossa pátria o pacto da reorganização 
nacional, sabiamos que os ])ovo8 não amam as suas constituições 
senão pela segurança das lilx^rdades que ellas lhes promettem, 
mas que as constituições, entregues, como ficam, ao arbítrio d(is 
parlamentos e á ambição dos governos, bem frágil anteparo 
offerecem a essas liberdades, e acabam, quasi sempre, e quasi 
sempre se desmoralizam, pelas invasões, graduaes, ou violentas, 
do poder que representa a legislação e do poder que representa 
a força. Nós, os nmdadores da Constituição, não queríamos que 
a liberdade individual pudesse ser diminuída pela força, nem 
mesmo pela lei. E |X)r isso fizemos deste tribunal o sacrário da 
Constituição, demos-lhe a guarda da sua hermenêutica, puzemol-o 
como um veto permanente aos sophísmas oppressoi*es da Razão 
de Estado, resumimos-lhe a funcção especifica nesta idéa. Si 
ella vos penetrar, e apoderar-se de vós, si fòr, como nós conce- 
bíamos, como os Estados-Unídos conseguiram, o princípio ani- 
mante deste tribunal, a revolução republicana estaní salva. Si, 
pelo contrario, se coagular, morta, no texto, como o sangue de 
um cadáver, a Constituição de 1891 estará perdida. Ora, é a 
primeira vez que essa aspiração se vae ver submcttida á prova 
real. E aqui está porque eu tremo, senhores, receiando que 
o julgamento desta causa venha a ser o julgamento desta insti- 
tuição. 

Não faltam á razão politica intei^pretaçõcs interessadas,* i>ara 
figurar de outro modo o vosso papel, a vossa orientação natural 
neste pleito. Porém ella é parte no litígio, e é justamente 
como abrigo contra as seducções delia, os seus iuterpretes, ou as 
suas ameaças, que vós constituis aqui o conselho nacional da razão 
jurídica. Vós sois o sacerdócio summo dessa faculdade, atrophiada 
nos povos oppressos, desenvolvida entre os povos livres na razão 
directa da sua liberdade. O espirito jurídico é o caracter geral 
das grandes nações senhoras de si mesmas. Delle nasce a grandeza 



1 EscHYi.0 : As Èmnenidt». 
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da monarehia representativa na Inglaterra e a grandeza da re- 
publica federal nos Estados Unidos. Cada cidadão inglez^ cada 
cidadão americano 6 um constitucionalista quasi provecto. Ha 
entre nos antigas prevenções contra os juristas ; mas essas pre- 
venções caracterizam os povos, onde o sentimento jurídico não 
penetrou no commum dos individuos. O mal está na ausência 
desse sentimento, ou na sua degeneração. Os povos hão de ser 
governados pela força, ou jxíIo direito. A democracia mesma, 
não disciplinada ])elo direito, é a)KMias uma das expressões da 
força, e talvez a peior delias. Dahi o valor supremo dado pelos 
Estados-Unidos ao culto do senso jurídico ; dahi a religião da 
verdade constitucional encarnada i^or elles na sua Corte Suprema; 
dahi a preponderância do legisnio nessa democracia, definida 
por elles mesmos como " a aristocracia da toga." 

Não fosse rara, como é, entre nós essa qualidade essencial, e 
o poder não seria tão audaz, e o )X)vo não seria tão ludibríavel. 
Oxalá fossemos uma nação de juristas. Mas o que somos, é uma 
nação de rhetorí(»os. Os nossos governos vivem a envolver num 
tecido de palavras os .seus abusas, [)orque as maiores enormidades 
officiaes U^m certeza de illudir, si forem lustrosamente phrasea- 
das. O arbítrio palavreado, eis o regimen brasileiro. Agora 
mesmo, a usurpação de que me queixo perante vós, nunca se 
tería sonhado, si a espada, que nos governa, estivesse embai- 
nhada no elemento jurídico. 

Mas a espada, parenta próxima da tyrannia,^ detesta in- 
stinctivamente esse elemento. No começo do século actual, 
quando a França expiava, sob a dictadura de Bonaparte, os 
exc»essos do delirio revolucionário, uma das necessidades, que 
primeiro se impuzeram ao tino dos seus administrmlores, foi 
a reconstituição da ordem dos advogados que a revolução 
condemnara, e dispersara. Ella reappareceu com o decreto 
imperial de 1810. Mas, quando Cambacen^^s submetteu ao im- 
perador o projecto desse acto, Napoleão, ao primeiro impulso 
do seu animo, o ro[)elliu com um dos seus terríveis arremessos : 
^' Emquanto eu trouxer ao lado esta espada, nunca assignarei 
tal decreto. Quero que se possa cortar a lingua ao advogado, 
que a utilize contra os jnteresscs do governo. " 

Andará entre nós a alma dos Napoleões ? Terá ella encar- 
nado na l^iâo dos nossos Cezares, contrafeitos sob o manto 
republicano ? Andará em metempsychose expiatória por eetas 
paragens ? Não seria sem fundamento a suspeita, a julgarmos 
pelas aggrc8sõ(»s, que me tem valido a interposição deste reque- 
rimento de habeciH-carpus. (iuer.iu-ime commetti, para aue 
os sabres se embebam na tinta doH jornalistas, e a penna dos 
jornalistas escreva com o retinir dos sabres ? Fallo ás ruas ? 
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Não : dirijo-me á autoridade judicial. Movo paixões ? Não : 
appello para a lei. E, todavia, por isto s5 me indigitam como 
inimigo da ordem, como provocador temerário de Questões 
inopportunas. Inopporturuif a reivindicação da liberdaae pelos 
meioa legaes, quando o poder executivo semeia sobre a sociedade 
espavorida pnsões e desterros? Mas porque havia este paiz 
de merecer tamanha humilhação, a hiunilhação deste medo 
á lei ? Substituímos o Império pela Republica, mal contentes 
com a somma de liberdades, que o Império nos permittia ; e, 
logo aos primeiros passos após a conquista da Republica, o 
uso de uma das garantias liberaes que atravessaram o Império 
invioladas, alvorota o governo republicano. Que titulos deram 
a esses cortezãos do poder o direito de representar a Republica, 
e defendel-a contra nós, que a fizemos ? 

Eu disse, na publicidade agitada d'j jornalismo, e quero 
repetil-o aqui, ante a mageetade impassível da justiça : Este 
paiz não seria uma nação, mas uma escra varia digna do seu vili- 
pendio, si o direito destas victimas não encontrasse um patrono 
para este habeas-corpus. Teriamos descido tanto, que o cumpri- 
mento deste dever trivial assuma as proporções dos grandes he- 
roismos ? Porque se inquietam os agentes da ordem social ? Que 
perigo os ameaça? A concessão do habeas-corpua t Nessa hy- 
pothese, só uma coisa poderia enfraquecer o governo : a sua 
msubmissão á sentença do tribunal. Falsas noções da ordem 
nos levam a suppor sempre que a força do poder está na osten- 
tação da força. Mas em verdade, em verdade vos digo, senhores : 
o poder forte é aquelle, cujo amor próprio capitula á boa mente 
deante da lei. A força da força tem a sua fraqueza incurável na 
desestima da nação, que a odeia. Quereis a estabilidade do 
poder? Fazei-o dócil á justiça. 

O recurso de que me valho pelos pacientes, não representa 
conveniências particulares. E' um instrumento da ordem 

Snblica. Os meus constituintes não são os presos da Lage, ou os 
esterrados de Cucuhy. Detrás delles, acima delles^ outra clien- 
tela mais alta me acompanha a este tribunal. A verdadeira im- 
petrante deste Jiabeas-coiTms é a nação. Conforme a decisão, que 
proferirdes, ella saberá se a Republica Brasileira é o r^imen da 
liberdade l^al, ou a da liberdade tolerada. E não esqueçaes que 
a liberdade tolerada é a mais desbriadora e, portanto, a mais 
duradoura das formas do captiveiro ; porque é o captiveiro, sem 
08 estimules que revoltam contra elle os povos opprimidos. 

Das victimas dos decretos de 10 e 12 de abril não trago 
procuratuiA. O meu mandato nasce da minha consciência impes- 
sc>al de ciciadão. Estamos num desses casos, em que cada indi- 
viduo é um órgão da lei. E, si, para casos taes, a lei não in- 
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stituiu uma funcçao obrigatória, uma cnratella especial, preposta 
á reclamação da justiça e á promoção do haheas-cm-píis, é por- 
que l^isladores de jk)vos livi^es não poderiam conceber que o 
executivo desterre e prenda cidadãos em massa, sem que do seio 
da sociedade, lacerada por essas explosões brutaes da força, se 
levante espontaneamente ao menos uma voz de homem, um 
coração, uma consciência, luctando pelo restituição do direito 
supprimido. O cidadão que se ergue, propugnando, contm o 
poder delirante, a lilxírdade extorquida, não representa uma 
vocação do seu egoismo : exerce verdadeira magistratura. 
Os aduladores da oppressão, os eunuchos do captiveiro satisfeito 
argui rão de perturbadora a voz, que protesta. Mas a verdade é 
que ella trabalha pela pacificação, 6 que ella apostoliza a ordem, 
curando as chagas abertas jxíla força com o bálsamo da confiança 
na lei, apontando aos irritados, acims\ das violências adminis- 
trativas e das violências popularea, a omnipotência immaterial 
da justiça. Os tyrannizados carecem de um recurso: si lhes 
roubaes o da legalidade, condem nal-os-eis ao da insurreição. 
Quando a decepção publica já não puder levantar as mãos 
para os tribunaes, acabará por pedir inspirações ao desespero. 
E' necessário termos baixado muito, e j>erdido tudo, para haver 
censura de imprudência contra uma tentativa, como esta, rigoro- 
samente legalista. Trememos do nosso próprio direito publico, 
como os n^ros, sob o tagante do feitor, se amedrontam de 
pensar que são homens. Nunca o meu paiz foi tão calumniado. 
Elle perece á sede dessa legalidade, com que não lhe acenaram, 
senão para o tantalizar. O arbitrio, eis o inimigo, senhoi^es 
juizes ! Não vos temais senão delle : fora da legalidade 
é que se escondem os grandes perigos, e se preparam os naufrá- 
gios irremediáveis. 

Entretanto, eu, que me opponho á desordem ofBcial, para 
evitar a desordem popular, compareço deante de vós quasi como 
réo. Exploram-se contra mim circumstancias, insensatamente 
apreciadas, ^ra me convencerem de indiscreção. Kevolve-se o 
meu passado, para me desautorarem com a taxa de incoherencia. 
Eu sei, senhores juizes, que uma das primeiras necessidades de 
qualquer causa é a integridade moral do seu patrono, o prestigio 
da sua sinceridade. Devo, pois, reivindicar altamente a minha, e 
hei de reivindical-a. 

Que analogia pôde haver, senhores juizes, entre as depor- 
tações de 1889 e os desterros de hoje? entre o habeas-corpiis 
requerido então e o habeas-eorpiut agora requerido ? Arredámos 
temporariamente do paiz três cidadãos (três, não mais), que, 
pela sua conspicuidade politica na monarchia, pelas suas pro- 
eminentes responsabilidades no governo do império, pelo seu 
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enorgico antagonismo á aspiraí,»ão republicana, se consideravam 
inconipativeiri com a revolução nas primeiras aflirraações da siia 
iniciativa. Dois dellcs, o chefe do gabinete, que ella depuzera, 
e seu irmão, tinham creado, jK^la qu(»stáo militar, no elemento 
preponderante, rancores violcntí>s, cujas consequências receiava- 
mos não jK)Ssuir meios de acautelar. Essas vidas eram-nos 
sagradas. A c<:mservaí;ào delias era ponto de honra para nós. 
Qualquer accidente, (^ue lhes acontecesse, seria carregado á 
nossa conta. Em taes occasiões não faltam perversos e miserá- 
veis, para utilizar, a l)eneficio das suas desforras, as garantias 
de irresponsabilidade, com que o (tíiíic então se lhes facilita. 
Nos não queriamos que a revolução se manchasse com uma 
gotta de sangue. Outra cousa não tivemos era mente, com a 
n»moção passageira desses nossos concidadãos. 

ílomens de governo, os dois illustres estadistas abrangi- 
dos nessa medida, mais calmos hoje, hão de ter comprehendido 
os nossos çm baraços, e feito justiça aos nossos sentimentos. 
Xinguem, a esse temjx), achou exaggerado que, para derniir um 
throno, e fundar uma republica, afastass(»mos do paiz, durante 
a commoção revolucionaria, o presidente do conselho, de cujas 
mãos rolara a coroa do imperador, cuja honra não poderia 
assistir resignada á consolidação desse facto, e cuja segurançji 
pessoal, ameaçada jxjr uma onda immensa de impopularidade, 
devia necessariamente correr risco nas horas revoltas da 
transição. 

Requerer habenH-vorpiiH a favor desses cidadãos, naquella 
conjunctura, não tinha st»nso commum. Estou certo de que 
elles mesmos, consultados, não autorizariam semelhante ex- 
travagância. O haòeas-corpus e um ap])ello á ordem consti- 
tucional ; e a ordem constitucional estava susjx?nsa. O desterro 
daquelles eminentes brasileiros era um acto de revolução; 
e contra os actos de revolução não ha recursos legaes. Aliás 
porque não requererem também haòea8-cor])xts em nome da fa- 
milía imperial ? Por serem príncipes, não deixavam de ser bra- 
sileiros os seus membros. Eram brasileiros, que a dictadura 
revolucionaria privava para sempre do domicilio em sua terra. 
Nós o fazíamos com a mais plena consciência da legitimidade 
dessa resolução, fundada na autoridade suprema da necessi- 
dade. Ainda nenhum paiz desthronou uma dynastia, pcrmittindo 
aos seus representantes a residência no território nacional. 
Ainda nenhuma nação passou da monarchia para a republica, 
autorizando o imjxírante dejíosto a permanecer no paiz, onde 
reinava. A própria Inglaterra, o asylo universal dos pro- 
scriptos políticos, não procedeu de outro modo : a linhagem 
dos pretendentes varridos pela revolução de 1688 extinguíu-se 
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no exílio. Mas nâo havia lei es^ilpta, que tal poder nos confe- 
risse. Julgados jxrante íis leis escriptas os nossos actos, seriara 
passiveis de condeninação e forca. 8i não tinhamos faculdade, 
para desterrar teniix)rariamente alguns cidadãos, muito menos 
IHxIiamos proceder na plenitude da mais alta soberania, banindo 
pei^petuamente o imjwrador. O tribunal, que concedesse habeoM- 
voi'piis aos desterrados, não podel-ia recusal-o aos banidos. 
A consequência immediata do seu acto seria desconhecer a 
autoridade da dictadum, processar, em nome do Código Penal, 
os dictadores, e, em nome da Constituirão, reassentar no tlirono 
a familia imjx^rial. 

O Suj>remo Tribunal, pois, que não se compunha de' nés- 
cios, percebeu, sem esforço, ([ue o convidavam á pratica de um 
disparate. E negou o habeas-corpn^. ^'egou-o livremente. Elle 
. bem via que resolver noutro sentido .seria desconhecer a pró- 
pria autoridade, de que a sua emanava ; j>orque, no interix^no 
revolucionário, entre a (Vmstituição, que desapparecera, e a 
Constitui<;ão, (|ue se esj^rava, todas as funcções publicas eram 
derivações da dictadura. Nós podíamos ter dissolvido os tribu- 
naes. Não o fizemos, para não transtornar as relações de direito 
civil, que não tolenim solução de continuidade, e para não per- 
turbar a continuidade sls i*elações de direito penal. Mas, por 
isso mesmo, as faculdades da justiça ordinária tinham seu 
limite na acção jwlitica da dietadura, que as garantia. 

E, deix>is, (confrontando acjuelle caso com este, descobrireis 
contrastes singulares. O nosso procedimento, naquella epocha, 
6 a confirmação mais frisante das minhas reclamações na hypo- 
these actual. 

Não tratámos com » criminosos os nossos dcp')rtados. Não 
avocámos o direito de julgal-os, e sentenceid-os. Nâo lhes irro- 
gámos penas. Tinhamos a prislo, as fortalezas, o degredo para 
a morte nos pantanacs abrasados do Amazonas, ou de Matto 
Grosso. Tudo isso, de que se serve hoje o governo. Mas taes 
supplicios nunca nos perpassaram pela mente. Reduzimos a 
expatriação a uma viagem á Europa. Hoje, pelo contrario, o 
presidente da Republica assume formalmente a autoridade judi- 
cial. " Eu puno estes criminosos ", diz elle ; e vae procurar, 
abaixo da morte, a ameaça delia nos mais mortíferos climas do 
paiz, para a infligir ás suas victimas. E é contra essa usurpação 
da prerogativa jtidiciaria (pie eu venho bater, com o jxKlido de 
habciu-corim^, ás portas deste tribunal. 

Ainda mais. Antes de resignarm;)s a di(;tadura, cuja abre- 
viação era a nossa idóa fixa, para cuja abreviação trabalhámos 
jK)sso dizer que heroicamente, resistindo a tcnlas as tentações, e 
aeeumulando todos os sacriíicios, nós revogámos os decretos de 
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expatriaçâo. Dávamos assim documento expresso de não admit- 
tir a perduração dessas medidas repressivas além do período di- 
otatorial. Qae faz agora o governo ? Justamente o contrario. 
Declara restauradas as garantias constitucionaes; mas reser\'a-se o 
privilegio de perpetuar-lhe a suspensão cm damno dos brasileiros, 
que lhe apraz excluir do direito commum. Contra este desdo- 
bramento do estado de sitio, contra esta sobrevivência do estado 
de sitio a si mesmo, clama deante de vós a minha petição de 
habeas-corpuíi. Como estaes vendo, os actos, com qu em eaverbam 
de contradiotorio, são precisamente o mais positivo dos argu- 
mentos contra esta monstruosa superretação politica. Nós éramos 
a dictadura abdicando na Constituição ; estes são o governo con- 
stitucional usurpando a dictadura. 

Senhores juizes do Supremo Tribunal, de toda a altura da 
vossa justiça, a cujo lado me acho, desprezo as explicaçíies ma- 
lévolas, ou myoj)es, com que tenho visto por ahi assaltarem o 
o meu procedimento, buscando-lhe a origem nas conveniências 
subalternas, em que a politica trafica, ou em que a vaidade se 
apascenta. 

Muitos, almas a cuja benevolência devo ser agradecido, 
lamentam a minha temeridade, e não acertam com interpretação 
razoável para cila. " Que interesse é o vosso nisto ? " interpel- 
lam-me os discretos. Mas o liomem não vive unicamente do 
interesse debaixo do céo. Ou, por outra, no próprio altruismo 
ha conveniências, de ordem suj)erior, é certo, insensiveis ao 
tacto grosseiro dos callejados,' mas tão es.scucia(*s á existência 
normal de uma nação, como o ambiente, que não -^ ví^, á res- 
piração das creatuRis vivas. Si passar este preccilcnte, si este 
habeas-carpuJi não vingar, quem 6 mais o cidadão sqçuro da sua 
lil)erdade, quem é mais o homem livre por direúto próprio m^ste 
paiz? Da sua lil)ertlade só? E ponjue não da sua honm? Não 
está ella entregue ú acção ditíamatoria dos det^retos do exwuti vo ? 
E a vida ... a vida, ao menos, escapará ? Mas quem poderá 
dizer ao degredo " Não matarás " ? Quem pode ass<^gurar que 
o desterro não envolva a morte ? Quem tirará ao que inflige 
a masmorra fora da lei, o poder de coniminar, fora da lei, a 
privação da vida ? 

E que direi dos que vão descobrir nas tortuosidades da 
preoccupaçáo |X)litica o iio desta iniciativa? Mas, senhoivs 
juizes, a propaganda politica faz-sc j>ela imprensa ; e eu tenho 
evitado systhematicamente a imprensa, incensando a direcção de 
vários jornaes de primeira ordem nesta (^apitai, postos recen- 
temente á minha disposição absoluta. 

A força politica adquire-se na tribuna das assemblóas deli- 
berantes, ou no exercício dos altos cargos do governo ; e eu, 
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depois de renunciar espontaneamente a vice-chefia do Estado, e 
deixar a dictadura, quando não dependia senão da minha von- 
tade manter-me nella, associado ao marechal Deodoro, cuja con- 
fiança disputou os* meus serviços até ao ultimo momento, acabei 
por devolver aos meus eleitores o mandato de senador. 

Xão são essas as artes da ambição politica. O agitador não 
repudia taes armas, as mais foimidaveis na conquista do poder. 

Quizesse eu levantar escarcéos politicos, e não me dirigiria 
ao remanso deste tribunal, a este recanto de paz, abrigado contra 
todos os ventos, a esta enseada, á cuja beira vem morrer as 
marulhadas do oceano, que brame lá íora. Aqui não podem 
entrar as paixões, que tumultuam na alma humana ; porque 
este logar é o refugio da justiça. 

A justiça é a minha ambição, senhores juizes: a justiça, 
para a qual se voltam os interesses contemporâneos, mas que 
deve cobrir egualmente as gerações futuras, ou entregal-as inâe- 
fezas ás intempéries da força, si lhe faltar, de vossa parte, a 
protecção de um aresto reparador. Meu único pensamento 6 
arrancar ás misérias de uma situação inconstitucional cidadãos 
inculpados ; e, si ellcs tem culpa, entrogal-os aos tribunaes. 

A^s victimas dessas medidas indefensáveis nenhuma depen- 
dência me vincula, a não serem as relações geraes de humani- 
dade. Amigos quasi os não tenho entre elles. Desaffeiçoados, 
advei^arios, inimigos, isso sim, muitos. Dessa leva, atirada para 
as prisões e para o degredo, a parte mais numerosa, ou, pelo 
menos, a mais saliente, comprc-sc de antagonistas do Governo 
Provisório, que, combatendo-o, o enfraqueceram, e, enfraque- 
cendo-o, apparelharam a situação, de que é procedência a actua- 
lidade. Fosse minha alma capaz de aninhar despeitos, e a 
minha vingança ter-se-hia feito agora em mel para a taça do 
dietador. E' lá, no coro da lisonja, entre os escanções do trium- 
phador, que estaria o meu logar, si o meu temperamento me 
permittisse fazer da palavra instrumento deinstinctos inferiores, 
si o amor da pátria não fosse a grande paixão de minha vida. 

í^ntre esses condemnados, senhores juizes, ha grandes 
influencias sociaes, potestades do alto commercio, opulentos 
capitalistas. Todo um mundo de interesses, subalternidades e 
aÔeições gravita em torno delles. Ninguém imaginaria que as 
forças desse circulo de relações, despertadas por um appello 
á justiça como este, não se agitassem vivamente no campo da 
acção, que entre ellas e o patrono deste habeas-coiyus não se 
estabelecesse a mutualidade mais activa de esforços pela causa 
com mu m. Pois bem : a verdade 6 que não houve entre mim 
e ellas, até hoje, communicação nenhuma. Que circumstancias 
poderiam explicar esta retracção dos interessados, o silencio 
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dos parentes, das famílias, dos amigos, derredor desta tentativa 
legal de liberdade? O medo, senhores juizes, já teve força nma 
vez, para abrir este víisio entre o defensor e seus clientas ! 
Debaixo desses tectos, a que o golpe dictatorio arrebatou os 
chefes, penetrou o terror. Mães, mulheres, filhas, irmãs, 
não sabem si a própria defeza não será, para os envolvidos 
dos na cólera do poder, um principio de novos soífrimentos. 
Cada uma delias, heroina (*apaz de todos os sacrifícios pelas 
grandes affeições domesticas, pelos grandes deveres do coração, 
treme, por isso mesmo, de que uni movimento de energia, um 
grito publico pela justiça actue como provocação ao arbitrio 
daquelles cuja soberania não conhece limites. Ninguém sabe 
a que ponto se possa aggravar a sorte dos flagellados. Ninguém 
pôde prever as cabeças ameaçadas pelo raio, que se occulta nas 
mãos da dictadui*a. E' o sentimento da escravidão na sua 
plenitude. 

E depois ( recebei na vossa magnanimidade esta franqueza 
como homenagem do meu respeito)... não se confia bastante 
na justiça. Ainda não se experimentou a autoridade deste Tri- 
bunal, ainda não se lhe sentiu a força amparadora contra os 
excessos do poder. Quer-se um exemplo ; e esse exemplo 
reanimará a nação. 

Meu contacto com os presos reduz-sc, j)oi«. á carta do 
deputado Seabra, annexa á ])etiçrio, e a carta do deputado Re- 
tumba, que agora vos apresento. Uma e outra vereis que não 
foram lançadas para a publicidade forense. A primeira é um 
simples bilhete, escripto sobre a amura do navio, ao partir para 
o exilio. A segunda, uma rapida missiva confidencial. Km 
ambas está, no seu desalinho intimo, o espanto da innocencia, 
a decepção da injustiça inopinada. Ambas vos dão a prova de 
que os detidos não passaram pela menor inquirição. Não se 
lhes perguntou, sequer, o nome. E' pois, falsíssima falsidade 
a asserção, de origem ofticial, que os dá como examinados, 
em longo interrogatório, por autoridades policiaes. 

la-me, porém, escapando nma circumstancia da verdade, 
que vos devo relatar inteira. Não pode lia ver segredos para este 
tribunal nas minhas relações com os meus clientes. Com alguns 
delles tive occasião de contacto mais directo. Foi, sobre a noite, 
á véspera da partida do Alagoas, (Não esqueçaes ' que essa 
tunna de condemnados poli ticos seguia para o degredo, a pro- 
pósito, na data commemorativa da execução do Tiradentes.) O 
coração arrastou-me ao estabelecimento militar, onde os desi- 
gnados do desterro aguardavam a execução do mandado supremo. 
Atravessei corredores de armas, e fui encontral-os na prisão 
promiscua, que os encerrava. Lá os vi, em uma sala menor talvez 
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que metade desta, seis, ou oito, sentados nas camas onde dor- 
miam : deputados, senadores, almirantes, generaes. Tranquillos, 
erectos, confiantes, animados, como innocentes, como victimas 
de um infortúnio immeixícido, como consciências sem remorso, 
tão dignos da liberdade quanto vós, que me ouvis. Esqueci -me de 
separações pessoaes, e ajxírtei-os ao peito. Quiz ter, nesse abraço, 
o meu pedaço de exilio, quiz receber nesse abraço a transmissão 
morai do sen i)rotesto silencioso contra a crueldade da injustiça, 
quiz sentir nelle uma impressão, que eu pudesse communicar 
noutro abraço a meus filhos, quando elles forem cidadãos, e 
.carecerem de aprender a odiar o mal poderoso. 

O 'c[ue esses homens me referimm dos seus supplicios mo- 
raes... devo contar- vol-o, chovam embora sobre mim os mesmos 
baldões, de que esta exposição publica *ha de vingal-os. Hão de 
surgir contestações. A degradação, que em taes baixezas se sacia, 
não teria a coherencia de ratifical-as perante o paiz. Mas eu sou 
a testemunha, que não tem a liberdade de calar. O accento 
daquellas queixas, desafogadas com o adeus da partida para o 
exilio mysterioso, não podia mentir. Não, não mentia ! O depoi- 
mento apenas perderá em vividez, perdendo, na minha bocca, a 
vibração da amargura dos humilhados. Elles não tinham, sequer, 
a faculdade de buscar uma inhalação de ar livre pelas janellas 
da prisão. A cabeça, que ousasse essa imprudência, tinha que 
recolher immediatamente, frechada pelos remoques da visinhança. 
As chufas faziam guarda aos presos, guarda mais lacerante que a 
das baionetas. Para que o concui^so destas, quando o fuzilar do 
desrespeito, que cercava aquelles homens, tinha traçado em torno 
delles barreira insuperável ao seu pudor ? 

O que elles me contai^am ainda... Clarindo de Queiroz, ao 
passar para a prisão, sentiu silvarem-lhe ao ouvido, habituado, 
no combate, ás balas leaes do inimigo, estas palavras inenar- 
ráveis : " Ijá vai o lixo fio exercito.'' Elle ia sem espada, quando 
esta lama passou. O lixo do exercito ! Quem lhe diria em face 
essa injuria, a peito descoberto ? Lixo do exercito, quem ? elle? 
um bravo ? um dos espiritos mais cultos da sua classe ? uma 
espada carregada de louros na luta com o estrangeiro ? Mas que 
bocca vomitou isto sobre uma gloria nacional ? Lixo do 
exercito ! Mas o que o paiz sabe deste nome, é que elle tem 
após si a mais nobre fé de oflBcio, longa, brilhante, immaculada. 
Lixo do exercito ! Mas ó um general ; tem immunidades, que a 
Constituição lhe assegura ; tem por foro de honra o tribimal de 
seus pares ; e não foi sentenceado ; e não foi julgado ; e não 
foi ouvido, sequer. Quem terá então, num paiz regido jKjr leis, 
a autoridade de degradal-o ? Si a sua reputação é uma pazada 
de lodo vil, porque o sondam aos tribunaes, vingadores do 
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brio militar? Que restará do exercito... desse exercito vibratil 
ainda hontem, á menor desconsideração da monarcbia para 
com os seus direitos... que restará dos seus direitos... que res- 
tará dos seus sentimentos disciplinares, do seu respeito para 
comsigo mesmo, das tradições da sua hierarchia e da sua di- 
gnidade, si as mais altas patentes militares, após esbulho vio- 
lento dos seus direitos constitucionaes, podem ser assim impune- 
mente esbofeteadas na rua pela mão da primeira covardia ano- 
nyma, sem punho de homem, por onde a repulsa a decei)e ? 

[Ura governo que subtrae cidadãos a todas as leis do direito, 
que os bane de todqs as condi çõc^s da honra, que os arranca a 
todas as justiças da naçáo, e depois os entrega, desprotegidos, 
á vilania dos insultadores irresponsáveis, esse governo arruina a 
autoridade publica, levanta contra ella todos os insti netos hu- 
manos na alma popular, e prepara para os seus condemnados 
um pedestal dessa sympathia, que aureola o martyrio inimere- 
cido, e tece com o prestigio do soffrimento as mais perigosas 
glorificações.^ 

Dias depois... Clarindo de Queiroz seguia para o desterro, 
com imia andaina de roupa embrulhada níima folha. Eu ouvi 
esta círcumstancia ao almirante Wandenkolk. Que sentimentos 
iriam por aquelle espirito nesse doloroso abandono de si 
mesmo ? 

Outro preso, um ofíicial de elevada patente na marinha 
(carecerei declinar-lhe o nome ?), um capitão- tenente, mostra- 
va-me o seu quinhão de vilipendio, reproduzindo os termos do 
direito dictatorio, que o reforma, impondo-lhe formalmente a 
tiixa de official sem lealdade, nem honra. Aqui o látego da 
dietadura desceu até ao f irado do coração do soldado, e deixou-o 
em sangue para sempre. Porque estas affrontas irreparáveis, 
que banem das almas a misericórdia, que semeiam na sociedade 
o ódio fatal, que eliminam das consciências o órgão do j^erdão ? 
Quem deu ao poder executivo o direito de deshonrar officiaes? 
Quem lhe conferiu o arbitrio de fulminar essas sentenças, reser- 
vadas, por lei immemorial, mesmo nos governos absolutos, aos 
tribunaes militares? 

Notae, senhores juizes. Não reclamo privilégios para essa 
classe. Fallo em nome dos seus foros constitucionaes. Si o poder 
já os não respeita nem aò elemento dominante, que esperança 
de legalidade pode mais restar ao elemento dominado ? As re- 
formas arbitrarias, auniquilando a segurança das- patentes, e 
subvertendo o mecanismo normal das promoções, convertem a 
vida marcial em carreira de aventuras, inoculam no exercito 
os dois mais rapidos fermentos decorruptibilidade — a seducção 
e o medo, — excluem da farda as altas qualidades do caracter. 
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incompativcis com a subserviência aos caprichos do poder agra- 
ciador, e acabariam por conduzir a nação, através da caiidi- 
Ihagem, ao pretorianismo, a mais desgraçada forma da 
decomposição militar. 

Quando generaes do exercito eram enxovalliados assim por 
essa indigna alegria de um triumpho sem nobreza, qual não 
seria a condição dos paizanos ? A' sua passagem, com eftusões 
de applausos ao sol nascente da dictaduiti se misturavam as 
vociíerações vilipendiosas contra os proscriptos, desarmados, 
escoltados, coactos. Ijabóus, de que os curiosos, nas ruas, tem o 
pudor de abster-se, ao passar dos ratoneiros vulgares, esfuzia- 
ram-llies aos ouvi(Jos. Uma dessas victimas era o homem, que, 
nas primeiras celebrações de 13 de maio, toda a imprensa desta 
capital coroava como o libertador dos escravos. Ah ! (^ue palmas 
teve então para elle a mocidade ! que continências, o exercito ! 
que distincções, o alto jornalismo ! Ao^ora bastou que o aceno do 
poder lhe puzesse um signal de suspeita, para que essas flores se 
transformassem em detritos. Mas que sociedade é esta, cuja 
consciência moral . mergulha em lama, ao menor capricho da 
força, as estrellas da sua admiração? Era a semana da paixão 
de Jesus, quando a Republica se santificava nessas bravunis da 
c^vanlia. O injuriado perdeu o sentimento do perigo. Um re- 
lâmpago de loucura, ou de inspiração, passou-llie })ela mente, e 
a sua palavra esbrazeada, verberante, fustigou os pusillanimes, 
como si a cruz do Calvário se transfigurasse no açoite do templo. 
Infelizmente os meus olhos não gozaram a bemaventurança de 
assistir a esse capitulo vivo do nosso ]ívangelho. 

Outro desterrado, s(ínliores juizes, membro do Congresso, 
lente de uma faculdade jurídica, passou por convicios de tal 
ordem, ({ue as lagrvmas lhe arrazavam os olhos, e a mão, que 
não ])odia levantar-sc contra os baldoadores seguros da superio- 
ridade material, mostrava, como a mais irrefragavel das respostas 
ao insulto, uma. cédula de vinte mil reis, somma total da riqueza 
com que elle partia para o desterro indefinido. 

Mas onde está então essa juventude cheia sempre de gene- 
rosas sympathias pela causa da liberdade ? Onde esse horror 
natural da mocidade aos triumphos da violência ? Onde essa 
piwlade daquelles cuja cabeça se aquece ainda nos carinhos 
maternos, essa j)iedade solicitíi sempre em enxugar o pranto dos 
oppn^ssos, e otfonver amparo aos infelizes? Onde essa coragem, 
que não desembainha a espada, senão (jontra o adversário armado 
j)ara a repulsa immediata ? Onde essa humanidade commum a 
todos os povos christãos, ([ue considera os próprios grilhetas como 
protegidos da justiça ? 

I)ej_K)is destius aviltações inexprimiveis, não haverá n^ais 
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facto e dcante desta autoridade. O duque de Broglie reputava 
insensata essa theoria. Sua opinião oscillou depois ; mas 
acabou firmando-se na ideia primitiva : " Não mudei mais 
de parecer ", assegura elle nas suas Recordaçòes, " e prou- 
vera a Deus que, em LS51, por occasiào do golpe de estado, 
tivéssemos sargentos Merciers no batalhão dos caçadores 
de Vincenncs, que nos carregou á l)ayoneta á porta do 
corpo legislativo, e depois nos conduziu, como a malfei- 
tores, da mairie do X districto ao quartel do cães d'Orçay. 
Elles teriam poupado á França um ivgimen de opprobrio, que 
dura ha tantos annos, e não parece pi-estes a acabar." ^ 

Vede bem, senhores juizes. Era em 1823, pelos tempos da 
Restauração, que (Certamente não foram o millenio do libera- 
lismo. Tratuva-se da expulsão temporária de um deputado por 
acto dis<íiplinar da própria camará, em que elle tinha assento. 
Pois bem : intelligencias essencialmente conservadoras, como os 
doutrinários francezes, viram na d(*solxHÍicncia dos agentes mili- 
tares a essa deliberação da autoridade parlamentar, exercida no 
circulo dos seus próprios membros, o mais estricto dictame do 
dever, do patriotismo e da legalidade. C^ue diriam esses homens 
de Estado, si, em j)lena democracia, na mais "viçosíi efflores- 
cencia republicana, sob o cC'0 do heniisplierio illuminado pela 
constellação dos Estados Unidos, fossem chamados a sentencear 
sobre o rapto militíir de deputados e senadores, subtrahidos em 
massa á representação nacional por actos j)oliticos do poder exe- 
cutivo? Que diriam? Pelo menos o que disseram em relação ao 
crime de Luiz Bonaparte e ã servi lidade criminosa da força 
militar. O typo dos decretos de 10 c 12 do corrente, senhores 
juizes, está no attentado napoleónico de 2 de dezembro. O Su- 
premo Tribunal Federal, no julgamento de^tc habeas-corpiLs, não 
tem senão que escolher entre o sargento Mercier e os caçadores de 
Vincennes. Com a diUerença, senhores juizes, que os militares 
podem exaggerar a obediência, por escrúpulo de disciplina, e vós 
sois a consciência da lei, que não obedece a ninguém. 

Os decretos de 10 e 12 de abril (H)nstituem o desmentido 
mais formal ao movimento de 23 de novembro. Esta maneira de 
entender o estado de sitio, esta maneira de applical-o, esta ma- 
neira de exploral-o, contra a cnial se vos pcíJe remédio na ten- 
tativa de habea^-co)pui^, 6 a dissolução virtual do Congresso, 
mascarada sob aj)parencias transparentes. São dois golpes de 
estado contra a representação nacional, dispei^sa }xí1o primeiro, 
mutilada pelo segundo. A mutilação c(piivale á dispei-são. 



1 Duc DE Broglie: Soavenire Paris, 1880, v. II, p. 321-35: 
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Quando, em In^çlaterra, se quiz desoobrir, para a camaia doB 
pares, um suocedaneo oorrespondente á dissolução da camaimcbs 
oommuus, que alvitre se imaginou, para estabelecer o equilíbrio 
entre o ramo electivo e o ramo inamovível do parlamento ? £8te, 
senhores : augmentar as fileiras do pariato, oreando o numero 
de pares necessário á transformação da minoria em maioria. Os 
publicistas inglezes qualificam esse recurso como verdadeira 
equivalência da dissolução adaptada á camará indissolúvel. 
Aqui o artificio é diverso ; mas a operação é a mesnui. Não 
podendo nomear senadores, ou deputados, o governo os subtrae. 
l£stá conseguido o objecto da dissolução, com esta simples mu- 
dança no processo : em vez de engrossar a minoria, reduz^se a 
maioria. Ha apenas uma difiêrença, senhores juizes. Alli a coroa 
exerce a mais inconcussa prerogativa constitucional, e não usa 
delia senão para corrigir a oligarchia aristocrática, assegurando 
a ultima palavra, no govei*nod<» paiz, aos representantes directos 
do povo. Aqui, pelo contrario, o chefe do Estado oonculca 
manu milUari a representação popular, levantando, no seio delia, 
a golpes de proscripção, o predominio do executivo. 

Penhores juizes, não estou aqui em deieza de réos. Réos 
que fossem os meus clientes, teriam direito ó presumpção de 
innocencia, antes da convicção judicial. A accusação 6 apenas 
um infortúnio, emquanto não verificada pela prova. D^ahi esse 
proloquio sublime, com que a magistratura orna os seus brasões, 
desde que a justiça criminal deixou de ser a arte de perder 
innocentes : ^^Res saora rev^. O aocusado 6 uma entidade sa* 
grada.'' Mas aqui não ha réos. liéos não se constituem, senão 
mediante interíerencia judicial. £' preciso instaurar a causa, 
encetar o processo, enunciar, ao menos, em tribunal, a aocusar 
çào, para converter em réo o aceusado. Decretos do poder 
executivo não supprem essas formas, que nenhuma forma pôde 
supprir. Não vejo réos. Vejo suspeitos ao juizo suspeito do go- 
verno. Facto apreciável, cm toda esta enscenação conspiratoria, 
não ha senão o dessa nmniíestação impotente e fútil, que a 
sciencia penal do executivo qualificou de sediciosa. Mas onde 
está o laço de relação enti^e as cireumstancias desse caso e a 
responsabilidade que se attríbue a todos estes cidadãos, notoria- 
mente alheios a elle ? 

Suspeitos? Mas quaos são os indicies, que os confundem, 
os documentos, que os compromettem, as testemunhas, que os 
argíiem? Ninguém o sabe. Doações corrompidas, prcsumpções 
parciaes, conjectiuras pi-eoipitadas ; eis tudo o que tece em volta 
desses nomes a rede anonyma, atroz dessa perseguição. A de- 
magogia que ensanguentou a França, sob o Terror, não tinha 
outro cathecismo penal. liêde Taine, e vereis como a vidência 

10 
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86 repete através dos seculoe, como os sentimentoe hnmanoís 

5 assam pela mesma perversão em todas as dictaduras, nas 
ictaduras da multidão^ ou nas dictaduras da espada. Sim, 
folheae o historiador das origens da França contemporânea : 
vereis que o systema de condemnar é o mesmo. Apenas havia 
algum resquicio de superstição pelas formas, de cuja idéa o go* 
vemo, entre nós, prescinda absolutamente. De que modo cabiam 
alli as victimas da &cção dominante ? ^' Como accusação, tudo o 
que contra ellas se adduz, são mexericos de club. " Aecusam- 
n'o6 de ter querido restabelecer a realeza, de estarem de 
aoeòrdo com Pitt e Coburgo, de terem sublevado a Vendea. 
Imputam-lhes a traição de Dumouriez, o assassinio de Lepelle- 
tier, o assassinio de Marat ; e pretensas testemunhas, escolhidas 
entre os seus inimigos pessoaes, vêm repetir, como thema 
convencional, a mesma fabula alinhavada. Só all^ações vagas 
e contra-verdades palpáveis. Nem um facto preciso, nem um 
documento probatório. A falta de provas é tal, que os aocusa- 
dores se vêem obrigados a estrangular atropeladamente os pro- 
cessos. '^ Honrados animaes, que compondes o tribunal ^\ escre- 
via Hébert, ^' não entreis tanto pela mostarda. Tantas cere- 
monias, para despachar perversos, que o povo já julgou? " ^ A 
phrase vaga de machinaçôeSy de inteUigenciaa criminosas, basta, 
para fulminar uma cabeça. Sob o systema da susjieita genera- 
lizada, o próprio Danton succumbe, condemnado como conspi- 
rador para a destruição da republica e a restauração da monar- 
chía. O povo julgara-os. Para que mais ? Aqui julgou-os o presi- 
dente da Republica. Que mais queremos ? 

Taes exemplos de desprezo á justiça, lições taes, dadas do 

alto é assustadora a rapidez, com que corrompem a opinião. 

Dirnae-hia um desses venenos, que, inoculados á circulação, 
operam no espaço de algumas horas a decomposição de um 
organismo inteiro, e que, eliminando, em minutos, todas as 
esperanças, preparam pela anan^hia orgânica a morte irreme- 
diável e violenta. Qual será, senão essa, a origem de phenomenos 
moraes de canceração, profunda, como esses espantos, essas 
aggressões, esses ataques, suscitados por um simples acto de de- 
feza elementar, qual a reclamação deste habeas-corpus ? Parece 
atravessarmos aquella noite da consciência moral, em que, na 
França, as deputações populares se admiravam de que fossem 
mister formas de processo e testemunhas, para condenmar 
Brissot, uma das mais límpidas almas da revolução, em vez de 
fuzilal-o sem cercmonias, e em que os juizes dos Girondinos 
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escreviam k Convenção que as formalidades da lei embaiaçam 
o tribunal, que a Uxmacidade dos advogados retarda a justiça, 
que depoimentos e debates são inúteis perante um juiz de con- 
vicção formada. ^ 

Eu poderia dizer desta situação, senhores juizes, o que 
daquella época dizia Malesherbes, em seu paiz : '^ Si ao menoê 
isto tivesse senso commum ! " Entre os dois Terrores, a desseme- 
lhança está meramente nos meios de aterrar : um era o terror 
pelo sangue ; o outro é o terror pela asphyxia. Sangrar, ou 
sutfocar : duas maneii*as de extinguir a vida, moral, ou physi- 
camente. Para os povos plethoricos a lanceta ; para as nações 
chloroticas a immobilidade. Eliminar os individues pela morte, 
ou paralyzar os individues i>elo medo, pela ins^urança, pela 
snppi*essâo das defezas legaes. E' nessas defezas que eu procuro 
a taboa de salvação. No habeas-corpvs jaz a primeira delias, 
a garantia de todas. E suppor que elle não se fez para a hy- 
pothese vertente, é julgal-o estabelecido para os })equenos 
abusos, e inapplicavel aos grandes. 

Essa ausência de senso commum, que o virtuoso ministro 
de Luiz XVI assacava aos terroristas do século passado, não 
desdenta a violência, não lhe minora os estragos. A pata do 
elephante não enxerga, e esmaga ; o ventre do hippopotamo 
não raciocina, mas achata ; as secreções da lagartaj não es- 
colhem, mas crestam. Os crimes da força, dessa força instinctiva 
e bruta como os monstros que perpassam na^treva prehistorica, 
" além de infamarem o nome de Republica, ao ponto de 
tornal-o em si mesmo suspeito sempre á França, não obstante 
a diversidade dos tempos edas coisas, apparelharam, pela sup- 
pressão de tudo o que era intelligente e considerável no^paiz, 
o silencio e a servilidade dos quinze annos seguintes. Todos os 
partidos, que figuraram na revolução, viram-se dizimados e 
esbulhados inteiramente da sua força e do seu génio pelo cada- 
falso. Os tímidos, os indecisos, os hypocritas, os sapos do pân- 
tano, como era a sua alcunha, não corriam risco de proscripção. 
Mas tudo o que encerrava coracem, humanidade, justiça, estava 
exposto á morte. A nobre intolerância do mal, o horror da im- 
becilidade e do crime, o amor judicioso da pátria, todos os bons 
instinctos, todas as paixões generosas eram titulos á perdição.'^ ^ 
Taes as consequências do absolutismo das facções, da substi- 
tuição da vontade da lei pelo vontade dos homens. E contra 
essa calamidade, numa democracia, como esta, inexperiente, 
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embryoiuma, quasi informe ainda, originariamente viciada peloe 
mais infeliz^B ataviamos, s6 haveria uma barreira : a autoridade 
da justiça, preservada pela inde]iendencia dos tribunaes. Essa 
barreira vae mostrar hoje para o que vale. !Si ella ceder á pressão 
da torrente, onde [>asBam, carreados ])ela violência tumultuosa, 
06 destroços das mais preciosas liberdades constitucionaes, 
quem poderá calcular para onde se precipitam os nossos 
destinos? 

Longamente, e creio eu que concludentemente, demonstrado 
esto, na minha petição, o direito dos meus clientes. Estou certo 
de que a lestes impressa. O honrado relator den-vos a sua 
snmma, em phrase incisiva e animada, oom fidelidade e lucidez. 
Desenvolvel-a, s6 o poderia eu, si me fosse |x)3sivcl prever as 
objecções, que o debate, nesta casa, porventura lhe venha a oppor. 
Porém o regimento do tribunal, infelizmente, não me permitte a 
palavra, depois de manifestadas as vossas apreciações, para as 
combater, ou rectificar. O meu paj^el, jx)rtanto, não devendo 
repetír-me, e não podendo adivinhar-vos, será simplesmente 
insistir na gravidade incalculável do despacho, que ides proferir. 
Essa decisão, senhores juizes, valerá, por si s6, uma Constituição 
mais efficaz do que a nossa Constituição escripta, ou, atirará a 
nossa Constituição escripta para o arehivo das aspirações mortas, 
dos compromissos mallogrados. 

Quaesquer que sejam acaso as divergências no grémio deste 
Tribunal, quanto á constitucionalidade do estado de sitio, ou a 
]X)ssibilidade constitucional de penetrardes nessa questão, o 
direito de haòean-cm^p^i^ subsistirá sempre. " Toda a questão 6 a 
da constitucionalidade ; não ha outra " ; — ouvi eu a tim dos 
venerandos ministros, em aparte ao honrado relator. Mas, se- 
nhores, nessa apreciação anda equivoco palimvel, que com poucas 
palavras se dilucidará. Dou de barato, na questão da consti- 
tucionalidade, todo o terreno, que me queiram disputar. A decla- 
ração de sitio foi perfeitamente constitucional. Seja. O Supremo 
Tribunal Federal não tem a menor competência, para intervir 
no exame desta questão. Admitto. Concedo, pois, si quizerem, a 
legalidade da sus})ensão de garantias. Si eíitenderera, concordo 
com a incompetência da justiça ante esse aspecto do assumpto. 
Acceito mesmo, si o exigirem, a opinião contraria á minha, num 
e noutro ponto : o Tribunal 6 incompetente, e o estado de sitio 
é' regular. Más, nesse caso, o problema a|>enas se desloca: não 
se resolve. 

Desloca-se unicamente, senhores juizes ; porque, deixando 
então de ventilar a natureza do estado de sitio e o vc«so direito 
de contrasteal-a, teremos que discutir, desde logo, os effeitos do 
estado de sitio e a vossa faculdade de definil-os. Os effeitos do 
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estado de sitio aoabam com elle? Projectffm»-ge alóm' delle ? Aqui 
nào p()de entrar em duvida, ainda para os zelosos defensores 
das prerogativas dò governo, a vossa autoridade de sentencear. 
Por mais que se converta em matéria disoreoionaria, para o 
executivo, ou para o Congresso, a apreciação das oircumstancias 
capazes de legitimar a suspensão de garantias, — a demarcação 
dos eíFeitos jurídicos dessa medida, não será objecto politico, mas 
simples interpretação da lei orgânica e, por consequência, juris- 
dicção privativa da justiça federal. 

As medidas repressivas ado))tadas no decurso do estado de 
sitio podem ser perpetuas ? Podem ser de durado indefinida ? 
Podem alongar a sua duração além da duração delle ? Eviden- 
temente a solução de taes questões não podia ter sido reservada 
pela Constituição ao arbitrio do executivo. Ix>go, ha de estar 
nos textos, por intuição, oii por interpretação. Mas, si está nos 
textos, não vos podeis negar a interpretal-os ; porqiie essa é a 
funcção especifica da vossa magistratura. Quando cidadãos, tjue 
se consideram com direito á liberdade, pela cessação do regimen 
excepcional que delia os privou, comi>arecem ante vós, em nome 
de preceitos constitucionaes, que elles suppõem contrários á sna 
sequestraçào do numero dos livres^ — não tendes o direito 
de remetter a questão a outro poder. O poder da hermenêutica 
constitucional sois vós. 

Será perpetua a privação da liberdade, imposta pelo go- 
verno aos presos durante o estado de sitio ? Manifestamente não 
pôde ser. Perpetuidade é elemento de penalidade ; e a penalidade 
é funcção exclusiva da justiça. Essa privação ha de ser, pois, 
temporária. Mas quem lhe limitará o termo? O acto do execu- 
tivo, ao impol-a? Ou o arbitrio do executivo, quando se sa- 
ciar ? Por outra : é prefixa, ou indefinida a duração da medida 
isoladora ? 

Si ó indefinida, então representa um género de soffrimento 
mais árduo que a pena, uma espécie de funcção mais severa que 
a de julgar. Xc^se caso, ao passo que a sciencia criminal não 
admitte aos tribunaes irrogaçào de pena, sem prefixarão do seu 
prazo na sentença, o direito politico teria autorizado o governo 
á imposição de castigos i>or indeterminado prazo. Seria uma 
justiça fora da justiça e acima delia : absurdo, anomalia, des- 
propósito. 

Mas, si essas comminaç(k»s não podem ser perpetuas, e si, 
transitórias, hão de ter duração predefinida no acto que as im- 

SQzer, algures ha de estar, na lei, o máximo da sua durabili- 
adepofisivel. Nem mesmo á judicatura se deixa, no uso das 
penas, autoridade arbitraria, quanto ao seu tempo. Tudo o que 
diminue a- liberdade, tem forçosamente a sua delimitação n^js 
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texto» l^islativoe. Easa discreção, pois, que aos propríoB tribn- 
naes não se admitte, não podia admittir-se ao exocntivo. Mas 
em vão procurareis uma clausula constitucional, que prescreva 
explicitamente a extensão máxima da prisão, ou do desterro, 
impostos durante o estado de sitio. Ix>go, si a hypothese da 
duração indefinida e insensata, si essa duração tem necessaria- 
mente confins, — não se achando elles expressos na Carta Fe- 
deral, é que o legislador constituinte os considerou traçados, 
pela própria natureza da suspensão de garantias, no circulo de 
duração delias. 

Senhores, esta questão não é nova. Jú sob a Constituição im- 
perial foi debatida no parlamento. Era ainda no inicio do 
primeiro reinado. Tinham cessado as suspensões de garantias, 
com que Pedro T reagira contra a revolução de 1824 e os movi- 
mentos insurreccionaes, que nos abalavam o solo de província em 
provinda. Tratava-se de saber si os presos durante a interrupção 
das garantias constitucionaes podiam ficar nas mãos do governo, 
ou deviam ser entregues para logo aos tribunaes. Suscitou-se a 
controvérsia no senado, quando tinhamos apenas três annos de 
existência extra -colonial. Era o regimen de uma carta recente- 
mente outorgada. O déspota que a concedera com tod&s as re- 
servas mentaes desses presentes do despotismo, tinha os olhos 
abertos, desconfiados, para as primeiras veleidades do nosso par- 
lamentarismo em embrvão, e frementes na dextra os copos da 
espada, que dissolvera a constituinte. Pois bem : sobre esst» terreno 
vacillante, nesse meio hostil, sob esse horizonte carregado de 
ameaças, os estadistas mais conservadores do senndo não trepi- 
daram em affirmar, quasi rosto a rosto, ao imperador a mesma 
doutrina, que venho hoje sustentar em vossa presença, e que 
esta Republica de hoje argtle de anarchica na minha bocca. Esses 
principios. advogados na minha petição de habeas corpus, de que 
as'sequest rações da liberdade, impostas durante o estado de sitio, 
findam com elle, de que, terminado o estado de sitio, começa 
immediatamente a acção dos tribunaes, são os mesmos, identi- 
camente os mesmos, que os senadores de Pedro I defendiam na 
casa 'do conde dos Arcos, quando o império nascente cheirava 
ainda ao colonialismo de d. João VI. 

Eis, senhores juizes, as próprias palavras ditas no senado 
imperial, lemlsessão de 30 de maio de 1827, por Bernardo Pereira 
de Vasconcellos : (Lê) 

"Si o governo pode suspender as formalidades, deve, condudo, 
fazer processar os ctUpados nos Juízos estabelecidos» A Consti- 
tuição declara expressamente que ninguém será julgado por uma 
lei posterior ao delicto, nem por um tribunal desconhecido nas 
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leis, nem por meio de irai processo, em que não é ouvido o réo. 
Isto tem sido um modo de assassinar os cidadãos.'^ . 

Ora, ahi está, senliores juizes, como os senadores das pri- 
meira fornadas imperiaes e os cheíes do antigo partido conser- 
vador interpretavam a carta do fundador da monarchia mais 
republicanamente do que os históricos do republicanismo destes 
nossos dias entendem a republica em 1892. O progresso é 
grande, sem duvida. 

Mas não eram só os carrancas da velha escola conservadora. 
Os próprios espadas, dignidades militares das mais altas no 
estado-maior imperial, olliciaes da mais intima confiança do ty- 
ranno desthronizado em 1831 não comprehendiam que, sob o 
regimen constitucional, a coroa pudesse retardar o julgamento, 
pelos tribunaes ordinários, dos cidadãos presos durante a sus- 
pensão de garantias. 

Eis, senhores juizes, textualmente, as observações, que, a 
esse respeito, dirigia ao governo, em officio de 13 de fevereiro 
de 1825, o general Francisco de Lima e Silva : 

" Tendo medeado mais de três mezes, desde que se depu- 
zeram as armas, até á execução dos primeiros réos, e havendo-se 
já íeito alguns exemplos, parece mais coliforme com o systejm 
constitiicio7ialy niandado adoptar por »ua inagestade, que todos 
os que se acham comprehendidos nos crimes de rebellião, syam 
julgados pelos tribunaes de justiça J^ 

Moralidade da historia, senhores juizes: fizemos duas 
revoluções, desthronizámos dois imperadores, substituímos o 
governo dos reis pelo dos presidentes de eleição popular, para 
ver sustentadas pela politica republicana em, 1892, as blasphe- 
mias constitucionaes, que os presidentes das commissõeja mili- 
tares de Pedro I renegavam como tyrannicas em 1825. Grande 
caminho andado, senhores juizes ! Eque sentenceareis vós agora, 
depois deste confronto ? JSubscrevereis, em nome da Constitui- 
ção republicana de 1891, as sobrevivencias do absolutismo 
colonial, denunciadas com horror á própria coroa nos dias mais 
escuros do imjKírio, pelos seus servidores mais insuspeitos, pelos 
magnates do seu pariato, pelos mais altos instrumentos das suas 
medidas de excepção ? Será possivel, senhores juizes ? Mas 
então que tereis íeito da Republica ? 

Pix)SÍgamos, porém, no raciocínio. Si as prisões, si os des- 
terros impostos durante o estado de sitio perduram depois delle, 
então essas restricções á liberdade constituem verdadeiras penas. 
Porque, senhores juizes, só a vigência de uma pena, ou a acção 
de um processo penal pôde subtrahir a um individuo, em tempos 
normaes, a sua liberdade. O próprio governo reconheceu que, 
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para protrahir o desterro e a prisão além do estado de «tio, era 
mister imprimir-lhes o eai*a(*ter de penalidades. Xeste sentido 
procedeu, ca2)itulando com esse nome as íulminaçck^ vibradas 
no decreto de 12 do corrente. Ahi está essa averbação, ine- 
qiiivoca, expressa, categórica, no Diano Official de 16, que 
appensei ao requerimento. 

Mas, si esses actos são penaes, deixaram de ser o que a 
Constituiçáoprescreveu no art. 80, quando os reduz a "medidas 
de repressão.'' Primeiro impossivel. 

Si são penaes, então o ijfoverno 6 juiz. E, em tal caso, já 
a funcção judiciaria não constitue dominio privativo dos tri- 
bunaes. St^gundo attentado contra a C onstituiyáo. 

Si são penaes, ha de haver uma lei, que as gradue, um 
processo, de que n»sulte a sua applicação. Onde essa lei ? 
Onde esse proc»esso ? 

Appello outra vez, senhores juizes, para Bernaixlo 
Pereira de Vasconcellos. Este refinado (H)nscrvador ha de re- 
celx?r o (^tygma posthumo de anarchista, que, pelo crime desta 
petição de habca^-coi-jniSy talvez me esteja indigitando aos róes 
da mais próxima suspensão de garantias. Ou esta Republica 
açceita praticamente as instituiçws, cuja formula adoptou, ou 
ha de ser reduzida a confessar que a sua dieta de liberdade 
arrastaria á revolta os estadistas mais conservadores do primeiro 
reinado. 

Eis a linguagem de Bernardo Pereira de Vascímcellos, na 
carta, que, em 1828, endereçou aos eleitores mineiros i (Lê) 

" Para punir algumas provincias, foram sus|)ensas as garan- 
tias constitucionaes ; crearam-se commissoes militaivs, contiu 
as leis e a ( 'onstituição ; e a liberdade e vida de milhares de 
familias brasileiras foram postas á discrição de militarei?, bravos, 
sim, e cobertos de gloria marcial, mas alheios aos principios de 
direito e muito mais alheios á pratica de julgar. 

" Corra-se a esponja sobre os horrores commetidos por 
algumas dessas commissoes, menos pov culpa de seus membros, 
que por cansa das instrucç(V*s, ou, para melhor dizer, j)ela na- 
turç^za de taes tribiínaes militares. 

" Sim, senhores, as commissoes militares sãt) invento in- 
fernal. A historia judiciaria basta a convencer-nos de que o 
juiz conhecido antes do acto de julgar nem sempre se guia pelas 
leis e pela razão natural ; t<xh)s os jxíitos não são inacces- 
siveis ás,paix(K'S e á corrupção, e muito custa a resistir aos embates 
do poder, aujjenhado naa dccLsõoi judiciacs ; mas o peior de 
todoH os juizes é o cscolhklo pdo (jorernOy para seulencear os que 
considera seus inimigos. Entre juizes assim escolhidos e assas- 
siuQB unui s6 differeiíça noto ; e é que oa primeiros maUuD ood» 
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ôd âppaTatos judiciários, e sem estes os s^undos. E eomo, em 
vm regimen coni^tncional, ae oíisa^ abreviar oh fommhbs do 
processo ? " 

Porque não tolerava o estadista conservador as conimissões 
militares ? Porque ? EUe mesmo o diz : porque, sob um re- 
gimen constitueional, lhe parecia inadmissivel a abrevi&ção^das 
formulas do processo, e porque o peior de todos osjuizeséo 
eseolkido pelo governo, empenhado, em assumptos políticos, 
nas decisões judiciaes. Imaginemos agora que o governo* do 
rei despisse essa derradeira appareneia de julgamento, e, avo- 
cando ás secretarias de estado as causas dos revoltosos, exercesse 
magestaticamente a íuncção judicial, convertesse os seus «de- 
(*iT-tos em sentenças, inHtgisee directamente penas, funceionando, 
ao mesmo tem |K), como parte e juiz — accusador,' processador, 
condemnador elle só. Que diria o estadista imperial ? Diria 
pmvavel mente que entre o vice-reinado portuguez e a monar- 
chia brasileira da carta medeava apenas de distancia a espessura 
de uma mascara, ou a troca de um nome. 

Na própria organização das commíssões militares estava a 
ooniissão oíiicial de que o governo se reputava ineompetente, 
fiara condeninar, e considerava imprescindivel ao exercioio 
desse poder o apparato, ao menos, da justiça, uma forma qtial- 
qiier cie tribunal. Era uma magistratura, irregular, inidonea, 
ini<]ua ; mas era «empre uma magistx^ttura ; e não condemnava 
senão pela investidura, que recebia, de processar, e jwlffar. 

Eis a série desses decretos famosos : 

Decreto de 26 de julho de 1824. Creaodo uma commisfláo 
militar, na provineia de Pernambuco, para procesêar summa- 
rissima e verlmlmente os compromettidos na revohição dessa 
data. 

Decreto de o de outubro de 1824. Suspendendo as ga- 
rantias individuacs, na provineia do Ceará, e tomando extensiva 
a essa provineia a commissTio militar ereada por decreto de 26 
de julho do mesmo anno. 

l>ecreto de 16 de novembit) de 1824. Suspendendo as.garan- 
tias individuacs na provineia da Bahia, e creando umacommts- 
são militar, para jí(/^ar bi'eve e «imvmariamente os assassinos do 
governador das armas e os cabeças da revolta de vinte c cinco 
de outubro do mesmo anno. 

Decíreto de 19 de maio de 1826. Creando uma commisaão 
militar na provineia Ciíq)latina, parajwft/a?- fo^ew, refròattêum- 
litariaiaente todos os réos convencidos de rebeldia. 

Decreto de 19 de nuiio de 1825. Creando uma commissão 
militar na [M*oviiicia do Rio Grande do Sul, para os mesmos 
fins do decreto anterior. 

11 
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Decreto de 20 de maio de 1825. Crcando outm commissão 
militar na província Cisplatina, para jvigar indivíduos da 
armada nacional. 

Decreto de 20 do maio do 182'). Fazendo extensivas as 
commissões militares croadas na provi ncia Cisplatina aos juii- 
sanos, que fossem pdgachs rêos na snh/eraçao. 

Decreto de 27 de fevereiro de 1829. Croando uma oommis- 
sáo militar na província de Pernambuco, para jnhjur verlml o 
8ummariamente os compromettidos em uma relx^lliào de factíiosos 
contra a forma do governo monarchico constitucional. 

O imperador não julgava em pessoa os indiciados. Xeiu 
confiava esse encargo aos seus ministros. Outros ci<la<là<)s, 
apontados {)ela mais tremenda responsabilidade á opinião pu- 
blica^ recebiam essa missão como judicatura es|HX!Íal. Estreita- 
vam-se as formas ; mais não se extinguiam. Aci-clerava-se o 
processo ; mas não se dispensava. Havia notific»ação da culpa 
ao accusado, interrogatório, defeza. Tudo isso desappareoeu 
agora. O presidente da Republica julga, e justiça. Fómia a 
culpa, sem audiência do réo. Qualifica, sem debate. Cbndemna, 
sem audiência. Executa, sem processo. E' o ex-infon^mata vestinílo 
a farda de govenio, e empunhando a vara da justiça. Porque, 
senhores juizes? Por serem politicos esses delictos? Mas ó pw»- 
cisamente nos delictos politicos, delictos de opinião, delictos 
eminentemente relativos, que o jury, usual nos crimes comni uns, 
representa uma garantia ainda mais indis{)ensavel á liberdade. 

A regência e o segundo reinado, cortado de revoluções no 
seu primeiro período, não recusava ao tribunal popular os se- 
diciosos. E eram insurgentes, apanhados com as ; armas na 
mão. A revolução de 1837, na Bahia, acalxju em 1838, esten- 
dendo- se de novembro do primeiro anno a março do segundo. 
Os revolucionarias foram -esmagados, em combate renhido, pela»* 
forças legalistas. Que fez o governo imperial com. os impli- 
cados no movimento criminoso? Mandou-os acaso julgar pelas 
secretarias dos ministros ? Não ; entregou-os ao jurj-. Na 
minha família encontrei a tradição de parentc»s, que passaram 
por essa prova. Meu pai mesmo, estudante de mo<licína, ^foi 
submetticlo a julgamento, e absolvido. Na revolta praieira de 
1848, em Pernambuco, a mesma coisa se deu. A lucta foi 
cruentissima. Correram rios de sangue. Perworam milhares de 
combatentes, por um e outro lado. Mas foi o jury,, não foi o 
governo, quem puniu os delinquentes. 

Que nova demência, pois, ?» esta de confundir o governo 
coma justiça, e castigar sem julgar? O TeiTor de 93 em 
França falseou tíxlas as molas da justiça; mas] não se 
atreveu a abolil-as. A publicidade dos debates, a presença 
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de um defensor, a intervenção dos jurados, eram outros tantos 
elementos de uma parodia abominável. Mas essas mesmas 
eoutrafeiçOes da le<çalidade adulterada exprimiam o tributo mais 
eloquente á necessidade dessas garantias, em cuja apparencia a 
mais atroz orgia da força que o mundo já presenceou não 
ousava tocar. ?\ esses mesmos simulacros se preservava o 
symbolo do direito, cnja realidade, na essência, era execranda- 
mente sacrificada. 

Com})arae, ainda, essa theoria da justiça politica inventada 
agora entre nós, ad mum reipuhime, cíom os specimens 
russos, e ainda teremos que nos envergonhar. Basta recor- 
dar-vos a questão de Vem Zasoulitch, a Carlota Corday do 
nihili&mo siavo, a assassina do prefeito de S. Petersburgo. 
O jury da capital julgou-a, e absolveu-a. O governo, disposto 
a não admittir a imj>unidade do crime, interpoz um recurso 
anonmlo para o senado. Este, dando-lhe provimento, mandou 
submetter o processo a outro jury na provincia. 

Os próprios assassinos de Alexandre IT,eni 1882, tiveram 
julgamento, a cujas sessões foram adraittidos os parentes mais 
próximos dos accusados. Pois bem : essas garantias, inaliená- 
veis c<imo a própria natureza humana, essa^* garantias que o 
despotismo do Czar não tira aos regicidas nihi listas, o presi- 
dente da Republica brasileira n5o as tolera aos inoffensivos 
c^omparsas de uma demonstração palratoria e aos indigitados 
cúmplices de uma conspiração, em cuio segredo o governo 
parece mais interessado que os wuspiradoros. Que insondável 
abysmo de loucura ! E não haverá remédio na justiça para 
esta inaudita forma de oppressáo ? Mas para (jue ficaria ser- 
vindo a justiça, venerandos juizes, dojwis de nos entregar sem 
rec!irso'a uma espoliação jurídica, de que não ha simile nos 
governos mais distantes da Republica e nasepochas mais hostis 
á liberdade? 

Dizem : " Este assumpto 6 vedado á justiça, |iela na- 
tin^eza politica das attribuiç(k»s (jue envolve. '' Não vos 
enitileis em tal sophisma. Qual (^ a disposição constitucional, 
onde se ache essa exce|K;ão limitativa á vossa autoridade geral 
de negar exetniçáo ds leis iuconstitucionaos e aos actos inconsti- 
tucionaes do poder executivo? Si a suspensão de garantias 
envolvesse toncnmentc interesses politicos, si jielos direitos que 
interessa constituísse um facto de oixlem exchmvninente politica, 
nesse cas<.> sim. 

Com os actos de puro'governo não têm que ver os tri- 
bunaes. Mas aqui não. Vós, Tribunal Supremo, fostes instituído 
para guarda aos direitos índividuaes, ej^pecialmmte contra os 
ahusoK poUticoH ; porque é pelos abusos politicos que esses direitos 
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coBtumam jierecer. Para amparar casa categoria d© direitos 
contra os excessos de origem |)articiilar, ooiitra as invasões de 
caracter privado, nâo careceríeis dessa prcrogativa, a fimoçâo 
especifica do Vosso papel, qiie vos manda nH*usAr obediência aos 
actos do governo, ou ás deliberayôes do Congresso, qnaodo 
contravierem á Carta Federal. Ix)go, senhores juizes» a circum- 
staneia-de abrigar-se em formas |K)liti(ti.s o atteiitado nãt» o sub- 
trae ao vosso poder equilibrador, si uma liberdade, ferida, 
negada, concnlÔKla pelo govenio, se levanta deante de vós, exi- 
gindo reparação. 

O Congi-esso resolverá, e sõ elle pôde resolver :\é a 
evasiva official. Frivola cavilaçãoj senhores juizes ! Essas pri- 
sões em fornada, [em /09o de hcUeria, na linguagem atroz de 
Fouquier Tinville a respeito dos supplieios revolucionários, essas 
descargas de "proscripyões tiveram manifestamente por objecto 
converter o Congresso em chancella deste crime, dizimando as 
fileiras opposicionistasr 

Ajuixaeípela ultima batalha camjial, travada, no senado, 
entre a opposição e o governo, na véspera do encerramento dos 
trabalhos legislativos. O governo contou vinte e dois votos ; a 
oppo^íoão, vinie. Diifereuya a favor do governo, dois votas. Ora, 
o estado de sitio prendeu e desterrou quatro senadores, â infe- 
rioridade opposicionista cresceu assim de dois a seis votos. Rom- 
peu«fle francamente a favor do governo o equilíbrio, i|ue estava 
res-vez a se romper contra o governo, (^ue calculo mais trans- 
parente ? Qne operação mais brutal ? 

Fallem*me ainda em appellar jiara o Congresso ! E' uma 
perfidia. £' um escameo. Si o executivo pótle furtar, sem este 
correctivo que vos venho pedir, um voto, que seia^ á represen- 
tação nacional, essa unidade de arbitrio, de invasão bastar-lhe-ha, 
para annullara independência da legislatura. A Republica, em 
França, não prevaleceu por um voto apenas de maioria ? A actual 
Constituição dos E^tados-Unidos não deveu o seu triumpho, na 
convenção do estado de Nova- York, apenas á maioria ;.de tren 
votos? O governo quej)uder arrancar a uma assembléa um s6 
dos^seusjímembros, 6 senhor da sua maioria. O recui'so coatre 
esse abuso ha de estar, pois, neceKsariamente fora dessa coqio* 
ração, que elle se arrogou a faculdade de retalhar. 

Sij^a' autoridade ex<*lnsiva nasqnestôes^snscitadas pelo es- 
tado de sitio fosse o Congresso, a consequência fatal, irresistível, 
evidente como a vida e i»omo a morte, Iseria a immnnidade 
absoluta dos representantes da na(;ão (xh medidas^repressivas 
do governo durante o estado de sitio. Porque, senhores juixes, 
repugna ao mais rasteiro senso commum constituir um tríbmial, 
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para julgar os actos de um > poder, e dar a e«8e jwder ó dh*eito 
dè sequestrar o& membros de$we tribunal. 

Si isto não é obvio, si ÍBto nào é inquestionável, então toda a* 
justiça é ludibrio, toda a \ogiea é mentira. Simtentar que fóra:do< 
Congresso nfto ba recurso eontra as aberrações da suspensão de 
garantias, abusada ])elo governo, e adraittir, ao mesmo tempo^. 
ao governo a faeuldade de riscar desse corjio os votos suspeitos 
de bofftilidade ao abuso, é mofar da nação, que nos ouve, ou; 
farer da Constituição republinana um typo alvar de ridículo e 
imbecilidade entre as mais grotescas invenções do cretinismo 
politico. 

Não importa o numero dos votos inhabílitados. O que 
importa, é a possibilidade, reconhecida ao presidente da rejni* 
bli<«, de inhabilital-os. Si essa possibilidade élegal^ a Canstii 
tuição é uma indignidade ; porque põe a legislatura ao pés do 
executivo, e redux o poder judiciário a testemunha inutil désoa 
farça democrática. Bi é illegal,masnãotem correcção da justiça,, 
nesse caso, pela mesma faculdade com que limitou <a onj» a^sse** 

3nestraçõ^, o governo podia, poderá, quando quiser, esteu- 
er^lhes o numero a cincoenta, a cem^ a duzentas, absorver a 
maioria constitucional do Coii^resso, inhibindo^ode fanccitmar) 
condemnar/ si lhe convier ã reclusão polidal a totalidade delle. 
Porque não ?' Onde está o limite jurídico a esseurbitrio^ si esse 
arbítrio é jurídico ? E, si ha limite, onde pôde estar elle, raoio-» 
nalinente, a não ser em um poder ectctnmboáesphera das dema^ 
sias desse arbítrio ? 

É ineommensuravel a absurdidade contida nesta** cotuae- 
queneias. Escapa quasiá^raxão, perd^-seiiaa regiões da loueora. 
Mas nasce fatalmente (vistel-o agora m«smo) dapreraisaa-moos- 
truosa^ qu» vos recusa o direito de sentenoear neste attentado. 
B em que se funda essa premissa ? Em textos formaes ? 

Não ; emvma inferência apenas ; porque não > é senão por 
infercDcia oue se vos procura tornar defeso o conhecimento da» 
violações aa liberdade individual praiíeadag sob^ pretexto do 
estado de sitio, eaté após dle, por a^nteedo' governo. Dhem : 
'' Aqui é o domínio da apreciação pMiea ; e neste dominio não 
tem ingresso a justiça." Mas qual ié a formnla constítocional 
que abriu esse vallo, que ergueu essa trtneheira aos abuses da 
força politica contra o direito privado e a ordem geral das in- 
stituições r^ublicanas ? Ora, a regularida«lo oi^i^nka das in-r 
stítuições republicanas e a inviolabilidade dos direitos partí-^ 
culares foram-vos entregues em custodia, estâo-vos confiados 
em deposito, são a matéria }>eculiar da vossa autoridade. Tudo 
o que attente contra ellas, toca ao vosso poder, desde que se de- 
fina perante vós sobas fórmasde questão judioiaL Sóumapro- 
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hibiçáo explicita da Carta Federal |Kxleria rcRtringir osso poder. 
K cu não vejo, não me mostram essa prohibição. Vejo apenas 
Uht^es, isto 6, apreciaç<')e8 de natureza conjectural, fundadas 
num jo;ço hábil entre o adjectivo politiao e o substantivo JujfíiWí, 
mas esma^radoramente destruídas pela massa colossal de al>- ' 
surdos, que dessa illação promanariam. 

Nem se diga que |>onho em duvida a honorabilidade do 
Congresso, suppondo-o accessivel á influencia de sentimentos 
inferiores ao caracter do seu mandato. Uma Constituiç&o sen- 
sata não pc^Kle contemplar o heroismo como elemento ordinário 
no calculo dos seus freios e contra-pesos. As instituições pla- 
neiam -se para a humanidade com as suas contingências e as 
suas fraquezas, contando especialmente com ellas, e tendo jiar- 
ticularmente em/niraas violências, as mancommunaçòes, as cor- 
ruptelas, que possam an^eaçal-as, ou exploral-as. Quando a 
íiicçâo jacobina quiz apoderar-se da Convenção (e era uma 
assembua de gigantes) como conseguiu al>sor\'el-a ? Pela elimi- 
nação dos representantes girondinos*, entregues successivamentc 
ao patibulo. O resultado não seria diverso, si, em logar do 
patíbulo, se recorresse ao degredo. A Convenção não soube 
reagir, lima atmosphera <le espanto envolveu-a, e abafou-a. 
Os tímidos retrahiram-se. C)s membros conspícuos do partido 
fadado ao extermínio senti ram-se imixvtentes. As sessões mais 
numerosas não renniam, d'ahi em (íeante, mais de cem mem- 
bros. ^ K a vida inteira da França cahiu nas mãos dessa 
potencia satânica, que a estlorou da mais bella abrolhada de 
génio e de virtudes heróicas, em que já se viu desabotoar a 
renascença polititica de uma grande nação... e o temporal da 
oppressão varreu-lhe desenfreiado a suptTficie... até que a ma- 
china do Terror estoirou, como devia estoirar, pela sorte de 
todas as tvrannias improvisadas e violentas, matando, oom 
seus estilhaços, na seena final, todos os que tinham representado 
papel de tragedia, i)rotogonistas, comparsas, ou fígiurantes Juizes, 
jurados, aocusadoi^es, t^temunhas. 

Si os representantes do paiz verificarem, |)ela denegação 
deste habecut-corpuSy que não ha entre elles e a sua independên- 
cia a muralha tutelar da justiça, as veleidades de resistência 
á soberania sem praias do executivo serão uma a uma engulidas 
)iela onda do desalento moral, ou obrigadas a dissimular as re- 
voltas internas da consciência, ante essa ameaça da suspensão de 
garantias, desenhada sempre ao longe, no interregno parlamen- 
tar, como lição e recompensa aos atrevimentos opix)sicionÍ8tas. 



* Taine; Jm Révolution (Far., 1885) tom. Hl. paK- •>^- 



— 87 — 

» 

Tj ia-mc escapando, senhores juizes, um dos aspectos mai^ 
sérios e positivos da questão. Ha senadores presos e degre- 
dados. Oi'a, nesta fórma de governo, o caracter do mandato 
senatorio tem uma significação suprema. Os senadores con- 
stituem uma espécie de embaixatura dos Estados perante a 
União. O numero de representantes do povo na camará fixa-se 
e altcra-se por lei. Mas a igualdade da representação dos Es- 
tados no senado foi estabelecida pela Constituição, c não pude 
ser modificada nem por QyiMfituinte. E' o ah. 90, § 4**, da Carta 
Federal que o prescreve, occupando-se com as i^eíornuis con- 
stítucionaes : " Não poderão ser admíttidos (íomo objecto de 
deliberação no Congresso projectos, que tendam a abolir a fórma 
republicana federativa, ou a igunhhide da representarão dou 
EídadoH no senado, '' Mas essa inalterabilidade, assegurada até 
contra a sol)erania da nação como clausula priíhordial do pacto 
com que os Estados celebraram a União, cahiria perante o ar- 
bítrio do executivo, autorizado agora pelos sophismas de ca- 
marilha a contrariar, a desfalcar, a supprimir a igualdade re- 
presentativa dos estados nnquella casa do Congresso. A Capital 
Federal está reduzida a dois senadores, Matto-Grosso a dois, 
Parahyba a um. Por decn»to do poder executivo ! Esse poder 
pode agora, porta uto, o que, pela nossa Constituição, Oífíropria 
soberanm nacional não pôde, A União federal está fferida no 
coração. A União federal já não existe.- Procurem-lhe os far- 
rapos nos dwretos dictatorios do governo. 

Não ha mais justiça; porque o governo a absorveu. Não 
ha mais processo; porque o governo o tranca. Não ha mais 
defeza ; porque o governo a recusa. Não ha mais código penal ; 
})orque o arbitrio do governo o substitue. Não ha mais Congresso; 
porque o governo é o senhor da liberdade dos deputados. Não 
ha mais federação ; porque a equivalência dos Estados no se- 
nado acabou, a um aceno do governo. O governo... o governo, o 
oceano de arbitrio, em cuja soberania se des])enham todos as 
poderes, se afogam todas as liberdades, se dispersam todas a** 
leis. Anarchia vaga, incommensuravel, tenebrosa cómodos jiesa- 
delos das ifoites de crime. 

C^omo esse rio (carregado de densos sedimentos, que, nas 
suas cheias, se precipita dos planaltos do norte sobre a China, 
transformando-lhe de improviso a face, abriudo-lh e vastos medi- 
terrâneos na superfície povoada,cavando instantâneo algares e tor- 
rentes, submergindo campos e cidades, a força, a innundação C(»ga, 
que não conhece o direito, cobre agora as instituições republi- 
canas. Não estamos na Aniericju Estamos, moralmente, no 
Imjíerio do Meio, alagado pelo Kio Amarello. 



t)e toda a parto, a dt«<irflrm, jK)r itodo» oé lados a vío- 
ti^neia. E ítiictnatido a{)enn!9 á sua tona, expostas á ironia do 
inimipro^ Bs fbmia«4 violadas de uuia Constituivào, qno ot» seus 
prini^iroH exeoiUon^s cofulemiiarain ao des<íredito immerwido 
o a raina preroec. 

Está em vossos inAos reparar a falha da barranca, por 
onde a corrente indis^eiplinada irn)nij)eu do leito, e transborda 
sobre o paiz, K' ,n^tabcU»eerdes a confiança na justiça, fir- 
mardes por um ai^esto inolvidável a jurispnidenda da liU*nlade, 
mostrardes rcsplandescente, acima de todo^ os poderes da força, 
a snpremacia desia aittoridiíde disarmada t es^piritual : o direito. 
Será o maior dos serviçtis jí causa tia orclera, enfmque<*ida 
f>elas intempenmças do governo. 

Em nome da eonserva^-ão da líeixihlica, a l)em dosgnindt^s 
intei^esses conf*erv{idores, eu vos snpplico, senhores juizes. 
Klles pendem írnlos tlesti» hdhenn-^^rimM, l\ si o não conce- 
dei'des,oonn) a lei quer, — <|He milagre salvará ci |taizdas misérias 
desse desenf2:aoo ? 
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pata vmia, venho oppor o direito á sei^tença do Supjren^o 
Tribunal. Èu quizera potltir abster-me de discutií-a, apezar <}^ 
attracçòes que para ella me chamam : tathanha é a minha re- 
pugnância, hoje, a qualquer contacto com assumptos^ qtíe, di- 
recta^ ou indirectamente, possam interessará politica. Mias nflo 
tenijio essa liberdade : o ipeu compromisso pabiioo ainda não 
está de todo em todo saldo. Estará, quando eu tiver mostrado, 
no próprio despacho do colendo tribunal, qne ipe denegou r^2l&o^ 
a victoria moral desta causa. ' 

Pessoalmente, eu não teria senão que me coi^fessar penho- 
rado aos venerandos julgadores. A vaidade poderia dar-se'por 
c^jptiva ás referencias, com que mehoíirarath em plena i^^esão. 
Nunca se enfeitou de mais nores uma causa con^emnada. *£u 
só teria, pois, que íj^rade«ir a ss. exs., si, mais ^ue disso, B(áo 
carecesse de rectificar, nas amenidades com que me distinguiram, 
um engano, a que a consciência não se me coiiforma. A im- 
pressão, Qom que os respcíitaveis juia^es alludirafn ao men tra- 
balho, não teria explicação em espiritos dessa altura, si não fosse 
uma involuntária homenagem á èxcellencia da doutrina; que elje 
advoga, e em que se encerra exclusivamente o sejii v^lor. Onde 
ss. éxs. cuidavam encarecer o mento do patrono, de facto ili- 
clinavam-se^ apenas á eminência da verdade que elle representa. 

Aliás não se conceberia, em matéria tão nova, tão grande, 
tão relacionada com os elementos vitaes da nossa Const}tuiç|U)| 
com á honra das instituições republicanas, com a autoridade ele- 
mentar do tribui^al, a aridez, o laconismo, a sobriedade arc}ii- 
avara da sentença, que recusou o habeas-corpus, O pt*opjrio )re- 
Jator do feito magnificara, em palavras eloquentes, a novidade, 
a delicadeza, a importância excepcionai do assumpto. E,.não 
o)i>9tantc^ a decisão, qne cerrou o deoate, propiuncianao-Be contra 
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a liberdade, cingiu-se a enfiar uma após outra, como demons- 
tradas^ as proposições que a defeza impugnara, e que, pela outra 
parte, se tratava de demonstrar. Não pôde reputar-se funda- 
mentada uma sentença, cujos considerandos são apenas a enume- 
ração incomprovada e nua das theses, contra as quaes precisa- 
mente se intentou o meio judicial. 

Entretanto, nunca houve julgado, na historia dos nossos 
tribunaes, que necessitasse apparecer roais abroquelado em razões 
de decidir irrecusáveis do que esse, que, ante a dictadura 
ameaçadora, salva a tranquillidade dos juizes, abdicando a au- 
toridade do tribunal, tirando ao direito dos fiticos a ultima 
esperança, e consagrando a omnipotência do executivo sob a 
mais cruel das suas formas. 8i os veneráveis magistrados deci- 
dissem pela liberdade, talvez se lhes pudesse comprehender a 
parcimonia na justificação do seu voto. Ninguém os suspeitaria 
de fanatizados pela desordem, ou acumpliciados com a anarchia. 
MaSy quando, num conflicto moral em que o poder joga á ba- 
lança o seu gladio, se tem de resolver entre a violência armada e 
o captiveiro desvalido, a judicatura, a quem a lei confiou a tutela 
do direito violado, não pôde ter o de sanccionar, com uma sen- 
tença muda, a preponderância da força, que dispõe de tudo, 
contra a fraqueza, que lucta pela posse de si mesma. 

A arguição de prolixidade, tão ineptamente barateada ahi 
pela dyspepsia da clientela dos oifês, contra qualquer trabalho 
que não se deixe ingerir com a mesma facilidade que um pastel 
ou um cock-tail, não valeria nada, comparada á taxa de injustiça, 
ou de erro, que essa reserva poderá suscitar contra os illustres 
prolatores da sentença. A pr^uiça intellectual de certos crí- 
ticos não sabe tolerar ao exame das queídiões mais graves um 
Eouco do tempo habitualmente empregado numa partida de 
ilhar, ou num acto de opereta. Habituados ao jejum eucha- 
risticoem matéria de idéas, parece-lhes igualmente fácil esgotar 
o exame dos mais árduos problemas nas poucas linhas de uma 
local, ou nas largas paginas de um livro. Engrazadores de 
phrases baldas de pensamento, perderam o senso da proporcio- 
nalidade entre as exigências de cada assumpto e o desenvolvi- 
mento natural do seu estudo. Mas a justiça passa ás mil mara- 
vilhas, sem o beneplácito de taes censores ; e, demais, ainda sem 
lhes incorrer nas iras, o tribunal poderia ter-nos desvendado 
o mysterio das origens jurídicas da sua decisão, articulando 
simplesmente, ao lado de cada uma das allegações, em que a 
fundou, o seu respectivo porqtie. 

No terceiro anno deste século, quando se questionou pela 
primeira vez, nos Estados Unidos, ante a Côrte Suprema, 
sobre a sua faculdade de negar execução aos actos inconstitu- 
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cionaes dos outros dois poderes, coube a Marshall^ o interprete 
máximo da Constituição americana, fundamentar a opinião do 
tribunal ; e essa sentença, que forma soberbo pórtico ao volume 
das decisões constitucionaes redigidas pelo grande magistrado, 
occupa alli vinfe e oito extensas paginas em quarto, que tenho, 
neste momento, sob os olhos. E' um verdadeiro tratado, tão pro- 
fundo, tão comprehensivo, tão previdente, que, até hoje, publi- 
cistas, commentadores e juizes não puderam dizer coisa nova 
sobre esse capitulo do direito federal. 

Era 1863, raivando furiosa a guerra se])aratÍ8ta, um ci- 
dadão americano, irr^ularmente processado e condemnado par 
um tribunal militar, requereu habeas-cat-piis ao Supremo Tri- 
bunal. Por parte do impetrante compareceram, como advogados, 
o general GarBeld, Joseph Mc Donald, Jeremias Black e I)avid 
Dudley Field, jurisconsulto de reputação universal nos dois 
continentes, autor do celebre projecto de "Código Internacional". 
Era, como dizem os inglezes, uma via láctea de celebridades 
forenses, a galaxy of Ugalluminaries. E só o discurso de Dudley 
Field, occupa, num dos dois volumes das suas obras (que 
está á disposição de quem qtiizer verifical-o ), oitenta e seis 
paginas repletas. Nem por isso os outros membros da defeza 
deixaram de ter a palavra, sobresahindo, entre as demais, a 
oração de Grarfield. O tribunal concedeu o habeaa-corpuSy a 
despeito dos esforços do governo, que se fez representar, na sessão, 
por três notabilidades profissionaes : o attorney general Speed, o 
ex-attomey genial Stanbery e Benjamin Butler. Pois bem : 
sem embargo de toda essa vastidão no debate, sem embargo de 
ser a favor da liberdade a decisão, ojuizDavis, encarr^adode 
formular a opinião do tribunal, deu amplas proporções ã sen- 
tença. 

Os juizes americanos sabem que a sua força não está no 
apoio dos governos, favorecidos nos seus caprichos, mas na con- 
fiança da opinião, captada pela justiça das sentenças. Devorir- 
me, pois, quando me taxam de prolixo, a mim, que, dirí- 
gindo-me sozinho a um tribunal de homens novos em assumptos 
de direito politico, occupo, na defeza de quarenta e sete cidadãos, 
muitos dos quaes esbulhados de immunidades invioláveis, me- 
tade do espaço que um só dos quatro defensores de Miligan ab- 
sorveu, ventilando questões velhas na jurisprudência saxonia, 
perante um tribunal de constitucionalistas consummados. E, pelo 
que toca aos autores da sentença, contra a qual a minha razão 
protesta, e protestará, não posso deixar de lamentar que aquella 
veneranda coqioração julgasse dissipar com um sopro, em meia 
folha de papel, as gravíssimas questões de jurisdicção e liber- 
dade^ de direito commum e direito constitucional, que o acórdão 
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supppe ter m9È$ào com uooa nipida aérie de affirm^t^vas 

Mas não aa matou ; porque para is&o era neoessarío de- 
duzir e concluir, ai^iuneiUar e couveiu^er, não invocar simples- I 
OMMte, sepn vaoiocinio co&6rD?atívo em seu íkvor, as mesmas 
dispoeíções iegislatívas, que eu, raciociíiaáiaDiente, iavocara ep) 
favor dos meus (Cientes. Na ordem df^ autoridade o Supremo 
Tribunal está acima de tu^o. Ma^, na ordem da justiça, acima do 
próprio tribunal supremo, que eu reverencio, quanto os que mais 
o reverenciairem, se . deva uma Corte de Aj^Uação, a que elle 
mesmo ha Ae eurvar-se : a consciência do immz. E, per^pte ella, 
deix«3m-me disser, a historia o dirá, o tempo o dirá, dil-o-ha o | 
dia de amanha, dii-o-hão, talvez oâo longe, os meus adversários i 
de agora : a opinião está oommigo. Não se percebe, a certos ou- 4 
vidos, o murmúrio da corrente ; mas ella é profunda, na sua 
calma, irreAÍstivel, na sua acção silenciosa : 

AfUnaima quceque flumina minimo sono labuníur. 

Não ha casos julgados contra a verdade constitucional. As 
sentenças ínconstitucionaes não constituem aresto. São axionias, 
que a jurisprudência americana me ensinou. 

G historiador celebre, que escreveu o génesis do pacto fe- 
.deral nos Estados Unidos, deixou luminosamente assentado esse 

Imncipio, aliás trivialissimo entre os competentes. Eis a»s pa- 
avras de Bancroít : 

" O alcance de uma sentença do Supremo Tril>imal só é ir- 
reparável no tocante ao caso particular em litigio ; e a essiç 
seu effeito a sociedade se submette, por evitar a anarchia na bo- 
hiçâo quotidiana de factos usuaes. Maj>, si envolve questão de 
direito constitucional, a tal respeito não encerra o julgamento 
força definitiva. To the dec.Mon ou nn uiuleiiifing qtiesíion of 
ootíêtitiUional law no mtch finaliiy atídches. Para prevalecer, ha 
de ser justo. E, si 6 justo, receberá a devida sancção no aí#sei)So 
geral dos imparciaes. Por mais sólidos que sejam os seus foros 
de inteireza, o juiz não pode pretender á infalíibilidade ; antes, 
com incansável afinco, se deverá esmerar em a«^i^c»(íentar, corrigir, 
ou retractar os seus actos, consoante os dictames da reflexão, c^da 
vez mais madura. Ainda que supremo, esse tribunal 6 inferior e 
subordinado á Constituição ; delia, lhe provém a autoridade ; e, 

r*s, toda a sentepça contraria aos termos dessa delc^ção oirece 
valor fóra dos limites da espécie resolvida. Pela sua priori- 
dade e superioridade, a intenção constitucional prefere ao acto 
ulterior e subalterno da magistratura, que tem de exec-utal-a : 
aliás, de definida, a Constituição se transformaria em indefinida. 
Quando ha encontn) de leis, a derradeira presume-se exprimira 
vontade; reotifioada, do Iegi^l4d<:>f-Ma3 a Cppstitidj^o 6 o código 
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fundamental^ a lei das leis. Portanto, onde a Co^títiiiçlo ooilidír 
cx>m umk deoisão do iribimal, a autoridade primoidial e. permar 
nente ãa soberano annulla o apto do ^poder siibmettMo á sua 
r^ra, maoltendo iofdterada e Hialterãvel a sua dependência su- 
prema, salvas as restócçõeapor ella mesma instituidás. Sustsnlv 
crae ufm tríbcAial, abríndo-se^lhe os oUios a um erro^ dçy^, to- 
^via, mànteI-<», s6 porque uma ve« o articulou em opinifto ju- 
dicial, seria revestir de inviolabilidade o c^ricko,. e asi^iirtfl' 
preponderância aos desacertos do executor sobre a Coat^tituição, 
a que jurou obedecer. Assim ccnio se tem por tmtjo ^. nuilo o acto 
da legislatura, que transgredir a Cbnstituiçãoiy 9^ decisões do Su- 
premo Tribuzial; que a coàtravierism, s&o igualmente vjB e ne- 
nhumas. " ^ 

LiKCOtiN, que, como advogadOy que eia, d^via Conhecer o 
dJreito federal um pouco mais profissionalmente do que os habi- 
tuados a estudal-o no regimento do conde de li^ppe, teve Qooa- 
sião publica e òfficial de expressar, como presideute due i^ãstados- 
Unidos, essa verdade obvia, dÍ7iendo, em 1861, no seu discurso 
inaugural : 

^' Não esqbeço a fórmula corrente, segundo a qual ooi^pcte 
á suprema corte a n^solução das controvérsias conatitucionaes ; 
não nego que soa . opinião, em taes assumptos, obrigue foirço- 
samente as partes na questão, emquanto ao oh|ecto da lide ; nein * 
lhe contesto direito á Aiais alta considerado 6 rcyeiieneia, das 
outras repartições do Estado, no que dissex respeito ás hypo- 
theses parallelas. Mas, sendo itumiiesta a possitÂlidade de de- 
cisões erróneas em certos e determinados casos, oq máos effeitos 
delias, si se circuitiscrever^m á matéria especial do pleito,, po- 
dendo-se reconsiderar depois, e não creando jamais precedente 
para outros eaéos, serão muito mais toleráveis do que as oonde- 
quencias, a que a pratica opposta nos sujeitaria." 

No pesmo áentido poderia eu invocar, ei;itre os.^pipeaidentes 
dos Estados Unidos, autoridades como Vf|n Buren, Jeiibrson e 
•Madison, o maior còUaboradof na feitfira i)a CotíStítuiçiM^ .í(b9R&- 
rícana. Limitiúr-me-hei, porém, ti tomar « aummíay a resaltante 
actual das tradições juridicas etfraisadeis naqilelle pai«, 0z- 
trahindo-a ao mais rcoeáte dos livros íiUi publicados áeerCa do 
Supremo Tribunal Federtd : 

" Suas decisões ", diz esse ^blicisla, " cote^nailto 'irre- 
thictaveis, ho que se refere ào Ktigio, em que £brem proferidas, 
ncu) são neeeèsariomeiúe d^mUivas eomo ifUerprekiffão^ etn^- 
stítudonal. Bem que, em relação á uniformidade e estabilidade 



1 OtffhaEBA}it3hórr:'}IÍ$t:of éHefij^iatimpvfnthef^^ Unif. 

States. (Lond., 1882), vol. U, c. K^píg. 1302. 



— se- 
da jurisprudência, fosse, ajuramente, preferível poder-se es- 
tender aos princípios constitucionaes a inalterabilioade da sen- 
tença adoptada, o certo é, comtudo, que um tribunal é fidlivel 
sempre, e, por conseguinte, arriscado seria estabeleoer que a 
decisão prevalecente em um feito assentasse para todo o futuro 

Srindpios constituci(Hiae5, talvez de grande alcance. As pre- 
ileoções politicas nfto se desvanecem de todo com a elevação do 
individuo a essa alta magistratura. Apezar delia, a todo tempo 
ha de subsistir o perigo de juízos incorrectos, devidos á in- 
visceração de predisposições politicas, á insui&dencia de attenção 
e estudo no exame dos assumptos, ou porventura á intuição 
imperfeita, entre os julgadores, das consequências do jul- 
gamento. " * 

A historia, com effeito, nos Estados Unidos, muitos 
exemplos nos depara de problemas constitucionaes, cuja solução 
tem variado na corte suprema. Entre elles se nota, {x>r exemplo, 
o que interessa á competência do soverno federal na questão do 
curso forçado. Judicialmente qualificada como inconstitucional, 
logo que a tal respeito se suscitou pendência nas justiças ame- 
ricanas, a emissão de papel inconversivel pelo theaouro veiu 
depois a ser sanocionada, no mesmo tribunal, como recurso 
constitucional de guerra e, mais tarde, até como attributo or- 
dinário da l^íslatura federal em tempo de paz. 

Na acção de Briecoe contra o Bank qf the Ckymmonweatth oj 
Kentucky, em que se discutia a l^alidade da emissão de notas 
{bUls of eredit) por um estabelecimento de Estado, a primeira 
decisão, pronunciada em 183Õ, justamente antes da morte de 
Marshall, condemnava por inconstitucional o procedimento do 
Imnco, ao passo que, na segunda, adoptada sob a presidência 
do tribunal jiclo juiz Taney, que succedeu áquelle, vingou a in- 
terpretação opposta. 

Insistindo, portanto, na discussão do habea^-corpus rejei- 
tado, longe de faltar, nem de leve, com o respeito ao Sunremo 
IVibunal Federal, não &ço mais que inspirar nas lições ao seu 
grande modelo o meu procedimento. As leis não perecem, por 
adormecer : já o dizia lun dos mais antigos mestres do direito 
anglo-saxonio. L^es aliquando doi^uiúy nunquam moríuniury 
são palavras de Coke. A legalidade advogada por niim na sessão 
de 23 de abril não se extinguiu, pois, com a sentença, que a 
encen-ou. Está de pé, e poderá despertar, ainda em beneficio dos 
meus clientes, si as circumstancias innovarem a physionomia 
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do caso. Então pelo Supremo Tribunal mesmo me ha de ser 
perdoado o haver defendido contra elle a sna prerogativa ina- 
lienável. 

Antes que o executivo dô cpnta ao Congresso dos motivos 
do estado de sitio, já a imprensa annuncia que o Congresso lh'o 
approvará, e nào admittirá sequer amnistia aos perseguidos. Si 
tal se der, o tribimal politico ter-lhes-ha fechado as portas. Mas o ^ 
tribunal de justiça então ha de tornar a si, abrir o sanctuario da 
sua consciência, e recuar ante a monstruosidade que se desenha, 
perante a situação desses brasileiros inauditamente julgados sem 
processo, condemnados sem tribunal, executados sem recurso, 
convertidos, em snmmn, por um aocòrdo revoltante entre a 
for^^a do governo e a fraqueza da legislatura, em captivos do 
presidente da Republica. Captivos é a qualificação litteralmente 
exacta |>ara i\ condição de homens, que são postos fora da acção 
<los tribunaes e condemnados á servidão do cárcere, ou do des- 
terro, emqnanto aprouver ao chefe do Estado. 

Si ainda então não houver remédio na justiça contra essa 
barbaria, para que ficará servindo a justiça, neste paiz, onde aliás 
se suppõe que o 13 de maio fez a liberdade dos negros, e o 
15 de novembro a liberdade dos brancos? 
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o TOto 4o« Sr*, mlntotros Amfkllopbio • 



Na maioria que firmou o acordfto de 27 de abril se des- 
tacam dois eminentes magistrados, que, i^companhando o voto 
da pluralidade^ afastam-se desta na explicação delle. Esses 
dois illustres ministros simplificam a questão, reduzindo a a 
um só ponto, e determinanclo o seu suffragio unicamente por 
umá razão de deliberar. Transcreverei, para não faltar, nem de 
leve, á fidelidade : 

" Amphilophio: Pelo fundamento único da incomj)eten(^ia 
actual do poder judiciário, a qual cstende-se, a meu ver, a todas 
as questões interessadas na espccâc em respeito ás prescrii>ç<k!S dos 
arts» ;U, n. 21, e 80 da (>>nstituição ; uma vez urovado, ccmio 
se mostrados autos, que as medidas de excepção aecretadas pelo 
presidente da Republica nãò são diversas das autorizadas |3elo 
citado art. 80 § 2\ 

" El poiior para librar el auto no es privilegio ; el derecho 
de pedirlo es. Attomey-Gcneral Iktes oh habeoê-^orpusy 5 july 
1861. £1 presidente puede suspender este privilegio en tiempo 
de rebelion, etc. Secamente en los casos contemplados por la 
lev dei congixíso relativo á la rebelion, etc. Resulta que d pre- 
sidente 9io está obligado a coittestar a unauto de haSeas-corpus, 
etc. No es responsable ai judicial conio presidenta, etc. Los tribu- 
nales no pueden revihar sus actos politicas.^* (Digesto de de- 
recho fedeml. Anotaeiones á la Constitucion de Estados-Unidos 
por G. W. Paschal, y conoordenoias çon la Constitueion argen- 
tina por X. A. Calvo, tom. 1, n, 140, pag. 263.) 

" Macedo Soares, ))elos fundamentos do voto do sr. mi- 
nistro Amphilophio.^' 

Eis tudo : e, no âmbito dessas poucas linhas, como uma 
gotta de veneno lethal no seio de irnia pérola, se encerra, eu 
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siia iniplac^bilídacle, a tbeoria' juridim, que bane da lei, e es- 
cravifa á soberania do executivo quarenta e sete cidadãos bra- 
sileiroH, dos quaes onze membros do C4>n^ret<Ho Nacional. 

Os grifos do tópico reproduzido nâo são meus. Foi o res- 
peitável autor do voto quem, nessa parte, o stiblinhou. O itá- 
lico asBignala, pois, raeniante Jndimyfto authentica, os verda- 
deiros fundamentos deesa o])Íiliào. A recnisa do habectê-vorpiís 
pelos dois illustres julgadores estriba nestas três proposições, que 
relembrarei uo próprio hesiKUihol do original : 

" El premdente no entâ obliffado u emitestar ai habean- 

" No «f responsável aí judicial conío presidente. 

"Loa bnbunalfH no pueden revisar mis a4Íos politico?^, " 

M&s, dessas três theses, duas não foram impugnada^s na 
impetração do habeas-corpiLs^ nem o contrariam absolutamente: 
a segimda e a teveeira. 

Que os tribunais não p^xlenj rever os vlHos, políticos do 
chefe do Estado,; não contestei, não' contesto. Aiites expressa- 
mente o^^ádmitti, na petiço ^', observando apenas què*neÍ5Sa 
jcategqría não cabem os actoa presiflençiáés, qué, políticos poir um 
lado, e, como taes, albpips a. àlç|^a judiciaria, encerram, por 
outro lado, elementos diversos, a cujo resi>eito a com[iieténc]à ã(^ 
.tribonaes é innegavel, Aps argumentps por deducção e aos argu- 
mentos por autoridade, em qu^ eu esteiará essa resalvá, a sentença 
não oppoz coisa nênhunia', coisa riènliuma o})põe o voto destacado. 
Ss» eex., jpois, não refutaram ^'Uç}ita^o pqsta ao princijpiOjliml- 
.teçãOjque, longe de modificàlro/^apenas o cotifirilaa. Ora, ào 
principio em si mesmo não tí»nho que objectar, àémellé embaraça 
a aspiração dos iheiís clientes. 

.^,, Tambei^. bíp ponho a menor duvida em siib8crever,'co!n 
.^86. ev5x., ò asserto de !qiio o presidente d^. Republica, nos 
, actos politicois. do seu governo, é irifesponsaycíl ante o Supremo 
/rriburial. Tíeiri por pensamentos peq^uei* eu contra ^sàvei^de. 
Mas ella ' pão tém mais .que. ypr cohi 6 fiaheas-corjptis do que o 
ãis, . conor a njolle^ ou o. fogo' com a .agua. . Re^titqir á liberdade 
indivíduos ille^menle . presos .,aáo 6 i'esj>òhsabiíiza'r a autbrl- 
ãade^ que os prendeu. . . .'. ' 

' ,. 'Os funqiitnentps díi^voto .en?ittido]*\xilos"cioisj ministros 
ciírám-se, Ipqis, ein ultiina aua^ys^, nj^le epímciado : f* O presi- 
dente 'nào|ó oVngadò a.obtemperar $'Qj^çn> ã^fiabeas-çorpiis.^^ 
^^. .Eseas. quatro j)âfa^*.r«!t,'j^^^ golpe .de .giiiiho- 

fihainuas como a Í'armnatre'ufo'TéVrb, exçcutání.' filim abrir 
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cfolhò6/a grande questão controvertiila. Si «si. e^s. não li:veP8ein 
efiHMtrado/ em uma versáo arpcentiua cie um e»eriptor ame- 
ricano, essa linha fatídica, u itiusa <1(>h meus clieutefe teria, 
provavelmente, conquistado essas dua» adliesões, ou ellas se 
teriam confundido, uniformes, no voto geral da maioria. Porque, 
em sunima, ss. eex. não articulam um raciix^nio : addu2em 
meramente uma citação, cuidan<lo ter c(»rtado, iiom ella, a 
fio de autoridade, todas as duvidas, e assentado em granito, 
centra a critica, a s^^uiinçá 4las suas consciências. £' um ver- 
siottlo' de livro sagrado, que, em se proferindo, remove .as 
diVerKemMafi, e gela as objecções na boca dos cfentes. Os 
propnos cwligoH, as oonstituiç^es mesmas se apreciam, se con- 
trovertem, susiútando, na interpretação, pareceres op]M>»tos. Mas 
o texto invocado por ss. eex., o mesmo é mostran-se <|uc 
clarear tudo, — fiat lux instantâneo sobre o chãos das nossas 
dispu tacões. 

Com etfeito, quaudo, por parte do impetrante, se atx^umu- 
laram, em apoio da sua pretensão, tantas e tantas autoridades 
eonstitucionaoR,* das mais altas nas ivpublicas americanas, 
suppor fechar o debate, numa sentença judicial, com o simples 
juizo de um autor, isolado entre inniimeros outros, para os 
quaes se appellara em sentido opposto, 6 attribuir a essa indi- 
vidualidaiae uma espécie de primado pontifical entre todos os 
mestres. 

Pesemos, pois, ant(*s do mais nada, o valor dessa autori- 
dade. 

Estará Paschai. no plano mais elevado cnrc os consti- 
tucionalistas americanos? Certamente não. Ning".cm o empa- 
relhou nunca aos Storys, aos Marshalls, aos Kents, aos Curtis, 
aoé Cooleys, aos Pomeroys, aos Hares, invocados successiva- 
mente por mim. Folheio muitas das bibliographias da Consti- 
tuição aos Estados Unidos e não lhe encontro o ninnc : nem 
nas Beferences to the OotudUntion of tlis Ihu States, de F()8TBR 
(N. York, 1890), nom no Guide to the Hist. and Chnst. ofthe 
United States, de Kupbht (Boífton, 1888), nem no Hmdêr^s 
Guide to the economia, social, and politicai Hcience, de Bowk£R 
(N. York, 1891), nem na listadas autoridades capitães, represen- 
tative authorUies, arroladas por WfK)DiM)W Wiijson (The State, 
Boston, 1889, pags. 570-754), nem na de Jokxston {Historyof 
amsrícan poliHcs, (N.York, 188í>),nem nade Curtis^ inserta em 
ií Narraíive and ertíiccd histori/ of Anurioa, editada por Justin 
WiNSOR (vol! VTI. Boston, ' 1888 , pags. 259-266), nem na Bi- 
hliàfffaphia do ffaverno federal \X)T BrsHXELi. Habt (Introdwetio 
to thestady offedet-algovemment. Boston, 1891. Pags. 178-192.) 
Ora, si esse escriptor h>grRsse, naquelle paiz^ os créditos, que 
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lhe presiine u. honrado t^r. Amphilo(iliio, segummente nesses tra- 
balhos de conseieucioí»a catalogação nâo se The omittiria o nome. 

Voi-dade seja que Pas<;hal mereceu, na Republica Argen- 
tina, a honra de duas traducções. O facto, porém, nâo será 
difiici] de explicar, i^i uttentarnios um qualidades da obra de 
Paschál. Como repertório, isto ó, como registro de opiniõe:* 
e sentenças, c incontei*tavel o valor do livro. EUe resume m» 
mais breve espaço a maior somma de informações tunve- 
nieutes, para ãi\r a estnmhos idéa íacilda jurisprudência ameri- 
cana, ou, no seu próprio pai/, ser% ir de manual a consultas 
usuaes, de jruia a reíerenciiis de ocaisião, de fio iK>uductor a 
iuvestigaçccs roais apixjfundadtis. Eis a importância de Pascual., 
eompUador substancioso, repositório útil, mas não eonanchíador, 
não interprete, não fonte de sentenças. 

Quero, porem, líonoeder tudo ao sr. .Vmphilophio, a quem 
prezo, cuja capacidade rcHjonheço, cuja nomeação applaudi como 
uma das esperanças do novo tribunal. Hombreemos Paschal, 
si quizerem, ate wni Story, o Blackstone americano. Mas 
era preciso, ao menos, que. a opi^iiuo citada i>or s. ex. ainds* 
assim, fosse a de Pas( ual. 

Porém nãoé. 

Sob a primeira das proix>sições ti^nscriptas de Pa.scual, 
ha esta inscripção explicita, positiva, iue<4UÍvo(!a : " Aiiomeii 
General Bateu, on hahea^-corpunj õ jníy, 1861, " E nj)Ó8 cada 
uma dafi outras se inscreve a abreviatura " hL " 'idein (trocada 
em e/c, provavelmente por engano do copista, na pu- 
blicação e na certidão, que possuo, do acórdão). Essas opiniões 
não são, iH)is, de Pasc^hal, mas do atíorney yenerai Bates. 

Que autoridade jurídica representa essa entidade ? 

E' o que s. ex. devia considerar, antes de invocal-a, pani 
não cair no laço, em que caiu. 

Basta compulsar os livros mais elementares, o com))endio 
de Gkorge Martix ( A text book on civil (/ovenimeni, N. 
York, 1875, pag. 280), por exemplo, ou o manual de noções 
politicas para as escolas primarias por H, NonxuAM {A vianucU 
of civil gocenimerd for eommon schoolsy N. York. 1890, pag. 
92-97), para saber <jue o attoniey general^ nos Estados Unidos, 
é, nem mais nem menas, o ministro dujíudiça. 

Até nos alnuuiaks se encontra esse rudimento. La está, 
vei*bi gratia, no Slatesinan^ » Year Book de Martin (Lond., 
1891), á pag. 1043. Nas eucvclopedias usuaes, como a de 
Chambbr(vo1. I, Lond., 1888, pag. ÕG2), essa informação se of- 
ferece ao alcance de qualquer curioso : " Sob o governo dos Es- 
tados Unidos, o aitomey (jenerul é um dos sete secretários 
(hoje oito), "(jue comj)f)em o gabinete do presidente. 
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Cotno, poírém, or vcnwaiiclos juizes, habituados a tratar 
grandes autores, não descerão de muito bom grado aos vade- 
meeim» escolares e aos diocionarios de vulgarizarão, reportar- 
rae-hei ao livro de Bryce {Ameriert^i ( brnmonvea/th, vol. I, 
pao:. III da 1* edic., ou pag. 81 da2*),onde se <íerti ficarão. de 
tjíie o nttomey general é apenas nm secretario de Kstado. 

K, si apraza ss. e.xs. apnrarera ainda mais a verificaçáOy 
ousarei convidal-os ao exame do proprio texto legislativo insti-^ 
tnidor desse cargo, qne diz assim : " Ha veni, na s^-de do go- 
verno, uma repartição administrativa, conhecida pelo nome de 
repartição da justiça, e um attorneif general sorá o seu chefe/' 
(Éeirised Statiitra of the United Stafe.^. edit. '2'**. Washington, 
1878. Hecç., 346, pag. õ9.) 

Batkh nenhuma notabilidade ])essoal ivpresonta. Nào fi- 
gura mesmo entro os affornetj generala de mais nome nos Es- 
tados Unidos, ao lado dos Parsons, dos Pinckneys, dos Wirts, 
dosTaneys, dos Cliifbrds, dos Revcrdy Johnsons, dos Cushings, 
dos Stantons, dos Evarts, dos Pierreponts. ^ Xem sequer, no 
ministério a que j)ertenceu, foi ]>arte conspícua. ^ 

Todo o seu valor, portanto, se resume no da posição official, 
que occupou. E essa |)Osição nenhum titulo de autoridade ju- 
rídica lhe confere. Batrs foi ministro da justiça sob Lincoln, 
como o sr. Fernando Ii4)bo 6 ministro da justiça sob o marechal 
P^loriano Peixoto. 

A opinião de Bati-í^ inv<x*ada pelos srs. Amphilophioe 
Macedo iSoares é a que cáse secretario de estado deu ao seu 
chefe, como ss. exs. poderão averiguar no próprio Pasí^hai., 
ura pouco adeante do trecho a que se referem (n. 141 , pag. 16'>da 
traduc. CÍalvo). Lincoln desobedeceu a uma ordem- de habea»- 
eorpntiy expedida pela cArte supi'ema em favor de um cidadão 
americano arbitrariamente subtraindo aos tribunaes regulai^es, e, 
em apoio dessa insubmissão á autoridade judiciaria, obteve o as- 
sentimento do seu ministro da justiça. ( ) parecer de Batks, na 
espécie, ecjuivale, pois, ao que, no caso ai^tual, proferisse o secre- 
tario do sr. Floriano Peixoto acerca do habeat^-eorpm^ requerido 
por mim. Um e outro são partem v\o litigio e, comotaes, inc^i- 
pazes de exprimira imparcialidade judicial. 

A magiMrafnr^a^ para que ss. eexs. appellam, o arenio, que 
»ll(^m, o oiyjeifh, que proclamam, reduz-se a opinião in- 



1 Thorpe : The govrrnmenf of fh" r,iitnl Sfafe* (Pbil;i(i«'lphia, Í8ÍKI). 
r. vir„ pag. 198. 

2 Applcton*» : CyehfHedia of amn-ieau hiofjrap/iy (N. York, 1888). v. i. 
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termsada o, Huspoim de um funocionario em relação a actos do 
^vemO) á opinião de um subalterno com respeito a abuaoedo 
Heii superior^ á opinião de um secretario demifisivel a/i nuimm 
pronuneiando-se áoerca das deliberações do chefe, que lhe tem 
nas* mãos a carreira e a sorte. Sa. eexs. são victimas de um 
equivoco. Mas desse oqnivoeo resulta uma enormidade estur 
penda. Imaginaram firmar-se numa autoridade jndioiaría, e e 
num arbítrio administrativr), que assentam a sua argumen- 
tação toda. 

Palpando agora, pelo que acabam de ver. a errooia mate- 
rial, em que incorreram, os egrégios magistrados hão de eetre- 
raeoer, estou eerto, considerando nessa inadvertência^ queos 
levou a entr^^r a Iil)erdade, a vida e a honra de dezenas de 
eidadãos ao juizo interesseiro de uma tradiyào administrativa, 
convertida em cânon judicial. Si a dis(*ussão, no Supremo 
Tribunal, se regesse por outras normas, si ss. exs. ex|iende8âem 
alii os fundamentos, a que depois ligaram o seu votii, e si, em 
seguida, antes do escrutínio, íbsse dada a palavra ao impe- 
trante, como o exigiam oe direitcKi auiplissimos da deío:ca, aiH'e- 
dito que, na sua sinceridade, na sua impareialidirie, na sua 
])robidade, os srs. Amphilophio e Macedo Soares, não tendo 
outros motivos de decidir, além do que particularizaram, emen- 
dariam o engano, em que se achavam, c que materialmente 
acabo de evidentnar. 

Na silva de opiniões div^Tgcnh^s, oscillantcH, contradicto- 
rias, através das quaes se abre ^nuHj e |)ou(*() a trilha- da boa 
jurisprudência, só acícessivel á ])acicncia de in()uiridores escra- 
puloeos, 6 necessário andnr com o maior cuidado, ])ara não con- 
fundir as vegetações agrestes e refugadas do abuso com o desen- 
volvimento consí^rado c cuUo «lo direito. A's vezcíí, a des- 
attenção em presença de uma clausula appaix^nteinente aoeidentiil, 
de uma phrase accessoria, de um nome próprio, l)asta, {^lara armar 
aos espirites mais cautos ciladas, como a cm que sedei.xanim 
envencilhar os dois illu.«tres magistrados. 

Mais pi^ecavido que ss. exs. foi J\v8C'1IAl, a qne ír- 
rogam flagrante injustiça, associando-o á opinião de Iíat»). Ua 
um apophtegma antigo, de que os estudiosos não podemos 
abstraliir, para não escorr^í:ar em juizos temerários ãcepca de 
opiniões alheias : Legf Mum, »i rí> ^«//r Mum. Os bonja livww 
tém as su&<í coonlenações orgjinicas, cjuc cumpre examinar, não 
lhes julgando as idéas pelo primeiro lance, que nos lisonjeia os 
sentimentos, quando manuseamos uma .obra sob a influencia 
de predisposições creadas em presença de um caso piírticular. 
Amigo de acertar, pois, como é, o sr. mioíkitfo AmphHophio, e 
emj)enhado cm descobrir a verdade, não devia fixar-se no 
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§ 140 do seu Paschal, suppondo ter descoberto ahi o veio de 
ouro, sem escoria. Continuasse a versar as annotações desse 
estíriptor e veria que elle não perfilha o juizo de Bates : 
apenas o consigna ; e, si dá opinião sua, é em sentido con- 
trario. 

Comparando, por exemplo, no tocante á autoridade do 
presidente quanto á suspensão do habeaJi-coi^prcs, o § 140, a que 
ss. exs. se arrimam, com o paragrapho logo immediato a esse, os 
honrados juizes defrontar-se-hiam com este contraste : 

" 140. El presidente pue- '^141. Pareceria, como el po- 
de suspender este privilegio en der está dado ai congreso para 
tiempode rebelHon. suspender el auto (writ) en caso 

de rebelion 6 invasion, qiie el 
derecho de juzgar cuando ha 
surgido la exijencia deve perten- 
cer earlusivamerUe d aqud cuer- 
po.. (Pag. 265) 

"El privilegio dei mandato 
de haheas-corpus solamente pue- 
de ser suspendido por ley dei 
congreso, Ex parte Merryman, 
24 Law. Rep. 78 ; 9 Am. L. R. 
524. Jones v, Seward, 3 Gr. 
431." (Pag. 266.) 

A traducção de N. Calvo, no P vol. do Digesto de De- 
recho Federal, o único até agora publicado, abrange a obra de 
Pahohal, somente até ao n. 287. Ha, porém, outra versão, 
egual mente accessivel ao commimi dos leitores, porque é, como 
essa, em hespanhol. E' a de Clodomiro (íuíríkía, La consti- 
tucion de Ef^tados IJnidoH^ Buenos Ayres, 1888. O anno é o 
mesmo que o da de Nicx)LAU C-ai.vo. Mas aquella comprehende 
o livro de Paschal em ambas as suas partes. 

Pois bem : reooiTam os veneráveis juizes ao ap})eudic« 
da compilação de Pa^cAíi/, e ahi, sob o n. 393, pag. 461, se 
lhes depararão, não como referencia ao sentir de outrem, mas 
como opinião própria do autor, idéas diametralmente oppostas 
ás do trecho, em que assenta o voto dos dois preclaros mi- 
nistros. 

Eil-as : 

" El articulo segundo (de la constitucion) no confiere ai 
presidente el derecho de susjjender el auto. Y teniendo en 
cí^nsideracion las emiendas V y VI, iio veo razon en ninguna 
emerjenciu para suponer que el presidente puede autorizar 
la suspension dei auto de haheas-corpm 6 el arresto de un 
cíudadano a no ser en auciíio dei poder judicial. Desde la nvas 

14 
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primitiva historia de la ley eomuii, si una persona era presa, no 
importa por aiUoridad de quioiy tenia dcrccho ai auto de 
habeas-corpus para Uevar su c^aáo ante el tribunal dei rey ; y, 
si no se habia enviado con el causa bastante para justificar el 
arresto tenia derecho á su liberdad." 

Dest'arte Paschal, citado por ss. exs., transforma-se para 
nós em um escudo mais. 

Conclusão : 
Suppondo invocar um jurisconsulto, ss. exs. invocaram 
um funccionario ministerial.* 

Cuidando citar Paschal, citaram Batíx. 

Acreditando firmar-se num julgamento, firmaram-se no 
parecer de um ministro, accommodado á politica do governo, ã 
que o ligava a solidariedade do seu poeto. 

E eis as bases do voto, que condemna ao degredo indefinido, 
á indefinida prisão 47 concidadãos nossos, em pleno regimen 
constitiunonal 

Para isso bastou aos juizes um quiproquó sobre duas linhas 
de um compilador, lido numa versão incompleta. 

E' de tremer ! 



Ill 



o aresto de Marsliall : primeiro encano do 
sr. Bari'adaa. 



Nâo quero limitar-me aos fundamentos expressos da sen- 
tença. Nas justificações ora^s de voto, que a precederam na 
sessão de 23 de abril, o illusti*ado relator do feito, o exm. sr. 
ministro Barradas, auxiliado pelo sr. procurador da Republica, 
alhanou o terreno, para essa decisão, com allegações, a que o 
seu talento dava o mais perigoso verniz. Sob o lustre da sua 
palavra fluente e animada, o hábil magistrado multiplicou in- 
justiças contra a doutrina constitucional, conti^i a causa dos 
pacientes e, até, contra os próprios elementos da defesa traçada 
no meu recpierimento, sem que se me consentisse oppor em- 
bargos a essas inexactidões, que aliás iam actuar immedia- 
tamente na deliberação do tribunal. 

Si essa praxe nasce do regimento, evidentemente elle 
attenta contra os direitos mais patentes da defeza. Não deve o 
impetrante ser admittido a fallar depois de tomados os votos ; 
porque a deliberação ultimou o debate. Mas no correr da dis- 
cussão, antes de consummado o escTutinio, a audiência da parte 
corresponde, não só a uma exigência de lealdade essencial nas 
regras do j)rocesso, como a uma necessidade díis fuucções do 
tribunal, intereSvSado em não resvalar para o erro por falta de 
esclarecimentos, que a intervenção opportuna da defesa lhe 
poderia ministrar. 

Fossem outros os estylos daquella excelsa corporação, e 
certas illusões jurídicas, debuxadas alli pelo prestigio de uma 
intelligencia engenhosa e prendada, como a do ministro a quem 
se distribuiu o meu haheas-corpuH^ ter-se-hiam talvez des- 
vaneííido para logo, em face da realidade, que o advogado dos 
presos facilimaraente recomporia. Dessas incorrecções, algumas 
perderam de todo a relevância, com a occasião que as viu passar. 
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Outras, porém, tendo a mais intima relação com a sentença de 
27 de abril, demandariam, para completa elucidação do 
assumpto, exame preliminar ao do acórdão. 

A's antecedência^ que eu fora buscar, em a])oio da minha 
pretenção, na historia do direito americano, timbrou o sr. Bar- 
radas em oppor os mesmos'meios, restolhando, com a confiança 
dos espiritos que não conhe(;era difficuldades, no campo jurídico, 
onde eu colhera a mãos largas a defeza. Sob esse propósito, re- 
montou s. ex. ao período inicial dessa ( ^onstituição, hoje cente- 
nária, á sombra de cuja froude^cencia gigantesca fomos buscar 
as sementes da liberdade republicana. 

Mas, relatando aos seus collegas o caso Marbury os. 
Madison, s. ex. não pôde ser fiel á verdade. Percebia-se que 
o illustre jurisconsulto possuiada matéria as informações super- 
ficiaes e truncadas, que se obtém nos expositores mais conhe- 
cidos. Ora, 08 exegetas de arestos judiciários se limitam a 
extrahir de cada caso, no meio das variadas conclusões, a que 
elle possa dar origem, as mais consentâneas ao assumpto, que se 
trata, ou á opinião, que se defende ; de tal arte que, ás vezes, não 
é possivel conhecer uma decisão judicial na sua verdade, sem, 
porque assim digamos, folhear os mitos, por outra, sem ler a 
sentença integralmenie, no seu original. 

Disponho felizmente de meio, para satisfazer a essa exi- 
gência erabamçosa ; porque tenho, na minha mesa de trabalho, 
a CoHecção 'das decisões constitucionaes do supremo juiz 
Maeshal. ^ E 'um livro preciosíssimo, raro, absolutamente esgo- 
tado, com que o capricho de curioso nestas coisas dotou a minha 
modesta bibliotheca. Xella se reúne o saber constitucional do 
homem que f^z mais pelo direito politico da União Americ^ana 
do que os próprios autores da sua Constituição : as sentenças 
memoráveis do magistrado, que, durante trinta e quatro annos, 
presidiu, do alto da corte suprema, ao desenvolvimento jurídico 
das instituições republicanas nos Estados Unidos. Abre esse 
edifício magnifico, levantado á liberdade legal, a sentença pro- 
ferida no caso Marbury vs, Madison. 

Por longas vinte e oito paginas se estende ella ; o que não me 
permittiria transcrevel-a neste logar. Mas, acompanhando-a no 
curso das suas deducções, reproduzindo-a nas suas passagens 
capitães, espero deixar indicada, pelos seus pontos de culmi- 
nação dominantes, a orientação dess(i aresto, o raio do hori- 
zonte juridico, que elle abrange, os princípios, que descobre. E 
então ver-se-ha tangi velmente. 



1 Thewritings o/ John Marshall, late chíef justice qfthe Uniied States^ 
upon the Federal OofistUution. Boston, moccuxxxix. 
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1?) que o caso actual 6 diversíssimo daquelle, não se 
podendo, pois, applicar a um as conclusões fixadas a respeito do 
outro ; 

2?) que, todavia, a doutrina consagrada nas premi&sas dessa 
decisão, longe de favorecer aos meus antagonistas, constitue, 
pelo contrario, o mais bem sortido arsenal de armas utilizáveis 
em auxilio da causa que advogo. 

Trouxe-se esse precedente á collação, no exame deste 
habea^-corpuií, sob o intento de mostrar, com o exemplo da de- 
negação desse recurso jxíla Suprema Corte Federal num caso polir- 
ticoy a in(X)mpetencia do Supremo Tribunal, entre nós, em espécie 
que se pretende assemelhar áquella. Exponhamos o caso, e no 
mesmo ponto, resaltará, aos olhos de todos, a fallacia dessa 
comparação. 

Por acto do governo federal, era 1 801 , William Marbury 
fora nomeado juiz de paz do districto de Columbia |)or cinco 
ânuos; e a nomeação, assignada i)elo presidente, conununicando-se 
ao senado em 2 de março daquelle anno, tivera a sua appro- 
vação no dia subsequente. Poucas horas depois findava o prazo 
presidencial de John Ádams, o successor de Washington, e 
Jeâerson assumia a presidência dos Estados Unidos. Adversário 
politico de Jefferson, o juiz de paz nomeado para o districto 
federal contrariava os interesses do novo presidente, que resolveu 
dcsembaraçar-se do tropeço, mandando cassar o decreto, que o 
seu ministro da justiça, o atíx>mey general Lincoln, encontrara no 
meio de outros actos, já l^alizados, oomo esse, com osello da 
republica. Prejudicado em direitos, que já reputava adquiridos, 
Marbury solicitou então contra o secretario de estado Madison 
um mi^it of mandamuSy isto 6 ( simplificando a idéa technica, que 
nessa locução forenâe se contém ), uma como intimação ao mi- 
nistro, para entregar a nomeação ao nomeado, ou justificar os 
motivos, por que lh'a retirava. 

Quem poderá considerar congénere com a nossa uma hypo- 
these tão radicalmente diversa? AUi se tratava da escolha de 
funccionarios, cuja investidura pertencia ao executivo, matéria 
essencial, exclusiva e absolutamente politica. Não havia di- 
reitos individuaes oifendidos, liberdades lesadas. Cuidava-se 
apenas de constranger, por artes judíciaes, o governo a effectuar 
um acto de sua com])etencia administrativa, forçando-o a sanc- 
cionar uma nomeação, a qne elle não podia prestar a sua con- 
fiança. Qual é o traço de homogeneidade entre esse facto e o 
actual ? O que aqui se pede, é a restituição da liberdade civil e 
a restituição das immunidades constitucionaes a indivíduos 
arrebatados, por sequestração administrativa, ao grémio dos ci- 
dadãos livres, ao uso de direitos, cujo exercício só se pôde perder 
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por sentença judicial. Não se jiilga nm acto politico do p:overno, 
não se pretende responsabilizar judicialmente o governo jiela 

Sratica desse acto ; simplesmente se quer circumscrever a acção 
o governo aos limites, que a lei lhe impõe, obstando ás suas 
invasões no dominio impenetrável de outro poder. Pois, real- 
mente, en/re creaturas que não perderam a razão, haveria meio 
de jungir sob a mesma rubrica jurídica estes dois casos : um 
funccionario nomeado, que pugna jwla sua nomeação, e um 
cidadão preso, que requer a sua liberdade ? Ou deveras deli- 
ramos todos, ou não pôde haver nada mais heterog-eneo que 
estas duas questões. 

Todavia, apczar do caracter eminentemente politico, cs- 
tri<'tamente jwlitico, do abuso arguido por Marburv, a sen- 
tença de Marshai.l examina a curialidade do procedimento 
do governo, increpa-o de erróneo, de illegal, de attentatorio 
aos direito» do reclamante. Como, porém, acaba iwr de- 
negar o remédio pedido, acreditam os que não conhecem esse 
documento senão por informações e extractos, que a razão de 
decidir, no aresto de Marshall, está na feição politica do acto 
official, contra que se reclamava. 

Mas tal não ha. A doutrina, que essa decisão firmou, é 
puramente a de que a jurisdicçào da corte suprema, na es- 
pécie, não podia ser original, e s6 por via de appellação teria 
a corte suprema o direito de conhecel-a. Aliás esta noção, 
poderiam os honrados julgadores encontral-a mesmo em alguns 
oommentadores mais accessiveis que a collecção das sentenças 
de Marshall. No commentario de Curtis, por exemplo, 
ss. exs. leriani esta noticia : 

" O tribunal sustentou que, na espécie, se exigia delle 
o exercício de jurisdicção originaria ; que a sua jurisdicção ori- 
ginaria s6 ínclue as faculdades indicadas na constituição ; que a 
pretenção vertente não cabia nellas ; que, em summa, a clausula 
da lei de organização, onde se conferia á corte suprema a 
attribuição de expedir im/>t o/ wonf/í7miw contra ftinccionarios 
administrativos era inconstitucional." * 

Ouçamos, porém, o próprio Marshall ; 

" A lei, que organiza os tribunaes judiciaes dos Estados 
Unidos, autoriza a corte suprema a ex})edir tnnts of man- 
damus nos casos admittidos pelo princípios e usos de direito 
contra quaesquer tribunaes constituídos, ou ftinccionarios in- 
vestidos em cargos sujeitos á autoridade dos Estados Unidos. ^' 



1 George Ticknor Curtis ; Commentaries on the jurisdictioti, 
practice, and peculiar jnri^prudence of the courts of the United Statei.j 
yol. I (Philadelph., 18Õ4,) í 110, n. 127 
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Nessa cli^sae se comprehende o secrct^io dç Estado, pois as 
suas funcções se exercem sob a autoridade do governo dos 
Estados Unidos. I^ogo, este tribunal só não se poderá <3onsi- 
derar autorizado a expedir o maniamvs si essa disposição 
legislativa for inconstitucional." ^ 

Passa Marshall, pois, a inquirir da constitucionalidade 
dessa disposição legislativa. A constituição^ diz elle, "na dis- 
tribuição desse poder, declara que " a corte suprema terá juris- 
dicção otnginaria em todas as questões concernentes a embai- 
xadores, ministros de outras classes e cônsules, assim como 
naquellas em que for parte algum dos Estados. Em. todos oa 
demais casos a corte suprema só terá jurisdicçào em grão de 
reeurso.^^ ^ 

Em consequência, conclue elle, "para termos o direito de 
expedir o mandamus requerido, necessário seria que estivés- 
semos em gráo de appellação. To enable this court then to isstie a 
mcmdamuêy U must oe shawn to be an exereice of appeNate juris' 
dictíoji.^' 

Mas, observa o prolator da sentença, a questão foi inten- 
tada em jmmeiíu instancia na oôrte suprema. A lei orgânica 
dos tribunaes americanos dá-nos o direito de conheoer do as- 
sumpto ewi pri^ndra indaneia. A constituição', porém, por 
outro lado, só nos permitte examinal-o em segwnda. 

Como deliberar ? Entre a lei ordinária e a lei oonstitu- 
ciçnal, a qual das duas cingir a s^utença ? 

Foi então que, pela primeira vez, se ei^ueu a grande questão 
da prerogativa, reconhecida hoje indiscutivelmeute á justí^ fe- 
deral, de negar execução aos acto» ineonstitucionaes da legisla- 
tun^. MARsnALjiCncarou-a.de frente, e resolv.eu-a para sempre, 
nessa inolvidável sentença que constituo a carta da autoridade 
arbitral da corte suprema, entre a constituição c os dois podeiie» 
poli ticos da União Americana. 

" A autoridade ", disse Marshall, " conferida á oôrte su- 
prema por est^ lei, de expedir mandamus contra funcícionarios, 
não se conforma com a constituição." ^ Não podemos, portanto, 
obedecer- lhe ; porque " a phraseolpgia da constituição dos Es- 
tados Unidos confirma e reforça o principio, esseiM^ial a. todas 9ák 
contítitui^)e8 escriptas, de que tooa lei. repugoaote á- constà? 



1 The wnfinga of Mm Manthaff. WlUiam Marbury vs. James 
Madison- Pajf. 21. 

2 IbiiL 

% IbicL, pag. 23. 



— 112 — 

toição é Didla, e de que os tribunaee são obrigados a obedecer, 
acima de tudo, ao pacto federal." * 

Assim o rfuindumua foi recusado, não pela incompetência 
constitucional da justiça, vias pela incompetência coiisfUu4.*ionaí 
da oôrte miprenui, para conhecer da questão em instancia 
originaria. A petição devia ser apresentada a um tribimal 
inferior, e só por via de recurso poderia chegar á corte 
suprema. Marshalx. reconheceu o direito de Marbury, re- 
conheceu o poder da justiça, para obrigar o governo a respeital-o, 
indeferindo o requerimento unicamente por erro do peticionário 
na escolha do tribunal, que devia julgal-o. 

Deixarei fallar por mim o mais moderno e o mais au- 
torizado historiador das administrações de Jeíferson : 

'^O raandamuB podia ser expedidv, mas não pela corte 
suprema, cuja jurisdicção só se podia exercer em caso ae recurso. 
Noutras pcdavras : si Marbury quizesse impetrar o mandamus 
ao juiz Cranch e ao tribunal do districto, podia esperar bom 
êxito d sua tentativa. The mandamus might issue, but iiot //Y>m 
the Suprenie Court, which had appellate jurisdiction only. In 
other words, if Marbury chose to apply for the mandamus to 
Judge Cranch aivd the Distrid Court, he nuglU expect the suceess 
of his application. '^ * 

O aresto proferido na causa Marbury vs. Madison, portanto, 
estende a competência das justiças federaes immensamente além 
da que o meu requerimento de liabeas-corpus lhes attribue. 
Eu reclamo para os tribunaes alienas o direito de entender na 
apreciação de actos do governo, que ferem o individuo nas 
suas lil)erdades. Elle reivindica para os tribunaes a faculdade 
de ftentencear até a resjieito de actos administrativos, cujo 
caracter eminentemente politico não se pode contestar, como o 
provimento de cargos de nomeação do governo. 

E porque? 

Simplesmente jwrque, na espécie ( entendia a corte 
suprema), havia um direito adquirido, que proteger. O juiz 
de paz, assignada, como estava, referendada e sellada a no- 
meação, tinha ante si um quinquennio, durante o qual era 
inamovivel. Pouco importava, |X)is, que a investidura fosse 
acto do governo. Esse acto, uma vez praticado, importava a 



1 Ib., pa^'. 28. 

2 Hexry Advws: Hktory of thr UniUd Sfafe^ nf Aint^rica duriny 
thejintt admiiminUion of Thonia^ Jt^enon. V. II (N. York, 1880), c. th, 
pag. 147. 



ílcqiiisíção de um direito. E do direito adquirido a justiça 
era o poder idóneo para conlieeer. 

Si isso era verdadeiro em relação a direitos adquiridos 
por actos esjwntaneos do governo, que diria a corte suprema, 
quando se tratasse de diit»itos investidos nos individuos por 
disposição constitucional ? 

Nomeando empregados, ou declarando o estado de sitio, 
o governo exerce actos poli ticos. Mas desde que esses exorbitam 
da lei, e aggravam diix»itos, a acção correctiva da justiça é 
inquestionável. 

Si os tribnnaes podiam obrigar, jwr ura mandado, um 
ministro a não violar uma nomeação, a fovtion lhes incumbe 
o direito de vcdar-lhe a extorsão de liberdades individuaes. 
A feição politica do acto mio furta á acção da justiça os abusos 
(lo jKKler. 
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IV 



A lIçAo de M»r«ta»ll. 



Acabamos <le ver a conclusão du ^eiitenya no primeiro 
arc8to adduzído pelo respeitável sr. ministro I3arradas. Onde 
8. ex. suppunha ter descoberto umadcK^'laraçao de incomiietencia 
da justiça em virtude da natureza politica do aiso, vimos a 
incompetência do tribunal declarada unicamente por falta de 
jurisdicçào originaria, unma (íausa quê s') podia chegar (i corte 
suprema em gruo ivcurso. 

Sigamos agora as dedu(?çOes do julgador, o processo do 
seu raciotíinio, todo lógica, tmlo claridade, todo evidencia rcs- 
plaudescente ; c a cada passo se nos dcjiamrá a ratificação mais 
luminosa das considerações, era que escudei o direito dos meus 
clientes. 

Ocam<?ter, que, nossa dcíiisíio indelével, seaccentua,6 a in- 
depcudendencia <lo tribunal, u s'ia destimidez perante o exe- 
cutivo, o animo de cumprir o seu dever, fossem quaes fossem as 
responsabilidades. incH)rridas. Da qm^stão de forma processual, 
da sua incompetência pelo erro da jMirtc, dirigi ndo-se em pri- 
meira instancia a um tribunal, que s6 cm segunda deveria func- 
cionar na caisa, podia a c^rte suprema fa/^r anteparo, que a 
eximisse de pisar um ten^eno ardente, entrando na apreciação 
da irregularidade commettida pelo governo. A questão de com- 
|)etencia era, de sra natureza, preliminar; e, ])ois, dispensava, 
obstava, naturalmente, o exame das outras. Por esse meio, res- 
peitando as normas usuacs, os julgadores salvavam as suas 
conveniências particulares, evitando os resentimentos de um 
homem da tempera de Jetferson, que, eleito no anno anterior, 
occupava, em toda a pujança da sua força, a presidência dos 
Estados Unidos, acabava de mandar accusar, ante o Congresso, 
o juiz Pickering, e dogmatizava a nullidade das nomeações 
feitas [wlo ultimo presidente depois de eleito o seu successor. 
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Mas o tribunal preferiu rompromcfffr-sca evitar riseos jíossoací?. 
Isto é : inverteu as formulas, para se indispor eora o jícder, a 
bem (la justi(;a, quando píxlia deixar dormir a justiça, aque- 
reneiando-se, sob o abrijijo das formulas, eom os cjiprielu»s do 
poder. 

"Os mais fortes admiradores de Ma usii aí. i/', es/reve o his- 
toriador de J<?fíerson 1, " consideravam insólita a sua maneira 
de resolver esse feito. O uso era, sempre que se questionava 
sobre matéria de jurisdieeâo, encarar essa faee do assumpto 
como preliminar e decisiva. Xo caso Marburv o tribunal não 
tinha jurisdicí;ão em primeiro gráo, e neste sentido . resolveu ; 
mas, em vez de principiar por esse ponto, e denegar, ])or in- 
competência, o iKxlido, a corte suprema começou \x>r discutir a 
(piestão <le mentU, estabelwendo qtie toda nomeação, devida- 
mente assignada e sellada, representava um acto completo, para 
cuja validade* não se havia mister a sua entrevia ao nomeado. A 
nomeação de Marburv era {)er feita ;' e, cotno a lei lhe conferia o 
dircito de servir j)or cinco annos, eí^sa nomeação era in^evogavel. 
Retirar-lh'a seria, portanto, nas pala\Tas do tribunal, oontravír 
a lei, infringindo um direito legal adquirido. ** • • 

Ao -governo essa decisão soava " c*orao tmi desafio " e como 
tal foi recebida *-^, exasperando o chefe do Estado '. Mas, ao 
menos, si a sentença destoava dos estvlos, a inte«rridade da 
justiça ascendia acima das apparencias, dos inteivsses e da rotina, 
como um raio rw^tiliuco de sol. Xelle se revelam todas as lieL- 
lezas moraes do caracter, a subvStancia de que se formam as 
nações livres, como as raias do espwtro na luz da sua irizaçao. 

Xáo perderemos tem|)o, demorandô-nns em torno dessa 
r^stea luminosii, que, ha (jiíasi cem annos, atravessa a historia, 
sem se turvar, como esses olhares das estrellas mais longínquas, 
prolongadas jx^lo ether immenso, q:e continuariam a nos 
alumiar duiánte séculos, depois de apagados os seus ftKX)s. 

Inicia-se a sentença, discutindo as obrigações do exe^nittvo, 
oí? limites do seu poder, no processo de nomeação para os cargos, 
cujo provimento lhe foi confiado. Objecto mais caracteristica- 
mente politico não se poderia con(x^l)er. Mais (pie politico, — arí- 
mini-sfrafiro, 

" Havemos de fixar vau ])onto," dií: cila, "em que t-jesse a 
autoridade do executivo sobre nm fimcvicmario inamovivcl. 
Esse j)onto de tempo ha de estar na occasiâo,em que .se acabou 
de exercer a faculdade constitucional de nomear. Ora, eoncluido 



1 Henrt/ Adiuií». (tp. clL, vol. II. pa^'. 14(j. 

2 Ib., imj,'. 144. 

3 Ib., \>'d^. 147. 
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está o exercicio desta iUenldiule, logo que se pratica o ultimo 
acto necessário da parte do individuo qr.e detém o poder. Esse 
rctjuisito final é a assignatnra do acto de nomeação (the corumis- 
mon)„. Firmado elle, o dever subsequente do secretario de Es- 
tado aeha-se ])rcseripto na lei, e não pôde ficar á mercê da von- 
tade do presidente. ^ O secretario de Estado tem o dever do 
conformar-se á lei, obrando aípii como fuuccionario dos Estados 
Unidos, obrigado, em tal caracter, a obedecer as suas leis. A este 
reBj)eito, actua sob a autoridade da lei, e não sob as instrucções 
do presidente. Trata-se de uma func^ão ministerial, que a lei 
impõe a corto e determinado fimaúonario, para fins espe- 
ciaes." 2 

Eis ahi a corte suprema traçando aos ministros a divisória 
entre a obediência legal e a obediência illegal ao presidente, era 
matéria, aliás, de ordem rigorosamente politica e da privativa 
esphera do. poder executivo. 

Continuemos : 

"Nomeado tnstava Marbury, desde (pie o acto de sua nomea- 
ção se achava subscripto jkjIo presidente, sellado pelo secretario 
de Estado ; e, como a lei, que essas funcções instituiu, assegura 
ao funccionario a estabilidade no cargo iK)r cinco annos, inde- 
pendentemente do executivo, a nomeaçÃo não é retractavel, pois 
estriba em dimtos legaes do nomeado, que a lei pátria protege. 
Cassar, portanto, essa nomeação é ir de encontro á lei, violando 
direitos legalmente investidos." ^ 

Ahi está a nota de illegalidade flagrante, a^^sacada solem- 
nemente ao presidente da Republica, em objecítos de sua alçada 
funccional, pela c<^rte suprema. 

Acompanhemol-a : 

" A liberdade civil, na sua essência, consiste indv.bita- 
velmente no direito de to<lo individuo a reclamar o soi*corro 
das leis, omle quer (pie ^e lhe infija aggravo,.. Bla('KST()NE, no 
III vol. dos seus Commentarion, pag. 2.3, enumera dois casos, 
em que o i-emedio opera por simples acção da lei mesma. "Em 
todos 08 deifiais ", diz elle, " a n^gra geral e incontrovertivel é 
que, havendo um direito legal, ha neei^í^sar ia mente um remedia 
legal, j)or lide, ou acção jurídica, sempre que esse direito soffrer 
irwasão,^^ Adeante, no mesmo volume, pag. 1 09, escreve Bla- 
CKSTONK :... " Todas as oftensas possiveis ao direito {alli^omble 



1 Marbury vs Jfa<iinon, Mahshall's Constitutional opiniona, pag. 6. 

2 Jò.y pag. 7. 

3 Ib., pag. 10. 
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injunvH K'li(if.^orrf'r), que não cuulKTcni na alyada privativa 
(los tribiiimcs ecrlcsiasticos, militares, ou niaritimos, por isso 
mesmo eaem no luro dos tribunaes de direito eoninuim ; visto 
como é priueii>io csfffhc/eciffo c ítinfriani nas leis de In^luterni 
(jUe ftttio (lirclfo crforquido lia de trr rrMinrão^ <' rvpurarãit 
calxtl UmUi tf inj'nirf^'ào do dirclff^ " O governo dos Kstados 
Inidos tem sido empliatii-amente designado como o governo 
daií leis, não governo dos homens. K não seria digno desse 
alto (jualifieativo, si suas leis não pro])oix*ionassem reintegmção 
eontm a quebra de um direito legalmente iuíétituido. '' ' 

E* exaetamente o principio, que eu preguei em vão ao Su- 
premo Tribunal Federal : ate ouíle forem as (íoutingeneias da 
lil)erdade violada, até ahi Ibrí/osamente ha de ehegar a tutela 
juridiea dos tribunaes. 

K' uma espíK^ie de esjKH-taeulo gigantescHi (e eoin que in- 
veja i)atriotiea não se mistura aciui a nossa admiraçáo ! ) o <pie 
nos oiieríHt» o grande vhief jiiMice, levantando, na sua primeira 
sentenf,*a ("onstitueional, princípios sobix» prineipios, como trin- 
cheiras de montanhas, erguidas por braço de cvclo|x*, derredor 
da autoridade da (Y)rte Supix^ma, (íontra as absorpçrK»s do pre- 
texto poiitieo^ sola{)adamente encaminhadas contra a justiça. 
A cupola do (\ij>itolio de Washington nfu) mede certamente a 
altura, a (pie se elevou, desde esse momento, a(piella fortaleza 
inaecessivel, erigida á ií(mstitui(;ão americana, como um espigão 
de serra, no alto da maior eumiiada moral, a cujos pés haviam 
de torvelinhar impotentes os ventos da revolução, e bruxolear, 
no fundo dos partidos, os fogos fátuos rasteiros do intei^esst», 
accendendo (v siq>erficie do pântano o» seus sophisraaij ephe- 
meros. .Vcompanhando-se aquelle magistrado, que enfeixa na» 
mãos toda a autoridade da nova Republica, Hupj>or-se-hiu 
acompanhar a projma justiça numa encarnação g(niial, des- 
tinada a dar aos homens uma visão da divindade do seu 
poder. 

Cortar lances a esse diK-umento 6 como que abreviar uma 
)xiizagem dos AIjhís. Mas a imprensii tem fatalidmles. E eu 
sinto-me jRMpienino, como o repoiier, (pie tivessti de resumir 
nalgumas folhas da sua t^rteira a ineommensurabil idade 
daquelle scenario e as impressões daquelle ambiente. A )K'nna 
hesita, e n»svala aiiui, como o <Upení<íoek do forasteiro, confundido 
no seu tamanho de alguns palmos, na sua passagem de algumas 
hoi^as, ante um mundo de altitudes solitárias, indefinidas e 
eternas. 



1 76,, pag. 11. 



Ouçam os juizes de minlui terra u voz, (jiie áoiiiv áomúa 
ominencia.s : 

" A questão de saher si u lej^alidade de uni aeto do ehofe 
de uma stxTetaria de Estado 6, ou uão, exauiinavel em tiibu- 
naes de justiça, dej^ende sempre da natureza desse aeto. Si 
certos aetoâ são examináveis, e outros não, lia de lia ver uma 
regm juridica, por onde o tribunal se oriiMite no exereieio de 
sua júri sdieyão. Pcnlerá, em certas circumstancias, haver difficul- 
dadc no applicjir a regra a casos particulares ; mas não deve 
havel-aem pixícisara re^ra. A cí^ustituição dos Kstados tinidos 
investe o presidente em cei*tos ])oderes políticos imj)ortantes, 
no exercício dos (p?aes proccilcrá secundo a sua discreção, não 
sendo res})onsavel seiulo para com o seu paiz, politicamente, 
e jwira com a s!ia consciência. Para cooperação no desemix^nlio 
de taes encar^fos, nomeia ellc certos fimccioiuu*ios, que servem 
sol) a sua autoridade e de acc<*>ixlo com as suas ordens. 

" Km casos taes, os actos dellcs são actos dclle ; e, s<ja qual 
fora oj)inião, que se eutretenha, acerca do modo, como o exe- 
cutivo lia de usar dessíi discreção, não ha, fora delle, poder capaz 
de contra-Jtcal-a. Ess(»s assumptos sãc» os de natureza |)olitica, 
isto é, 0.V (jnf (lizew rvHpcifo ú Hftçdo, E XAo INTERESí^AM A Di- 
UKiTOs iNDivincARs. ( 77if// re^prct tlic iififiou ^ )tot buVividudl 
rif/lifn.) Em taes assumj>tos, confiadcKs ao executivo, suas deli- 
Ikm^içíVs são irr(»coiTÍveis... Mtu^i^ijudiulo a lei impõe ao funccio- 
na rio outros dercrcM ; qi:ando lhe é jMMvmptorianjente eommet- 
tida a pratica de (X?i*tos actos ; tfiffnuh h c.vrcnrão <Jv faen acton 
eiirolrv ilireifoH iiidiridifua* (ir/ini ffic rif/hh of individnalH are 
dependcut on ihr perfonnaucf of thone (uia) ; o funecionario então 
O ministro da lei, responsável á lei jh'1o seu ])roceder : e //âo 
pôde a HVH falante diupor doft direitos reronheridfM de ontrein 
(aud eínvnot at hin dineretion nport fdrat/ tJie rexied riiflda of 
ofherM),.. Onde ha funcções esp(H'ificamente determiníulas por lei, 
eo e.rerrieio de^saf* fnnrei'M's pode f(H'ar em direitf>/< iiidiridn(feM, 
elaro é rjiie o indiridiio^ <pie .se eonuidrrar lesado, tem o direito de 
pedir remédio iU leis do paiz.^\ ' 

>»'ão era possível delinear mais huMdamente as c(»n4lições, 
que justificam a excepção de incompetência ctmtra a justiça, 
fundada nocamcter politieo dos actos do jíov(»rno. Esse caracter 
s6 f(H'ha a porta aos trihunaes, (juando os interesses dependentes 
tio procedimento do ex(H.*utiv<» ití)o ferirem direitos indiridiates, 
Taes din'it<»s limitam a acção do |)<Kler no uso da sua autori- 
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clacle discrcíeionaría, e abrem aos prejudicados o acoesso dos tri- 
bnnacs regulares. 

Para se tornar defe/a a intervenção do Supremo Tribunal, 
dois requisitos, em summa, estabelece a sentença de Marshall : 

IV) que não haja limites csj>ecificaniente taxados á disci^eçâo 
do poder; 

29) que no uso dessa disíM-eção elle não invada o direito 
individual. 

Ora, a Constituição circumscrcveu a faculdade, que con- 
cede ao governo, de declarar o estado de sitio em limites 
furmaes 

a) particularizando as medidas repressivas, que, a esse ti- 
tulo, permitte ao executivo ; 

b) obrigando-o a api'azar o temj)o de seu iiso. 

I^go, si o governo transgrediu essjis condições, applicando 
jx^nas, era vez de medidas transitórias de repix^ssáo, e applican- 
do-as antes ou dej)ois do termo de duração fixado; si, pi-oce- 
dendo assim, desconheceu, tolheu, ou annullou direitos indivi- 
duaes, — a natureza politica das attribuiçòes exercidas, nesse caso, 
pelo governo, não pode embaraçar a reparação judicial. 

Eis a doutrina americana, applicada a esjíccic vertente. 



< 



V 



o caao Morryman e o caso MlUlyan: Beirundo 
cnerano do ar. ministro Barradas. 



Ha, na epooha de Lincoln, dois casos ty picos do proccnJi- 
monto da autoridade judiciaria, om relação ao habeaa-corpuSy 
dnnmtc a suspensão de írarantias : o caso Merryman e o caso 
MiUkfau, Xão ix)Sso precisar a qual dos dois alludiu s. ex. o 
sr. r>arradas, ou Á o fez a ambos ; porque ha certa assonancíia 
cntn» os dois nomes, e, á distancia que nos separava, a voz do 
respeitável ministro nem sempre chegava clara aos meus ouvi- 
dos. Mas de um e outro me occuparei ; pois um e outro são 
argumentos concludentes en) apoio da opinião, que defendo. 
Nos dois a corte suprema .concedeu o habeas-coriniK A desobe- 
diência do executivo ao tribunal nãodestróe a lição juridica do 
aresto. A]>enas deixa ver a anomalia da situação, que desarti- 
cidara o poder do seu eixo constitucional. 

Realmente não se conhece exemplo de crise mais violenta, 
na historia díis naçdes moílernas, que essa lucta de Titães, en- 
tre o Norte e o Sul, na grande Rc^publica, de cujas provações 
im*omj)araveis o (jue mais admira o historiador, o que mais 
desmente o vaticínio dos prophetas, 6 que se salvasse, no termo 
do conflicto, a constituição e a lilK^nlade : tamanhas, tão vivas, 
tão profundas, tão extensas são as feridas, que, no decurso 
delie, a liberdade e a constituição receberam. 

l^ara su^t(Mitar, de ura lado, o direito, que os estados re- 
b<'ldes })rcten(iiani, cm nome de uma falsa soberania, ao divorcio 
afagado pelos interesses do («aptiveiro, para manter, por outro 
lado, a Tnião, ([ue os estados Icgídistas reivindicavam, á sombra 
do pacto federal, pelcjou-se uma campanha phantastica, em 
que a imaginação dificilmente encalça a realidade, em que a 
Kuropa, agitada ao longe i)ela rcjxTcussão do cataclysmo, viu 
estupendamente cxc»edidas as tradições das suas maiores guerras, 

IG 
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tal puutu, que de todo em tmlo subverte as instituições repuhli- 
oanas, e não p;')de ser tolerado ]K)r uma na^ão livre" "O jfi^audí* 
baluarte'* (continuava Mr. Voorhees, relerindo-K» á pr<x*lama- 
yão (|uc decdarara a lei militar), "o ^rrauíle baluarte, cjiie varias 
gerações, com o seu trabalho e o sangue, erijjcirauí eontra o 
exereieio niali*çno do j)oder ille^al, t^tá <lerroeado por mãos parri- 
cidtis'\ 1 Os abusos da íacuhlade illimitada de reter cidadãoa 
em careerè ineonstitueional ehejraram a inspirar a um escriptor 
daqnelle paiz ura sombrio livro sob o titulo "^1 Bastilha 
americana '\ Stanton, o ministro da guerra, proeetlia comu 
** verdadeiro dietador militar do 2Sorte '\ Seward, o 8e<*retariu de 
Eítado, dizia a lord Lyons, o embaixador inglez : " Mylord, 
só de mim depende toear esta (campainha á direita, c mandar 
prender um eidadão no Ohio, toc^r nontro botão de eam]Miiuliâ, 
e fazer capturar ura cidadão em í\ew York ; e nenhuma auto- 
ridade na terra, excepto a do presidente, loi^i-aria soltaUos. 
Poderá tanto a rainha de Inglaterra?'' -' A própria liber- 
dade de imprensa passou por duras limitações, e soífreu atten- 
tados, cm folhas aliás consideradas pela sua temjierança, como 
o Jornal do Commeraio e o WorhL Já os americanos mesmos, 
começavam a divisar próxima "a jxTspcn^-tiva do des|K)tismo 
militar." ^ Folhas europóas diziam : **0 presidente da Repu- 
blica está nos mostrando quào facilmente se pode construir o 
despotismo militar sobre as instituições amei*icanas.'' "* 

Será nas tradições ^governativas dessa epocha que o Suj)remu 
Tribunal Federal entre nós ha de ir buscar precedentes 
imitáveis? E, quando fosse leptima, ]»ara applicadores da 
legalidade, essa fonte (contaminada jiela violência revolucionaria 
e pela violência militar, quaes os exemplos dignos de imitaçãi» 
para uni tribunal de justiça ? Os dos agentes de Lincoln, 
desrespeitando o luibeaii-corpui* f Ou os da corte supremii 
concedendo-o ? Que a decisão da corte suprema era a st)- 
lução constitucional) Paschal mesmo, a autoridade iurama 
do sr. ministro A mphilophio, positivamente reconhece: " A7 
^uez presidf^fe tenia la^ mejores razotK^. " ° Que a des- 
obediência do executivo fosí^e inconstitucional só o puzeram 



1 Samuel S. (lox : 77/ /vv dfradeê offederaf leq\»lntion. 1805 to 1885 
(l>rovideiice. 1888) c. xi. [kiiís. 224— 22i5. 

2 /6., pag. 225. 

3 T. D. WooLSEN : TJv ^j i» riuifut of th*' fitlon. \o vol. Tht Firsf 
(\nbirif of the Reppbfir (.NVw Vr>ik. r>7H), pajj. 271. 

4 Ibid. 

5 Paschal: Jm Omsfifoc. df los AV. Vn. Trudiicç. (^uiroga, 
n. 393, pa«7. 461. 
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om duvida, na ocxíasião, al^uinais opi nitros ii(»toriaineiite siis- 
|M'ita.s de» influencia do jMjder, coniu a do atf ornei/ (jenerai Bates. 
Ma.< os jurintas, que partieij>amin no drhate, coudemnarani, 
j)ela maior parte, a rebeldia do govenu». ^ " Nunca se dis- 
cutira 4áo cabalmente a (juestâo da lil)crd{vde pessoal, desde 
o temiM) da Magna Carta.'* '^ FisiiEu, examinando, ha 
(piatro annos ainda, o assum|>to, cm um trabalho especnal, 
escrevia : " Poucas coisjis ha, na historia americana, mais dignas 
de estudo que o poder cxewádo {wr Lincoln nessa epocha. Esse 
|K)der era absofufo, arbitrário, e, não sendo autorizado por lei, 
o seu exercicií» constituia tremenda violação constitucional... 
Tacs coisas são, talvez, inevitáveis, quando se tem de subjugar 
grandes insurreições ; mas é de lamentar que tivessem acum- 
twndo na America. " ^ Outro monographista moderníssimo, 
aprec!Íando as funcçtVs da corte suprema, enuncia -se deste 
modo : " Retnisando obediência á sentença de Taney, no caso 
Merrvman, o presidente Lincoln procedeu inconstitucionalmenU'. 
KUe julgava iM)rventum estar, e talvez estivesse, no dilemma 
de deixar jxTicHtar a segurança da União, ou desattender a 
uma oixlcm judiciaria. Isso, com tudo, não conHíUucioiudiza o 
seu (iHoJ^ ^ "Um principio novo," diz outro escriptor, 
"surdiu no systema politico dos Kstados Unidos, a saber: 
o das dictaduras temporárias. Todas as prerogativas do go- 
verno conccntraram-se virtualmente num s^ ramo do poder, 
e exactamente nesse ramo do jxHier cujas forças hão de ser 
dirigidas pela vontade de um só homem. *' ^ 

Os que não puderem veriíicar a matéria nesses esjHHíialistas, 
encontrarão o mesmo parecer expendido nas paginas, facilmente 
compulsiveis, deCARLiER. • 

Os legisladores americanos, entretanto, não subscreveram 
conformados os dictames da força, ainda quando a força re- 
vestia, como nesse caso, todos os caracteres imagináveis da 
necessidade. Para dar a esta as mais vivas feições de evidencia, 
bastava apontar |>aitiafaee do paiz, dividido, cpiasi jielo meio, 
em dois arraiaes hostis um ao outro. Como sustcntar-se a lei na 



1 Cox: Op. rif., pji^. 227. 

2 76., pag. 230. Sydney Fisheh : Th'' SuKi/ctmon qf kabeas-rorjms 
during the war of the RebeUion. Na Poiinnl iScirncc Quarter/y, vol. Ill, 
pap. 485—488. 

3 FisHER : Loc. cif. pag. 4^57 — i.3y. 

4 WiLLOUGHBY : Thft Snpreme Court, pag. 7õ. 

õ \Ym. a. Dvnmng : The Lhnditutwn in civil wv/r. J^litif. Science 
C^iart., I, pag. 175. 

6 La Républiqtte América itie (Paris. 1890). v. 11 pg. 106^ 
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refK»ga eutre esjses tlois furacões (^nibateoteí) ? Pkitixítanto, a re- 
presentação Dueional ají:itou-se, e re^^u ooea \jaaA demonstração 
memorável. 

Foi durante a sej^unda rte».sát) do trígesiiiio oitavt) lou- 
greswo, em 1865. Pasiíara, ísem debate, em 18 de janeiro, mi 
camará dos representantes, uma resolução, encarnando uma 
das commissões da (^asa de examinar a questão das prisões mili- 
tares, e relatal-a. Sob asurproza desse voto inopinado, Thaddeiis 
Stevens propõe reconsiderar^se o assumpto. Samuel Cox inquiri- 
dos motivos, por que nâo se executa a lei de 3 de março de ISOo, 
(jue mamla nubmetter ao grande jurv a lista dos individut>s 
detidos tH)iu iufmcçáo da< grarantias constituciouaes, [Mira 
serem processados \X)r deliberação doUe, ou uiandados soltar 
pelo juiz presidente do tribunal, si Cftte (»onclue a sessão, sem 
providenciar sobre a accusação, ou a lil)erdade do i>re8o. Pul- 
lidam, citadtis na camará, o» exemplos de inobservância desse» 
])reeeito, Henrv Winter l>avis então eleva o ass'.unptoá maior 
altura dos princípios, reclamando que "a commissão jxirquira os 
factos, e os divulgue aos olhos do povo, afim de (jue este decida 
si alguma lei ha, nos Estados Unidos, que autorize a reclusão 
de americanos, alheios ao serviço militar, sem sancção judicial, 
ao arbitrio de agentes subalternos do governo, ou mesmo a 
mandado do presidente da Republica''. O general (íarfield 
levanta igualmente a voz indignada. E, afínal, um escTutinio de 
1J6 trotou co/í/rr? J sancciona essa condemnação elot^^.UHite da 
dictadura. 

Sob a dirctHyão de Winter Davis, a tH>ntroversia assume, 
a esse propósito, fórraa ainda mais elevada. Aproveitando um 
projecto de despeza ( api)ropriafion Ml), qne se discutia, Davis 
propõe-lhe como additivo uma emenda pn)tectora da liberdade 
individual contra a lei militar. O projecto volta do senado sem 
essa clausula ; mas o seu promotor faz delia questão absoluta, 
não consentindo em passar uma s') autorização de desj>eza, nem 
mesmo as relativas a obras pias, emquanto aquella disposição 
não seja restal)elecida. O projecto ficará nos annaes da camará 
" como um dique á preamar do poder arbitrário, para 
mostrar «s gerações vindouras a que ponto cila crescera 
em três annos de guerra civil ^\ " A commissão de confcníucia 
por parte desta camará deliberou '', diz Davis, " que 
este projecto não se convertent em lei, enupianto se lhe não re- 
ponha esta emenda, que deveaffirnuir, em nome das representan- 
tes dos estados e dos ix?presentantcs do })ovo, o ingenito e inalit»- 
navel direito dos cidadãos deste paiz ; e, nesta questão, appel- 
lamos do senado para o i)ovo americano .'' Imu presençíi dessa 
insistência iri^eductivel, o pjtíjecto cae. Meia hora dcjwis a 
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camará sc^ encerra. Pcst'arto, " entre os mais phreneticx)S 
applaiisoR, esses três annos (le arroganeia e conculeaçào da 
nossa Magna (^'arta ", diz uni dos membros do eongi^csso naquella 
(jiiadra, " são sepultados sob a reprovação e o desj)rezo da ea- 
niam dos representantes. " ^ 

Pois bem : será coneebivel que o Supremo Tribunal Fe- 
deral, no Brasil, íbss(» buscar entre os refugos da jurispru- 
dência da oppreasão militar nos Estados Unidos a lição da 
justiça, abraçando cx)mo arestos os excessos da omnii)otencia 
irresponsável, e rejeitando como espúrias as d(H.'isí")es da eôiie 
suprema, que, atravC^s do longo flagello da guerra civil, man- 
teve erecto, immucnlavcl, insubmissivcl o j)rincipio do hdbens^ 
corpus ? 



1 Cox : Op. cit., pjiíís. 2íl3-2íjr). 



VT 



o o«ao Merryroan « o caso' MilUgAn: B*gondo 
«nffMio do ar. minlatro BttrmOmm. 



í^uem tiver |)ercorrido o eecorço, queliontem delineei, da 
j^erm de secsessão nos Estados Unidos, não comprehenderá 
(luo daqiioUe meio se possam extrahir antecedenoias oonclu- 
dentes na delimitação da fronteira entre o judiciário e o exe- 
cutivo. Com as faculdades arbitrarias da lei marcial, a que o 
congressa em vão tentou levantar represas, o presidente da 
Republica absorvia, de facto, os outros dois poderes, converten- 
(lo-se em verdadeiro dictador (an aat^ial didator). Esta asserção 
não e imia dessas qiie a paixão politica suscita, ás vezes, na 
imprensa : quem a articulou foi, por assim dizer, a própria 
voz do toro americano * , levantada, ante a corte suprema, 
jielo maior jurisconsulto daqiiellc paiz nesses tempos, Dltdley 
FiET.t), o codificador do airato internacional, o autor dos 
códigos de Nova York. ^ Máos tempos atravessamos " dizia 
elle, " tempos em que ](\ não ha pela constituição e pelas lei» 
o respeito de outr'ora. Fallar-se em constituição agora o 
mesmo 6 que pmvocar sorrisos de estranheza, ou zom- 
baria. '' *^ * *■■ 

Pois bem : ainda assim, quando os costumes nacionaes, 
])rofundamente eílucados aliás na liberdade, vergavam sob '^ a 
insolência e a irresjionsabilidade dos tribunaes militares, des- 
conhecidos á loi, constituídos fora da lei, independentes de 
toda a lei, a uno ser a vontade das fardas, reunidas para 
disporem dos direitos dos cidadãos americanos £^o arbitrio 
absoluto da espada '* (palavras deWinter Davis ^ om 1855, no 



1 David DrpLEvFiKLD : Sjjferfif^tt. mu/umeiíts. aufí mi^rfffauffHtg paprrf. 
Edit ^i^ SPRAorE. (iV. Yorl\ ISSJ^). v. i.pnp. 42. 

2 Tb., pajf. 40. 

3 /ô., pag. 66. 

17 



~ MO — 

congresso da União, durante o celebre debate, a que hontem 
alludi) — a oôrte suprema não renunciou a autoriílade pro- 
tectora dos direitos individuaes, que a constitrição lhe oon- 
fiara. 

E desta sua firmeza no seu p^)sto de honra as provai» 
irrefragaveis estão justamente nos dois casos, a que se re- 
portou o sr. ministro Barradas : o habeaM-corpuM Monyman e o 
habean-corpvs Milligan. 

Merryman, cidadão do condado de Baltimoiv, em Mar>- 
landy fòra preso, aos 25 de mato de 1861, pelo commandante 
de uma força federal destacada no estado da Fensylvania, <• 
posto em custodia no forte McHenry, districto d(» Marvland. 
No dia ímmediato, o presidente da cArte suprema, " som he- 
sitar " *, expedia, a favor do detido, ordem de hohraj<-corpni<, 
ordenando ao commandante da praça que apresentasse, na manhã 
segtfiftte, o ])eticionarío ao chief justice, em Baltimore. O oliicial 
residtin, declarando estar a prisão devidamente legalixada pda 
ordem <k> presidente dos Estados Unidos, autoridade compe- 
tentiêpara suspender o habeas^eorpun sob as exigências da segu- 
rança geral. Mas o juiz supremo não admittiu a escusa, man- 
teve» o habeoê-^íorptM, e, desobedecido ainda, «msignou sojemne- 
mente, no r^istro do tribunal, o seu protesto contra o abuso : 
" Userd^ toda a autoridade, que me commcttem a c^onstituiçôo 
e as leis ", disse elle, nesee^bciunento famoso ; " mas uma força, 
que' nãO' consegui dobrar, paralyzon o roeu jxKler.'' ^ 

Como se agiganta, sublime na sua impotência, a dignidade 
dessa: magistratura, elevando a proeminência moral da sua pre* 
rogativa acima da exequibilidade material das suas sentenças ! 
Grande* nação, gnuide raça, grande exemplar da espécie humana 
essa gente, em que os juizes, através dos mais impet4iOflos 
triunipliOB da força, se considerariam deshonrados, si carecesí^ni 
de tomar o pulso ao poder, aníes de definir a competência da 
justiça. 

'^Essa adrairavel expressão da legalidade em matena coneer- 
nentcaosdtreitosdo indi^nduo, á protecção delle wntra priscVs 
e penas arbitrarias ^\ diz um «escriptor autorizíido *, forma <\>n' 



1 Carlier : Jja Rép. Anirr.. II. pá^. lôõ. 

2 V. Stort : (JbmmerUarieit. Ed. de Th. (Íooi.ey (Boston. 187S). 
V. II, pag. 209 — Cox : Three Deoadea offed. legiM., pa^í. 228. — Fisheb : 
The suêpens. of htiòeaê-carpuê (Pnlilic, »Scienee Quarf.. v. ÍII. pajr. 4õ<>). — 
Chambruh : Le pauvotr exéevtif aitjr E^tnt. Uniit. pag. 168. 

3 George W. Biddle : ( hnêfiMion. Devehpm^ni in fh^ J^nit. ^afen rm 
influenced by chief itiêfir^ Taney, No vol. Chiísiii. dt^rcfop. of the Cn. íifnt, 
(1^ nem infh^ d^ehpni. o/american Imc (N. York, 1889), pâ#r. 193. 



(lijçnu rcmate á longas Imlhan te carreira judicial do éAíefjiwfíc^ 
Taney." "O não ser a sua decisão obedecida^ em virtude da 
preponderância de torvas superiores", acci^esceota ^ esse juris- 
consulto, " não lhe diminuo o valor como aresto na controvérsia 
submettida á sua sentenva... Foi um julgamento ]>recÍ6o áoerca 
do ponto cm litigio, e, como tal, além de erear jurisprudeneia 
no assumpto, encerra ura precedente revestido de toda a di^i- 
iladc, (jue a relevância da questão e a sua apretíiaçáo }K>r um 
eminente órgão da justiça devem imprimir a oi>ÍBÍões formoladas 
om cireumstancias táosolemnes. Ainda mais. Pwlemos iradeante, 
deixando registrado que essa opinião não foi vencida jamais, e 
que, quando, n'outra8 ocaisiôes, se discutiu o caso, oing^uem se 
referiu a ella desrespeitosa, ou dubitativamente." * 

Os demagogos de todas as espécies, os auarchistas de todos 
os géneros, os jacobinos de todos os moldes, o peior dos quaes é 
certamente o dos que se aninham no governo com a só legitimi- 
dade da fortuna, a simples dignidade da audácia, a . única 
autoridade da ignorância, calcando leis, direitas, instituições, 
costumes, Fob a inconsciência das suas ambições, oomo os.liandos 
de feras arribadas calcam aos pés as messes, os jardins, as obras 
d'arte, — Cvsses [xxlem rir do tribunal, que, ao proferir os seus 
julgados, não consulta o humor do executivo, que não se julga 
exautorado pcíla imlocilidade do poder, que não se importa» de 
arriscar a magestade das decisiVíS judiciaes ao ludibrio da força. 
Os espiritos conservadores, ao contmrio, encararão sempre esses 
a(?tos de alta indef>endencia moral, como aquelle- repi^esentante 
das mais moderadas idéas liberacs na Europa, o duque, de 
XoAii.LRs, considerava a sentença do tribunal americano nocaso 
Mcrryman : *^ Si as lilx^rd>»des individuaes ch^arrem a ser 
ameaçadas por esse mesmo exccju ti vo, que ella sabe defeode^voom 
mão tão firme, a magistratura americana lembrar-se-ha de que 
a sua miasão augusta consiste em proteger os cidadãos, e res- 
guardar-lhes os interesses legítimos. Em plona guerra civil, 
saberá protestar contni a suspensão do habecis-wrpus e o re- 
gimen dos tribunaes marciaes, infligido pelo pi^dente Linooln 
aos estados leaes á União. Si as luctas armadas j'i lhe nàoper- 
mittem desempenhar eflficatraente o seu paiiel de paz, reduzindo-a 
a confessíir a improíicuidade do direito contra a força, na menos 
poderá dar ieMew.unho de não haver faltado ao seu devea*,^^ * 

Não é menos elo(juente a solução do caso Milligan. 



1 Ib., pags. 194 — 195. • 

2 Duc DE NoAiLLES : Cent am de lUpubliqut nujp Étaiê^Ums, y. TI. 
pags. 169— 170, 
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I^aiuliu Milligan, rosicleute em Indiana e cidadão dots Es- 
tado8-l^nidiNs, fôru preso, em õ de outubro de 1864, encarce- 
rado cm Indianopolis, e a>ndemnado por uma commissão mi- 
litar em maio do anno í^egtiinte. Quatro advogados, dentre a 
mais brilhante e::>cola do foro anieri(*ano, impetraram á a>rte su- 
prema haòeas^eorjniH a favor de Millif^an, contra a sentença mi- 
litar, já ratificada pelo presidente da Kepublicía. E qual foi o re- 
sultado ? O tribunal, por siui maioria^ tendo como órgão o juiz 
Davis, deferiu a petição. 

A sentença, maduramente estudada, declarou il legal o pro- 
cesso, ordenou a soltura do paciente, não obstante o acto do go- 
verno apoiar-se na approvação do congresso ^, condemnou " o^ 
actos aroitrarios da administração como subversivos dos mais 
sagrados direitos constitucionaes, como destruidores de todos os 
princípios da liberdade civil, que o Estado e os governas federaes 
são instituidos, para manter. A discussão do assumpto como que 
augmentou ainda novo esplendor a calma, á serena refidgencia 
de um tribunal que sabia librar-se acoima das rixas de fetcçõese 
dos preconceitos de partidos." * 

Qual foi, pois, o eíFeito dessa decisão na jurisprudência dos 
Estados-Unidos ? 

Darei a {)alavra, para o dizer, a um publicista ame- 
ricano« 

" O julgado, no caso Milligan, fixou para sempre que nem 
o presidente, nem o congresso, nem os tribunaes podem alterar 
as salvaguardas da liberdade civil, incor|K)radas na constituição, 
excepto no que resinei ta á faculdade de suspender o habea^-corpws 
em tempo de insurreição, ou invasão, quando a segurança pu- 
blica exigir essa medida extrema. A lógica desse julgado é que, 
em casos taes, apenas cesse o reclamo da segurança publica, os 
presos serão suòmettiHos ás justiçai civis.^^ ^ 

Não é tudo. Em um dos livros mais recentes e profundos, 
que illustram a litteratura politica americana, uma das mais 
eminentes autoridades contemporâneas, naquelle paiz, em ma- 
téria de sciencia constitucional, o professor Burgess, vê, nessa 
decisão, reivindicado pela corte suprema, o direito, que aliás 
esse publicista não admitte, de determinar a extensão do território 
abrangida pela guerra e o espaço de tempo, em cujos limites ella 
principia e acaba. " It seems to me that tliis is a daim on the pari 



1 Ghambrun : Op, cU., pags. 161-163. 
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QJ the Cbuii flud tAe jiidieiarif shntí MenMne when and irh^re 
tra^r exists. " » • 

Prescindamufi, porém, d^ssa iiiteUigericia ampUík»tiva, que 
o illustre decano de Coltiinbia College attribue aos fundamentos 
do habeas-corpus outorgado no caso Milligau. Nenhuma duvida, 
porém, ha, ou pede haver, de ()ue clle nssonta Boberauamente 
csta« eonclusõeft : 

1^) Que a autoridade do congreuno e a do preBÍdente áit 
Republica não tolhem, ainda em c€Uso de guerra^ ao» tribunaes 
(ederae» a competência, para examinar a legalidade da^ prisões 
feitas pelo oxe<*iitivo, á sua ordem ou por actos de seus 
agentes ; 

2?) Que essas prisões nao retiram os pacientes á acção du 
Justiça, senão emquatito as perturbações da ordem não per- 
mittirem aos tribunaes o exercicio de suas funeções regulares ; 

3?) Que, uma vez submettido a um tribunal civil um caso 
já sentenceado por tribunaes militares, cessa o julgamento destes, 
cabendo á justiça ordinária o direito de declarar incompetência 
da lei marcial, e restituir á liberdade os indivíduos indebitamente 
iondenmados em virtude delkL 

Aliás essa decisão se ajustava estrictamente aos termos da 
lei votada pelo congresso em 3 de março de 1H63 (a lei 
Trumbull), destinada a armar o presidente de faculdades extraor- 
dinárias contra as revoltas, esanccionar o i^egimen de suspensão 
de garantias já inaugurado por elle desde 1861 . Segundo essa lei, 
adoptada por uma legislatura que alguns qualificam de ^' subser- 
viente'' ^, o governo devia communicar aos juizes federaes o 
rol completo dos cidadãos presos durautc a suspensão do 
haòea^-eorpus. As listas desses individuos seriam submettidas ao 
grande jury, o qual abriria inquérito acerca das imputações 
articuladas. E, si o jury terminasse acessão, sem pix^videnciar a 
respeito dos pacientes, o juiz do tribunal requisitaria a presença 
delles, para lhes dar liberdade. ^ 

I)'aqui resultam, outrosim, immediata e inevitavelmente 
estas verdades : 

1?) Que, reconhecendo-se ao chefe do Estado o direito de 
pi^ender á discrição (em tempos de insurreição, ou gueira), 
pelos seus agentes militares, se lhe recusava o de manter discri- 
cionariamente as prisões ; 



1 John Buroess/ Fúlitical $cimcf/and tsomparaiive coHttittmoiíaf law 
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2V) 4^iie as posões . effectuadflft. pek) execillivã não subsis- 
tiam, sendo quando os tribimaes ordinários, a quem tinham de 
ser para logo commiuiicadas^ as conffidevasaem Jegitimas ; 

3?) <^ue, por consequência, o<.poder ')iidiciarío era, ein 
ultímaiAoalyse, oarbitro^soberanoda Intimidade deeees actug 
do governo contra a liberdade individnali nâo -sustentáveis 
senão depois de transitarem pelo filtro da jusiiça. 

Eis as oon^equencias deste }ulgpunento, i^ne ''do modo maii; 
explicito e manifesto recusa^-9'uer ao poder executivo, quer ao 
le^inUítiros a faculdade de suspender .a accSo ilas leiS; que pro- 
tegem a liberdade civil/' ^ 

(orno se esta vendo, nào se jK';de conceber doutrina mais 
antípoda ás era -que se esteia o aoordão de 27 de abril. Tudo u 
que esse aooixlào nega, a>seiUeiiva vciuKxl<>va no. caso Milligan 
. vicEoríosamente estabelece. 

< Ha^ por certoy diifeseuças entre as duas espécies. Mas essas 
diiiereiíças militam exactamente eootra os qu&suppuxeram aijiar 
a:brigo,'»nas tradições americanas, para a alienação deaotoridadc 
. em má àora* pnvticada pelo< Supremo Tribunal Federal. Alli se 
tratava da lei marcial ; aqui apenas do estado de sitio. O estado 
de sitio suspende •unicamente a efiectividade de alg^umas garan- 
tias, particularizadas na Constituição. A lei maroial suspende 
«lodasy ooB vertendo o. território, onde reina, em praça ile^ierra. 
• £' o domi BÍo daq uel le r^imen, q ue Wel U ngton, num dos- seus 
' .despocjios de Portugal, em 1810, qualificava oomo *'a simplcí^ 
vontade do general'^ ^ e, num- discurso perante a camará du<^ 
•oommuns, como "a aiiseneia absoluta da lei. Marcial law ttieanjt 
no law ■ at alt.^' Pois bem : a nossa ma^stn^ura suprema 
despe'«e voluntariamente, ante o estado de sitio, de funcções, 
que a suprema corte, nos Estados Unidos, . energicamente 
affirmava ainda em jiresenya^daJei marcial. 

I>eaute de^se aresta, a que fica reduzida a theoria/ segundo 
a qual a nature/a politica do estado de sitio veda aos tribnnaes o 
exame das prisões realÍ2adas no •decurso delle? iSi é politica a 
acção do executivo declarando o estado de sitio, não será infini- 
tamente mais politica a resolução^ do governo proclamando a lei 
: morpial ? Quando s(* distanceia mais o paiz >das garantias judi- 
. oiarias ? (guando o chefe da nação, por acto de alta policia 



1 Wm a. Dunxixg : The Oonstíf hi civil Pol. íSr. (^uaH^ 1, pag. 192. 

• 2 ** WKat %$'míiUary lawt MUitary lawas appHed toany perwM, 

excepting the offi<íen, soldiern and folfowerê of fhóormy^fer whwe govertMient 

there arô provisions of laxe iê well-rfgulafed countrieê, in neith^ more nor 

hsB than the wifl of the general of the army. " 
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governativa, snsjiendo algumas iminiinidíides confttitucionaes, oil 
quando o presidente, como commandante em chefe das força*? 
federaes, submetteo paiz á regra das comniis^dcp militai*es ? Na 
primeira hypothcse, a ordem civil 6 sempre resi)eitada, ainda 
que parcialmente ; na segunda, a ordem civil, por assim dizer, 
(leí>apparece toda, ante "ok poderej^ de (/nerra " * do comman- 
dante geral das forças nacionaes. 

E, todavia, foi em face dos poderex de (jum^rn, das com- 
missões militares, da lei marcial em pleno vigor, qu( a cArte 
suprema, pela boca do juiz Da vis, em 1S07, c<mcc<leu impavida- 
mente a Milligan o habetiH-covpuH r(»querido. 



1 Wm. a. DrxMXc: Op. cii., pa^s. 198-194. 
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o argumento AcblUes da sentença : seu erro. 



Theorias e factos conspiram, como que sistematicamente, 
entre nós, por uma convergência tenaz, para annuUar a mais 
delicada instituição do regimen federal, o Tribunal Supremo, 
convertendo-o em excrescência inútil, ou apparelho subalterno, 
no mecanismo do systema, e isso, em grande parte, o que mais 
deplorável é ainda, com a cumplicidade do orgâo sacrificado.. 
Foi assim que náo vimos produzir-se nelle o menor indicio 
de sensibilidade ao golpe inconstitucional do executivo, que 
lhe aposentou dois dos membros. E' assim que agora o vemos 
esmerar-se em applicar, elle mesmo, o esmalte de constitu- 
cionalidade, com que se quer envernizar a paralyzação da 
justiça ante as exorbitâncias clamorosas do governo contra a 
liberdade individual, sob o pretexto do estado de sitio. Num 
e noutro caso o interesse politico se arroga desembaraça- 
damente a soberania, dilatando, como lhe convém, os li- 
mites á sua autoridade, e deixando á prerogativa judiciaria 
as sobras da partilha. 

Agora a fórmula, que essa fraqueza reveste, na sen- 
tença, é a de que 

" não está na indole do Supremo Tribunal Fe- 
deral envolver-se nas funoções politicas do poder 
executivo, ou l^islativo." 

Sob esta enunciação vaga, nada mais verdadeiro do que 
a idéa indicada neswsas palavras, comtanto que se entenda 

f;enericamente. Mas, arvorada em principio formal, abso- 
uto, inflexível, para excluir da esphera do Supremo Tribunal 
todas as questões, que, por qualquer face, tocarem á acção do 
executivo, — nada mais decididamente falso. O pix)prio re- 
dactor da sentença parece ter comprehendido a necessidade de 
dar ao pensamento os contornos mais indecisos,, para se acautelar 
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contra as consequências desastrosas da sua opinião, rigorosa- 
mente applicada. Estendida, cora effeito, a quanto jx)ssa c^aber 
na sua amplitude indefinida, essa proposição acabaria facilmente 
por annullar o alto papel da corte suprema no regimen ame- 
ricano, subtrahindo-lhe a funcçáo de corrigir os actos inconsti- 
tucionaes do governo, e habilitando o executivo a absorver, por 
assimilações progressivas, todos os poderes e todas as liberdades. 

Não basta encontrar em Bryce, que ouvi citar no tri- 
bunal, a phrase, trivial aliás entre os escriptores neste assumpto, 
de que a justiça " não pôde intervir em questões politicas". 
Desde Marshall, no primeiro anno deste século, que entrou 
em circulação esse enunciado, expresso na celebre sentença Mar- 
bury V8, Ãladison ; e, todavia, logo nessa decisão mesma, como 
tivemos occasião de verificar, se estabeleceram as resalvas 
protectoras dos direitos individuaes, a que essa fórmula ha de 
estar necessariamente sujeita. 

Basta que a politica entre numa questão, para que ella 
decaia da éÍI cada judicial, ainda que a esta a submettam outros 
elementos do caso ? Não. Na petição de habeas-corpus ^ adduzi 
vários exemplos, suggeridos por Cooley, para demonstrar 
como só se vedam ao Supremo Tribunal os casos de natureza 
exclusivamente politica. O sr. ministro Barradas, na justificação 
oral do seu voto, me attribuiu a intenção de apontar como 
taxaiiva essa enumeração de hypotheses. Mas o asserto é tão 
aéreo, quanto muitos outros, de que se gerou a sentença. A indi- 
cação foi apenas exemplificativa, traduzindo-se o meu pensamento, 
com a maior clareza, no apophtegma, que citei, de Hitchcock, 
onde se estabelece que "s5 as questões puramente politicas são im- 
penetráveis á defesa apoiada na justiça federal." Purely politicai, 
puramente politicas, diz esse publicista contemporâneo. Mar- 
shall, o antigo, o pontífice, dissera : '^Políticos são os actos do 
governo, que respeitarem á nação, e não interessarem direitos 
individuaes." * São expressões ligeiramente diversas da mesma 
idéa. 

No próprio Bryce o sr. ministro Barradas encontrará 
provas de que a corte suprema, nos Estados Unidos, não recua 
ante as questões de natureza mais inflammadamente politica, 
desde que nellas se envolvam direitos particulares. 

" Tem-lhe acontecido" (é de Bryce a observação) " pro- 
ferir decisões, qif£ actuaram com tremenda força na politica. 
Dessas, a mais famosa é a do caso Dred Scott, em que a corte 



1 Pag. 23. 
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suprema^ numa acção, movida por um negro a um indivíduo^ 
que se inculcava seu senhor, declarou que o escravo recebido tem- 
poraiMamente em Estado onde o congresso prohibia o captiveiro, 
regressando mais tarde ao Esíado onde servira, e onde existisse a 
escravidão, não tinha capacidade, para demandar, perante a jus- 
tiça federal, si alei do segundo Estado continuava a reputal-o; 
captivó. Esse era o ponto dependente de solução ; mas a maioria 
do tribunal foi além, enunciando varias proposições acerca de 
vários outros pontos, concernentes ao estado jurídico dos negros. 
Esta sentença, que, pela sua linguagem, parecia cortar a espe- 
rança de solução das questões pendentes sobre o elemento servil 
e sua extensão territorial pela autoridade do congresso, contri" 
baia muito para precipitai' a guerra civiV^ ^ 

Ainda á custa, portanto, dos perigos da guerra civil, a 
corte suprema não fugia á questão politica, logo que se tratava 
de aíBrmar a autoridade judiciari^a, e resolver em matéria de 
direitos individuaes. 

Numerosíssima é a litteratura de exemplos análogos a esse, 
na historia dos Estados Unidos. 

Ella começa desde os primeiros annos da constituição. 
Haja vista este facto : 

" Em virtude da hi de neíUralid^id^, de 1794, o presidente 
se achava autorizado a deter os navios, que lhe parecessem 
suspeitos de preparar expedições iUegaes. Em 1816 ordenou 
elle ao coUector do porto de Nova York que se oppuzesse á 
partida de certo navio, ex-vi dos poderes que lhe conferia a lei 
de 1794. Essa retenção provisória demorou-se por algum tempo, 
sem que o assumpto fosse levado jios tribunaes. Então os pro- 
prietários do navio pediram aos juizes competentes que deci- 
dissem si essa faculdade, deixada ao presidente, importava, para 
este, o direito de prolongar uma captura arbitraria. A matéria 
chegou, por appellação, á corte suprema, sentenceando esta que o 
presidente não podia reter o navio, e manter esse estado de coisas, 
senão durante o tempo necessário, para que a questão se sub- 
mettesse aos tribunaes. E o poder executivo, desde então, nenhum 
embaraço poz em se inclinar ante essa jurisprudência." * 

Acaso não toca á acção politica do executivo um pleito, 
onde se discutem actos do presidente, relativos aos deveres do 
governo em matéria de neutralidade internacional ? 

Outro caso, na vigência da mesma lei, oocorreu em 1869, 
sob a presidência de Grant. Tendo a Hespanha mandado con- 
struir, em New York, duas canhoneiras, o governo peruano , 



1 Bryce : The Amerie. Commonw.. tom. I, 1* ed., pag. 350. 
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reclámon do presidente dos Estados Unidos a retenção provisória 
desses vasos de guerra, alijando a continuação da campanha 
entre os dois paizes. Grant accedeu, prohibindo que os navios 
deixassem o estaleiro ; mas dentro em pouco a jurisprudência, 
firmada pela corte suprema setenta e cinco annos antes, o obrigou 
a levantar a interdicçâo. 

Todos os poderes, diz o duque de Noailles, " têm visto as 
suas attribuiçôes discutidas e definidas pelos tribunaes. Quanto 
ao executivo, ora os seus direitos e os seus deveres são determi- 
nados, já na essência, já nas suas relações geraes com os outros 
ot^os do governo, ora o juiz diligencia estabelecer a situação 
respectiva dos personagens investidos, sob diversos títulos, desse 
ler, occupando-se era discernir os casos, em que o chefe do 
itado cobre pessoalmente os seus subordinados, e em precisar 
as hypotheses, nas quaes ministros ou funccionarios são agentes 
da leiy individualmente responsáveis, como taes, i)elos seus actos." 
E' a espécie, que tivemos ensejo de contemplar, estudando a 
•sentença de Marshall. Até aqui, diz ella, o secretario de Estado 
ha de obedecer ao presidente, e responder perante elle ; d'aqui 
em deante, ha de adscrever-se á lei, e ser julgado perante ella. 
Que acção mais politica, do que essa, de traçar, nas relações 
administrativas, entre os ministros e o presidente, a linha deli- 
cadissima^ onde terminam as funcções de confiança pessoal, e 
começam as de responsabilidade jurídica ? 

Cogita-se d^outra vez, em resolver entre o presidente da 
Republica e o senado, liquidando o direito entre as pretenções 
rivaes de um e outro, no tocante á exoneração dos ministros. 
Será de autoridade exclusiva do presidente essa funcção, como 
elle quer? Deverá cooperar nella a audiência do senado, como 
este presume ? Que questão mais essencialmente politica ? En- 
tretanto, quem vai proferir, eutre o executivo e a representação 
dos estados, o oráculo constitucional ? A corte suprema ; e a 
sua sentença cerra a questão para sempre. ^ 

Prosigamos, porém, na revista dos pi^ecedentes. 

** Num processo concernente á cojwocação das milidas, são 
objecto de debates os poderes do presidente. A que avJtotidade 
incumbe apreciar a urgência dessa niedida defensiva, em caso 
de guerra, ou insurreição f a cada um dos estados, ou ao go- 
verno nacional ? ao congresso, ou ao presidente ? A corte su- 
prema de Massachussetts pronunciara-se pelos estados. Mas a 
suprema corte federal, reiteradas vezes, decide a favor da 
prerogativa presidencial. Mais tarde, por occasião dos amotina- 
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mentos de Rhode Island (1841 — 184), reappareoe ainda a con- 
trovérsia ; e nova sentença vera confirmar a primeira/' ^ 

Acaso não será matéria eminentemente politica a convo- 
cação das milici&s ? Enti*etanto, o arbitramento da corte su* 
prema é qtie adjudica, entre os contendores, a prerogativa ao 
poder competente. 

Uma esjiecie differente : 

" Possue o coniz^resso o direito de orear nm banco na- 
cional? Esta questão apaixona os espíritos, e divide o paiz em 
dois campos adversos. Os partidários das immunidades pro- 
vinciaes, estribando-se no principio de que todo poder, não ex- 
pressamente conferido ao governo da União, se lhe ha de consi- 
derar, por isso mesmo, como denegado, qualificam de illegal a 
instituição. Os federalistas, pelo contrario, a proclamam indis- 
pepsavel, para assegurar a unidade da administração financeira, 
invocando a cluusula elástica de necessidade. E, de feito, a corte 
suprema reconhece que a creação do banco é constitucional, 
como necessária á boa gerência do thesouro da União, e compre- 
bendida, portanto, entre os poderes implícitos do con- 
gresso." * 

Dava-se essa sentença em 1819. Mais tarde se suscitava, 
perante a magistratura suprema, e era decidida por dia, em 
sentidos oppostos, sob dois chiefpiiftices differeates^ em 1835 
e 1836, a questão do direito dos bancos de Estado á emissão 
de bilhetes ao ix)rtador. 

Problemas de alta politica financeira, como a da soberania 
nacional e a da autonomia dos Estados, em matéria de bancos e 
circulação bancaria, ninguém, como se vé, duvida alli que se 
abranjam na comjietencia das justiças federaes. 

" A constituição é um simples tratado entre estados sobe- 
ranos, susceptível de rescindir-se pôr elles, a seu bel-prazer ? 
Não se deverá considerar antes como a lei suprema, resultante 
da vontade directa do povo, obrigatória para os estados ? Onde 
começam e terminam os poderes do governo nacional e os dos 
governos dos estados ? Qual a situação dos cidadãos relativa- 
mente á jurisdicção dúplice, a que estão sujeitos? A quem per- 
tence a soberania ? Ao povo dos estados ? Ao povo federal ? " « 
Immensa questão politica, a maior das que se podem levantar 
sob o regimen federativo. Só a guerra quinquennaria e gigantesca 
de 1861 a 1865 a pôde resolver definitivamente. Mas, nas diver- 



1 WiLLOuoHBY : The mpreme còurt, pags. 92 — 98. 

2 Ibid,, pag. 174. 

3 EzRA Seaman : The americ, st/êtetn of ffovemment (1870), p«^. 32. 



— 142 — 

gencias, nas discórdias, nas luctas entre indivíduos, entre poderes, 
entre soberanias, que ella pôc^ em campo, desde Thomaz Jeffersoa 
até Jeíferson Da via, o mediador, o conciliador, o arbitrador, é 
sempi^ a justiça federal "centro de gravidade da Republica'*. 

£m summa, ])ara não dÍ2er mais nada, e tapar a booca de 
uma vez a essa evasiva frívola, basta lembrar que o poder 
judiciário " estende a jurií?dicçào aié ás relações internacionais. 
£' elle que interpreta os tratados diplomáticos, assimilados, para 
esse fim, ás leis fundamentaes.'^ ^ Logo nos seus principioe 
teve de sentenoear na execução do tratado de 1783, que reco- 
nhecia a divida colonial ingleza. Não ha muitos annos, a oôrte 
suprema dava por nulla a lei federal de marcas de fabrica, 
assente em cx)nvenções celebradas com diversas ]X)tencias euro- 
péas, entre as quaes a França e a Inglaterra. Rej)etidas vezes é 
objecto de sentenças suas o tratado concluido por Burlingham 
com a China, em que o supremo tribunal se apoia, para invalidar 
actos das legislaturas dos estados. " Sem discrepar da sua 
moderação habitual, os juizes tém,até, eslx>çado, a grandes traços, 
a politica exterior, conveniente, segimdo elles, a uma democracia 
republicana." ^ 

Numa palavra, diz um dos juizes mais insuspeitos acerca 
da republica nos Estados Unidos, " a magistratura americana 
tem sabido sempre discutir, e muitas vezes i^esolver as mais 
altas questões constitucionaes e poijtioas, sem ultrapassar a 
sua competência. Desde as leis essenciaes, que fixam a natureza, 
a. forma e os limites do governo, regulam as attribuições le- 
gislativas, executivas, judiciarias, as relações dos Estados entre 
si, ou com a Uniáo, ou se referem ás convenções diplomáticas 
internacionaes, até ás leis particulart^s sobre a punição da 
blasphemia, o repouso dominical, ou a propriedade litteraria, 
todos têm sido contrasteadas pelos tribunaes, e confirmadas, ou 
annuladas por elles, após uma espécie de acareação com o facto 
fundamental. Não lia um |Kxler do congresso, do prejtidenf^j ou 
dos estados, não ha uma liberdade dos cidadãos, liberdade de 
consciência, da imprensa, da palavra, direito de revolução 
mesmo, que os juizes não tenham controvertido, e não se haja 
tornado objecto de decisão, quasi invariavelmente dada no sen- 
tido liberal conservador. A extensão do poder judiciário, se- 
gundo o principio dos constituintes, veiu a ser, pois, o melhor 
amparo das instituições americanas.'^ ^ . , 
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Essa amplitude inquietava muitos espíritos na geração 
revolucionaria. " Não vemos limites precisamente fixados ao 
poder judiciário : elles parecem ficar indefinidos, como os do 
oceano.'* ^ Mas esse oceano, longe de ameaçar a segurança 
da republica, tem sido alli, exactamente pela sua immensidade, 
a defesa insuperável da constituição contra as acommettidas 
j)oliticas do executivo e do congresso, dispostos sempre, pela 
sua Índole, pela sua origem, pelas suas relações com os partidos 
e as paixões populares, a restringir, em proveito dos interesses 
dominantes, as raias da liberdade. Aqui, ao contrario, de cada 
vez que uma ambição politica do governo desfralda a sua vela, 
a justiça estreita a vasta cinta protectora, convertida em hu- 
milde braço de agua morta, para dar transito fácil á piroga 
aventureira. 



1 Elbrtdoe Gerry: Observations on the new Constituíian, 1878. 
No vol. de Ford : Pamphlãs on the Oonst. qf the Un. States. (Brooklyn, 
1888), pag. 9. 
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Alsidft a ev»«lv« politica : moA Uquidaçfto 



Quatro causas celebres, levadas, o anno passado, á oôiiie 
suprema, nos Estados Unidos, mostram, na mais viva conspi- 
cLÚdade, a ingerência desseí tribunal nos assumptos de caracter 
mais insignemente politico, nos que mais substancialmente 
envolvem as attribuições politicas do poder legislativo e do 
poder executivo, desde que haja direitos individuaes em pen- 
dência. 

Por via de appellayão, Marshall Field & C. recorriam do 
Tribunal Federal do districto do norte do Illinois, arguindo, 
perante o supremo tribunal, a inconstitucionalidade da lei Mc 
Kinley. ^ Com a mesma intenção, perante elle, duas outras 
casas importadoras * aaíionavam o governo dos Estados Unidos. 
Tics litigios provocavam, pois, a corte suprema a annullar, na 
execução, um acto da legislatura, concernente ás finanças do 
paiz. Pelo seu caracter geral de proteccionismo requintado, })elos 
prémios nelle estabelecidos a favor da cultura indigena de 
assacar, pela chamada " clausula de reciprocidade '', que auto- 
rizava o presidente a modificar, em relação a certas nações pro- 
ductoras, o regimen da entrada livre de certos artigos no mer- 
cado americano, a lei Mc Kinley, na opinião dos recorrentes, 
feria três vezes a constituição, delegando poderes do congresso 
ao executivo, desviando a i'eí*eita publica do seu emprego na- 
tural, e attribuindo ao imposto funcção differente do seu destino 



1 Mar shali JFleld é C. vs. CoUector of t/u: port qf Chicago, Brie/and 
argumentfor appellants. n. y. Blm, aftornq/, 

2 Boyd JSulton d' C. vs. The United States. BrieJ for ameílants, 
CiiARLEsCuRiE, aí/or/íey (N. York. 1891)— C%ar/eí St^mbach vs, tm United 
i^ateê. AppeUanVB brief. .(N. York, 1891). 
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legal como simples meio de supprir ás necessidades do the- 

SOUTO. 

E é acerca de taes questões, intensamente politicas, altíssimas 
questões de administração e de governo, que era eliamada a sen- 
tencear a autoridade judiciaria. Porque? Porque se dizia haver 
exércicio ill^itimo do poder legislativo e lema a (Jireiios indi" 
viduaes. 

Cerrarei esta rememoração com o mais grandiloquo exem- 
plo, o mais estrondoso, o mais irresistível : a questão Sayward. 

SayNvard, sulxiito britannico, era proprietário de barcos, 
que se occupavam com a pesca da plioca no mar de Behring. 
Uma lei dos Estados Unidos prohibira essa pesca naquellas 
aguas. Um acto do executivo capturara um daquelles navios. 
Uma sentençji do tribunal federal no território de Alaska de- 
clarara bem feita a apprehensáo. A solução adoptada nesse 
pleito importaria a solução da controvei-sia, havia limgo tempo 
agitada, entre o governo da Grá-Bretanha e o dos Estados 
Unidos, sobre o direito á soberania exclusiva do mar de 
Behring. * Pois bem : essa terminação judicial de uma 

3uestào de politica internacional é o que se procurou, por parte 
o governo canadaense e do governo iuglez, promovendo-se a 
acção de Sayward peiunte a corte suprema. E, facto extraor- 
dinário, para imprimir ao caso o mais profundo sello politico, 
— par a par com o patrono do apfxJlante, comparecia ao supremo 
tribunal um procurador da Inglateira, Era elle o advogado 
Joseph Choate, de Nova York. * Pela primeira vez se assistia 
ao espectáculo de uma nação levantando a voz como parte nos 
tríbunaes de outra. Allegavam o patrono do appellante e o pa- 
trono dos interesses da Inglaterra ser insustentável, em face do 
dii*eito das gentes, uma presa eí!'(x;tuada a mais de cincoenta 
milhas da costa, isto é, a immensa distancia dos mares terri- 
toriaes. Por parte dos Estados Unidos, representados, na 
audiência, pelo aitorney general Miller e pelo HoUlcitor general 
Thaft, se allegava que a matéria interessava á soberania da 
nação; que as questões de soberania são politicas; que, no exer- 
cício dos seus poderes em relação a ellas, pois, o governo não 
está subordinado á justiça ; que, assim, o procedimento do con- 
gresso e do executivo no assumpto era irrecorrível ; que, por 
conseguinte, a incompetência da corte suprema se accentuava 
manifesta e liquida. Pois bem : não obstante ser essa a mais poli- 
tica das questões, que a imaginação pôde 'conceber, o supremo 



1 N^w York Daily Trihune, nov. 10. 1891. The Snijward cn»e, 

2 New York Tribune. 11 novemluo 1891; 
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U%uno(l dedarovrse competevite. * Besólveu oontra o autor ; 
mas reconheceu a competência da justiça. 

O supremo tribunal tem, portanto, inquestionavelmente o 
direito de julgar em casos politicos, e nos mais políticos de 
todos os casos : é a conclusão, a que ha de chegar quem quer 
que se entregue a este estudo, sem o critério obliterado pelas 
prevenç/^6 do interesse, ou pdas do medo. As mais eminentes 
opiniões na matéria sempre o reconheceram. 

Num dos seus livros de ouro sobre o systema politico da 
Inglaterra e dos Estados Unidos, BoirrMY, uma das maiores 
autoridades contemporâneas nestas investigações de direito 
constitucional comparado, consigna altamente essa verdade : 
" Com os outros dois poderes, mais tem]X), menos tempo, leva 
sempre a melhor o jx)vo soberano ; mas a corte suprema foge* 
lhe indefinidamente ao alcance. Vinte annos, trinta annos tal- 
vez, mais que duas vezes o gro/nde mortal^ cev^i spcUiunty po- 
deria ella impunemente, com a sua autoridade, medir e prar- 
tieamente enfraquecer uma lei votada pelos outros poderes, 
uma politwa vnanimemerde acx\eiia pela opinião popular^ ani- 
qiular uma convenção diplomática regular (como ainda recen- 
temente se viu), ))ôr a mão, até, em objectos reservados á so- 
berania dos Estados, e federalizal-os, sem que nada se lhe 
possa obstar. Em toda constituição, conforme uma das máximas 
de Bla("KSTí)ne, ha de existir um poder, que guarde, aem ser 
guardado, que fiscalize, sem ser fiscalizado, cujas decisões, 
emfim, sejam supremas. Esse })oder, na sociedade americana, 
se encarna em uma pequena oligarchia de nove juizes inamo* 
viveis. " 8 

Xa opinião do egregrio publicista, essa autoridade imjnensa, 
da qual no dizer de Bryck ^, é obra, em grande parte, a con- 
stituição dos Estados lenidos, teria meios de "desafiar, cM na 
eap/iera politicUy o espirito transformado da naçâo.^' * Ainda 
mais recentemente, num escripto dado á estampa o mez pas- 
sado ^ , o celebre escriptor exprime a mesma idóa : " Executivo 
e legislativo estão expostos a ver annullar virtualmente, pelo 
poder judiciário, as leis e os actos do governo, aconselhados, na 
sua estimativa, pela discrição e pela boa politica^^' 



1 *' A preliminary qiiestion as lo lhe power of lhe suprenie court 
to issue the wril lo ilip Alaska court wfts, after argiiment, decidedtA the 
affirnmtívey Politicai Science Quarterly, 1891, pag. 378. 

2 BouTMY : Etude de droU cofistitucioneL Pari». 1886, pag. 181. 

3 The American Cbmmonireailh, vol. I, pag. 339. 

4 BouTMY : Op. cif., pag. 182. 

5 Boi.TMY : Ijft nnHon df rE^tnt nttx E^taU-Uni^, Bevuè Bltue, 16 
abr., pag. 498. 
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Está, portanto, de aoeôrdo com a mais rigorosa verdade, 
á luz já dos factos, já das theorias, a fiSrmula, que circiunscpeve 
aos assumptos exclumvaviente políticos o território vedado á 
corte suprema. Já Story dizia : " In mensures excfasivelif of 
a politicai chnracter. " ^ Wilixíughby > e Bcrgess ' repro- 
duzem a mesma doutrina. De taes questí^ se nos depara 
exemplo pratico na ací;ão intentada para obri^r o pi-esidente 
Johnson a náo executar as leis de reeonsirueçào dos estados, 
ap6s a guerra civil. Tratava-se da reorganização da republica, 
objecto indi visivelmente politico. Ahi a competência dos outros 
dois poderes era exclusiva. Porém, si ha relação directa com o 
direito individual, "fcAcn some prirate relation is diredlif in- 
volved^^ ^ , a matéria pôde converter-se em assumpto de de- 
manda judiciaria. 

Sob essa forma de manifestação, /A w metkod of ddjudiention, 
na phrase dos juristas inglezes, sob essa forma, essencialmente 
ingleza, de evitar proposições geraes *, e resolver apenas 
casos particulares, in concreto, a justiça federal encara efficaz- 
mente as mais altas questões de governo, " metliante um processo 
mais lento, mas menos suspeito de pressão, menas occasionado a 
excitar zelos, do que seria o jtilgaraento amplo de doutrinas 
politicas, directamente submettidas a um tribunal de justiça." • 
"A^a liquidação das maiores difficnldades politicas pelos juizeSy 
o incidente assume a eminência de principal. ()s conside- 
randos de uma sentença proferida num pleito sobre paredes 
meias encerram, ás vezes, a sancção ou a interpretação definitiva 
de leis constitucionaes. Demanda-se, perante o tribunal, o ci- 
dadão Ilvlton, que recusa pagar a taxa de carruagens. Ahi 
vereis alargar-se o debate, e discutir os poderes do congresso em 
matéria de impostos. De outra feita, a queixa de um miliciano 
refractário, condemnado á multa, proporcionará ao tribimal 
occasião de tratar os mais altos problemas concernentes á paz e 
á guerra.'' "^ 

Longe de assustar-se com a face politica do seu pajiel, 
convém, pelo contrario, reconhecer, como necessidade normal db 
systema, "o cnracter ej^enciahnente politico ^^ da alta justiça no 
regimen americano. Essas expressões, audazes talvez, mas ver- 



1 Stort : OrnimerUaries, J 374. 

2 The Supreme Churt, pag. 79. 

3 PoUticcUêcience, vol. II, paçr. 362. 

4 /6., id. 

/> SuMNER Maine: Popular Governnient (London, 1886). pag. 223. 

6 /6., pag. 224. 

7 XoAiLLES : Op. eit.^ v. II, pags. 166-7. 
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dadeiras, são do mais competente dos juizes, de Eduardo La- 
boulaye, demonstrando a fimcyão amparadora dos tribunaes, 
sob essa forma de governo, entre a íbrya da democracia e os 
direitos da liberdade. ^ 

Apenas o que cumpre observar sempre, 6 que " a magis- 
tratura não pjde encetar o terreno politico, senão a propósito 
de proíícssos propriamente ditos" ^ E aqui está porque o 
supremo tribunal se rec.isou, em 1795, a dar parecer acerca do 
tratado com a França. Não foi, como suppõe o illustrado sr. 
Felisbello Freire, porque o assimpto, como politico, lhe fosse 
vedado. Foi ( e o tribunal expressamente o declarou, em resposta 
ao convite de Washin^^ton^ porque a missão de esclarecer o 
chefe do estado, e aconselnal-o, incumbe exclusivamente ao 
gabinete 3, e o presidente aberrara, pedindo opinião á cOrte 
suprema sobre matéria do cargo dos secretários de Instado. 

Mas, si, na execução desse ajuste internacional, se le- 
vantassem duvidas sobre a constitucionalidade das suas clau- 
sulas, ou a constitucionalidade do procedimento do executivo 
na execução delias, o caracter politico do contracto, destinado a 
reger relações entre um paiz e outro, não esbulhava os in- 
divíduos feridos em interesses legacs do direito de demandar 
contra elle na corte suprema. Porque {regra Bem excepção) 
aos tribunaes federaes compete " interpretar os preceitos da 
constituição em apoio dos direitos e immunidades individuaes, 
defendeudo-os contra os actos arbitrários da legislatura e do 
executivo ; e é dever constitucional deste curvar-se ás sentenças 
definitivas da justiça no tocante aos direitos e immunidadjs 
individuaes, executando as leis de conformidade com ellas." * 

Por isso é que os constituintes americanos consideravam o 
poder judiciário como " o baluarte de uma constituição limitada 
contra as invasões dos outros poderes". ^ 

A declaração do estado de sitio nas republicas latinas 
corresponde á sus[)ensão do habean-corpm nos Estados Unidos, 
" El privilejio dei auto de habeas-corpas habia suspendido por 
el presidente {qniere decir que el pais estaba en estado de 
sitio) " ^ " IjOS Estados Unidos conservan la facultad de 



1 Ed. Laboulaye : La constit. des E'tatê Unis, pag. 497. 

2 NoAiLLEs: Op. cit., tomo II, pa^. 166. 

3 Story : Oommejttariejs. Ed. Cooley, de 1873, v. II, pag. 873, n — 2 
WiLLOUCHBY : Op. cit.j pag. 3(). Biiyce: Arneríc Commonweallh, 1* ed., 
V. I, pag. 351. 

4 BuHGEss : Op. cif., vol. I, pag. 178, 

5 The Fedcrniifft, l x v i i i. 

6 P.\scH.\L-QuiH0GA, pag. 186. 
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sUvSpender d habeas-corpus, eoti el que d eatado de sitio tiene 
identidad,*^ ^ Ora, mexmo durante a nm^peumo do habeas-corpu^^ 
e, o que é mais, durante a vigência da lei marcial, na Republica 
Norte Americana, subsiste a c<:)m|>eten(*ia dí)8 tribunaes de jus- 
tiça, para dc(»idir si os indivíduos presos á ordem do executivo 
se com prebendem na classe dos a quem se estende a s^Lspensâo 
de garantias. Esta 6 a jurisprudência corrente desde a guerra 
civil : ^^Siíwe the ciril war flie nupreme court has decided tltdf... 
fhe Federal Goveniment may /<u8pend the privifet/e of the irrit as 
to cln^se.^ of per><o)is directly intervfttcd iii the war^ bui that the 
writ is stili to issue and THE cx)rRT 'vo decidk wethru the 

APPLICAXT COMRS WITHIN THE EX<'p:PtED CLASSES OR NOT/' ^ 

Isto é : o governo suspende a garantia (the privile</e) ; mas o 
poder judiciário conserva o direito de exj>edir a ordem [fhe irrit) 
de habeoH-eorpuH, para julgar da It^gitimidade da })risão, a 
respeito de cí^da imjxítrante. Isto é, ainda no emprego dt?ssa 
medida politica — a suspensão do habeas-corpus — equivalente 
ao nosso estado de sitio, assim como no uso dest'outi'a me- 
dida politica, muito mais violenta — a lei marcial — , a acção 
politica do govenio sobre os individuos tem limites, e o arbitro 
desses liaiites, em relação a t«da caso individual, submettido 
pela tentativa de habeas-eorpua aos tribunaes, é o poder 
judiciário. 

Aliás, si alli pôde haver embate de opiniões acerca dessa 
doutrina, é qu^ se tratava de applical-a durante a suòsist^neia 
da lei marcial, oi6, apôs ella, a indivíduos já condeninadoSj sob 
o domínio delia, por sentença de tribunaes militares, O caso iler- 
ryman suscitou-se em maio de 1861 ^, isto 6, no primeiro anno 
da guerra separatista, estando suspenso o habeas-eorpus em vir- 
tude da proclamação expedida por Lincoln no mez anterior. Na 
hy]X)these de Merryman, liquidada após a lucta civil, mas ainda 
no pericxlo das leis de reeonstrucçãOy o habea^-corpus se im- 
}3etrava a favor de um americano militarmente condemnado 
no decurifo da guerra (21 de outubro de 18()4). Aqui, não : aqui 
a espécie é de prisões mantidas apôs o levantameido do estado 
de sitio par simples acto adnunistrativo. Não ha nem a perma- 
nência da suspensão de garantias, nem a autoridade de uma 



1 Alcorta : Ijns garantias constifuciona/es, pap. 231. 

2 Al. Johnston: The United States, its history and constitution, 
pags. 99, 218. 

8 Por erro, provavelmente typo^raphico, se diz "1867", na edição 
CooLEY (1878) dos Comiaa\fnrios de Stobv. A data verdadeira é 25 de 
maio de 1S61. 
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oondcmhaçâo qualquer, para embaraçarem a acção libertadora 
da justiça. 

E é em condições taes qne p6de gei*minar, enti-e nós, rio 
espirito de juizes, a theoria execravel da intangibilidade dos 
abusos do governo contm o direito individual, quando apa- 
drinhados no subterfúgio do aspecto politico desses attentados ! 
Para cohonestar esse abandono da justiça ria mais grave e na 
mais elementar de suas f uttcções, theoriza o Supremo Tribunal o 
paradoxo inconcebível de "que, ainda qtiândo na situação cre- 
ada pelo estado de sitio estejam, ou possam estar envolvidos 
filguns direitos, individuaes, esta circumstancia não habilita o' 
poder judicial a intervir, para nuUijicar as medidas de segu-- 
rança decretadas pelo presidente da Republica, visto sei* impos- 
sível isolar esses direitos da questão politica, quie os envolve, è 
comprehende. " 

Como? Pois os venerandos juizes não distinguem esses 
dois elementos do c^aso, palpa velmente disti netos um do outro ? 
Mas o critério discriminativo entre elles está, materialmente 
visivel, na linha de ternpo indicada pela suspensão do estado 
de sitio. Durante elle a indiscutibilidade das medidas repressivas 
podia abrigar-se na razão politica, nas conveniências aa ordem 
ameaçada, cujo apreciador é o governo. Mas, restabelecida a 
tranquillidade, por solemne declaração official no acto' que 
poz termo á suspensão de garantias, a situação politica des- 
appareceu, deixando a situação normal, a situação constitu- 
cional, a situação judicial, isto é, cidadãos presos sem proctísso, 
deante dos tribunaes que devem processal-os. 

Dizer, como diz o acórdão, que a intervenção judiciaria, 
a^ora, " nullificaria as medidas de segurança decretadas pelo 
presidente da Republica '', brada aos céos ! Pois realmente a 
segurança do paiz continua a estar dependente da sequestraçào 
arbitraria dos perseguidos? Os próprios autores da sentença 
não responderiam affirmati vãmente a este quesito. Mas, então, 
como defender aquelle asserto do acórdão ? Que relação real 
pôde haver entre a efficacia das medidas de segurança, adoptadas 
para neutralizar um trama, frustrar uma conspiração minaz, des- 
armar uma sedição, e a subtracção dos accusados aos tribunaes 
depois de desfeita e reduzida á impotência a urdidura criminosa? 

De um lado, a politica do governo, declarando o estado de 
sitio ; isto é : a responsabilidade politica do governo, a cujo res- 
peito o arbitro é o congresso. Do outro lado, a defesa de direitos 
individuaes, cuja guarda é o poder judiciário, quando, por ma- 
nifestação authentica do governo, cessaram de existir os motivos, 
que tornavam suspeito, ou arriscado o uso desses direitos. Como 
confimdir idéas tão easencial mente diversas ? 
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O conluio e?tava desagjo^regado, a conjuração desacreditada, 
á orriem rcstal>cle<Mda. Dil-o a j^iii^iKMisão do estado de sitio. 
Ijogo, a soltura dos presos por h^iUn.^-tfjrfms já não interessava 
a sf^giirança publica. Esse cxenMcio de»» jKideres da justiça ordi- 
nária nem sequer poderia melindrar o exet^utivo, si o executivo 
é uma entidade racional ; ]K>n£uanto a restituição dos presos á 
liberdade apV o estado de sitio não exclue, não nega, não eon- 
denxna a conveiàencia fhi nua prUão dm-aate t-Ue. 

Concedendo, portanto, o hahtajt-coriw^^ o poder judiciário 
teria cumprido o seu dever, sem a minima desautoração ao exe- 
cutivo. 

Para que, pois, a debilidade desta homenagem á força ? 
Para que ejtta arclamação judicial da dictadurn ? Para que... a 
não ser para transformar a Republica n'uma invenção odiosa e 
abominada? 



♦ '♦ 



IX 



A hiatorla do estado de sitio e o acordAo de 27 de 
abril. 



Â theoria do estado de sitio, entre nós^ sob oe actos do go^ 
verno Floriano, as theses do acórdão de 27 do mez passado e os 
panegyricos da imprensa interessada c»ompõem um montão de 
idéas monstruosas, accumuladas pelo delirío politico, pela timidez 
judicial e pelo parasitismo cortezáo. A anarchia desse chãos cresce 
agora desmedidamente ante o espectáculo de erros disformes e 
pretenções ineptas, que se querem impor ao paiz na mensagem 
presidencial de 12 de maio, documento que podia ter por sub-ti- 
tulo estas {)alavras : " Confissão de um crime impenitente." 

Chamemos a historia a derramar sobre este acervo de igno- 
râncias e attentados alguns raios da sua luz. 

Se houve homem, a quem coubesse o direito de armar-se 
para todos os arbítrios com a tão explorada máxima do saluspo- 
jnili suprema ter, foi Washington, durante a guerra da indepen- 
dência americana, quando, no supremo commando militar das 
forças revolucionarias, via os adversários da emancipação se- 
mearem a desconfiança entre suas tropas, e denunciarem-lhes os 
movimentos ao inimigo. No outono de 1777 e no inverno subse- 
quente atravessava a revolução os seus dias mais tenebrosos. 
CommiêsõeJi de segurança publica e outras aggremiações anar- 
chistas agitavam o elemento civil, e trabalhavam por enfra- 
quecer o militar. Todavia, para efiFectuar a prisão dos indivíduos 
assignalados pelos seus sentimentos perturbadores, Washington 
careceu promover deliberações especiaes no congi^esso e na legis- 
latura da Pennsylvania, fundadas na imminencía do perigo, que 
corria esse estado e o de Delavvare, " por um poileroso ( xercito, 
que já desembarcara na bahia de Chesapeake . Todavia, ambos 
esses actos limitaram as prisões ao tempo necessário á segurança 
commum. Entre as ordens do dia de Washington, apenas em 

20 
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quatro se encontra vestígio de prisão de paisanos^ e ahi o general 
põe o maior cuidado em mostrar a estricta harmonia das suas 
medidas com as resoluções legislativas. ^ 

Sabe-se a raacçâo de Jeflferson contra a corte suprema, cujos 
membros, pela filiação da sua origem ao partido federalista, lhe 
inspiravam a maior aversão, a accusação do juiz Chase, em 1804, 
por suggestões do presidente, o seu plano systematico, erafim, 
de enfraquecer a justiça federal. ^ Sob o influxo dessas dispo- 
sições, no jogo dessa aggressão, cujo caracter " temerário e 
odiento" provocava o espanto dos contemporâneos ', Jefferson 
desconfiou sempre da magistratura. Em consequência, deante da 
conspiração de Aaron Burr, em 1807, Jefferson voltou os olhos 

{>ara o congresso, em busca de medidas de excepção, apresentando- 
he, na mensagem de 22 de janeiro, os doeuTuentos de cnminação 
contra Burr, isto é, despachos cifrados por elle, que lhe attesta- 
vam 08 meneios criminosos. (Note-se logo esta differença entre 
Jefferson e o nosso pi*esidente.) Q senado recebeu essa com mu- 
nicação oomo um pedido de faculdades extntordinarias, e votou 
a suspensão do habewf-corjma por três meaes. Mas, na camará 
dos representantes, o bill foi rejeitado por 113 votos xx>nti*a 19. 
Cahiu, )x>is, a tentativa, e os suspeitos tiveitun de ser processados, 
por iniciativa do governo, que não lhes obteve a condemnação, 
e 08 viu sahir livres por falta de prova cabal. * 

Durante a guerra dos Estados Unidos com a Inglaterra, no 
começo deste século, a justiça exi)ediu ordem de habeas-corpuSj 
a favor de Stacy, cidadão americano, intimando o commodore 
Chauncey e o general Lewis, commandantes na fronteira, a 
iipresentarem o paciente. O general Lewis, obedecendo, e pro- 
curando justifícar-se, allegou havel-o preso, por acredital-o '' en- 
volvido em traição contra os Estados Unidos, ministrando 
informações e provisões ao inimigo ". Como procedeu a justiça ? 
A justiça respondeu, pela bocca de Kp:xt, um dos grandes 
qonstructores da jurisprudência americana, nestas palavras : 
" ÍJste caso interessa a líbeixlade pessoal do cidadão... A pretensa 
carga de traição (pois, ante os factos, de que temos conhecimento, 
deyç.mos consideral-a mero pretexto), não assentando em jura- 
I^e^to, não estando particularizados os objectos em que se 



1 DuDLEY FíELD ; Speeche», arginn.y and mUcellaneòm papers, v. 1, 
pag8. 50-58. 

2 WiLLouoHBY : Op, eit, pags. 81, 90 — ^91. 

8 GouvERNEUR MoRRis : Biary and letters, vol. II (New York, 1888), 
pag. 426. 

' 4 He.^íry Adams : The second a<lminisfratu)n of Th. Jefferson. vol. I 
pags. aS4— ^40. . 
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capitula, nem tendo sequer por si autoridade de tribunal militar,! 
que a justifique, oonstitue apenas circumstancia aggravante do 
caracter oppressivo da prisão... Si já houve causa, que reclamasse 
a mais prompta interposição deste tribunal, impondo obediência 
ás suas normas, — ha de ser esta." ^ 

Demais^ para resumir, no tocante aos Estados Unidos, 
basta lembrar que, em mais de oem annos de existência consti* 
tucional, principiada em 1789, a garantia do habeas-ooi^pvs 
nunca se suspendeu senão durante a medonha guerra civil, que 
esteve a pique de aniquilar a União. ^ 

A Inglaterra tremia, no iim do século passado, sob o 
pesadelo da revolução france/a, que tirava o somno aos seus 
estadistas e parecia ameaçar não s6 as tradições sociaes e as 
instituições britannicas, senão até a existência nacional do. 
lieino Unido. Sob essa impressão de terror, que transia a Grã 
Bretanha, Pitt obteve, em 1794, a suspensão do habea^-corpus. 
Mas, para alcançar esse resultado, aliás sob o governo pessoal de 
Jorge III, em que o parlamento inglez não se distinguia pela 
iucorruptibilidade, que meios não foi mister empregar ? Bastou 
acaso a palavra da coroa, auuunciando conspirações ? I^nge 
disso ; .foi necessário que o rei, em mensagem dirigida a ambas 
as casas, Uies submettesse os documentos apprehendidos em mãos 
dos conspiradores y que evidenciavam a existência de uma con- 
juração armada, para acabar com a camará dos commuus, e 
substituil-a por uma convenção, modelada no typo franoez^ 
Uma commissão na camará dos loixls, outra na camará dos 
cx>mmuns estudaram, em quatro relatórios, a prova exhibida 
pelo governo. E só após discussão ampla dos instrumentos 
de convicção amontoados i)erante a legislatura cons^uiu Pitt o 
voto ambicionado. Todavia, as classes mais cordialmente amigas 
da oixlem, mais avessas ao fanatismo revolucionário, olharam 
sempre com receio e censura essa concessão ao poder, começando 
pouco depois a temer seriamente pela liberdade ; e o jury^ a 
que o governo era obrigado a submetter logo os pacientes de 
reclusões arbitrarias, respondia, na maioria dos casos, ás pre- 
venções offlciaes com a absolvição dos aecusados. ' 

Durante a restauração, sob Carlos II, não obstante a 
severidade observada para com os adherentes da Republica, 
durante a reacção de Jaoques II e o estabelecimente de GuÍ7 
Iherme de Orange, não obstante as crueldades provocadas pela 

1 DtDLEY Fikld: Op, cU.^ pags. 57 — 58. 

2 Paschal : Trad. Ga lvo, pag. 266 ; trad. Quiroga, pag» 184 . 

3 May : OmstituHonal Hut. of England (ed. 1882), v. II, pags. 302-6 
— Adoli-hus : HUÍ, of England.^ v. VI (1843), pa^. 45— -46. 
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invasão do pretendente e a revolta irlandeza, apaiias^ se en- 
contram, entre os processos politi(k>s (state tjiclbijf ouatro sen- 
tenças proferidas em tribunaes militares. E numaaellas, ade 
Wolfe Tone, comquanto a condemnação fosse á morte, um dos 
altos tribunaes civis do reino, o (huti of Kmg\ Bench, con- 
cedeu ordem de habeas-corpus, ordenando ao sheriiT que assu- 
misse a guarda do preso, e não consentisse na execução. ^ Isto 
no século dezesete, ha mais de duzentos annos, num paiz dis- 

Sntado entre si por duas dynastias belligerantes e duas formas 
e governo ! 

Pejados corriam dos mais sombrios perigos os primeiros 
annos da revolução, que, em 1688, enthronizou a casa de 
Hannov^. Um rei desthronizado, auxiliado por inimigos 
estrangeiros e por um poderoso corpo de adherentcs inglezes, 
punha em serio risco a nova ordem constitucional, ameaçando-a 
de destruição pela guerra. * D'ahi algumas limitações inevitá- 
veis á liberdade do cidadão. Sob a rebellião de 151 7, igualmente, 
assim como sob a eonspiração Jaeobita de 1722 e a invasão 
do reino pelo pretendente em 1 745, teve o parlamento (sempre 
o parlamento) que suspender o habea^-corpus. A esse período 
se seguiram quasi cincoenta annos, em que a lei permaneceu 
inviolada. De 1798 a 1800 as agitações revolucionarias dos 
demo(»*atas inglezes, alliados á revolta da Irlanda, impuzeram 
de novo ao poder legislativo a suspensão das garantias. Essa 
medida excepcional reappareceu em 1817, sob o governo de 
lord Sidmouth. Mas de então até hoje, através de grandes 
agitações populares, como a agitação cartista, a agitação livre- 
escambista, a agitação parnelista, a agitação socialista, os minis- 
tros daquelle paiz, durante quasi oitenta annos, *^ inspirando-se 
no mais elevado espirito politica), tora sabido manter a autori- 
da da lei, na Gi*ã Bretanha, sem o concurso de poderes anor- 
maes " * 

Na França a historia judicial deste século nosoffereoe nma 
das lições mais dignas da meditação dos honrados prolatores 
do acórdão de 27 de abril. Tinha apenas dois annos de 
existência a monarohia dos Orléans, quando rompeu alli for- 
midável insurreição. Sob o aguilhão dessa necessidade, o rei, 
por uma ordenança, de 7 de junho de 1832, declarou na 
capital o estado de sitio. O pintor Geoffroy e outriis, presos em 
virtude da suspensão de garantias, aos 18 desse mez, foram 
condemnados á morte, em Paris, por uma commissão militar. 



1 DuDLEY FiELD : Op. cit., pag. 70. 

2 MÀY.* Op. cit. pajç. 11. 

3 /6., pags., 15, 16, 17 e 19. 
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Mas appeUaravi para a Corte de Cassação, Odilon Barrot, uma 
das summidades do parlamefito e do fôro francez^l assumiu a 
defesa dos condemnados. "Revesti a minha toga de advo- 
gado/' diz elle, "e denunciei ao tribunal a inconstitucionali- 
dade dessa medida." ' E o tribunal de cassação, que aliás 
não tinha, naquclle regimen, a funoção especifica, incumbente 
ao Tribunal Federal, entre as nossas instituições, de interprete 
supremo da constituição, deu provimento ao recurso, por in- 
consticionalidade do acto da coroa (não obstante haver o tri- 
bunal real de Paris reconhecido a legalidade da ordenança, que 
promulgara a lei militar), e mandou pôr em liberdade os con- 
demnados. Essa decisão alvorotou os amigos do throno, des- 
pertou, no seio do corpo legislativo, ura debate acrimonioso, em 
que o tribunal de cassação se viu arguir de cumplicidade com. 
influencias legitimistas. * " Prolongado grito de triumpho 
nas fileiras da opposição", diz o gTande historiador conservador 
da monarchia de julho. "O ministério ficou summamente mortifi- 
cado ; mas entendeu que não lhe era licito outro procedimento, 
senão inclinar-se â, decisão da justiça suprema.. Nessa] epocha, 
os governos ainda não conheciam meios de obstar á acção 
dos tribunaes, ou desforrar-se de sentenças desagradáveis." * 
E o rei de França, coroado pelas tradições da mais gloriosa 
das monarchias, envolvido na purpura de S. Luiz, comnian- 
dando, nas ruas de Paris, um grande exercito veterano, obede- 
ceu promptamente á decisão judiciaria, abrindo aos presos, já 
condemnados pelos tribunaes militares, as portas da prisão. 

A Itália, em quarenta e quatro annos de regimen constitu- 
cional, desde o Statuto de 1848, através de uma laboriosa re* 
construcção, conheceu o estado de sitio apenas quatro vezes. Em . 
3 de abril de 1848 foi proclamado o assedio politico (é como lhe 
chamara os publicistas italianos) em Génova ; aos 29 de feve- 
reiro de 1852, na provincia de Sas.sari ; aos 17 deagostode 1862 
em Palermo e nas provinciàs sicilianas e, em Nápoles e pro- 
víncias napolitanas, aos 20 do mesmo raez. 

Mas, quando se decretou, para Génova, a suspensão de ga- 
rantias, essa capital estav^a em plena insurreição. A cidade to- 
mara armas ; o paço ducal fbra expugnado pelos insurgentes ; 
as autoridades e suas familias viam-se presas e consideradas 



1 Odilon Barrot: Afhnmres poBthumes. (Par., 1876) vol I, 
pag. 272. 

2 Ibid, 

3 Thureau Dangin : Histoire de la mtmarchie de jnUlet (Paris, 1888), 
vol. II, pags 136-139 
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oomo reíens ; a edilida<)e exonorara-se espavorida, assumindo am 
triumvirato revolucionário a administrai^ municipal ; a guarda 
nacional adherira ao movimento ; os rebeldes occipavam o an- 
coradouro e o arsenal. Taes eram as proporções da commoyào, 
!|ue chegou a oociipar a at tenção das p()ten:*ias estrangeiras, of- 
erecendo a A'istria e a França o seu concurso militar, para de- 
bellarem a revolta. E a le^ltdade não se resta irou, senão me- 
diante o esforçode operações bellieas regidares, coníiadas ao alto 
commando do general La Marraora. ^ 

Em 1852 o acto do governo foi determinado pela epidemia 
de agitações e crimes, que se desencadeiara na província de tías- 
sari : attentaidos continuos contra a propriedade e a vida ; tu- 
multos em Tempio contra a nova lei de pesos e medidas ; com- 
moções em Cagliari ; coníiietos graves entre militares e pai- 
zanos. Mas a opinião dos publicistas <H)ndemna a suspensão de 
garantias nesse caso, pela razão de que ^^ oshomicidios, as rapi- 
uagens, os motins, por mais amiudados e concatenados que 
fossem, tíào cheçriram a degenerar em inmirreição,^' * Eram 
desordens, '' que uma policia vigilaute podia reprimir, sem des- 
envolvimento de ap|)arato, nem propagação de terror." ' 

As duas proclamações de estado de sitio em 1862 podem-se 
considerar conjunctamen te. Elias nasceram de movimentos anar- 
chicos, qiie punham em risco até a sqçurança internacional da 
Itália. O governo, reputando inopportuna a guerra com a Áus- 
tria, conseguira dominar a tentativa de Garibaldi em Sárniix) a 
favor das províncias venezianas, sujeitas ainda ao jugo estran- 
geiro. Mas a chamma revolucionaria não se apagara no coração 
ao grande condottiere. Garibaldi dirigiu-se para a Sicilia, 
assentou alli o seu quartel general, e, ao grito de Ronuiou niorte^ 
alçou o estandarte da revolta, á frente de milhares de volun- 
tários. ^ Essa empreza, além de apresentar a anomalia de 
um exercito irregular, levantado, á revelia do governo, em 
pleno período constitucional, siisc^itava á Itália, ainda mutilada, 
os mais temerosos perigos, <x>mprouiettendo-a perante o gabinete 
de Viennae o gabinete de Paris. Em circumstaucias taes, o uso 
de recursos extraordinários era rigorosamente impr^indivel. 
Eis os factos. Eis as lições da historia constitucional. 



1 ÂRANuio Ruiz : Stato di assedio politico. Na Encyclopedia Giuriflica 
Italiana, per opera di una societá di giureconsultif voL 1, pari, IV, 
pags. 197-198. 

2 iò., pag. 200. 

3 76., pat?. 202. 

4 76., pags. 204-205. 
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Delias resulta : 

1?) Que, entre as nações livres, o estado de sitio só se 
admitte como medida de repressão ; eomo meio de prevenção, 
nunca; 

2^ ) Que, no uso dessa medida, os governos não infligem 
penas; 

3^ ) Que todas as faculdades conferidas por ella ao executivo 
se reduzem á de sequestrar preventivamente os suspeitos, 
aguardando a decisão aos tribunaes ; 

4°) Que, ainda sob os regimens onde a justiça não tem a 
alta missão de declaradora do direito constitucional, o poder ju- 
diciário assegura a liberdade aos cidadãos contra o emprego 
inconstitucional do estado de sitio. 

Ora, todas estas verdades capitães desconhece o acórdão 
de 27 de abril. 



♦ » » 



X 



Onde se aballsa a flrontelra entre a qaestfto poUtíta 
e a V^bbUIuo judicial. 



A sanfonina officíal, nesta controvérsia, tem consistido era se 
aí&rmar que a suspensão de garantias é um recurso de alta poli- 
tica, em que a apreciação das circumstancias e o critério da se- 
veridade incumbem á discreção do governo. Não preciso de 
contrariar esta proposição. I)ou-a por concedida em todos os 
pontos. Mas aquelles, que por ella mais lanças quebrarem, 
não de reconhecer que, si essa attribuição, na sua esphera, é 
indefinida, necessariamente devem existir limites, que definana 
essa esphera. O cojitrario seria admittir o illimitado arbítrio, 
num circulo illimitado ; pretenção que os déspotas podem nutrir, 
mas nunca se abalançaram a confessar. Admittimos, pois, que, 
no uso das funcções correspondentes ao estado de sitio, o exe- 
cutivo seja o aquilatador soberano da conveniência e da l^itimi- 
dade. Não pôde sel-o, todavia, no determinar quaes as funcções, 
que ao estado de sitio correspondem, a espécie, a extensão, as 
consequências delias. Nesta particularidade, a evidencia é ma- 
them atiça. 

Supponhamos que, em vez de remover, e prender, o governo 
impunha a morte, ou o confisco ás victimas escolhidas pela 
perversidade de certos Syllas de botequim. Haveria duvida 
sobre a illegalidade de taes violências ? Não. Porque ? Porque 
a constituição apenas autoriza o presidente da Kepublica a 
prender, e desterrar. Ora, o govenio não chegou realmente até 
ao patibulo, ou ao fuzil. Mas ao confisco chegou, extorquindo a 
funccionarios vitalícios a propriedade dos seus cargos, a offi- 
ciaes a das suas patentes. E ainda por outro modo exorbitou das 
faculdades constitucionaes : irrogando penas (como depois 
demonstrarei), onde a carta federal apenas lhe permitte adoptar 
medidas repr-essivasy isto é, não castigos infligia» ao crime, mas 
obstaculoe mpedíentea da desordem. 

21 
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Não é, pois, do mão liso de funoções reconhecidas que se 
accusa o governo. A impropriedade desse uso constitue a face 
politica da questão, e tem por avaliador o poder politico do con- 
gresso. Não do emprego inconveniente de funcções, que lhe 
compitam, mas do emproo de funcções, que lhe não competem, 
— disto é que se acoiíaa o presidente. Punindo, isto é, exer- 
cendo a prerogativa judiciaria, demittindo empregados inde- 
missiveis, isto é, confiscando a propriedade particular, o execu- 
tivo não usou erradamente cfo »eu ; não : invadiu materialmente 
o alheio. Porém, na discriminação entre o seu e o alheio, a res- 
peito das attribuiçõesde cada poder, a questão ventilada sempre 
é a da constitucionalidade, ou inconstitucionalidade, quanto á 
distribuição das competências entre os três ramos da autoridade 
federal. 

Ora, as questões da constitucionalidade, ou inconstitucio- 
nalidade, nos actos do poder executivo, ou nos do pí)der legis- 
lativo, incumbem peculiarmente, sob o regimen adoptado na 
constituição de 1891, ás justiças federaes. " Toda a questão " 
diz Story, " susceptível, por sua natureza, de se submetter ao 
critério da constituição, está sujeita, â venjicnção judicial : being 
capaòle, in its own nature, of being brought to the teM of the Cbrw- 
tUvtion, is subject to judicial revision. ^ "Cooi^Y, nas suas an- 
noções a Story, molda a mesma idéa numa fórmula, que a 
toma ainda mais clara, descobrindo ainda mais sensivelmente, 
e sob limites ao mesmo tempo mais bem contornados, a extensão 
da autoridade judiciaria. Uma questão judicial hoje pôde con- 
verter-se em politica amanhã. Um problema, agora politico, 
pôde ser amanhã judicial. "Hoje pôde consistir a questão em se 
saber si um acto existente é constitucional. Essa questão ê mera- 
mente judiciaria, {That is purelt/ judicial,) Amanhã pôde ter 
expirado o mesmo acto, e inquirir-se si convém restabelecel-o. 
Essa questão é politica." * 

Nessa prerogativa de arbitro entre os actos dos poderes or- 
dinários e o pensamento constitucional, tão longe vai a autoridade 
da justiça, representada na corte suprema, que as decistles desta 
actuam virtualmente como revogações praticas das deliberações 
legislativas. E' do professor Buríjkss esta lição : " Quando a 
corte suprema dos Estados Unidos recusa applicar um acto do 
congresso, em um caso dado, sob o fimdamento de inconstitucio- 
nalidade, o congresso e o presidente para logo acceitam a decisão 
como revogatória, ipso facto, do acto legislativo para todos os 



1 Story .• (hmmentaries, | 375. 

2 Thomas Gooley, n. ao { 375 dos CòmmeniurieSj de Stort (ed. de 
1878), V. I, pag. 267. 
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ccLsoSf oUf ao menos, consideram como suspensa a acção ãdle, até 
que opropi'io tribunal revogue a sua sentença,'^ * 

É tão essencialmente inliere ao regimen federativo esse pre- 
dicado da justiça federal, que, não estando expresso em consti- 
tuição nenhumxiy se considera implícito em todas. 

Fácil é, pois, separar aqui a missão destinada ao congresso 
da missão reservada ao supremo tribunal. 

Si o governo se serviu, conveniente, ou inconvenientemente, 
de faculdades, que se suppõem suas, pertence ao Congresso jul- 
gar. E' a questão politica. Si cabem, ou não cabem, ao governo 
as attribuiçòes» de que elle se serviu, ou si, servindo-se delias, 
transpoz, ou não, os limites legaes, pertence á justiça decidir. E' a 
questão ./wr/rfica. O Congresso julga da utilidade. O Supremo 
Tribunal, da legalidade. O critério do Congresso é a necessidade 
governativa. O do Supremo Tribunal é o direito escripto. Lega- 
lidade e utilidade podem estar em divergência. Direito e neces- 
sidade podem contradizer-se. Porque a politica, em crises 
extremas, pôde considerar-se forçada a violar as barreiras da lei, 
para satisfazer ás exigências da conservação social. D'ahi, da 
distincção entre essas duas normas e da fatalidade de ambas, 
d'ahi a existência dos dois tribunaes : o tribunal politico e o 
tribunal judiciário. Dir-se-ha, porém, que esta dualidade seria o 
antagonismo organizado no seio do r^imen constitucional. Mas 
tal não ha ; porquanto o voto approbatorio das camarás 
legislativas ao estado de sitio apenas absolve o governo da sua 
responsabilidade, sem penetrar na apreciação dos direitos indi- 
viduaes, por elle offendidos, ao passo que, por outro lado, as 
decisões aa justiça, restituindo á liberdade os cidadãos injul- 
gados, a})enas reintegram os direitos individuaes, sem responsa- 
bilizar o governo. 

Ora, é innegavel que o vice-presidente actual exorbitou 
das suas attribuições, e lançou mão de attribuições, que não 
são suas, na applicação dada á suspensão de garantias. LiOgo, 
si essas attribuições são precisamente taxadas na constituição, 
e tém na constituição limites precisos, as lesões infligidas ao 
direito do individuo pelas exorbitâncias do governo hão de re- 
parar-se pela interposição da justiça. 

Mas que, facultando a suspensão de garantias, o pacto 
federal fixou as funcções do executivo, e restringiu cada uma 
dessas funcções a limites formaes, — não ha duvida nenhuma. 

Em três sentidos traçou a constituição essas divisas legaes 
ao arbitrio. 



1 John Burgess ; Politicai sciencCy voi. II, pag. 364. 
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Primeiro : 

Quanto ás condições, que autorizam o estado de sitio, não 
n'o permittindo ao executivo, senão em caso de agressão es- 
trangeira, ou eommoção intestina, si, na ausência do congresso, 
a sí^urança da Republica o exigir, e a pátria correr imminente 
perigo. 

Segundo : 

Quanto ás faculdades de excepção admittidas, reda- 
zindo-as a " medidas de repressão^' consistentes em detenção 
e desterro. 

Terceiro : 

Quanto ao tempo dessa solução de continuidade na lei or- 
dinária, obrigando o governo a lhe prelimitar o duração; 
clausula, que evidentemente condemna as medidas exoepcionaes 
adoptadas antes ou depois desse prazo, e circumscreve á ex- 
tensão delle a efficiencia das que no decurso desse prazo se 
empregarem. 

Essa demonstração está feita no meu requerimento de 
habeas-corpus. Mas novos factos, novas autoridades, novos 
exemplos legislativos e judiciários me permittirão ainda eri- 
gir-lhe outros contrafortes, sem repetir-me. 



XI 



As oondlçOes <Sa decretoçfto do estado de sitio: 
competência Judicial a esse respeito. 



Reconhecem todos os publicistas, e todos os homens de 
Estado reconhecerão, que a faculdade de suspender as ga- 
rantias constitucionaes é a mais temerosa, das que se podem 
confiar ao poder. " Nas mãos de um só homem, " diz Car- 
LTER ^ " seria uma arma perigosa, que abriria caminho á 
t}-rannia. " " Podemos ter máos presidentes; ministros da 

fuerra arbitrários, generaes cruéis", exclamava Dudley 
'lELD *) em 1867, perante a corte suprema dos Estados 
Unidos ; "e carecemos de ficar sabendo si o estado de sitio os 
converterá em nossos senhores. " 

" O poder de encarcerar arbitrariamente " diz ainda outra 
autoridade americana, "tem passado por mais funesto á li- 
berdade que todas as outras machinas do despotismo." ^ E, na 
Europa, o escriptor que mais ex professo tratou o assumpto *, 
pondera, com a previdência dos espíritos conservadores e o 
escrúpulo das almas liberaes observa : "Cumpre alumiar onde 
principia, e onde finda este direito de suspensão, que de certo 
não pôde ser inconfinado, especialmente quando o quizermos 
entregar ao executivo, a quem é dada, nas constituições hodier- 
nas, a missão de executar, não a de suspender as leis." 

D'ahi a desconfiança, que, em alguns paizes, reserva essa 
autoridade á legislatura. Mas esta precaução mesma não con- 
tramura suflScientemente as instituições livres. "Si não houver 



1 La Rèpvblique Amtricaine, vol. II, pag. 156. 

2 SpeeccheSj arguments, and mUcellan. papers^ pag. 7. 

3 Sydney Fischer : The suspermon of habeas-corptis, Loc. cit, pag, 464, 

4 Arangio Ruiz .• Assédio Politico. Encichp. giuridica italiana, 7. 1, 
parte IV, pag. 168. 
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ministério e parlamento, penetrados de seus direitos e de 
seus deveres, dominados pelo res})eito da liberdade, ainda 
quando se vejam constrangidos a interrompel-a, observadores 
escrupulosos desses delicados esbatidos do governo represen- 
tativo, o estado de sitio facilmente degenerará em ' instru- 
mento de oppressão, seja qual for o regimen, que, a seu 
respeito, se adopte.'' ^ E, por isso, constituições ha, que se 
mostram inflexíveis, não admittindo, oní hvpothese nenhuma, 
ue as suas disposições se suspendam. " Nenhuma disposição 
a constituição pode ser suspensa ", diz a carta do Luxem- 
burgo, art 113; "Apresente constituição não pôde suspen- 
der-se, no todo, ou em qualquer das suas partes ", prescreve a 
constituição da Servia, art. 23, e a da Rumania, art. 128. 

Claro está, pois, que, nas constituições onde se autoriza essa 
intercepção da ordem constitucional, os requisitos postos ao 
exercicio deste arbitrio {perigosíssimo hão de entender-se sob a 
interpretação mais limitativa. Pertencem á classe dos redringenda 
e não á dos ampUanda, A brevidade inevitável das formulas 
constituciímaes, contrastando com o amplíssimo campo de pre- 
visão, que os seus textos devem abranger, deixa sempre 
interstício a sophismas insidiosos, a adaptações accomraíxlaticias, 
a theorias bastardas. Organismos extremamente delicados, a sua 
duração e a preservação da sua normalidade natural dependem 
menos das suas qualidades intrínsecas, da sui)erioridade das suas 
ideas, da habilidade da sua feitura, do que do melo, onde elles 
se desenvolvem, do revestimento moral, que os protege, isto é, 
da probidaxleda nação, que os adopta. Opinião publica vigilante, 
representação popular honesta, justiça independente : taes os 
complementos necessários, os elementos integrantes de todas as 
cartas fundaraentaes. Entre ellas e elles as relações mutuas não 
estão, como ordinariamente se presume, no contacto accidental 
de um instrumento mais ou menos engenhoso com um agente 
mais ou menos hábil. São interdependências orgânicas, em que 
os órgãos de acção exterior reagem sobre a substancia e a har- 
monia do organismo, fortalecendo-o, ou degenerando-o. 

Por isso disse um grande jurisconsulto: "Dai uma re- 
publica a um povo de escravos. Amanhã os encontrareis sempre 
escravos, sob a mão de um presidente, como o emm sob o lát^o 
de um sultão." ^ E^ para chegar a esse resultado, não se ha 
mister reformar as constituições mais liberaes, ou repudial-as. 



1 Ib,, pag. 175. 

2 Garrará : Liberta e giustizia. Opusculi di diritto criminale, vol. Ill 
(Prato, 1885), pag. 641. 
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Efise processo é o do escândalo, que ás vezes revoluciona os 
povos mais servilizados. A hypoorisia indica aos déspotas caminho 
mais eíficaz : torcer as garantias da liberdade em suppedaneos 
da tyrannia ; para o que tão fácil é, quando se dispõe das graças 
do thesouro, arregimentar juristas serviçaes, como assalariar 
espiões, ou delatores. E aqui está porque a observação constitu- 
cional tem conduzido sempre os espíritos mais capazes a esta 
convicção : " A carta fundamental encerra grande valor histó- 
rico, e nada mais : o valor jurídico da cíonstituição não consiste 
na carta fundamental, mas no desenvolvimento, que ella assume, 
na praxe, que desse desenvolvimento nasce, no costume, que 
d'ahi deriva. Esse costume é que estabelece, mais e melhor do 
que a carta fundamental jamais o poderia, os principies, em 
que a constituição se apoia." ^ 

Sendo assim, é obvio que a intelligencia das constituições, 
no periodo inicial delias, no formar da sua jurisprudência, ha 
de inspirar-se no espirito que animava os seus autores, no 
caracter da revolução, que presidiu ao seu nascimento, n^ 
tendência das aspií^ações que suscitaram a sua conquista. Ora, 
nenhuma constituição ainda se gerou sob intuitos mais liberaes 
do que a nossa. Sua genealogia intellectual está positivamente 
na carta americana, que tivemos sempre aberta, ao fazer da 
carta brasileira. I^go, não é licito admittir, na hermenêutica 
do novo regimen, interpretações, que cercôem a liberdade, e 
sariccionem a dictadura. Ora, a liberdade constitucional, entre 
nós, passaria de regra a excepção, de normalidade a accidente, 
de situação legal a concessão magnânima do chefe do Estado, 
si ás clausulas, que lhe determinara o poder na decretação do 
estado de sitio, não corresponder um sentido ji^ecíso, definido, 
superior a apreciações opinatiras. 

A constituição dos Estados Unidos e a iheoria geral es- 
tabelecida hoje entre os constitucionalistas dão-nos esse sentido. 
A phrase " commoção intestina, " posta lado a lado á de 
" invasão estrangeira, " e subordinada ás neavssidades de " se- 
gurança da Republica, ^^ com '^perigo irnminente da pátria/^ 
não pode, evidentemente, estender-se a desordens esparsas, a 
abalos superficiaes, a esses estados moraes de receio, insegurança 
e ameaça, que a,s sociedades mais bem con&tituidas atravessam 
neste século de agitação. De mãos dadas com a idéa de " in- 
vasão estrangeira, " tendo, portanto, com ella correspondência 
directa, similaridade immediata, a " commoção intestina " re- 
presenta o caso de perturbações materiaes extensas e gra- 
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víssimas^ ^^che aonosi equiparati ai dajini di una invoMone 
strartieraJ* * Xo estado de sitio, segundo 06 constitucionalistas 
modernos, " coraparam-se os effeitos de uma insurreição aos 
clamuos produzidos por uma invasão de exercito inimigo." * 

ÂRANGio Ruiz, o publicista cujas palavras acabo de citar, 
é o autor do tratado mais amplo, mais solido e mais completo, 
que 86 conhece acerca do estado de sitio. Suas opiniões^ a esse 
respeito, são as mais conservadoras. Não só pertence ao numero 
dos que advogam a necessidade imprescindivel da medida, como 
é dos que entendem que o seu uso deve ser confiado ao poder 
executivo, bem que com o correctivo ulterior da verificação par- 
lamentar. P^ntretanto, a noção, que esse monographista mais se 
empenha em firmar, é a de que a idéa de commoçàOj em matéria 
de estado de sitio, não se traduz senão nos factos de insurreição 
vevificada. 

Ouçamol-o : 

" A' promulgação do estado de sitio só se deve chegar 
ante uma iiisurreiçãOj uma revolta, uma revolução, ou caso o 
amotinamento e a sedição, [x^la continuidade no tempo, pela 
ameaça de aggravarem-se e passarem a insurreição, demon^em 
a infjficacia absoluta dos meios ordinários de repressão,^^ ' 

Nós não tivemos, sequer, a stnlição, ou o motim. E, toda- 
via, nein a sedição, nan o amotinamento mestno bastariam^ na 
doutrina corrente, para legitimar a suspensão de garantias. Ella 
não 6 adraissivel, senão perante a revohição, a insurreição, a 
revolta, isto é, quando absolutamente se demonstrar a ineficácia 
dos meios repressivos xisuxies, 

A repressão, observa Rurz, noutro logar, "ha de ser cor- 
respondente ao ataque, o qual, para justificar se a suspensão de 
garantias constitueionaes, deve ser forte e largoJ^ * E, resu- 
mindo o seu pensamento numa delimitação rigorosa das condi- 
ções de admissibilidade dessa medida, diz, adeante : " O estado 
de sitio é a suspensão de algumas garantias constitueionaes, sob 
o escoix) de reprimir extrardinarias commoçdes populares {stra- 
ordinarie commozioni di popolo),'^ ^ 

Creio que, si for buscar exemplo á Prússia, isto é, á mais 
conij)leta organização mouarchica do militarismo, não me aco- 
lherei a uma autoridade sn.six*ita, mesmo á Republica militari- 
zada. Pois bem : a lei prussiana de 4 de junho de 1851, taxando, 



1 7^, pag. 1()8. 

2 76., patr. 202. 

3 Ib., pag. 176—177. 

4 76., pag. 193. 

5 76., pag. 202. 
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nos mesmos termos em que já o fizera a constituição do paiz^ aâ 
hypotheses de suspensão de garantias, e servindo-se, para esse 
fim, das expressões "correndo urgente perigo a s^urança publica 
(phrase aliás mais ampla que a da nossa carta — "perigo im- 
minente da Repiiblica''), aefine-o com as palavras : " em caso 
de guerra, ou de insurreição, '' 

Conspirações, por maiores que sejam, não bastam, para 
determinar a legitimidade constitucional desse arbitrio. "Perigo 
constituem de certo as vastas associações tenebrosas, conspi- 
rantes contra o Estado e a sociedade, por attentados contra a 
autoridade, a vida e a propriedade dos cidadãos. Mas nem por 
factos taes se pôde proclamar o estado de sitio. Os unicosy que 
podein kgitimal-o, são aquelles, em que o perigo se realizou, a 
insurreição explodiu, a guerra civil tumultua.'' ^ 

Rupponhamos mesmo que a conspiração revista a maia 
audaz expressão do arrojo e do crime politico : a de attentado 
contra a existência do chefe da nação. Será sufficiente essa 
circumstaucia funesta, para armar com o estado de sitio o 
braço do governo ? 

Não, respondem os mestres do direito constitucional : 

" Atrás de um simples e solitário caso de attentado de alta 
traição fácil é ampliar, e suppor ameaçada a constituiçi^o, 
quando, em verdade, só se acha ameaçada a pessoa do soberano, 
talvez mei-ecidamente odiado. O rei é um individuo, que passa ; 
a instituição é o que fica. Os ataques á constituição devem 
assustar {impensierire) os governos livres ; mas os ataques ás 
pessoas não.'' * 

Lincoln, o homem que mais enche a historia americana 
depois de Washington, morreu assassinado por um fanático. 
E a ordem constitucional, nos Estados Unidos, não se suspendeu 
um instante. Outro fanático assassinou o presidente Garfield. 
Um coro universal de sympathias elevou-se, nos dois continentes, 
em torno da victima. O governo decretou um dia de preces na- 
cionaes pela salvação do chefe de Estado exemplar. Mas nin- 
guém pensou em decretar o estado de sitio ; e o assassino foi 
julgado, pelo processo ordinário, nos tribunaes regulares. Da 
Itália á Inglaterra, da Áustria á Hespanha, em toda a Europa, 
o regicidio tem ameaçado a existência dos soberanos-, sem que 
por isso os seus Estados se vissem âagellados pela lei mi- 
litar. 

A mensagem dá-nos o padrão mais solemne das idéas falsas, 
em que labora o governo, da errónea comprehensào, em que está. 
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do6 seus deveres, quando noB diz que ''seria absurdo esperar 
que a anarchia se desenvolvesse em actos de violência á pro- 

Eriedáde e ás pessoas, á autoridade e ao direito, para então com- 
atel-o*\ Absurdo é servir-se dos meios extremos, antes de 
manifestada a extrema necessidade. Absurdo é, sob o pretexto 
ou receio de violências eventuaes ao direito e á propriedade, 
por parte da anarchia, fulminar, por parte do govemo, a pro- 
prieaade e o direito com as violências mais brutaes. Sim ; era 
preciso esperar esses attentados, cuja ameaça poderia ser imagi- 
naria ; porque só a producção real delles e a impotência mani- 
festa dos meios ordinários de manutenção da ordem, em presença 
de taes factos, é que determinam a opporiunidade das medidas 
de excepção e o direito do governo ao seu uso. 

A própria carta federal ( art. 80 § 2? ) nos ensina que o 
estado ae sitio é medida de repressão, e não de prevenção, ao 
passo que a mensagem, errando palmarmente, a considera como 
recurso preveTUitx), quando é apenas repressivo. 

E nisso é que é unanime a opinião dos competentes. '' A 
previsão de possibilidades'', escreve o tratadista, a que hoje me 
tenho referido, ''justifica simplesmente as medidas ordinárias 
de policia preventiva, mas nunca a extremai medida de policia 
repressiva, que se traduz no estado de sit!o^\ ^ Em summa, só 
como instrumento de repressão, em caso nenlium como instru- 
mento de prevenção, se podem suspender as garantia» constitu- 
cionaes: ^* La sospensione delle giuirentigie codituzionali pu6 
adottarsi soltando in via di repressione, non in via de preveni 
zione,'' * 

Paschal mesmo, o invocado pelo honrado sr. ministro 
Amphilophio, na traducção de Calvo ', que s. ex. possue, lá 
ensina : " La fey marcial no puede suijir de U7m amenaza de 
invasion. La necesidad debe ser actual y presente, la invasioti rear\ 

E esta noção de direito constitucional emana directamente 
das noções mais elementares de senso commum. As medidas 
extraordinárias destinam-se, naturalmente, a supprir a improfi- 
cuidade das ordinárias. Depois, as medidas exeepcionaes violam, 
por um lado, o direito, que, por outro lado, se propõem a asse- 
gurar. Logo, não podem caber, senão quando a deíiiciencia dos 
meios usuaes de segurança se achar verijicada, " Sempre che i 
mezzi ordinari ba^tano, non bisogna m>ai ricon^eri ai mezzi 
siraxyrdiíiariy * E' preciso certeza de que os tribunaes não 
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poderiam administrar justiça, tão prompta quanto o exijam as 
necessidades da repressão ^ , certeza de que as autoridades ordi- 
nárias são impotentes contra o mal, ^'being the civil aviharities 
pow€7'le88^\ 2 £ a tal certe/a só se pôde chegar, sem oontigen- 
cia de erro, sem risco de temeridade, numa apreciação em que 
a Índole do executivo o predispõe commummente para 
o excesso, — quando,^ manifestad&s materialmente as violações da 
ordem, se observar também materialmente a insufficiencia doB 
meios policiaes, para comprimil-as. 

Até os publicistas allcmàes, cuja escola, como se sabe, 'tende 
tradicionalmente para as idéas mais restrictivas, pronunciam-se 
por essa doutrina. Basta-me apontar as paginas dojMoHL, no 
seu livro acerca da responsabilidade dos ministros. ' 

MoHL estabelece clarissimamente que a constituição não 
se pôde susjjender, senão em casos de necessidade w^ovada. 
Para se dar o cas<j de necessidade, requer elle três condições : 1* 
que o obstáculo ao regimen normal não aconteça por culpa do 
próprio governo ; 2* que esse obstáculo seja de extensão bas- 
, tante e força efficaz, para impedir realmente a acção do preceito 
constitucional ; 3' que o governo não tenha outros meios de re- 
mover esse obstáculo. 

A necessidade não se determina, pois, pela ameaça ou pelo 
perigo, mas pela força em acção. E, para caracterizar essa 
força, é necessário: "1? aggressão, externa ou interna, mediante 
invasão inimiga, ou insurreição ; 2? a importância dessa aggres- 
são, que deve ser capaz de pôr o Estado em perigo ; 39 impos- 
sibilidade de combater essa aggressão por otUro modo." * 

Todas essas exigências se encerram transparentemente, 
positivamente, directamente nas locuções constitucionaes do 
art. 80 : 

— "s^urança da Republica ;" 

— "imminente perigo da pátria ;" 

— "medidas de repressão." 

A averiguação destes elementos constitue, pois, matéria de 
interpretação de lei, matéria concernente á ordem juridica. E 
tudo o que toca á ordem juridica, tudo o que se refere á inter- 
pretação das leis, pertence a alçada judiciaria. 



1 DuDLEY FiELD : Op. cU,, pag. 44. 

2 SiMON Sterne : OonstUtUion. history and development cftheUn. 
States, pag. 83. 

3 RoBERT MoHL : Die Verantwortlichkeit der minister ( TQbingen, 
1837 ), c. II, Ho?. 

4 ArAxNgio Ruiz: 0]j. cit., pjig. 212. 
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Contra esta condas&o se allega o art. 21 da carta federal, 
que confere ao congresso a attribuição de " approvar o sitio de- 
clarado pelo i>oder executivo". 

Mas este argumemto é justamente o mais concludente, dos 
que se poderiam addnzir em apoio da minha these. Confiando 
ao congresso a apreciação do estado de sítio no tocante á re*- 
poivfabilidade do governo, ipso faeto a lei constitucional reco- 
nhece a competência da justiça quanto ás outras questões de 
direito, que a decretação <Ío estado de sitio suscitar. E' a appli- 
caçáo de uma regra trivial de hermenêutica : incluno unius ex- 
cltmo altenus, 

Approve, ou reprove o congresso o procedimento do governo, 
o Supremo Tribunal estava, pois, na sua jurisdicçào, ccmkevendo 
das condições de regidaridJade da decretarão do estaxlo de sitioy 
para o effeifo de resguardar as liberdades individivaes, indevida- 
mente prejudicada;» por dle. 



♦ » 
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As fun7o9«s âo executivo no eattklo tfe aitlo afto de 

Bim;>les / uítica represswa. 



As prisSea e desterroe inxpoetoa durante o estado 
de sitlp ceeeam com eile. 



A dictadiira de 3 de novembro acenou-nos apenas com 
uma ameaça de estado de sitio. A dictadura Floriano tomou 
com mão de ferro essa prerogativa inexperímentada, e ensaiou^ 
logo oom caracteres desconhecidos á historia dessa medida, ás 
disposições constitiicionaes, que entre nós a r^ulam, arrogando 
ao governo o privilegio original de prorogar os effeitos do estado 
de sitio, para as suas victimas, além do termo de duração delle. 

Em presença dessa disformidade jurídica, a justiça não 
podia abster-se de intervir, sem perder o direito ao próprio 
nome de justiça. A hi não se havia mister, para o tribunal, a 
autoridade superior de examinar a constitucionalidade do acto 
do governo na aprec^iação das circumstancias tidas por elle como 
sufíicientes para justificar a suspensão de garantias. Ahi o tri- 
bunal exerceria apenas a sua jurísdicção ordinária, corrigindo 
a illegalidade de prisões, mantidas sem forma regula, depois 
de restituído o paiz ao dominio da lei. 

Defendendo essa maneira de estabelecer a questão, mosr 
trel : 

1 ?) que, sob o art. 80 da Constituição, o governo não tinha 
a faculdaae de infligir penas ; 

2?) mas que, de facto, contmvindo a esse artigo da carta 
federal, as impuzera declarada e formalmente ; 

3?) que, entretanto, como penas, ellas deviam ter neces- 
sariamente prazo fixado no acto da sua applicação, o que aliás 
não se dava nos decretos de 10 e 12 de abril ; 

4?) que, porém, si as privações de liberdade estatuídas 
nesses decretos não constituíam penas, a sua legitimidade ce^^ 
sava oom a restauração das garantias ; 



— 174 — 

59) que, oons^uintemente, ou por serem inconstitucioiíaes, 
oonsideraoas como penalidades^ ou por teivm, como medidas de 
repressão, acabado lealmente o seu tempo, com o levantar do 
estado de sitio, — esses desterros, essas prisões constituiam casos 
óbvios, inquestionáveis de hcibeas-corpus. 

Gomo se desenvencilhou o Supremo Tribimal Federal 
desse appello irresistivel á sua justiça? 

Com estas simples affirmativas : 

" que estas medidas não revestem o caracter de pena, que 
o presíoente da Republica em caso algum poderá impor, visto 
não lhe ter sido conferida a attribuição de julgar, mas são me- 
didas de segurança, de natureza transitória, em quanto os 
accusados não são submettidos sum seus juizes natunies nos 
termos do art. 72, § 15 da Constituição ; 

" que a cessação do estado de sitio não importa, ipso fiiéjQ^ 
na cessação das medidas tomadas dentro delle, as quaes con- 
tinuam a subsistir, emquanto os accusados não forem sub- 
mettidos, como devem, aos tribunaes competentes ; pois, do 
contrario, poderiam ficar inutilizadas todas as providencias 
aconselhadas, em tal emergência, por graves razões de ordem 
publica. ^' 

Na sobriedade destas brevíssimas linhas, mvUum in parvo, 
o venerando tribunal suppoz ter annullado a verdade material 
dos factos, e descobriu, na theoria juridica do estado de sitio, 
regiões ignoradas aos constitucionalistas. 

Eu dissera que o governo tinha imprimido ás prisões e aos 
desterros o cunho manifesto de penas. Tive o desgosto de ouvir, 
no tribunal, a um dos seus respeitáveis membros, em aparte ao 
relator, a contestação desse facto, que o regimen, assas anachro- 
nico daquella casa, não me permittiu restabelecer. Bastar-me-hia 
uma palavra, para fazel-o : bastar-me-hia apontar para os autos, 
que o tribunal devia conhecer, e onde, appenso ao meu requeri- 
mento de habeas-corpwiy estava o documento da minha veraci- 
dade. O acórdão ladeou a diíHculdade, fugindo á questão de 
facto, que era capital, e limitando-se a assegurar que " essas 
medidas não revestem o caracter de pena, qae o presidente da 
Republica em caso nenhum poderia impor'\ 

Mas o tribunal tinha nas suas mãos a prova authentica de 
que o governo immizera a prisão e o desterro como penas, e pi» 
cedera assim, amrmando altamente, por declaração oflficial, 
o direito de impol-as. Essa declaração veiu a lume no Diário 
Offidal de 15 de abril, e, para maior evidencia da solemnidade 
que se lhe queria dar, se reproduziu no de 16. 

Diz ella : 

^* Declarado o estado de sitio, s^uia-45e adoptar aá 
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medidas extraordinárias, que a situação excepcional reclamava ; 
a que immediatamente se impunha, era a punição dos cul- 
pados. 

" Para a qualificação do crime, cingiu-se o decreto de 12 
de abril ás definições do art. 115 §4*^ e 118 do código 
penal, que capitulam — como conspiração " oppor-se, directa- 
mente e por lactos, ao livre exercicio das attribuições consti- 
tucionaes do poder executivo federal *', e como sedição 
" a reunião de mais de 20 pessoas, que, embora nem todas 
se apresentem armadas, se ajuntarem, para, com arruido, ou 
ameaças : 1? ... privar algum funccionario publico do exercicio 
de suas funcções ". 

" Ninguém dirá que taes definições náo se ajustam 
exactamente aos factos criminosos praticados no dia 10 
deste mez. 

■ 

" Mas a pena legal para taes crimes, objecta a oppo- 
sição, não é a de desterro, que impuzestes, mas, para a cons- 
piração, a de reclusão por um a seis annos e, para a sedição, 
a de prisão cellular por três mezes a um anno. 

" Esqueceu-se o censor de que o código penal, man- 
dado obsenrar pelo decreto n. 511 de 23 de junho de 
1890, é ela boraoo e promulgado anteriormente á Constituição 
federal de 24 de fevereiro de 1891. 

" Ora, a Constituição, no citado art. 80, dispõe no § 2? : 
" Este ( o poder executivo federal ), porém, durante o 
estado de sitio, restringir-se-ha, nas medidas de repressão 
contra as pessoas, a impor : 1?, a detenção em logar não 
destinado aos réos de crimes communs ; 2?, o desterro para 
outros sitios do território nacional. " 

" Ix)go, não tinha o governo outras penas, que appUcar, 
senão as que effectivamente applicou pelo decreto de 12 deste 
mez : as de desterro e de detenção. 

" JSi applicassc as do código penal, aliás lei anterior 
e modificada pela posterior, 6 que procederia illegal e arbi- 
trariamente. '' 

Logo, o tribunal sabia, ou (o que juridicamente é o mesmo) 
devia saber, que o governo irrogara penas. E devia saber, ou 
sabia, porque essa realidade constava documentalmente do 
feito. Mas, sabendo-o, e reconhecendo, como reconhece, como 
confessa, que penas o executivo não podia applicar, em caso 
nenhum, o Supremo Tribunal ou abandonava o seu posto, 
ou havia de restabelecer a legalidade, reivindicando as funcções 
da justiça, absorvidas pelo governo. 

A quem compete o juTeamento dos crimes e a imposição 
das penas? Aos tribunaes. Si, pois, o executivo pretende com- 
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partir com elles nessa autoridade, a quem incumbirá reprirail-o? 
Aos tribunaes, por certo. E tão irreíragavel é esta verdade, que, 
para evitar as consequências delia, o Supremo Tribunal , con- 
fessando o principio — a incompetência do presidente da Repu- 
blica na applicaçáo de penas, — passou pelo facto silenciosamente, 
como si elle nào existisse. A confissão do facto, após a confissão 
do principio, obrigaria os honiados juizes ao exercicio da sua 
intervenção repressiva. E esta audácia, deante da espada, tinha 
seus perigos. 

Eu, porém, abstraio delles, para vindicar o direito, que 6 
o nosso património inalienável, e que ha de subsistir na Cion- 
sciencia publica, a despeito de todas as fraquezas judiciaes. 

Ainda bem que se salvou ao menos um principio, negan- 
do-se ao executivo o direito de punir, que nenhuma constituição 
lhe confere i. Mas aoceitar solemnemente o principio, e evitar, 
por uma tangente, por uma reticencia, jxíla sinuosidade de uma 
phrase, a reparação do abuso i^erpetrado contra elle, 6 o que não 
se oomprehende no papel da justiça. 

E, depois, ainda coUocando-nos no terreno das pretenções 
do goveiTio, admittindo, para elle, a faculdade, que se lhe quiz 
attribuir, de appliciír penas, — taos jwnas, ao menos, haviam 
de estar sujeitas ás prescripções, que regem a matéria penal. 
Partindo da noção de que a lei 6 quem pune, e não o homem 2, 
a sciencia j>enal requer, para a applicabil idade de uma pena, a 
existência anterior de lei {nulla pwna nine prceviá lege penaJe), 
que regule as condições da sua imposição, adscrevendo-a a um 
máximo e a um minimo determina<los ^, assim como exige, na 
sentença condemnatoria, a fixação do tempo, a que a condcmna- 
ção se estender. Entretanto, na h}'pothese vertente, as penas 
( para lhes dar o nome official ) não tôm prazo definido. E, como 
o Supremo Tribunal entende nào lhe ser permittido tomar conhe- 
cimento do assumpto, emquanto o congresso não se pronunciar 
sobre o acto do governo, a consequência é ficar entregue a liber- 
dade individual, de que, noutros tempos, a justiça era o amparo, 
ás paixões e aos interesses politicos, ou antes á irrefreiada vio- 
lência do executivo, a cujo arbítrio está hoje o mover as maiorias 
l^islativas, sequestrando representantes da nação. 



1 Arangio Ruiz: Stato di assedio politico^ pags. 184,198-208. — Pomeroy: 
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rak, vol. II, pag. 106, 2 646. 

8 GiACHETTi • Dei reaii e dellepene in ^enera/e ( Firenze, 1889), vol. I, 
pags. 628-629. 
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Si, porém^ essas irrogações de prisão e desterro não são 
penas, como o govei*no deixou implicitamente escapar, não lhes 

S rescrevendo limites de tempo, e como o tribunal explicitamente 
eclarou que nunca poderiam ser, — forçoso é concluir que os 
seus effeitos acabam com o restabelecimento das garantias con- 
stitucionaes. 

Isso por varias razões, qual a qual mais decisiva. 

Primeiro. — O uso dessas medidas é uma funcção mera* 
mente policiaf, ^' escluaivamente demaiidata ai potere di polissiaf 
che ha U govemoy questo avendo U debito de mantenere Vordine 
jmblico*' ^ ^^Ilpoter dipolizia è il fundamento deUo õtaJbo di cw- 
8€dio poUHco,^^ * .... L' estrema misura di polida repressiva, 
qual è lo stato di assedio^\ ^ Como attribuição de policia exce- 
pcional, a acção desta autoridade,evidentemente, não se pôde es- 
tender além da situado excepcional, que a autoriza. 

Segundo. — A impossibilidade, para a justiça, de examinara 
l^alidade dá prisão de indivíduos retidos sem processo em 
tempos normaes, quando as garantias constitucionaes já se dizem 
restauradas, importa, em i*elação a esses individues, a suspensão 
da aiUoridade dos triburuies em pleno dominio da constituição. 
Ora, ^' tal suspensão, é absurdo que o governo possa promulgal-a, 
s^a em que caso for. Entende-se e explica-seá restricção da 
liberdade individual, mas não a suspensão dos poderes consti- 
tucionaes ; e o judiciário é exactamente um desses poderes, entre 
os quaes se distribue a soberania." ^ Mesmo sob o estado de 
sitio não se deve considerar interrompido o direito dos tribunaes 
ao julgamento dos aceusados ; o que unicamente se suspende, 
são as garantias processuaes contra a prisão arbitraria. ^Toder- 
se-ha, nesse estado excepcional, prender o individuo, ainda 
quando não colhido em flagrante delicto, ou não existindo contra 
elle mandado de captura, regularmente expedido pela autoridade 
judicial. A estay 'porém, se deverá deferir sempre o conhecimento do 
assumpto, não se considerando, entretanto, de rigor os termos 
usiiaes ; e etta poderá julgar não provada a imputação, resti- 
tuindo á liberdade o indiciado, ao qual, todavia, não lhe será 
licito conceder a soltura provisória, pois é exactamente sobre a de- 
tenção preventiva que a autoridade judiciaria deve pei^der ajon 
cuídade de mandar J^ ^ Por outra : o arbítrio excepcional, que 
o governo adquire com a decretação do estado de sitio, é apenas 
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ode prender preventivamente, prender por suspeita, ou pre- 
sumpçfto, sem tirar á autoridade /urfícíarfa o direito de veri- 
ficar as presumpções, de rectificar as suspeitas, chamando a jul- 
gamento os presos. Eis a doutrina, que se pratica na Inglaterra, 
e que nos Estados Unidos se pratica, durante a suspensão do 
Ao^ea^corpti^,. isto é, durante o assedio politico naquelles paizes. 
Doutrina diametralmente^opposta resultaria dos fundamentos do 
acórdão de 27 de abril : em vez de se reivindicarem os direitos da 
autoridade judicial mesmo durante a suspensão de garantias, 
snspendem-se, ainda após a restauração delias, os direitos dessa 
autoridade. 

Terceiro. — Si, relativamente ás pessoas retidas sob o 
estado de sitio, os seus effeitos se prolongam além delle, a con- 
sequência é que a restauração das garantias, no paiz, não é com- 
pleta, é que a suspensão de garantias persiste, no paiz, para certa 
fracção da ooUectividade. Ora, esta consequência contradiz ma- 
nifestamente as intenções evidentes do legislador constituinte, 
quando não admitte o estado de sitio, senão por tempo determi- 
nado. ( Const., art. 80 pr. ) 

Quarto. — Si a pena por tempo indeterminado 6 intolerá- 
vel ; si a determinação do tempo é requisito substancial da pena 
em todas ajs kffUflaçôes, como admittir para os actos do arbitrio, 
o que não se admitte para as sentenças da justiça ? Como admit- 
tir prisão por tempo indeterminado, ao talante do executivo, 
quando a não admíttimos aos tribunaes ? Mas é precisamente o 
ne se teria deacoeitar, a prevalecer a tbeoria inaudita do acór- 
ão. Não são penas, diz elle ; mas podem durar indefinidamente. 
Isto é : não sendo penas, são peior do qiie si o fossem. Infini- 
tamente mais dolorosa do que a pena, que entrega o culpado á 
lei, é essa condição, sobre todas impia, que entrega lunocentes 
aos caprichos do poder politico, seja elle presidente, ou con- 
gresso. Mise}'a ek sennlu^y ubi jtts eM va^um, auf ineertum. O 
principio constitucional é que as garantias da liberdade não se 
podem suspender indefinidamente. ^ " Sospendere i guaren- 
tigie costUuzionali indefinitanufnte significa soffocare le libeiiã e k 
istitazioni, che dallo staio di assedio invece dovrebbero essere pt^o- 
tette.'^ * E, si essas garantias não se podem suspender inde- 
finidamente para a nação, não pôde ser licito escolher no seio 
desta certo numero de indivíduos, e suspendel-as indefinida- 
mente para elles. 

Quinto. — Não ha legislação, que suffrague a jurisprudên- 
cia preconizada pelo acórdão. Para lhe medir a deformidade, 
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n*nm rc^men livre, sob a constituição de uma republica ade- 
antada, bastará considerar na antithese entre essa theoria e a 
consagrada sob os regimens mais restrictivos, como o da Prús- 
sia. Sob a lei prussiana de 1851, vigente ainda hoje, cessando o 
estado de sitio, iodos os processos 'pendentes nos trtbwnaes extror- 
ordinários são remeitidos aos tríbunnes communs ; e, nos proces- 
sos julgados f até nesses ), si a pena pronunciada for a de morte, 
suspende-se-lne a execução, e os magistrados civis revêem o 
feito, para convertel-a, reduzindo-a á que se deveria applicar, si 
o delinquente não fosse processado sob o estado de sitio. 

Sexto. — Em toda a historia do estado de sitio não se 
conhece exemplo da pratica, audazmente estabelecida pelo 
governo actual e sanccionada pelo acórdão, de projectar além 
da suspensão de garantias a crueldade das mediaas no decurso 
delia empregadas. Que mais neoessitariamos, para assignalar 
esta novidade como aleijão espúrio na theoria do direito ? 

Sétimo, — Nos mais ingratos dias do absolutismo imperial, 
antes da revolução de 1831 , ha mais de sessenta annos, espíritos 
conservadores, como Bernardo Pereira de Vasoonoellos, e ho- 
mens habituados ao arbitrio da espada, ex-presidentes das 
commissões militares de Pedro I, como Lilna e Silva, susten- 
tavam, na tribuna do senado e no expediente do serviço da 
guerra, que, cessando o sitio, o príncipe não tinha o direito de 
procrastinar o julgamento dos suspeitos, de furtar aos tribunaes 
civis 08 cidadãos militarmente detidos. ^ Como poderão as 
justiças republicanas perfilhar decentemente esse engeítado do 
imperialismo semi-colonial do filho de D. João VI ? 

Oitavo. — A linguagem da constituição do império, autori- 
zando o estado de sitio e estatuindo as suas normas, era semer 
Ihante á da constituição republicana. Entretanto, quer o poder 
legislativo, quer o executivo, durante a r^encia e o segundo 
reinado, sempre entenderam como limitados á duração doestada 
de sitio os eneitos das medidas a elle associadas. O sr. ministro 
Pisa e Almeida, no seu voto em separado, que é um lance de 
céo limpido através das sombras desta questão, já manejou 
victoriosamente este argumento. Limitar-me-hei a transcrever 
06 decretos dessa epocha, cujas datas s. ex. mencionou. 

A lei n. 40 de 11 de outubro de 1836 prescreve : 

" Art. 1* § P. ...para mandar prender sem culpa formada, 
e poder^conservar em prisão, sem sujeitar a processo, dvrcmte 
o dito[espaço de um anno, os iniciados em qualquer dos crimes 
de resistência, conspiração, sedição, rebellião, insurreição e 
homicídio. " 



1 Ver o meu discurso no supremo tribuna] federal pa^. 
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Essa lei foi prorogada pelo decreto n. 129, de 12 de ou- 
tubro de 1837, em cujo s^undo artigo se mantém sempre a 
clausula : '^ durarUe o mesmo espaço, " 

O decreto do poder executivo n. 68, de 29 de março 
de 1841 : 

^^ Art. único, § 1? ....para mandar prender sem culpa 
formada, e poder conservar em prisão, sem sujeitar a processo, 
durante o dito espaço de um anno^ os indiciados em (j^ualquer dos 
crimes de resistência, conspiração, sedição, rebelliâo, msurreição e 
homicidio." 

Foi prorogado por mais um anno em virtude do decreto 
n. 169 de 14 de maio de 1842. 

Os decretos ns. 168 e 169 de 17 de maio de 1842, sus- 
pendendo as garantias em 8. Paulo e Minas Geraes, contém 
provisões semelhantes. 

Então não se concebia, como se vê, desdobramento da 
suspensão de garantias nos seus effeitos, após o termo delia. As 
medidas extraordinárias findavam com o periodo excepcional. 
Como, pois, envernizar hoje, sob as instituições republicanas, 
absurdidades, que os governos mais reaccionários da monarchia, 
06 governos da monwshia em peleja com a revolução, nunca 
ousaram ensaiar? 

Mas então isto é a Republica ás avessas ! Então a consti- 
tuição de 1891 é uma escriptura de captiveiro, e não uma carta 
de alforria. Então desafivelemos a mascara, e digamos como 
Juvenal : Natio com/oeda est ; está se representando um espectá- 
culo no paiz todo ; a Republica 6 um disfarce ; a liberdade é 
um carnaval. Só ha uma verdade verdadeira : a decadência pro- 
gressiva do paiz. 

Pensam os venerandos juizes, contra tudo o que o mundo 
inteiro pensou até hoje em taes assumptos, que as medidas 
tomadas no estado de sitio '' oofntinuam a subsistir depois ddle^ 
emquarUo os accusados não forem submMidoSy como devemj aos 
tribunaes competentes." Mas 'aforem submettidos" quando? 
" Como devem ser ", quando ? Si o governo deve submettel-os aos 
tribunaes, e não os submette, o governo falta ao seu dever. 
Porém, si o governo falta ao seu dever, e o congresso com o 
governo, porque o governo, com as novas theorias do estado de 
sitio, é senhor do congresso,-— quem ha de obrigar o governo 
a cumpril-o ? Quem, senão a justiça ? 

Mas a justiça diz que não pôde. Isto é, a justiça deixa ao 
governo o arbitrio de transgredir indefinidamente os deveres, 
que ella mesma lhe reconhece. 

Porque ? 

Porque, "do contrario ", na opinião do cojendo tribunal, 
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^^ poderiam ficar inutilizadas todas as providencias aconselhadas,^ 
em tal emergência, por graves razões de ordem publica ". 

Mas como assim ? Onde fica então a affirmativa, duas linhas 
antes enunciada por ss. exs., de que os presos no estado de sitio 
devem ser trazidos aos tribunaes, si, duas linhas depois, admittem 
que a cessação do constrangimento imposto a esses individuos 
poderia mutilizar os benefícios obtidos com a suspensão de 
garantias ? 

Como conciliar esse " podef^iam " com aquelle " devein " ? 
Para que afíirmar categoricamente uma obrigação positiva, e 
escancarar-lhe, logo ao lado, uma porta á evasão? Deve fazer.,. 
mas talvez não devafazel-o,.. Isto é, faça o que fizer, fará sempre 
bem. Mas qual é então a figura da justiça, com estas duas velas 
acesas a esses dois altares oppostos ? 



XIII 



As flolttmnldadtts da decretaçfto do estado d« sitio. 



PrtsSaa arbitrarias, faitaa antaa a dapoic do aatado 
da altlo, am noma dalla. 



Resta-me agora apenas examinar um considerando na sen- 
tença. Reza elle que " não está provada a hora, em que as 
prisões foram efTectuadas, nem o momento^ em que entrou em 
execfiLção o decreto^ que suspendeu as garantias oonstitucionaes, 
o qual^ pela sua natureza, não obedece ás normas communs da 
publicação, mas encerra implicita a clausula de immediata exe- 
cução, pouco importando que as prisões tenham sido realizadas, 
antes ou depois do estado de sitio, uma vez que foram decre- 
tadas dentro delle, como consta do decreto de 12 do cor- 
rente". 

Para o supremo tribunal, pois, não ficou demonstrado que 
houvesse prisões feitas antes da suspensão das garantias e após 
a restauração delias. Para os venerandos juizes essa evidencia 
não se estabeleceu sequer no tocante á prisão do deputado 
Menna Barreto, colhido, segundo as noticias mais authentica- 
mente oificiaes, em presença do chefe do Estado, quando este se 
dirigia para ítamaraty, antes de encontrar-se com os seus 
ministros, e, portanto, antes da própria possibilidade do decreto, 
que mais tarde veiu declai*ar o estado de sitio, — nem quanto 
á prisão do senador Wandenkolk, realizada, conforme as com- 
munícações policiaes, no dia 14, quando o estado de assedio ter- 
minou a 13. Uma velha máxima de praxe ensinava-nos que a 
lei não exige comprovação do que é manifesto ao tribunal : Uíx 
non requirU verificari quod apparet curice. E, si ha matérias, a 
que esta regra especialmente caiba, são as em que se trata de 
escudar contra a violência politica, engenhosa, multiforme, 
protheica, a liberdade individual. A extemporaneidade dessas 
prisões era, entretanto, de intuição mat(írial. O governo mesmo 
nunca a desmentiu. Porque não havia de bastar a visibilidade 
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geral do facto, para edificar a justiça ? Porque não lhe bas- 
taria, ao menos; para expedir a ordem de apresentação dos pa- 
cientes, com as informações do governo^ ainda que^ afinal, se 
não expedisse a ordem de soltura ? 

Também, aos olhos do supremo tribunal federal, não está 
verificado "o momento, em que entrou em execução o decreto 
de suspensão das garantias ". Para isso se foi desenterrar pre- 
ciosamente a possibilidade excepcional de certas classes de decre- 
tos, que possam entrar em execução antes de publicados. Isto 
é, contra todos os principios de liberdade constitucional, contra 
os sentimentos mais elementares de civilização e humanidade^ 
a justiça, invertendo em damno da defesa as excepções, aue 
sempre constituiram privilegio delia, andou a desencavar aos 
latibulos mais escuros do arsenal administrativo o que se pudesse 
achar mais odioso, mais restrictivo, mais favorável ao abuso, 
para acuar as victimas da pers^uição official, como se acuam os 
animaes condemnados pelo capricho do caçador. 

O sophisma, como se vê, nesta questão, apura toda a 
habilidade em afogar as grandes verdades politicas, os grandes 

Srincipios constitucionaes na poeirada subtil dos argumenticulos 
e algibeira. Os traços do regimen liberal sáo largos, singelos e 
rectos, como as grandes linhas de um ideal architectonico, res- 
plandecente pela simplicidade, pela pureza, pela energia do con- 
juncto. Vem, porém, o espirito de reacção, traceja-lhe em todos 
os sentidos o desenho original, veste-o densamente de pesadas 
teias de aranha, dessas que urdem nos armazéns o fio n^ro, 
espesso, fibroso ; e ao cabo, do traçado primitivo, com as ele- 
gâncias da sua harmonia, com o vigor da sua nitidez, não restará 
mais que uma espécie de palimpsesto indecifrável, offerecido em 
alimento á imaginação dos caviladores. 

Haja embora decretos executáveis antes da sua publicação. 
Os que nunca poderiam sel-o, num regimen livre, são os que 
suspendem as garantias constitucionaes. Quando a carta fe- 
deral poz como condição essencial ao estado de sitio a limitação 
expressa do seu tempo, manifestamente quiz restringir, pela 
duração, em barreiras precisas, o arbitrio, confiado, (»m receio, 
ao executivo. O legislador constituinte não podia fazer questão 
de taes limites, e, ao mesmo tempo, deixar ao poder, contra 
quem elles se estabelecem, meios de illudil-os. Logo, para cor- 
responder ao pensamento constitucional, isto é, para ter realidade 
precisa, para servir de garantia efficaz, para ser freio ao governo 
e resalva ao direito individual, a promulgação do estado de 
sitio depende substancialmente da publicidade, unioo modo 
capaz de assegurar contra os artificios da oppressão a sinceri- 
dade do acto. 
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Ouvi dizer,.no tribunal, contra isto, que lun período de si- 
giUo entre a assignatura e a publicação do decreto poderia ser, 
até, necessidade para a execução das medidas extraordinárias, e 
que, para cahir certeiro sobre os suspeitos, o governo car(>cerá, 
muitas vezes, de executar o decreto declaratório, antes depubli- 
oal-o. Ha, nesta maneira de ver^ um feixe de erros. 

Em primeiro logar, ella parte da concepção/a(»Í8fitíma, g^- 
êolviamente faòsaf que.admítte o estado de sitiocontr^a conspi- 
ração latente, a anarchia em projecto, a simples aníieaça de d^ 
ordem, quaqdo a suspensão de garantias é apenas lun ];ismedio 
policial contra. a desordem irrompcnte, contra a revolta em acti- 
vidade, contra o tumulto superior ás forças ordinárias do go- 
verno. Sendo assim, nada mais iacil ao executivo do que ter de 
olho ^fi individualidades perigosas, acompahbar-lhes os passos, e 
cahir sobre dias, exactamente quando caia no dominio coni- 
mum, pela publicação, o decreto de sitio. Para isto basta que a 
administração tenha, em deliberações desta ordem, as reservas 
da conveniência mais elementar, que ellas não se tomem deante 
de curiosos, que as listas de prisão não se componhapi, em col- 
laboração promíscua entre o governo e os delatores, por infor- 
mações dos alviçareiros da ultima hora, mentirosos, como todos 
06 cortezãos,.e, como todos os cortezãos, indiscretos. 

Por isso mesmo que elle suspende as grandes defesas da 
liberdade, por isso mesmo que abre nas instituições çonstitu- 
cionaes um parenthesis formidável, por isso mesmo que repre- 
senta a mais terrivel das fupcções poljticas do poder, o estado 
de sitio não pôde revestir os caracteres de cilada, E é rigo- 
rosamente o que elle seria, si, antes de levado pela. publicidade 
oiiicial ao conhecimento dos cidadãos, já pudesse fazer presas 
entre elles. 

Depois, á solemnidade na publicação estão ligados cercos 
effeitos, que sem ella não se poderiam verificar. A ordem de 
prisão, sem os requisitos, que a legitimam (flagrância, culpa 
formada, mandado judicial), pertence ao numero das ordens 
illegaes. Qs agentes da aaministração, pois, tém ò dever de 
escusar-se a executal-as, e os cidadãos o direito de resistir-lhes. 
86 com a suspensão das garantias cessa eçse direito e esse dever. 
Logo, para que comece a produzir effeitos, é de rigorosa neces- 
sidade que tenha chegado á sciencia de todos, autoridades, 
pacientes, publico em geral. 

Si a effectivídade do acto declaratório não houvesse de 
ficar subordinada a essa clausula, o acto declaratório seria, em 
grande parte, uma burla, e mais serio fora dar ao governo o 
direito ae prender, e desterrar, sem a soleninidade da declaração. 
Si não tiver de preceder necessariamente á execução, essasolem- 
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nidade perde todo o sen valor. Por isso todos os publicistas a 
associam a condição do prioridade. " 1 7 ha da rikvare un li- 
mite dif arma y il modo cioè com^ lo stato di aJtsedio rforVjswr 
pyòbtiaito e portato a conoscenza delle popolazioni colpke " * 
" ....fa sospemione delle guarantigie contãuzionali^ le qiinlí è na- 
turale che vengano sospese m modo che hitii i cittadini lo nap- 
piano. " • 

As legislações mais preoccupadas com os interesses da 
ordem e os direitos da autoridade não prescindem da publici- 
dade prévia, e rodeiam-n'a, até, de insólito apparato. Itecorra- 
mos, ainda uma vez, á Prússia, onde estamos reduzidos á ir 
buscar, sob a Republica, lições de liberdade constitucional. 
A lei prussiana, art. 3? diz, com effeito : 

" A declaração do estado de sitio deverá fazerse . conhe- 
cida mediante itifos de tambor e toqv£ de cometa, covimiini- 
car^e ás autoridades competentes, affixar-se em cnrtazes na* 
praças publicas, levando-se imm^diatamente aosjornaes officiae» 
e ás gazetas de circulação commum.^' 

O rei da Prússia não pôde levantar a mão contra as liber- 
dades de seus vassallos sem a solemnidade e o estrépito desses 
avisos. Mas o presidente da Republica Bnisileira não carece de 
taes ceremonias. Publicará o decreto de advertência ; mas apenas 
para cobrir as medidas oppressivas, adoptadas antes da publi- 
cação. E' possivel que, si a Prússia se lembrar algum dia de 
fazer-se Republica á brasileira, e o Brasil de copiar a realeza 
prussiana, troquemos os papeis era matéria de garantias consti- 
tucionaes. 

Mas, si não é possivel tomar a serio esta inversão, neste 
caso hão de permittir-rae oppor á doutrina da surpreza na sus- 
pensão das garantias a lição liberal, a lição constitucional, resu- 
mida pelo publicista italiano nestas palavras : 

"Acha-se o estado de sitio sujeito ainda a um limite 
formal : toda a nação civilizada tem prescripta certa maneira 
de publicar as leis, certa regra quanto ao tempo, em que ellas 
começam a obrigar. Por ser proclamado mediante decreto 
do governo, não se acha o estado de sitio livre dessas normas. 
Longo intervallo de tempo não pode medear entre a publicação e 
a applicaçâo. Esta ha de principiar horas após aquella. Mas, por 
isso mesmo, a publicação deve ter condições csjyeciaes. Si, para as 
leis, basta a inserção na folha oifícial do Estado e, demais, para 
algumas leis de especial importância, a exposição, por certo 
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tempo, em uma sala da mimicipio, isto tudo não deve bastar no 
que respeita ao estado de »itio (non dove tutto eiò bastar e per lo stato 
di assedioY^ ^ 

Por ultimo, coroando essas invenções desafiadoras da lógica 
e do direito, superpostas com um desassombro, que produz ver- 
tigens no espectador, vemos empinar-se a theoria de que " pouco 
importa realizarem-se as prisões antes ou depois do estado de 
sitio, uma vez que se decretem dentro delle ". 

Dest'arte se desnatura ousadamente a suspensão de garan- 
tias. Não é mais um periodo consagrado á repressão, em cujo 
decurso o governo lute com a desordem, ea domina, para, do- 
mmada ella, restituir a nação á legalidade. E' ura praso de ma- 
tricula para os suspeitos, durante o qual o governo organiza as 
listas de proscripção, e assume a investidura permanente de per- 
seguir os inscriptos. qiiaudo quer que os -encontre, em qualquer 
tempo, ainda que as garantias constitucionaes estejam então res- 
tabelecidas e supplanteda a anarcliia. 

O acórdão não vê que essa concepção do estado de sitio se 
liga á erronia, aliás formalmente condemnada por elle, que con- 
sidera como verdadeiras penas as fulminações vibradas pelo exe- 
cutivo durante a suspensão de garantias. Só encaradas comotaes, 
(X)mo sentenças judiciarias, essas comminações podem adquirir 
força de exequibilidade após o termo da situação extraordinária, 
que o estado de sitio assignala, e demarca. Si, como até hoje se 
suppunha, o estedo de sitio 6 apenas um instrumento policial, 
utilizável unicamente para remover e immobilizar indivíduos 
perigosos, o governo não deve abrir mão desse instrumento, 
senão quando se tornar suj^erfluo pela cessação do perigo. Mas, 
logo que renunciar a elle, tem renunciado aos seus effeitos. E é 
por isto que a legislação prussiana, como hontem mostrei, ainda 
na hypothese de processos pendentes sob tribunaes militares, 
manda-os entregar todos aos tribunaes civis, assim que o estedo 
de sitio se levante. 

O contrario importaria dizer que o estado de sitio se limite, 
para não se limitar ; que perdura, terminando ; que, apezar de 
acabado, continua effectivamente a actuar. Taes extremos de ar- 
gúcia não podem caber na justiça, quando não cabem no senso 
commum. Nimia subtilitas ínjure reprobatur. 

Que vale o allegar-se em apoio dessa perversão jurídica o 
nome de um Morin ? O próprio magistrado que o invocou, no 
tribunal, deu-se pressa em confessar a susi)eição dessa autoridade 
filiada ás tradições compressivas da dictedura napoleonica, em 



1 Ib. , jmg. 196 
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cajaa mSoe ó estaâo de sitio se tornou arma nduâl, no soando 
império, como no primeiro, desde que Bonaparte, em 1807 e 181 1, 
avocou a si o uso dessa faculdade, que sob o consulado se reser- 
vava ao senado conservador. Debaixo de taes influencias, nào 
faltou jamais á administração franceza o concurso " desnes jiiro- 
corutaUos inveiítivon e mibmísMos** ^ , cujos préstimos já tinham 
coadjuvado o Terror com idéas como a do sábio Merlij?" (de 
Douai), que imaginara reduzir a onze o numero de jurados, 
para tomar praticamente impossível a absolvição por desem- 

5)ate, que a atrocidade revolucionaria não se atrevia a eliminar 
brmalmente da lei. 

Nào se dignou o Supremo Tribunal Federal consag^r uma 
palavra á questão, suscitada por mim, sobre a destruição das 
Unmunidades parlamentares e a invocação, em seu favor, do 
fuibeas-corpn^ como recíirso tutelar. A justiça republicana co- 
briu, pois, com a sua solidariedade, a violência innominavel da 
s^uestragão de senadores e deputados em face do congresso, 
dessexuado por essa mutilação, que a nova jurisprudência confia 
discricíonariamente á cirurgia do executivo. 

Easa hermenêutica tem sublimidades inexprimiveis. O 
congresso, em matéria de estado de sitio, 6 o tribunal soberano 
do governo. Mas o governo prende, á sua vontade, os membros 
desse tribunal. Isto é, ò jurisdiccionado devora o juiz. O que 
nâo tira (impagável combinação!) ficar este sendo ojuiz eaquelle 
o Jurisdiccionado. A harmonia entre estas duas prerogativas, das 
quaés a subalterna annulla a superior, é um dos portentos de 
metaphysica jurídica, a cuja assimilação devemo-nos ir habi- 
tuando, si a Providencia em tempo não nos fizer a graça de 
endoidecer-nos a todos. 

Applicado ao tribunal judiciário o principio, que, com o 
concurso deste, decapita o tribunal politico, daria ao governo 
resultados radicaes, si o governo pudasse temer ainda alguma 
coisa da magistratura, que assim acaba de beijar-lhe as mãos 
respeitosamente. A magistratura, porém, poz-se á capa ; de 
modo qiie, nas futuras suspensões de garantias, o Supremo Tri- 
bunal Federal, garantido pelas arrhas que acaba de aar, poderá 
ver de palanque a caçada de cidadãos e a dispersão de con- 
gressos. 

1 Prévost Paradol : Essais cie politique et littérature, v. III 
pâg. 69. 
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PoHiçSes invertidas': a Uberdade no Império ; a 
opprese&o na Republica. Oe arestos da justiça im< 
perlai mantendo o h lòeas-corput contra a sentença da 
justiça republicana dene^^andp-a. 



Os meus antagonistas nesta controvérsia, os secretários do 
marechal Floriano, os prolatores do acórdão de 27 de abril, os 
amigos prestimosos do governo, de aquém e de alôm mar (só n 
muito aÍFecto pôde operar o milagre de taes convicções), que 
batem palmas a essa consagração judiciaria da dictadura, 
esbugalharão os olhos até ás orelhas, quando souberem que a 
mesma contenção se su*>itou, no Império, acerca de prisões 
igualmente da competência prívativa do executivo, que, por parte 
deste, semelhantemente se allegou a incompetência absoluta da 
justiça em removei -as, e que, todavia, magistrados imperíaes, 
eonselheiros de estado, ministros da coroa, o imperador mesmo 
resolveram a quvstão pelo habeas-corpxis. 

Temos assim arestos de casa, arestos da monarchia, os 
mais frisantes, os mais irreplicaveis, para obrigarem a jurispru- 
dência republicana a se envergonhar e penitenciar. 

. A constituição do im{)erio, art. 179, § X, depois de estatuir 
as regras f undamentaes da prisão, dispunha : 

" O que fica disposto áceitti da prisão antes da culpa for- 
mada, não comprehende as ordenanças militares, estabelecidas 
como necessárias á disciplina e recrutamento do exercito, nem 
08 casos, que não são puramente criminaes, e em que a lei deter^ 
mina, todavia, a prisão de alguma pessoa, j)or desobedecer aos 
mandados da justiça, ou não cumprir alguma obrigarão dentro do 
determinado prazo ". 

Em face desta clausula se entendeu que o pensamento do 
legislador constituinte era exceptuar d^s normas regulares da 
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prisão, além dos casos attínentes á disciplina do exercito e á 
integridade da justiça, os que dissessem respeitosa inviolabi- 
lidade da fazenda publica, incluindo nelles a prísão admirius- 
trativa.^' 

O decreto n. 657, de õ de dezembro de 1849, art 2?, esta- 
beleceu : 

" Estas prisões, assim ordenadas " (|>elo presidente do tri- 
bunal do thesouro e pelos inspectores de thesourarías), " serão 
sempre consideradas meratiiente tvdministrutiva^y destinadas a 
compellir os thesoureiros, recebedores, coUectores, ou contracta- 
tadores, ao cumprimento de seus deveres. " 

Mais tarde a lein. 628, de 17 de setembro de 1851, art. 1?, 
mandou guardar como lei o decreto de 1849, declarando ex- 
pressamente ficarem subsistindo em inteiro vigor as disposições 
contidas nos titulos 3?, 4?, 5?, 7? e 89 do alvará de 28 de junho de 
1808, á vista do disposto na lei de 4 de outubi^ode 1831, art. 88, 
eno código criminal, art. 310, para de conformidade com ellasse 
proceder á fiscalização da receita e despeza, assim como á arre- 
cadação, distribuição e contabilidade das rendas. 

Em face dessas provisões legislativas, apparentemente 
estribadas no texto constitucional, os representantes officiaes do 
fisco sustentaram vivamente que taes prisões não toleravam 
habea8'Corpu4s. Nestas idéas abundava o procurador da coroa, 
justificando, em 12 de abril de 1880, o conflicto, que suscitou 
perante o conselho de Estado. 

" O art. 4^ do decreto (hoje lei) n. 657, de 5 de dezembro 
de 1 849, declara meramente adminutrativas as prisões dos pre- 
postos e responsáveis da fazenda publica, sem eifeitos jurídicos 
e não obrigatórias a qualquer procedimento judicial ulterior. 
Nestes termos é evidente que ao poder judicialy na espécie mjeita^ 
falia competência, paro conhecer de taes prisões ; porquanto ao 
}X)der judicial, na espécie sujeita ^ , não foi delegada, oii con- 
ferida jurisdicção administrativa. Os preijostos e responsáveis 
da fazenda publica estão directa e exclusivamente sujeitos, no 
que pertence á prestação de suas contas, ao tinbunal do the- 
souro, ao ministro da fazenda e ás thesourarias... Si o poder 
judicial fosse competente, para conhecer desta es|)ccie de prisões 
por habeus-corpuSy seguir-se-hia, no caso da ordem de soltura, a 
perda do meio assecuratorio e, portanto, o fim da prisão adrai - 
nistrativa, o escândalo do conflicto real entre dois poderes do 
Estadoy annullando um os ax^tos do outro^ e podendo o resp(m- 



1 O Direito, vol. XXIIl (1880), pag. 150. 
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savcl por dinheiros públicos conserval^-oe em si, gastal-os, dis- 
sipal-os, e, até, fugir com elles. " ' 

Três annos depois, no conselho de Estado, alguns membros 
des.«a corporação opinavam no mesmo sentido : 

'^ A prisão disciplinar ou compulsória, imposta por acto 
administrativo, estájf&ra da acção Jo podei- judieuUy por força 
das leis qtte a aJtbríbuem aos agentes superiores da administração 
píibHea, nos casos de falta de cumprimento de algum. dever ou 
obrigação, como é textual no art. 310 do código criminal... O 

Srincipio essencial da constituição, que consagrou a indepen- 
encia dos poderes politicos, soffreria quebra irrefragavel, si um 
acto dos agentes do poder executivo, autorizado expressaniente 
por lei, pudesse ser burlado em sua autoridade e fins de interesse 
publico por decisão de qualquer dos outros poderes... Si a lei 
autoriza a prisão administrativa dos exactores da fazenda nacio- 
nal, como meio de obrigal-os á entrada, para os cofres públicos, 
do dinheiro das contribuições, que em si retêm, a intervenção do 
podei* judicial j para relaxal-a, importa invasão das attribuiçòes 
adminiiáraiivas e desacato â lei que as deu a outro poder inde- 
pendente." ^ 

A negação do habeas-corpus, está se vendo, procurava 
csteiar-se catão, exactamente como busca firmar-se hoje, neste 
principio de ordem constitucional : competência exclusiva do 
governo para ordenar a prisãx), incompetência absoluta, por- 
tanto, da justiça, para a contramandar. À^ão importa o ser, num 
(^aso, destinada a prisão a manter a ordem publica e, no outro, a 
resguardar o património nacional. Onde bate o ponto, é na 
questão da autoridade jurisdiccional. Esta dizia-se caber indi- 
visivelmente ao governo, em virtude, da própria natureza das 
suas funcções, assim como dos textos formaes que as r^ulavam, 
qualitícando-se como usurpação de poder alheio a interferência 
dos tribunaes de justiça. O quesito constitucional, nas duas 
espécies, apresenta, pois, a mais rigorosa identidade. 

Pois bem : essa declinatoria, articulada pelos interesses 
administrativos, cahiu senipi-e. O habeas-corpus prevaleceu 
seinpre, em 1851, em 1878, em 1880, em 1883. 

Em 1851, na Bahia, um coUector, administrativamente 
preso por alcance contra a fazenda publica, i^equereu habeas- 
corpus ao tribunal da relação ; e este, reconhecendo a competência 
judicial, tomou conhecimento do recurso, examinou os motivos 
da coacção, restituiu o paciente á liberdade. Levado o facto á 



1 Desembargador SayXo Lobato : O Direif/)^ vol. XXIII, pags. 151-152. 

2 O IXreUo, vol. XXXIII (1883), papr. 117. 
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noticia do ministro da fassenda, e^rte, por ordem n. 301, expe- 
dida a 29 de dezembro daqiielle anno^ ordenou que se renovasâe 
a prisão, levantando-se o conflieto, si o responsável tomasse a 
pedir habeas-corpus. Mas o condicto não se levantou, e a decifiiú 
do tribunal produziu todos os seus cfieitoe jurídioos. ^ 

Vinte e sete annos depois, um ex-thesourelro daa loterias, 
Saturnino Ferreira da Veiga, demittido e pi^eso por iUiquidez 
na prestação de suas contas á fazenda, requereu hobea^-cQrpm, 
Era então ministro dessa pasta o sr. Silveira Martins. £ eomo 
procedeu o supremo tribunal de justiça, a quem se submetteu 
essa petição? Declarou Holemiiementey em sessão de 10 de agosto 
de 1878, a sxta competência. E, si deixou de conceder a li- 
berdade, foi ^^porfoMa de prova nii^iciente da illegalidade da 
prisão. '' * 

Em 1880 outro funccionario fiscal, Rapbael António de 
Oliveira Barros, preso administrativamente, requereu liabea^ 
corpus á relação da corte. Tomou o tribunal conhecimento 
delle em sessão de 16 de março, e, levantando-se a preliminar, 
o tribunal resolveu ^^pela ma competendaj para conhecer da 
petição de haòeas-coi^pu^t, frataudo-se de primo admini^r<jUica^\ 

A' vista disso, o procurador da coroa suscitou o conflieto de 
jurisdicção. Masocx)nse]hode Estado, examinando-o, deeIaróu*o 
improcedente ; sendo signatários accórdes no parecer o visconde 
de Jaguary, o visconde de Abaete e o conselheiro Andrade 
Pinto. E sua magestade, em resolução de consulta de 10 de 
junho, conformou-se com essa opinião. * 

£)'ahi a três annos a justiça brasileira tinha nova occasião 
de cobrir-se de gloria, reivindicando outra vez a garantia do 
habeas-corpufi contra as prisões administrativas. João Benigno 
Pereira do Lago, ex-coUector de Iguarassú, era Pernambuco, 
atrazado para com a fazenda publica, e ameaçado de prisão em 
consequência desse compromisso, tentou o habeaa-^orpus na 
relação do Recife. A relação não hesitou em julgar-se com- 
petente, concedendo-o, sem audiência, sequer, do inspectof da 
thesouraria. 

O ministério da fazenda ex{>ediu immediatamente avião ao 
da justiça, reclamando-lhe providencias, contra o que elle 



1 O Direito, vol. XXXIII, prg. 126. 

2 Jornal do Chmm^rciOy de 11 de aproslo de 1878, editorial e ga- 
zetilha 

O Direito, voL XVII, pag. 398. vol. XXIII, pag. 153. vol. XXXIII, 
pag. 127. 

3 O Direito, vol. XXIII. pags. 149—154. 



— 193 — 

reputava ^ - mai» um abuso " daquelle tribunal. O ministério 
da justiça suscitou então o conilicto perante o conselho de 
Estado. E como opinou essa corporação imperial ? Beconhe^ 
cendo a competência da jvstiça. E entre o parecer da minoria 
conservadora no conselho de Estado (Teixeira Júnior e 
Jaguary) e a maioria liberal (Dantas^ Abae:é, Lafayette) o 
imperador .resolveu y com esta, a favor do habeas corpus. 

Eis os termos do aviso, firmado pelo conselheiro Prisco 
Paraíso aos 22 de outubro de 1883 : 

" 8aa magestade o imperador, conforma ado-se, [Mjr sua 
immediata resolução de 13 do corrente, com o partoer da 
maioria dos signatários da consulta das secções de justiça e fa- 
zenda do conselho de est..Jo com data de 23 de maio ultimo, 
houve por bem mandar declarar que nenhuma providencia cabe 
ao governo dar sobre o assumpto; porquanto o recurso do habeas- 
corpus^ JH por sua natureza, já pelas disposições expressas do 
art. 340 do código criminal e art. 18 da lei n. 2.0S3, de 20 
de setembro de 1871, é admissivd corvtra todri a pressão ou 
constrangiTnento illegal, qualquer que seja o motivo,, que 

o DETERMINE, E Qi: ALQUER QUE SRT A A AUTORIDADE de qUC 

dimanem j salvas as excepções previstas no citado art. 18, entre 
as quaes se não comprehende a prisão administrativa j decretada 
contra os responsáveis da fazenda.'' * 

Essas noções, pois, que eu me vejo obrigado a demonstrar 
longamente, com a insistência e a paciência de um missio- 
nário naufragado em plagaa inhospitas, ensinando aos au- 
tochtones o alphabeto, a rotação da terra, ou a gravidade dos 
corpos, estes rudimentos propedêuticos de direito constitu- 
cional, a que o dr. Felisbello Freire se me oppõe, todas as 
manhãs, com a seriedade clinica com que a medicina de Paris, 
no século dezesete, reduzia, em latim magistral, ás proporções 
da sciencia placitkda a tolice de Harvey sobre a circulação 
do sangue, — estas enormidades da minha ignorância em 
matéria de applicação do conde de Lippe á Republica Fede- 
rativa receberam solemnemente, por umas poucas de vezes, o 
praz-me do imperador. 

E agora, ao cahir-me deste nome no papel, é que eu co- 
meço a rastrear as causas possiveis da estranheza despertada 
hoje em dia por estas idéas, cuja trivialidade, sob o Império, 
passara em julgado nos conselhos da coroa, e impuzera-se ao 
rei como um dogma, superior a ella. Christão novo, repu- 



1 O direito, yo\. XXXTII, pag. 115 
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blícano mal (convertido, tenho encontrado certos embaraços eití 
ceder á evidencia de que a Republica seja apenas um sarna- 
lek geral de smuJe e fraternidade. Fui um be<K'io em não ver 
que o de que precisávamos, sob a monarcliia, era de arrocho ; 
em cuidar que o que devíamos aspirar, na Republica, era a 
lil)erdade. O Império tinha ainda por esta um resto de 
idyllio, a que s6 hoje, de louixe, no meio desta situação de in- 
eredukjs nas firmas sidvadoras da justiça, se pode sentir o 
traço expressivo e precioso. 

O Im{>erio deixava os seus tribunaes annullarem virilmente 
os actos da administração contra a lilx^rdade individual, permittia 
aos seus conselheiros de estado confirmarem as sentenças varonis 
dos tribunaes, e mandava, por ultimo, ratific»íir, com o próprio 
sello da eoròa, pelos seus ministros, essas det*isões e esses 
julgados, que a coarctavam. O Império, depois de revoluções 
armadas e sangi^entas, entregava immediatamente (\ justiça 
os rel)eldes aprisionados. O Império nunca obrigou os seus 
parlamentos a trahircm a constituição e o paiz, sanccionando o 
tripudio do governo ' sobre as minas do habeat^-corpua, abolido 
em collaboração da justiça com o execnitivo. A tradição dessas 
garantias constitucionaes transmittiu-se do Império á Republica, 
viva, intacta, venerada. Mas o génio da Repnblica regenerada e 
legalizada não poude tolerar antigualhas : assoviou-as, e viu-as 
cahir como restos de um velho s(»enario sem actores. 

Arcando contra o Império na hora critica da luta decisiva, 
nós 08 que começámos por lhe combater a politica em nome dos 
interesses da própria monarchia, os que lhe supplieavamos a 
federação como a dilatória efficaz da revolução, não acceitámos o 
movimento republicano senão como o caminho para a liberdade 
desassombrada. Não tendo pela Republica a idolatria do nome, 
sonhávamos na Republica a lil)erdade servida pelo povo, e não 
a tyrannia quatriennal dos dictadores electivos. 

Era vez disso, encontramo-nos com o arremedo periódico 
do imj>erialisnio, envolvido i>ela thcrapeutica do sr. Felis- 
bello Freire num rpunitiim saHs de mistura americana. E ê 
isso o que o sr. deputado nos prescreve como o exemplar 
authentico da constituição, em que puzemos todo o capricho 
liberal de nossas almas. Pois (»reiara : este svstema de netluzir o 
pensamento da revolução a pilulas recommendará o talento 
manipulatoriodo inventor ; mas não curará o morbusda dí-scrença 
can(«rosa, que corróe o paiz, graças a essas contrafeições, pelos 
droguistas officiaes, do idóal, em cuja exjKHítativa a nação se 
entregou á Republica. 

Ha hoje, entre nos, espiritos, em não pequena somma, e 
não dos jwiores, não dos menos úteis, deslocados ante estes im- 
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S revistos d^ emi^lgadura periuanente da Ropublica pela dieta- 
ura militar. Não sei mesmo si exaggerarei, dizendo que a nação 
6 agora uma es])eoie de soranambula^ )K?rdida entre duas de- 
cepções. Ha, na opinião, uma dessas prostrações n^oraes, em que 
o naufrágio das revoluções invertidas contra a liberdade afoga os 
destroços da esperança. O paiz desanima desta Republica pro- 
scriptora, exploradora do estado de sitio, anatbematizadora do 
habeaa-corpuH, que sustenta theses doutoraos, entre Story e 
(Jaleno, em defesa de preoccupações liberticidas, espancadas dos 
d^ráos do throno pelos cortezãos do inij>erador, como um jierigo 
para a sua segurança, uma semente fatal de ódio entre elle e o 
povo. 

Nós fizemos uma constituição humana, protectora do di- 
reito, defendido contra as usurpações por uma justiça inexpu- 
gnável. E os primeiros fructos dessa constituição, sabiamente 
refundida pelos commentarios do sr. Felisbello Freire, são a j)erda 
das liberdades elementares, que atravessaram illesas o antigo re- 
gimen. [/? avieriHy amabUia efito, faze-te estimável, se quizeres 
estima, dizia o senso commum, pela boca de Ovidio. Si o senso 
commum não estivesse revogado agora, eu poderia dizer, sem o 
tremor de que me sinto atíommettido nestç momento, que os ser- 
viços prestados á Republica |)elo grave facultativo, sustentando 
a filiação legitima do attentado de abril á amstituiçãode feve- 
reiro, se parecem exquisitamente com os do dr. (iuillotin á hu- 
manidade, inventando o apparelho nitido e prompto de cortar 
cabeças. 

Essa constituição republicaua,malevo!a e oppressiva, que não 
resiste ao confronto com um parecer do im[K'rial conselho de Es- 
tado acabaria por espalhar entre as nossas populaçõí»s benignas e 
ingénuas o mesmo terror que a bexiga. Toda a matéria medica 
do sr. Felisl)ello Freire não s(»ria bastante, para neutralizar a 
peste moral, que as suas doutrinas jurídicas desencadeiam. 

A versão do liberalismo republicano delineado ])or s. ex. 6 
o fantasma aggravado das proscripções de Pedro I. Ella bane 
da constituição, que fizemos, o espirito, que lhe tinhamos com- 
muuicado. Eu s6 comprehenderia, |>ois, o paix4 do eminente 
doutor nas suas laboriosas dissertações, si o seu intuito fosse o 
proselytismo sebastianista, a propaganda da antipathia ao novo 
regimen. Então sim ; jwrque não ha alma de povo americano, 
que sorva, resignada, essa mawração stibio-<*onstitucional de Re- 
publica yankee em (*audilhagem ])araguaya. A acção de tal droga 
é politicamente emética. O paiz engeita, com repugnância, essa 
degeneração apocrypha da carta de 1891, trocando-a (X)m van- 
tagem por uma pagina da historia do IwJbea^-corpxts no conselho 
de Estado. 
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Voltarei a ella amanhã. Contemplando-a detidamente, os 
leitores sensatos acabarão por ver, oom a evidencia das vei^ 
dades intuitivas, que essa inversão dos interpretes officiaes ca- 
lumnia escandalosamente a conquista liberal de 15 de novembro. 
Empenhem-se embora os amigos do governo em dar da noasa re- 
volução a mesma idéa que antigos lexieographos davam de certo 
crustáceo, indígena da lama dos nossos mangues : animal que 
atida a recuamos. 



*> 



XV 



LIçSo de li1>er<Iftde constitucional, dad» pelo 
imperial conselhe de Eatado ao supremo tribunal 
republicano. 



As doutrinas que serviam de base á resolução de consulta 
do conselho de Estado, adoptada pelo imperador, em 13 de ou- 
tubro de 1883, e expedida no aviso de 22 desse mez, transcripto 
no meu artigo anterior, são dignas da reflexão mais aturada. 
No meio da enxurrada reaccionária, que nos arrebata, ao grasnar 
dos sophismas do lodo, que a festejam, como coro de batrachios 
no mamei, essas evocações da liberdade, anachronicas e rene- 
gadas, surgem quasi como reminiscências de um bom sonho 
longínquo, em dias carregados e turaularts. 

Reconstruamos, pois, esse fóssil, e demos-lhe a sua redoma 
no museu da nossa democracia. O povo ((ue admire a extensão 
fantástica do progresso j>ercorrido, e as gerações novas que se 
banhem na sensação deliciosa de verem-se baptizadas republi- 
canas, sob a reacção de barrete phrygio. (^ue mais havemos de 
querer ? 

As novas doutrinas do estado de sitio e o acórdão de 27 
de abril arremessaram-nos de improviso a um mundo virgem, de 
incalculáveis surpresas. As garantias constitucionaes da liber- 
dade passam-nos agora na obscuridade remota dos tempos 
extinctos, como a natureza petrificada e morta da edade terciária 
nas especulações da paleontologia. 

Principros, que hontem conviviam familiarmente comnosoo, 
passam agora, entre os homens que nos governam, como cre- 
ações do delírio opposicionista. 

Allude-se a elles como a cousas espectraes, cujos rastros se 
apagaram, deixando apenas os últimos restos de lembrança na 
imaginação fossilifera de monarchistas mal reduzidos. Não 
tardará muito, pelos geitos, que nossos filhos, ouvindo fallar no 
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desmedido poder desse monstro autigo, a que os nossos ante- 
passados chamavam o haòeas-^orpíiHy se detenham em presença 
destes vestígios, com a mesma impressão com que contemplamos 
as ossadas antedihivianas, o dinotheríum, o ichthyosaurus, o 
machairodus, e palpem os nossos cabellos brancos, duvidando 
da nossa própria realidade, como últimos restos da vida con- 
temporânea a essas formas pei^ídas de um mundo moral irres- 
tauravel. 

Demo-nos, pois, ao trabalho de reconstituir esse specimen, 
que a r^^neração republicana acaba de remover para a nossa 
oollecçâo de antiguidades politicas. Vamos assistir a um espe- 
ctáculo inenarrável : o conselho de Estado imperial, avanta- 
jando-se em liberalismo ao tribunal incumbido pela Republica 
de guardar a liberdade. Mas, como o contraste se estabelece entre 
um presente vivacissimo e um pretérito estratificado, não ha que 
tremer. Porque os mortos não voltam. 

Nessa indelével consulta do conselho de Estado, alicerce 
do aviso supra-transcrípto, occupa o primeiro logar, na ordem 
da coUocaçâo, e creio que na do merecimento, entre os pareceres, 
o do sr. oonselbeiro Dantas. Espirito inclinado ás soluções 
liberaes, s. ex. defendeu larga e victoriosamente o liabeds-coiyu^ 
contra a inviolabilidade da prisão administrativa. Eu quizera 
re()roduzir aqui esse trabalho, verdadeiro primor d^obra jurí- 
dico. Mas não posso ; porque ellc abrange dez copiosas paginas 
d^ O Direito. Kão resisto, comtudo, ao prazer de trasladaras 
passagens capitães, — prazer sincero, de uma alma liberal, que 
se encontra com outra através do abysmo de uma revolução, e 
se dilata voluptuosamente no sentimento da perennidade dos 
laços moraes entre as consciências, a despeito dos accidentes 
}X)liticos de diiierenças de forma, que divorciam os homens. 

Dizia o sr. Dantas : 

" A' autoridade judiciaria jamais foi derogada a compe- 
tência de expedir ordem de habea^t-oorpm, com excepção sófiiente 
da9 primes militarei e para recruta nieiúo. 

" Entre outros avisos, bastará referir o de 30 de agosto de 
1865, expedido de accôrdo com o conselheiro consultor e com 
a resolução de consulta da secção de justiça do conselho de 
Estado, no qual se diz o seguinte : 

'^ A instituição do haf}€4i8'CX>riííiH, que é a níaíor garantia 
da liberdade individual, não pôde deixar de ter a amplitude, 
que lhe dá o art. 340 do código do processo, sendo, portanto^ 
applicavel a todo e qualquer constrangimento ille^l, ou pro- 
venha elle de autoridade administrativa, ou de autoridade ju^ 
diciaria, cx)m a única excepção da prisão hixitab, na qual 
se comprehende o recfutomjsnto, parque eiíta excepção se funda 
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na especialidade necesHaría ^i fnrf;a mi/itar, especialidade reco- 
nheeida na cmusfitiiição do império, ..." 

** Até ao presente não foi, setiuer, impugnada a attrí- 
bnição, conferida A autoridade administrativa, de ordenar ou 
desprezar a prisão dos exactores, remissos, ou omissos." ( Exa- 
ctamente como, no caso das prisões durante o estado de sitio, 
ainda ninguém poz em duvida a attribuição politica do go- 
verno. ) " A questão é outra inteiramente : trata-se de saber si 
existe algum conflicto de duas leis, tuna reconhecendo, outra 
negando á autoridade judiciaria o direito de habea.i-corpr(s nsi» 
questões politicas." ( precisamente como aqui, em que a diffe- 
rença é apenas entre a faculdade politica e a faculdade admi- 
niitfrafira, mas a collisiio a mesma entro uma attribníçáo pt-i- 
rativa do governo e a pierogativa geral da justiça.) 

" A resposta não jíóde deixar de ser negativa*', proscguía 
o conselheiro de Estado. "E só |>or indncçâo, inadmissível em 
assumpto desta natureza, se chegará a concluir que o poder 
judicial é incompetente, para conhecer do pedido de habeas- 
corpu8j sob r) improcedente fundamento de que da opinião 
opposta resultará violação do principo constitucional de divisão 
e harmonia dos poderes. 

" Na hypothese vertente se daria violação constitucional, 
caso prevalecesse o privilegio de qne se julga investida a au- 
toridade administrativa ; ponjuanto a inviolabilidade dos di- 
reitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros, que tém por 
base a lil)erdade, a segurança individual e a propriedade, 6 
também garantida pela nossa constituição politica. 

" O principio primordial^ ou a regra constitucional é que 
a prisão não pôde ser executada f6ra de flagrante delicto, senão 
por ordem escripta da autoridade legitima ; e, si esta for arbi- 
traria, serão punidos cora as penas da lei o juiz, que a tiver 
dado, e quem a tiver requisitado. 

" Ora, não se pôde inferir daqnella excepção " (a inadmis- 
sibilidade do haòeaff-coipujt nas prisões militares) " a esta regra 
que fosse decretada a incompetência da autoridade judiciaria 
para tomar conhecimento do recurso de habeaf^-corpuHj por 
quem sofFrer uma prisão illegal, ou for delia ameaçado por 
cieterminação de qiia/ípier anforidade adminiMrativa. 

" Que esta pode determinar a prisão, nos casos e pelo tóodo 
prescriptoe no decreto de 5 de dezembro de 1849, é o que se não 
contesta. Mas que destas prisões, effectuadas illegalmentc, cabe o 
reííurso de habeas-corpus, é também o que se entendeu, e sempre 
se praticou, por força do art. 340 do oodigo do prooeeeo, e não 
pôde deixar de ser, com maioria de razão ]>raticad0) depois da 
lei de 20 de setembro de 1871. 
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'^ Por este artigo foi ampliado o do código do prooesBo, e 
expressamente admittido o recurso de habeas-corpus para cm 
prisões administrativas y ou para os detidos a titulo de recruta- 
mentOy uma vez que não estejam alistados como praças do exercito 
ou armada.,, 

" E' corrente, em nossos tribunaes de justiça, que a autori- 
dade judiciaria tem comi)etenoia, para conhecer do recurso de 
haòeas-corpus nas prisões administrativas, resolvendo pela sol- 
tura do paciente, quando se convence de que elle soffre, ou está 
ameaçado de sofirer constrangimento ilibai... 

"Da theoria opposta seguir-se-hia que o habeas-corpus, 
considerado por todos os povos livres a maior salvaguarda da 
liberdade individual, em vez da amplitude, que náo pode deixar 
de ter, segundo o aviso de *\0 de agosto de 1865, firmado pelo 
finado jurisconsulto Nabnco de Araújo, i>ara ser applicavel a j 

todo e qualquer constrangimento iUegal, ou provenha elle de | 

autoridade administrai! va, ou do. autoridade judiciaria, deixará 
de ser o extraordinário recurso, regalia por exçellenciff., que vale 
uma constituição, como se expressa Blackstoxe, para ficar 
reduzido a um recurso de importância oommum, ou muito se- 
cundário." * 

Até aqui o sr. Dantas. 

A esse voto "adheriu inteiramente" o visconde de Abakté *, 
um dos estadist&s da monarchia, que mais saber, mais critério 
politico, mais autoridade moral reuniam em tomo do seu nome, 
coberto de serviços ao paiz. 

O terceiro opinante foi o conselheiro Lafayette. Com a 
sua concisão e transparência habituaes, esse jurisconsulto fixou 
crystallinamente, em cinco paginas, a verdade constitucional. 

Escutemol-o nos tópicos principaes : 

" E' fora de duvida que o recurso extraordinário do 
habeas-corpus é admissivel, para fazer cessar toda e qualquer 
prisão ou constrangimento Ukgal, salvos os casos exprer^ 
8AKENTE EXCEPTUADO^. Estes cosos, segundo o iwsso direitOy SE 

REDUZEM A TRÊS : 

" 1? O de prisão determinada i>or despacho de pronuncia. 
(Art. 18 da lei n. 2.033.) 

" 2? O de prisão determinada por sentença definitiva. 
(Citados art. e paragraphos.) 

" 3? O dejrrisão militar , por ciiiude das leis militares. (Art 
18 infine, citada lei.)" ^ 

1 O Direito, vol. XXXIII. pajrs. 120-129. 

2 /6., pag. 130. 
8 Ib., pag. 133. 
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Noteth os dois* dogmas poHticoÉi, que ahi ficam estabe- 
lecidos. 

O- primeiro é que s6 se excluem do haòefts-cot^us os casos 
explicitamente exceptuados. Esta verdade cardeal basta de per si só, 
para terminar irrespondivelraente a questão agora controvertida, 
uma vez que nenhuma disposição expressa, atê hoje, ea^ceptua 
do haheas-eorpus as prisões fulminadas sob o estado de sitio. 

O segundo, consequência do primeiro, é que, além dos casos 
de pronuncia, ou sentença definitiva, os únicos outros, que im- 
pedem o habeas corpus, são os de prisões militares de- militares. 

Ora, já então, soba carta imperial, existia o estado de sitio, 
regulado, emquanto ás attribuições do poder executivo, nos mesmos 
termos em que sob a constituição republicana. 

E, para varrer duvidas, acareemos os duas : 

Còmt de 1823, art. 179, 2 35 : 

'* Nos casos de rebellião ou inv*!- 
são de inimigos, pedindo a segu- 
rança do Estado que se dispensem, 
por tempo defei minado algumaa, 
das formalidades, qve garantem a 
liberdade individual, poder-se-ha 
fazer, por acto especifll do poder 
legislativo. 

''Não se achando, poivi. . a 
esso tempo reunida a asseuibiéa, 
e correndo a patriu perigo inimi- 
nente, poderá o governo exercer essa 
mesma proindencia. como medida 
provisória e indis[)ensavel, sus- 
pendendo-se immediítamente que 
cesse a necessidade urgente, que a 
motivou ; devmdo, num e noutro 
caso, remetter á assem bléa,. logo 
que reunida for. ui.»a relação 
motivada das /?/ iVõ/^jí e outras 
medida* de 'preretiçãrj tomadas ; e 
quaesquer autoridades, que tive- 
rem mandado proceder a ellas. 
sciao resiionsuveis pelos abusos, 
que tiverem praticado a esse res- 
peito. " 



Comi. de, 1891, art. 80 : 

*• Art. 80. Poder-se-ha declarar 
em estado de sitio qualquer parte 
do território da União, suspen- 
dendo-se ahi as í^arantias constitu- 
cionaes por tempo determinado, 
quando a segurança da Republica 
o exigir, em caso de a/gressáo 
estrangeira, ou commoção intes- 
tina (art 34. n. 21). 

'* i 1.° NojO se achando rf unido 
o congresso, e correndo a Pátria 
imminente perigo, exercerá essa 
atfribuição o Poder Executivo Fede- 
ral ( art. 48 n. 15 ). 

** 'i 2.'* Este, porém, durante o 
estado de sitio, restringir-se-ha, 
nas mfdidaA de repressão contra as 
pessoas, a impor : 

" 1.° A dete,ição em 1< gar não 
destinado aos réos de crimes com- 
muns ; 

** 2.^ O destirro para outros 
sitiosdo território nacional. 

" ? 3.° Jx>go quesereuniro con- 
grfnso, o presid^mte da Republica 
lhe relatará, m^tivando-as, as medi- 
das de excepção, que houverem sido 
tomadas. 

" J 4.^ As autoridades, mie te- 
nham ordenado taes medidas, são 
responsáveis pelos abusos commef- 
tUios. " 

Entre as duas constituições, no tocante ás fiiculdades confe- 
ridas ao poder executivo, durante o recesso das camarás, a diver- 
sidade consiste em que a carta imperial as dava mais amplas do 

26 
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que o pacto republicano. Aquella, com effeito, Uie deixava o 
arbítrio, quanto ás garantias siL^^pensiveis. '^Algumas garantias", 
reza o texto imperial ; e não as define ; ao passo que a oonsti- 
tuição da Eepublíca limita as medidas de repressão possíveis a 
prisão e desterro. 

Logo, as conclusões, esta})clecidas em relação ao haheag- 
corpus, no tocante ás prisões de privativa competência do governo 
sob o regimen imperial, com maioria de razão se ajustam á 
situação em que ficámcxs sob a carta republicana. 

Voltemos, porém, ao parecer do sr. Lafayette. 

São delle estas ponderações : 

" O argumento de que a concí^ssão de soltura por habeas- 
cmpxis aos exactores da fazenda nacional, presos por ordem da 
autoridade administrativa, quebra e subverte o principio funda- 
mental do nosso direito publico constitucional, da divisão e in- 
<lependencia dos poderes, é ap(»nas esj)Ccioso. Ca^la poder tem a 
sua esphera legal de actção, e, emquanto se mantém e se exerce 
dentro delia, não se pôde dizer que invada esphera alheia, ou 
usurpe attribuições estranhas, ainda quando de seus actos 
resultem effcitos, que, i>or via de conset|uencia, modifiquem 
eiíeitos de actos de outro poder. Entra essencialmente na com- 
petência do poder judiciário proteger e defender a liberdade 
pessoal, que é um direito individual, contra agffressôes injustaft, 
aonde quer que ellas procedam. 

** Ora, concedendo soltura, por via de habeas-eorpuSf ao 
ue está illegalmente preso, o jxKier judiciário nada mais faz 
o que defender a liberdade pessoal, e, portanto, exerce, fóra 
de toíla a contestação, um acto de sua comj)etencia. " ^ 

A passagem capital, porém, de&sa opinião é a em que o 
conselheiro do im|Xírador firmava a identidade entre a insti- 
tuição do habeas-corpns entre nós, seu caracter, sua es'phera de 
acção, sua sobeitmia constitucional, e o habeas-corpus em In- 
glaterra. Incidentemente, nesselance, notável pela audácia eae- 
gurança da id^a, o jurisconsulto da coroa assignalava a incom- 
petência das tradições francezas e das autoridades francozas em 
matérias concernentes a essa instituição. TCom vista á theoría, 
que, a]>adrinliada, no supremo tribunal feaend, sob o nome de 
MoRiN, pretende sonegar ao habeas-corp^tat as prisões anómalas, 
executadas antes ou depois do estado de sitio, comtanto que se 
inscrevam em decreto durante elle). 

Dizia, pois, o sr. LAFAYETrE : 

^^ O habeas-eoipns é uma instituição de pura creaçào do 
direito inglez, e desse direito p<tsi<ou directameiUe para o iu>sso. 
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l Jb., paip. 131. 
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Es8a admirável gaiantía da Uberdade não foi ainda naturali" 
zãdaèm França. (Sekrtgni' : Dr. public des /rançais, tít. 3.®) 

Aíl DISPÓSt^X>t>5 IX) ft)l>. DO PROCESSO CRIMINAL E AS DA T>RI 
y. 2083, RELATn^\S ao HABEAB-a)RPU.S, SÂO, POR AfiSIM 
DIZER, TRASLADADAS DE BlACKSTONE. 

" Pois bem : acerca do ponto controvertido, a lei ingleza é 
terminante : " A ordem de habcas-corpus é iim mandado de 
direilo, que não pód^ ser recusado, mas deve ser com^edido a 
todo homem, que é enviado á prisão, ou nella detido, ou que 
soffra qualquer constrangimento, ainda que seja por ordem do rei, 
do conselho privado, ou de qualquer outra autoridade : tíiovgh by 
the command of the king, the privy counsil, ar any othei\" (IíORD 
QriffoRd*^, Ènglish iMwyer, book I, chap. V, pag. 20). * 

Concluindo, resumia o Sr. Lafayette : 

" Não se comprehende que se negue ao jxKler judiciário 
a faculdade de conceder habean-corpus para os casos de prisões 
illegaes, oitlenadas pelas autoridades administrativas ; porque o 
habeas-corpus ê justamente a vmis segura e u mais preciosa 
garantia contra as violências^ que podem tentar contra a liber- 
dade individual os repre^icntantes do poder administrativo," 

Assim se raciocinava sob o império. Entendia-se então 
que quanto mais alto é o jwder, de onde venha o attentado 
contra a liberdade individual, tanto mais imprescindivel a ga- 
rantia do habeas^-corpus. Sob a Republica, ao revés, se pretende 
estabelecer que, nos casos em que o poder tem de sobremão 
instrumentos mais perigosos de abuso, é justamente quando se 
ha de recusar ao offendido a couraça da lei. 

Inflexíveis na' deducção liberal, magistrados e estadistas, 
no i^egímen extincto, não hesitavam em medir a soberania da 
justiça pela possibilidade das ousadias da força prejxítente, e, 
para isso, iam buscar adojscendenciaimmediatadoA/íéfíí^ooí^pw^ 
no Brasil ao habeas-corpus na Inglaterra, onde essa instituição 
é uma espécie de represa flàctuunte, cuja 'elevação cresce com o 
nível das marés, que possam ameaçal-o. Na Inglaterra, — onde 
o próprio parlamento, isto é, a constituição viva do paiz, a 
constítuinte nacional em permanência, a vcmtade legislativa so- 
berana, da qual se diz que so não poderia mudar o sexo aos 
cidadãos inglezes, o próprio parlamento se submette aos tribu- 
naes em matéria de habeas-corpus ', — onde elle vale até contra 



1 Ib., pag. 13#. 

2 Ersk, Mat .* LaWj privileaes, proceedinas, and fise of J^liament. 
(9** . ed. Lônd.y 1883), B.L, ch. III, pag. 83. Ansow : The lato ané custom 
of the conftitution, part I (Oxford, 1886) ch. V„ pags. 165-167. 
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as prisões determinadas por oixleni esiiecial do monarcha ^, 
— onde, ainda sob a tyranaia de Carlos I, o tribunal do King^s 
Bench o exixídia em favor de súbditos eucarceradoF por man- 
dado pessoal do rei 2,— onde, emfim, eomo já vimos, até durante 
a suspensão dessa garantia, a faculdade assumida pelo executivo 
é simplei<menk a de prender sem forma Ityaf, mau nunca a de reter 
sem proceifuo. 

Acreditavam, talvez, os conselheiros do throuo entrg nós 
servir de6t'arte melhora monarchia. meditando em que Carlos I 
pagou com a revolução e o cadafalso o regimen das prisões 
arbitrarias, recordando-se de que, si o de&j}ota Stuart dobros 
uma vez a justiça ingleza, arrancando-lhe a acquiescencia a 
uma prisão indefinida, "caro comprou o tvranno esse triumpho 
temporário, adquirido á custa da indignação espalhada no seio 
do povo, ix)r e^sa decisão, que praticamente lhe aniquilava o 
direito fundamental á liberdade.'' ^ 

Habituados a servir ao rei, os nossos antigos estadistas 
nunca ousaram lisonjeal-o cora o sacrilicio da garantia suprema 
do direito individual, a que .todas lo outras garantias se su- 
bordinam, o hibeas-eorpuSy aquella, em que, na opinião dos 
inglezes, seus creadores, se poderia resumir a Magna Carta. * 
A ferrugem adí^uirida no longo trato da nossa politica viciada 
não Ihtís oxyd^ra, nesta parte, o sentimento cívico. Os 
politicos da Republica nasceram, porém, desabusados. Como 
essas c ianças, que saem do berço, desbancando os vieios pa- 
ternos, íUes coi leçam excedendo na violência e no desprezo da 
lei as n acçfxís d )s partidos imperiaes. Nós, que os sonhávamos 
innocentes, generosos, revestidos de castidade, vemol-os estrear, 
immolaudo aos interesses momentâneos das mais ordinárias 
ambições, esses estos de pudor liberal, que os mais trar|uejados 
magnates da realeza nunca cessaram dç zelar. Triste espectáculo 
esse confronto e esse contraste, que nos devem queimar as faces 
de vergonha. • 

Os que, ha dois annos, saudavam na revolução a aurora de 
uma éra afortunada, bentissimi seculi orta ^ , tremerão assus- 
tados, hoje, acompanhando, no partido que delia se apoderou, 
esses phenomenos de transformação do temperamento sob a 



■ 

1 Maitland : Justice and Police (Lond., 1886), pag. 131. 

2 Langmedd: Englkh contitutioncd history (Lond., 1885). c. xit. 
pag. 544. 

3 Vero caso Daniel, em 1627. Lanumead, ibidem. 

4 MiY : T/ie ConsiU. History qf Engl., v. III, cap. XI. pag. 14. 

5 Tácito : Agricola^ 2. 
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influencia do poder, que Taciix) assignalava na Índole do dés- 
pota romano, vi dominationis convnlsus d mutatus. ^ 

Nem ao menos se poderá dizer, na questão, que os vicios 
do império, mal extineto, se insinuaram na Republica, se 
induil reipublicGe Ornar. * Não ; essa mazella não é do império. 
O império, nos seus tribunaes, nos seus ministros, no príncipe 
que o regia, deu sempre ao haheaa-corpus a mais vasta -extensão, 
a mesma extensão que se lhe dá na Intilaterra. O imi^erador 
nunca reclamou, para as prisões orden:idas pelo seu governo, 
ainda no exercício de funcções privativas, como as da admi- 
nistração, a regalia de superioridade ao habeíts-corpus. Ao 
contrario, sempre se curvou a elle desde 1851 ató 1883. 

Acabamos de ouvir o conselho de Estado, qualificado aliás 
como corporação aulica, suspeito sempre á escola liberal, 
condemnado como instrumento funeste do poder moderador, 
coUocar o habeas-eorpu^ na maior eminência da sua autoridade, 
sobranceiando á própria prerogativa da coroa. 

Quem esperaria que as tradições do conselho de Estado 
pudessem invocar-se um dia como exemplares de jurisprudência 
liberal contra o supremo tribunal republicano ? Mas assim é. 
O habeas-corpus tinha maior cotação entre os conselheiros da 
casa de Bragança do que entre os juizes da Republica. Grande 
lição ! Terrível argumento para os soepticos ! 



1 Tácito: ^Tin., VI,48. 

2 Séneca : De clement., I, 4. 



XVI 



OpliÉlA* d» tmpw» »— —l a ooaa y ^lUiori^do império, 
•UPtentMido a co]»p«t*iuiU do kt^êat-corpta li4« pcic0«« 
d« autoridade prlyatiya do irovavno. 



8ci que estou fazendo apenas um trabalho para liberaes e 
xxM>nilista8 poIitie(«, i*aça suspeita e ooudeniuada á desappartçâo, 
long^y bem lohge da csphera onde o governo descreve «j»plen- 
didamente a sua orbita victoriosa. Posso^ pois. demorar-me em 
lemirar com anuir a imagem das cousas extinetas, uma^vee que 
QBcreyo rtal vez mais^para os que vivem no passado qu^ para os 
que sonham no futuro, e certamente nada i)ara os que se obm- 
pKazem no pn^ente. 

CoubeHDog )¥>r fiidario viver na éia dos estadistas f ti« não 
Um 'Opiniões, Crôio que esta é mesmo a phrase sacramental. £ 
essa casta de hoinai^, obrigados a receber cada m^nhã o saiUu e a 
senha 4a eonvicção, que hfto de advogar nas doze iioras seguiu* 
teiBf passam por exigências de actividade sobrehumanas. JSio é 
paca ^les que eu traço estes esboços retisospecti vos. Vqjo a intole- 
rância da torça mostrando as imhas nas assembL^as ddiberantes^ 
a eanina facúndia^ de que.fallava Quintiliano, ululando na 
vóz dos amigos do poder ; e não me atrevo a , perturbar os 
ideaes da epocba. O nomem;qne atravessa uma quadra de epi- 
demia convulsionaria, conservando as ^nalidaoes de obser* 
vador, já não deve^ pouco, ao céo, e por felieissimo ha de dar-sp^ 
se nao sente oonvevter-^e-Ihe n'aJma.i^ curiaaídade cm desprezo, 
em fel a piedade, £' preciso tomar o. gentio politico como elle é^ 
e dei:uil-o acabar, de si mesmo, pelos vieios, qjie paulatina- 
mente vão , fazendo reouar ante a civilização o elemento sel- 
vagem. 'Até então deixemol-os retoiçar nas festas >da aldeia, 
agaií^rHse aoa pés dos ídolos 4a tribu ; e e, si se julgam livi^, 
pofque são barbavc^, si se reputam heróicos^ porque são máo^, 
sise.-gabam de disoiptinados, porque são ánconsciente^, não im 
mudal-os. Nesses estados embrvonarios»do entendimento, aijue 
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o fanatisiuo chega a degradar os partidistas, a intelligencia do 
d(^Derado nao distingue, ós vezes, a lua, que se espelha no 
pântano, da ra que coax^ na esteira luminoria do astro. ÇuUquis 
anuií ranam, ranam pidni esse Dianam, 

Si Voltaire dizia que " basta um tolo, para deshonrar uma 
nação ", é naturalmente porque Voltaire acreditava existir 
alf^uma relação natural entre o valor das nações e o siso com- 
mum dos- homens que a,s reprtseutara. Mas Voltaire escrevia 
para outro hemispherio, e não conhecia a America Meridional. 
Os progressos da scicncia politica neste continente inverteram 
as bases lógicas dessa opinião ; e, si o philosopho de Ferney não 
recebe em plena face o epitheto vibrado por elle contra as demen- 
cias de seu jtempo, é que o vingador dos crimes da degradação da 
justiça naquella epocha, o homem que se revoltava contra os 
assassínios judiciários de Calas e La Barre, como nós contra as 
tentativas de homicídio ^administrativo dos nossos conterrâneos, 
perseguidos pela crueldade ]>olítíca, ttve o espirito de mudar-se 
para vida ' melhor, antes de lhe ralx^r iima vez a pala\Tii, como 
deputado da opposição, frente a frente com uma maioria repu- 
blicana de bíceps reforçados. 

Eu "não me atrevo a dizer, algumas vezes, a verfade, senão 
porque percebo que estou fora do meu tempo. Os homens 
práticos, que passam j)or mim, dístrahidos nas grandes cogitações, 
administradores^ estadista.^, maj^istrados, hão de fazer-me a jus- 
tiça de não levar á má parte, isto e, de não tomar estrictamente 
a serio as divagações de um retrogrado, uma esj^ecie de alma 
do outro mundo, que protcnd'^ impjr á Republica a obrigação 
de ser monos anti-renublicana do que a nionarchia. A ultima das 
Republicas devia apresentar qMaljucr novidade ' conspícua, no 
confronto com ' as ^íuas inuãs preimscidas. O governo actual 
salvou, pois, o nosso amor próprio, depondo solemnemente os 
compromissos lilxTaos, que crab«ànu;am, noitros paizes, o^ 
adenianes do governo . Icmocratico. T^ma democracia emanci- 
pada se m^qiie òi"ii onf ça. Em politicn, como em poesia, 
o nome de decarJrntrf! deixou de sor uma depreciação : é o título 
de uma escc>Ia, 6 a fonuula de um progresso. 

Deixem-me, pois, terminar o meu quadro histórico neste 
canto de esquecimento, tjue en amurei com três ou quatro id^as 
velhas para horizonte da minha velhice, que se approxima. Si a 
tela for importuna aos olhos dos felizes, creiam que não vale a 

f)ena usai* dos direitos incontestáveis do governo, confiscando- 
he a propriedade ao autor, ou mandando-o aprender a amar a 
Republica, em paragens onde as sentenças de morte não encon- 
trem testemunhas. Deixem a rabugicc dó antiquiario ao po do 
tempo. E verão c»omo esto justifica os governos de aço. 
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Ha vestígios de que, nos dias do Império, já existia im- 
prensa. Sobrevivem ainda algmis coevos, para attestar que, por 
aquelles aonos, já se sabia ler, e escrever. ÍHzem mesmo que os 
próceres da jBepublica, os seus jurisconsultos, os seus publicistas, 
os seus oráculos, aprenderam em escolas, daquella epocha, onde 
se ensinava o alphabeto e as quatro operações áf crianças apro- 
veitáveis. De onde se vê que a instrucção, entre os deriocratas 
da vanguarda, é menos recente do que talvez se ])ense, e çue elles, 
como eu, não podem repudiar de todo certas ligações intelle- 
ctuaes com os benefícios do antigo regimen. Padece que o jorna- 
lismo então era menos numeroso, menos variad( , mais trivial na 
nomenclatura. Os homens do officio ainda não ti aliam descoberto 
ue o espirito, na imprensa, é um resultado imiaediatp <lo nome 
e guerra que se adopta. Beaumarcliais não C( ntava afilhados 
entre os nossos exploradores da publicidade. M&s ha razíes, para 
considerar certo que ella possuia então representantes povlerosos. 
Entre esess, as minhas excavações caprichosas chegaram a 
descobrir uma creação dc4)roporções agigantadas, que, salvo en- 
gano, se chamava o Joymal do Commei'GÍo. Direi o - que pude 
trazer de informações á flor da terra acerca dessa velharia, que, a 
existir ainda hoje, deverá numerar já os seus setenta annos de 
edade. (Presentemente, como se sabe, os annos medem a extensão 
de séculos.) Dizem que essa poderosa machina de escrever não era 
precisamente um Times ; mas bem se approximava delle na gran- 
deza das formas e no espirito conservador dos intuitos. Talvez 
não se pudesse parodiar em rigor, a seu respeito, o panegyrioo de 
Bulwer Lytton á folha britannica, dizendo que uma coUecçâo do 
grande jornal brasileiro seria o melhor monumento, para levar á 
posteridade a imagem da nossa civilização. Mas, si as minhas 
buscas archeologicas não erram, era, com certeza, o mais auto- 
rizado exemplar da nossa civilização perante o estrangeiro, e 
o que então a poderia representar por maior numero de faces. 
Como quer que soja, nelle se achava a expressão mais fidedigna 
dos sentimentos da nossa sociedade, no seu horror á desordem, 
na sua submissão á autoridade, na sua desconfiança contra as 
reformas precipitadas. Uma censura ao governo, nas suas co- 
lumnas, era um caso de sensação ; um artigo de fundo, suocesso 
quasi tão raro como um eclipse solar. Nas horas formidáveis, em 
que uma instituição, desabando, deixava ouvir o rumor, que, 
nas grandes quedas, precede o estampido, o grande órgão, de 
vestes pontificaes e mãos juntas i>ara o céo, proferia o consummci- 
tumest Mas, tirante essas crises, era como uma vasta bacia, 
sempre calma, sulcada por todos os interesses da vida nacional, 
em todos os sentidos, mas impassivel, como um porto abrigado, 
ao rugir exterior das tempestades politicas. 

27 
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Pois bem : quando, em 1 878, a propósito de nma das 
prisões administrativas, a que me referi no meu penúltimo ar- 
tigo, se poz em duvida a eompetencia d© poder judiciário, a 
admissibilidade do habeoê-corpuft, — houve mar de madria na en- 
seada. As ondas cavamm-se íiwi<lo,'eomo nunca talvez em toda 
a existência do Jornal, Os ministros do imperador viram 
feiTer-lhes a marejada pela proa, s(»ntiram chofrar no eascoda 
nau, em duros estremeções, o embate do elemento irado. 

Nào foi a Gazetilha que íallou entã(» ; foi o artio^o de fundo, 
em eolumna e vicia de extensão, asp<4'0, irónica), salobro como a 
orvalhada das vagas, que rel)cntam espadanando nos bordos do 
navio ameaçado. E essas idCas, que a Republica excommunga 
em mim como auaix-liieas, lú estão no amargo da cólera do 
velho Jornal th Commercto coutra o conselheiro da coroa, que 
oasara simplesmente duvidar da legitimida<le do habeaa-eorptut 
nas prisões administrativas, suscitando conflictode jurisdicçào, a 
tal resfxíito, no conselho de Estado. 

O 8uj)remo tribunal reconhecera, na vcs]x»ra, a sua compe- 
tência ; mas, ao mesmo temjK), denegara o habean-corpua, em 
vista da insuíticiencia dos seus fundamentos. A questão, por- 
tanto, nào tinha eonsecjuencias. O conflicto de jurisdicçào nào 
chegou, seíjuer, a se suscitar. I)emais,era apenas de um thesoiu'eiro 
de loterias alcançado, que se tratava. Nào havia dezenas de ci- 
dadãos pr(^)s, degredados, eondemnados, talvez, indirectamente 
á morte sem processo. Não havia deputados e senadores, remo- 
vidos de suas cadeiras para as fortalezas e o degRKlo jwr acto do 
executivo. Nào havia, portanto, a violação das leis da huma- 
nidade, nem da jimtiça, nem da honra das instituições. E, depois, 
o principio essencial, a competência da magistratura, contra as 
prisões feitas pelo governo, estava salvo \ye\o ai^esto do tribunal. 

Taes considerações, porem, não abonançaram o génio da- 
quella potestade, i) Jornal lavn)u stnnpre o seu j)rotesto, deu o 
grito de revolta, em termos, que, segundo o depoimento de 
alguns desenterrados, resi)ei tosa mente inquiridos por mim, toma- 
ram, na o(»casiào, quasi as proiK>rçò(*s de um escândalo. 

Eis a sua linguagem : 

" O Sr. ministro da fazenda mandou publicar um parecer 
do conselheiro procurador-fiscal dothesouro, em que largamente 
se discorre sobre a legalidade da prisão afbuinistrativa. Como 
ahi se diz que jxJa iuiprfmsa se tem j)regado, a este re8|)eito, 
heterodoxas doutrinas, nós, ([ue (|uen*nios livrar-nosdas fogueinis 
da inquisição fiscal, somos obrigados a declarar que não incor- 
remos na herezia, pois que p'^la uossji parte nunca puzeraos em 
duvida a legalidade da j)risão administrativa. 

"A lei a autoriza ; seja, pois, efí*ectuada; mas, autorizando-a, 
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prtiiÇírex^ regras y estabelece limitações lui razão do fado e na qualir- 
dade, ou cargo, da pessoa; e, si estas devem ser respeitadas^ cumpre 
que algueni nol-o assegure. A nossa questão tem sido, e contintía 
a ser, não da faculdade, que o ministro tem, de prender, mas da 
sagrada garantia do habeas-corpus, applimvely COMO A 
TODAS, também âs prisões por aqueUe ordenadas. 

" Diz a lei que o ministro póile prender thesoureiros, rece- 
bedores, pagadores, collectoi*es, contractadores e outros resiwn- 
saveis. Supponhamos que o ministro, eonsiderando-o oomprenen- 
dido nestes outros responsáveis, manda prender um conselheiro 
procurador fiscal : nào havia para este esperança de remédio 
contra o constrangimeTiio illegalf 

" Si a lei dissesse que }X)deríL o ministro prender ovem 
muito bera lhe jxvrecer, compixjhendcriaraos que ficasse tolhido 
todo o i^ecurso ; vuis, desde que restringe essa facukladej ctcmpre 
que alguém possa, pelo menos, conhecer si o preso é das pessoas 
que o podem ser administratiraniente, 

" Não é questão esta de independeiwia dos poderes poli- 
tícos. O ministro da fazenda não é o poder executivo ; e, ainda 
quando o fosse, não é nas mãos deste que estão, ou pelo menos, 
que devem estar, a fortuna, a vida,'a ^liberdade do cidadão. 
Dependem estas dos tribunaes de jiístiça, e' a estes devem ficar su^ 
bordinados os ados, que^ com dluslentendem, 

" Não vae nisto preponderância de*poderj todos são so* 
beranos na orbita das suas attribuições. Ora, nasattribuições do 
poder judiciário, entm estatuir sobre"a]^fortuna e liberdade do 
individuo. Procederia mal o tribunal, que mandasse soltar o 
thesoureiro legalmente reduzido á prisão administrativa ; peior, 
porém, procederia o ministro,'que prendesse a quem não devem 
prender. 

" Si^se tratasse" de [[direito íX>nstitucndo, seria' questão de 
preferencia entre confiança no ministro e confiança no tribunal, 
isto ainda si não se entendesse dever dnr maior latitude áfa- 
ciddade de soltar do que d de prender. " 

Depois de outras^considcrações, pmsoguia adeante o Jornal: 

Tem o ministro, sem duvida, fôix) privilegiado, mas 
para a sua i)essoa ; contra os seus actos, quanao illegaes, ha re- 
curso nos tribunaes oixlinarios ; e porque o nào havet^ tanAem 
contra a prisão administrativa, quando for contraria alei f 

" Nào queremos mais argumentar com a lettra da reforma 
judiciaria ; mas, desde que o supremo tribunal de justiça, tomando 
ultimamente conhecimento de uma petição de habeas-corpus 
contra prisão administrativa, ordenada pelo ministro, se julgou 
para isso competente, hão de, pelo menos, conceder-nos que a 
doutrina é controversa. Concedido isto, quererão negar que a 
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inferpretiição, (pie buisea garantias noM tribttnaesy fteja mais liberal 
do que a qu/e tudo deixa ao arbítrio de um ministro y que p6de 
ser hoje bom, como amanhã pôde ser mâo ? 

" Quando dizemos interpretação liberal, de modo nenhum 
nofi referimos á denominação do partido actualmente no poder. 
Mais praticos do que theoricos, vemos que os nossos partidos 
monarchicos se chamam liberal e conservador, como poderiam 
chamar-se da rosa branca e da rosa vermelha. Mudam os 
nomeSy ficam as cousas. Num abrir e fechar de olhos, trans- 
forma-se a côr em todo o paiz, como o puxavistas muda as deco- 
rações num theatro. 

^' Por isso, chamem-se liberaes, ou conservadores, os que 
casualmente se acharem no poder, sempre lamentaremos vel-os 
proclamar princípios, como si nelles tivessem de ficar perpetua- 
mente. I^mentamol-o mais ainda pela lógica e coherenoia do 
espirito humano, do que pela imi)ortancia, que esses principios 
possam ter na pratica. 

" DifiScilmente acharemos resposta si nos disserem que ao 
livre arbitrio do ministro preferir um julgamento do supremo 
tribunal é simples questão de gosto; pois, si fòr composta de 
anciãos pobres e carregados de familia a maioria do tribimal, 
facilmente fará prevalecer a sua vontade o ministro, que os 
ameaçar de aposentadoria forçada, tendo o cuidado de previa- 
mente declarar venaes, ou ignorantes, os que votai^em contiti 
elles. Ainda assim, insistiremos na nossa opinião : 1?, porque 
não podendo re,sf/uanlar tudo, convém acautelar o possível, e nem 
todos os ministro^^ quererão aterrar o tribunal ; 2?, porque DE- 
VEMOS I DEFENDI R SEMPRE OS BONS PRINCFPIOS, XA ESPERANÇA 
BE QUE VI^XiAl ÂO UM DIA. 

" ly O que inhamos a dizer, e não dissemos já hontem, 
para que não no acoimassem de procurar influir sobre a decisão, 
que o tribunal t nha de tomar em caso individual, e que tomou, 
negandc o habea i-corpu^, mas negando-o, como pudera havel-o 
concedií o, decla/ando-se competente para isso, único ponto de 
doutrim que sustentamos,'^ ^ 

De ender se npre os bons principios, na esperança de que vin- 
garão um dia, 6 o que eu cuidei poder fazer impunemente, hoje, 
como o ir. Iaiíz de Castro naquelle tempo. Mas é o que não en- 
tendem os doutrrcs do servilismo republicano, os instrumentos 
destas i oipias p 3rseguições, pasto natural do ridiculo, porque 
não são dignos t a indignação, advogando hoje doutrinas, cujo 



1 JoíImI do CummerclOf 11 de agosto de 1878, artigo de fiando. 
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stygma será para elles, amanhã^ como já o é entre os contempo- 
râneos, o único relevo da sua incapacidade. 

Elles não olham o conselho ae Plauto, um escriptor de co- 

. medias, mais antigo ainda que o dr. Luiz de Castro, o qual parecia 

escrever especialmente para o theatro politico, quando nos re- 

commendava abstermo-nos sempre de praticar um dia o de que 

no outro nos pudéssemos arrepender : 

Quotidie 
Prídie caveaij ne fadai quodpigeat postrídie. 
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Careço de insistir hoje no objecto^ com que me oce«pei 
hontem, para reunir ainda alguns dados hit^tcmcos sobre a 
altitude da opinião publica, representada pela imprensa mais 
insuspeita, na questão de habea^-cw^us em prisões da compe- 
tência privativa do goverao. 

Vimos a posição do Joimal do Commercio cm 1878. Cinco 
annos ap^)S esst?, ainda o grande órgão não levantara mão dos 
principios, pelos quaes se batera, com a ener^ a que assistisios. 

Hoje me limitarei a reproduzir o editorial desse periódico 
em 24 de outubro de 1883. 

Eil-o : 

''Publicámos hontem em sua integra o aviso do dia an* 
tenor, em que o sr. ministro da justiça, á vista da imperial e im- 
mediata resolução de 13 do corrente, tomada sobre consnlta das 
secções de justiça e fazenda do eonseJho de Estado, declarou qne 
o recurso de fiabean-corpu^^ ]k por sua natureza, já pelas ex- 
pressas disposições do art. 340 do código criminal e art, 18 da 
lein. 2.033, de 20 de setembro de 1871, é admissível eOíitra 
qualquer prisão ou constrangimento itlegat, seja qual for o. 
nK>tivo, que os determine, e qualquer que seja a autoridade; de 
que dimanem, salvo as excepções previstas no citado art. 18, 
entre as quaes se não coraprefaende a prisão administrativa, de- ' 
cretada contra os responsáveis da ' fazenda, na f5rma dos * 
arts. 2? e 4? do decreto n. 667, de 5 de dezembro de 1849, qne * 
aliás nada dispoz com referencia ao recurso extraordinário e 
especial do hweas-oorpm. 

" Pelo seu valor jurídico, e por cireumstancias que recor^ • 
daremos, merece aer posta em relevo está importante deliberação, 
.que^ ftzendo^ cessar injustificável fluct nação da henwenewtíea, 
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restaura no seu pedestal a liberal doutrina da lei de 1871, que, 
felizmente, encontrou sempre nos tribunaes superiores da 
hierarchia judiciaria resistência serena, mas inquebrantável, ás 
tentativas, com que o poder executivo buscou eximir do regim^i 
do habeas-eoiyus as prisí^ decretadas a titulo compulsório por 
\na administrativa. 

" Assim como, si o contrario fura agora resolvido, acudi- 
ríamos a reatar a defesa, que esforçadamente sustentámos em 
1878, e á qual tivemos ainda de tomar nos dois annos pos- 
teriores, justo é testem imhar ao sr. ministro da justiça o alto 
apreço, em que temos, e realmente merece, a sua decisão. 

" Alguns dos nossos leitores nào terão esquecido que em 
1 878, na administração do gabinete de 5 de janeiro, o ministério 
da fazenda ordenou ao procurador da coroa suscitasse conflicto 
de jurisdicçâo, a propósito do habeas-corpun requerido nesta corte 
por um responsável de dinheiros públicos, preso por via admi- 
nistrativa. Fizemos então o que deviamos a prol das garantias 
individuaes, sustentando a competência do poder judicial, para 
conhecer do pedido, e, apcs incidente que não poderiamos re- 
cordar sem desgosto, vimos a folha official, essa mesma onde ora 
brilha a conspicua decisão de 22 do corrente, tomar- se de cólera 
contra a imprensa e a magistratura, acciísando-as de perver- 
terem a interpretação de leis para aperfeiçoarem-n'as sc^mdo o 
exaggerado liberalismo, perturbador das garantias do fisco, 
anarchico e antinomico com todo o direito velho e novo. 

" Mezes depois da prolongada discussão, em que tivemos de 
porfiar com eruaição desentranhada de ordens e arestos empoei- 
rados jielo tempo, nova tentativa do poder exí^cutivo chamou- 
no8 á arena, e o tribunal da relação da corte deu-nos completa 
razão, resolvendo, por unanimidade de votos, conhecer do 
habeas-corpue requerido contra prisão decretada j)elo ministro 
da íazenda, e isto a despeito de outro estéril conflicto, levantado 
nessa occasiãO' pelo procurador da coroa. Applaudindo esta 
decisão, diziatnos : 

^^ Acima de quantas razões andem excogitadas, para justi- 
ficar o privilegio, que o fisco se arroga, está a lei, si a lei é clara, 
si é terminante, si não dá logar á duvida. Mas os votos dos 
tribunaes são mudáveis, e a unanimidade de hoje pôde tornar-se 
minoria amanhã. Tão grave ponto de direito não deve ficar 
exposto á incerteza. A questão somente não chegou agora á 
extremidade de ser forçado o poder executivo a oppôr-se á sol- 
tura do paciente, pela circumstancia eventual de não haver o 
tribunal reconhecido a illegalidade da prisão. Mas amanhã caso 
pôde occorrer, em que se dê o contrario. E' o que desejamos se 
acautele, pelos meios que o direito aconselha, resalvando-se para 
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todo o sempre a liberal doutrina da lei de 1871, qne tem ainda 
em uma das casas do parlamento a maioria, que, em boa hora, 
a decretou." 

^^ Ainda depois, no gabinete Saraiva, tendo o ministro da 
justiça, o sr. conselheiro Souza Dantas, declarado improcedente 
o coníiicto a propósito de nova prisão administrativa, tivemos 
occasião de escrever que, si tal decisão não era dada para caso 
particular, mas resgatava a boa doutrina, desemmaranhando-a 
de especiosas duvidas, tinha o ministro ligado o seu nome á rei- 
vindicação de preciosa garantia individual. 

'< Proposta, entretanto, á camam dos deputados uma indi- 
cação, para que se applicasse ao caso interpretação authentica, 
observámos : ^^ Quanto a nós, a lei é bastantemente clara ; não 
necessita interpretação. O poder legislativo poderá revogar a 
lei, mas não alteral^a, a pretexto de interpretar." A indicação 
não. teve andamento. 

'^ Felizmente a questão achou agora solução clara e positiva 
no voto unanime de duas secções do conselho de Estado e no 
esclarecido critério do sr. ministro da justiça. 

/' Tanto tempo lutámos, por ver restaurada a sã doutrina, 
tão acremente fomos censurados, por defender theoria anarchica 
e compromettedora dos interesses do fisco, que vel-a agora pre- 
conizada, com a forma imperativa de imperial resolução, é, para 
nós, e deve de ser, para todos os amigos da liberdade, motivo de 
jubilo. Aos defensores do privilegio fiscal, que com tamanho ardor 
nos mettiam ao rosto antiquadas ordens, expedidas no dominio 
de csjC. íca legislação, lembraremos hoje quão pouco mereciamos 
a sobranceria da jurisprudência official." 

No dia seguinte o Brcunl, folha do partido conservador 
e dirigida então, si me não engano, pelo conselheiro Belisario, 
vinha render a sua homenagem á mesma victoria constitucional, 
relembrando como brasão os seus esforços pela causa, que aca- 
bava de receber consagração definitiva na consulta do conselho 
de Estado e iia resolução de sua magestade. 

Trascreverei alguns tópicos do publicista conservador : 

" Não nos preoccuparemos das precedências e glorias, que 
possam advir, para a imprensa conservadora, quando energica- 
mente combateu contra o conflicto ruidosamente mandado le- 
vantar com o supremo tribunal de justiça, pelo ministro da 
fazenda de 5 de janeiro, por occasião de conheí^er aquelle tri- 
bunal de uma ordem de haòeas-coíyus, impetrada pelo ex-the- 
soureiro das loterias da corte. O IHcino da Tarde, então redigido 
também por um dos nossos actuaes colidas, fez a mais tenaz 
oppoaição ás medidas violentas, com que o liberalismo regene- 
i*ador investia contra a liberdade individual e suas garantias. 

28 
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Si outro órgão contribuiu, para que a boa causa por fim trium- 
phasse, não deve ser isso motivo, para que se eliminem alheios 
esforços, desprendidos no mesmo sentido, e visando os mesmos 
resultados... 

" O supremo tribunal de justiça, porém, não esteve pela 
intimativa, aue lhe dirigiu o procurador da coroa, em obe- 
diência áquella ordem iUegal, e poz no officio respectivo este 
despacho : 

" Não estando o facto, a que se refere este officio, oompre- 
hendido no art. 24 do regulamento n. 122, de fevereiro de 1842, 
não tem logar a exigência constante do mesmo officio. " 

'' Por esta forma o supremo tribunal manteve a compe- 
tência dos tribunaes judiciários ; porquanto é sabido que, em 
1851, tendo um coUector da fazenoa requerido habecLs-corpvs á 
relação da Bahia, esta Ih 'o concedeu ; a relação da corte con- 
cedeu igual ordem a favor de um recruta ; e nunca, apezar dos 
avisos de 29 de dezembro de 1851 e de 17 de iiilho de 1855, 
que se preoccupavam tanto de resguardar os privilégios da au- 
toridade administrativa, nunca, repetimos, o poder judiciário 
deixou de cobrir com a égide do art. 340 do código do processo 
o cidadão opprimido, qualquer que fosse o poder exorbitante e 
compressor. 

" Posteriormente o conselheiro Dantas, ministro da justiça 
do gabinete de 28 de março, restituiu ao pc»der judiciário sua 
ampla e l^al esphera de acção, declarando improcedente certo 
conílicto por virtude de uma prisão administrativa. Era mais 
uma eliminação do ministério de 6 de janeiro, ao qual o 
sr. Dantas, por ultimo, não via com bons olhos uma lição de 
liberalismo ao sr. Silveira Martins, e a mais formal condem- 
nação á fraqueza com que o sr. Lafayette transigira numa 
questão do princípios. " 

Em presença destes factos podemos deixar arguciar A 
vontade a chicana official. Ainda não houve crime da prepo- 
tência dos governos, que não encontrasse justificadores. 
E' sempre sob a invocação da legalidade que a lei se viola, e se 
persegue a innocencia sob as mais detestáveis tyrannias. O as- 
sassinio imperial de Ratcliff, Metrowitch e Silva Loureiro, 
em 1825, não foi praticado por ordem ostensiva do rei, mas 
por accórdão do tribunal competente. E, émquanto o com- 
mandante do brigue Constituição ou marte escrevia, nas paredes 
do oratório : " Morro pela causa do Brasil ", a sentença que se 
apregoava pelas ruas, o mandava enforcar em nome da justiça, 
como réo da mais alta felonia. 

Já então as decisões judiciarias primavam pela concisão e 
clareza, de que se gabam as modernas. Mas parece que os seus 
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signatários confiavam mais na evidencia da sua justiça; porque, 
a esse tempo, ainda os juizes não consideravam necessário vir 
esgrimir subtilezas, na imprensa, com os advogados das vi- 
ctimas. Estas gozavam, ao menos, a vantagem da ultima pa- 
lavra na questão. Era um privil^io d.os sacrificados, religio- 
samente respeitado pelos agentes do despotismo. 



F 



XVIII 



o voto do sr. mlnlatro Pisa e Almeida 



Havia, no tribunal, ao cahir dos votos, que denegavam 
o habeas-cor^puSy a impressão trágica de um naufrágio, contem- 
plado a algumas braças da praia, sem esperança de salvamento, 
de uma grande calamidade publica, que se consumniasse, sem 
remédio, aos nossos olhos, de uma sentença de morte sem 
appello, que ouvissemos pronunciar contra a pátria, do bater fú- 
nebre do martello, pregando entre as quatros taboas de um escjuife 
a esperança republicana... Quando, subitamente, fragorosa salva 
de palmas, seguida ainda por outra, após a admoestação do pre- 
sidente, nos deu o sentimento de uma invasão violenta da ale- 
gria de viver. Era o voto do sr. Pisa, concedendo o que todos 
os seus collegas tinham recusado. 

Para medir o valor desses applausos, sua eloquência, creio 
que posso dizer sua autoridade, convém recordar, como a im- 
prensa o attestou no dia immediato, que o auditório do tribunal, 
naquella data, não se compunha de curiosos, do profanum 
wlffus, ordinariamente agitado por impressões irreflectidas. 
Antes notório é que alli se representava a flor da competência 
forense : advogados, juizes, desembargadores, tudo o que mais 
podia estremecer pelas delicadezas de uma questão juridica, 
— auditório essencialmente profissional, qual nunca se reunira 
em solemnidades da justiça entre nós . Aquella explosão trove- 
jante e repetida era, portanto, o indicio mais concludente de que 
a opinião em unidade entre os julgadores estava em quasi 
unanimidade no publico, no tribunal do tribunal. 

Não sei como traduzir o meu assombro deante daquelle 
voto. Deixem-me a franqueza de declarar que, de todos os 
membros daquella casa, o único, cuja adhesão nunca me passou 
pela mente, era s. ex. Careço de humilhar-me publicaníente {)()r 
esse juízo temerário. Eu não conheciíi o sr. Pisa e Almeida, 
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8enâo pelos seus intimoe liames, de procedência, de affeição, de 
8erviço0, com o elemento paulista. Eu fòra testemonha de que, 
DO compor do tribunal, aob o Governo Proviâorio, a escolha de 
8. ex. foi a em que mais se apurou a vontade do ministro da 
justiça, hoje chefe do ílorianismo no senado. 

Nenhuma nomeação é tão directamente pessoal áquelle 
membro da dictadura, como essa. 

Ora, manifesto é na questão actual o ardor, com que as influ- 
encias dominantes na politica daquelle Estado applaudiam as 
medidas, contra as quaes eu requerera o habeasn^rpus. Dizia-se 

3ue o vice-presidente da Republica, na previsão de eventuali- 
ade favorável aos perseguidos, annundara ao vice-presidente 
do senado e ao presidente da camará a deliberação de resignar o 
poder, si o tribunal concedesse aos presos a reparação impetrada. 
I^ropalava-se, ainda, que os dois chefes do congresso respon- 
deram a esse aviso declarando não acceitar a suceessão. Aocresoen- 
tava-se que se fizera passar pelo espirito dos ministros do 
Supremo Tribunal, como cabeça de Meduza, a carranca dessa 
res]X)nsabilidade numa situação militar, em que a única espada 
indigitada como capaz de afíiançar pela força publica se retira- 
ria magoada, lavando as mãos das consequências, entregando o 
exercito á scisão e o paiz ás bayonetas. Eu, portanto, que dissera 
sempre aos meus amigos " Um voto me basta para a victoria 
moral desta causa ", não podia imaginar que o meu sonho se 
realizasse no sr. Piza e Almeida. 

E aqui está porque, sob a influencia de uma emoção reli- 
giosa, que me recorda vivamente a da minha adolescência, appro- 
xímaudo-se, alvoroçada e tremula, do altar, para receber, na pri- 
meira comm unhão, o Deus de meus pais, eu me cheguei, depois 
da sessão, quasi sem voz, ao sr. Piza e Almeida, pedindo-lhe que 
me j)ermittisse " o consolo de beijar a mão de um justo ". Agora 
mesmo, de longe, acredite s. ex. que me parece approximal-a 
dos lábios, com um pulsar do coração e uma ameaça de lagrimas 
represadas, que creio se renovará, sempre a mesma, até aos 
últimos dias de minha vida, emquanto eu me lembrar desse, e 
não se me tiver apagado a faculdade de sentir o bem, e amal-o. 
Toda a grandeza desta causa, que ha de levantar-sé na his- 
toria do meu paiz como uma altura coroada de luz, quando as 
misérias de hoje tiverem passado, no movimento que leva para o 
olvido os restos erráticos das paixões dos homens e dos infortú- 
nios dos povos, — figurou-se-m6 humanada naquelle homem mo- 
desto, silencioso, em cujaphysionomia, suave, e triste como as 
lendas crentes querem que fosse a do Salvador, a expressão da 
timidez e da doçura dir-se-hia um dis&rce divino da justiça, 
da inquebrantabilidade, da coragem mo^d. E disse commigo : 
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Nefttâ crise de pygmeus, ainda nos restam gigantes. Vendo 
perder-se tudo, pela distensão de todas as molas moraes, dentro 
e fora da politica, reflecti entre mim : Seis homens desta tem- 
pera comporiam o alicerce da Eepublica, e salvariam a pátria. 
Passou-me pela consciência como que uma dessas intuições su- 
premas da fé, uma dessas encarnações visíveis da palavra biblica, 
e cheguei a comprehender como os merecimentos de um homem 
pudessem resgatar as culpas de uma nação. 

Ninguém descubra nas minhas palavras ofFensa, ou desres- 
peito, ao Supremo Tribunal Federal. Quizera eu aureolal-o. 
Mas toda a minha veneração pela sua autoridade não chega a 
me deslumbrar a razão, a me seccar a nascente . intima das 
impressões do dever. Creio na honra dessa magistratura, no 
desinteresse pessoal dos seus membros. Mas não posso deixar de 
reivindicar, para os meus clientes, o direito, ordinário sob as 
peiores tyrannias, de qualificar de injusta a sentença, que os 
feriu, desde que considero evidentemente justa a causa que elles 
representara. 

Uma folha estrangeira, que aqui se publica, o Brésil Re- 
publicain^ estudando a moralidade desta anomalia, escreveu, 
juiz desa] aixonado e calmo : " O marechal creou ao paiz uma 
situação indefinida, contraria á constituição, contraria a tudo 
o que jamais se viu, e praticou, nos paizes de governo reprt- 
sentativo. E' talvez esta situação extraordinária, inaudita, que 
aterrou o supremo tribunal^ induzindo-o a deixar ao Congresso 
o encargo de desenredar esta meada politico-juridica". * 

Não admira, pois, que eu também suppuzesse entrever, no 

Crocedimento do Supremo Tribunal, o resultado de uma 
esitação, em presença de um perigo. Estávamos em circum- 
stancias taes que os adherentes, os amigos, as familias mesmas 
dos presos tremiam de intereasar-ae pela 8tut liberdofh, A mim, 
quando eu me preparava, para reqi^erer o habeas-corp^is, me 
procurou pessoa das mais ligadas a um delles, ponderando-me 
o receio de que essa tentativa, puramente legal, viesse aggravar 
a sorte dos affligidos, acirrando contra elles as iras do poder 
desenfreiado. Quem sabe si, para a decisão contraria aa«* meus 
clientes, não actuaria até no animo do tribunal um sentimento 
de misericórdia para com elles, uma segunda tenção clemente 
e paternal ? 

Vamos ainda mais longe. A base da independência da 
justiça está na inamovibilidade da magistratura. Ora, para o 
Supremo Tribunal, a inamovibilidade praticamente desappa- 



1 Le Brésil Eepubiicain, 27 ahn] 1892. 
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receu, ainda que siibsÍHta nos textos legislativos, desde que, com a 
ratificação do seu silencio, o poder executivo assumiu e exerceu 
a attribuiçâo da aixxsentadoria forçada címtra dois dos membros 
daquelle oorpo. Xo litigio sobre o habea^-corpiis, a sentença, 

aue o desse, teria de negar razão ao absolutismo, cuja facul- 
ade de mutilar a magistratura estava consagrada por actos 
recentes e estrondosos. Como, pois, mesmo querendo abstrahir 
dos rumores de pressão moral sobre os juizes, a que, ha pouco, 
alludi, não dando o menor apreço a hcec secreta murmura viiUjiy 
— como confiar sem reservas na autonomia de um tribunal 
posto assim nas mãos do executivo, ameaçado pela esjiada da 
dictadura, ainda fresca daquelles dois golpes na toga ? 

E, depois, não ouvimos nós, no^ próprios debates do tribunal, 
a prova de que essa venerável corporação s<í preoccupava, talvez 
de mais, com a sorte reservada á sua sentença pelo amor próprio 
do governo ? Appello para todos os ouvintes daquella sessão. 
Alli se disse, sem rodeios, quasi como ultimo argumento : "Dado 
que pudéssemos conceder o habeas-corjms, de que força dispo- 
riamos, para obrigar o governo a res}3eital-o ? '' A verdade desta 
circumstancia é incontestável. Todo o auditório a juraria. E 
basta ella, para mostrar que a obsessão da força violenta, irres- 
ponsável, todo-poderosa enfraquecia a acção do tribunal, des- 
viando-o do seu norte. 

A não ser isso, que importava a possibilidade eventual da 
rebeldia do executivo ao acto da justiça ? A côrte suprema, nos 
Estados Unidos, não vacillou em proferir, no anuo de 1830, a 
sua (celebre sentença n > caso dos inaios Cherokees, não obstante 
a opposição da presidência da Republica, então entregue á mão 
férrea de Jackson. O estado da Geórgia recusara obedecer, e o 
cheft do jKxier executivo federal negou-se formalmente a aix)iar 
a exiHíução do julgado. " Não ha remédio ])ani este estado de 
coisiis'', escrevia, desacoroçoado, John Quincy Adams, no seu 
Diário. ^ " Não ha ; porque o governo dos f>tadí)s Unidos 
está conluiado com o da Geórgia. . . Outros estados imitarão 
este exemplo. . . A União acha-se no mais imminente perigo de 
dissolver-se, pelo antigo vicio nativo ás confederações : a dis- 
córdia entre os seus membros.'^ Perdeu, porém, alguma coisa o 
prestigio do tribunal com esse cheque da for^-a, infligido á sua 
autoridade ? Ao contrario, perdida estaria ella, si o tribunal não 
tivesse a energia de girar fora do império do executivo. 

A autoridade da justiça é moral, e sustenta-se pela morali- 
dade das suas decisões. O poder não a enfraquece, desatten- 



1 Diary VIII^ 262 — V. Willoughby: The stipreme court^ pags» 94, 
111,112. 
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dendo-a ; enímquece-a, clobrando-a. A magestade dos tribunal 
asseata ua estima publie4i ; e esta é tauto maior, quanto mais 
atrevida for a ia':)olcneia official, que lhes desobedecer, e mais 
adamantina a inflexibilidade delles perante ella. De ura lado o 
presidente, com o exercito ; do outro, a magistratura, com a 
constituiçào. Pois esta potencia inerme pódc, mais q le todas as 
armas da<|uella. Quando a justiça dispõe de menas elementos 
materiaes cie obediência, para se impor, quando ella se vô soli- 
tária entre a sociedade degitulada e o governo insurgido, preci- 
samente então é que mais sublime e mais necoisario é o seu papel. 
O juiz, que não comprehender assim, em crises taes, a vocação do 
80U mandato, que não se sentir mais forte, quando for mais 
íraco, e que nossa fraqueza do direito desprezado náo souber 
achar as vibrações da sua energia sagrada, fanl politica, inspirado 
talvez em moveis do mais alto e desinteressado patriotismo,-^ 
fará politica ; mos não exerce justiça. 

Acato as intenções do venerando tribunal, e nâo tentarei 
devassai -as. Não julgo desconsidcral-o, porém, aventurando a 
hypothese de que s6rias apprehensõss de ordem publica lhe ti- 
vessem abalado o espirito, vacillante entre os direitos da liberdade 
individual e as exigências da salvação do Estado. Mas ni^o temo 
desacertar, deplorando o erro, que sacrificou a liberdade, dei- 
xando, ao mesmo tempo, o Estado exposto ao maior dos perigos : 
o do arbitrio politico sem o correctivo da justiça, que o restringe 
ate nas monarcbias absolutas. 

Ainda bem, graças aosr. Piza e Almeida, que essa attitude 
não foi unisona. Justitur tenax, o caracter do illustre paulista, a 
maior gloria contemporânea de sua terra, feito exclusivamente 
do amor do direito, como uma lamina inteiriça fundida de um 
s6 jacto nesse metal da consciência, que se fez para receber o 
mio, não enxerga senão o compromisso da sua magistratura, 
destinada, s^undo Story, '^ a resistir ás operações eonjunctas 
dos outros dois poderes, prot^endo os cidadãos contra os seus 
actos inoonstitueionaes, fortuitos, ou meditados. " ^ E, confor- 
mando*se com este sentir, o preclaro juiz acertou de ser, ao mesmo 
tempo, o mais clara vidente dos estadistas, pois ; no axioma de 
liuRKE, " o maior dos modernos ", a justiça é o único principio 
permanente de toda a politica na sociedade civil, e qualquer des- 
vio delia, sejam quaes forem as circumstancias, deve ser-nos 
sempre suspeito como negação de toda a politica." * 



1 Stury : Miêctilaiwom ivritings ( Boston, 1852 ), pag. 680. 

2 Burke: JiejirvtioHS onthe Eevolufionin Ihtnce: ** Justice is itself 
lhe great stand iii^ policy of civil society ; and any departure from it, under 
any circumstarnv>. lie- iimHít the suspicion of beeiog no policy at ali. *' 
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lamento da velha e eterna lei jurídica, proteetora da liberdade, 
segundo a qual as derogaçfkís ao direito commum se entendem 
sempre limitativamente, Qvw Icffi co)nmuni iierogant, dríctè 
infet-prdavhir. Republicano á» direitas, de mais a mais, s. ex. 
não admitte cjue theorias enjuiriâs, filhas do congresso illegitimo 
entre o rej)ublicimism() e a caudilhagem, adquiram assento re- 
ox>nhccido na família das instituições livres : Qui ex damnato 
coitu naseantur inter liheros non computa ntin\ 

A modéstia, em que se ocrulta o sr. Piza e Almeida, como 
a(H>rtex rugosa, em que o a^dro envolve a sua incorruptibilidade 
e o seu amma, p5de escondel-o aos nossos olhos ; mas não o ha 
de occultar ao i^osso re(*onhecimento. Desconhecido ainda 
hontem á maioria da na^^áo, s. ex. revelou-se instantanea- 
mente como uma eminência histórica. O cargo descobriu o 
homem : iJuigistminH indicai viriun. Como aquelle personagem 
de Shakespeare, capaz de reconhecer ao próprio demónio o seu 
direito ^, o grande brasileiro já não e, para nós, uma opinião : é 
uma escola ; já não é uma individualidade: é a própria justiça. 

Sua presença embalsama o tribunal, a que pertence, e 
redime as nódoas do sou tempo. No meio dos verdadeiros repu- 
l>licano6, a sua imagem enti-arA na familia de todos, de cada lar 
se evolará por elle uma benção, e cada um de nossos filhos o 
apontará como um patriareha. 



1 Shakespeare: Henry IV, pig. I, a l. sec. 2: ** He will give lhe 
devil his due". 



A POLITICA DO KSTADO DE SITIO 



A junsprudoncia assentada pelo estado de sitio e pdas 
apologias dos seus advogados, mais odiosas do que elle, nesta 
pretençâo de converter a historia de uma aventura criminosa, 
em berço de iiuui theoria jwlitica, estabeleceu na opinião publica 
a certeza de que a constituição republicana é apenas a bainha 
da espada de uui soldado. 

Meneado sub esse envolucro roto e a^^pero de incrustações 
de falsas jóias constitucionaes, o gladio do dictador veí levando 
a contusões violentas este rebanho de carneiros, em cujas ancas 
magras não vale a pena gastar o fio da lamina. E aqui est^ 
poixjue, no episodio deste crime, ha menos golpes de arma 
branca do que mataduras mais ou menos sanguinolentas, ecchi- 
mosos mais ou menos roxeadas. Aqui está, ainda, porque os 
ferimentos dolorosos, que escorcliam a jielle á stíperíicie, deter- 
minando lesões interiores, por onde a vida se arruina para 
sempre, tentam remediar-se com o, sal e vinagre dessas acerbas 
irrisões, moraes e jurídicas, diluídas nas arengas dos casuistas 
da dictadura, 

O estado de sitio foi a expressão pmtica, a fórmula activa 
do programma enunciado pelo vice-presidente da Republica nos 
primeiros dias do seu governo, quando suppoz annullar mo- 
ralmente a opposiçáo, declarando estar de guarda ao thesouro 
contra ella. Essa injuria, destinada pelo marechal aos seus 
adversários, estalou em cheio nas faces do pjjí' A terra, onde um 
governo qualquer, por sobrehumanas que sei m as suas virtudes, 
não pôde encontrar antagonistas senão entre os salteadores do 
erário, deve ser um prolongamento social dos Abruzzos. A es- 
bofeteada pela phrase insultuosa do eeneral não foi, pois, a 
opposição ; foi a nação. Com a nossa philosophia servil nOs nos 
contentámos de encolher os hombros ao coice d'armas da 
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ílíctaduni, que, noiítni qualquer pai*te do miinilo, teria le- 
vantado unia temjKístade nacional (H)ntra o agressor. Todos os 
}H)vo8 livn^s eoniíidoram a o\í\Htiin;êLO como in^tftuiçCio tie (/orerno. 
A (*orôa in^loza de^íi^na-a como oppomção de sua magestade. 
Onde não pode liavel-a, e no batallião^ na companhia, ou no 
regimento. C) sargento, eí)nio o general, nào pôde loleral-a. 
Seria erro de otiieio, no solnTano niiliíar que nos governa, desi- 
euidar-se deste rudimento do seu [>apel. 

Com a 8u.s}K'n8ão de garantias, promulgada a 10 de al>ril, o 
senhor da Republica rc^luziu a facto o seu lemma. Cumpria 
atalhar o desenvolvimento da opj)osiçâo no congresso, preve- 
nindo a possibilidade imminente de vel-a convertida em maio- 
ria, A um revez de chanfana, mal dissimulado em acto consti- 
tucional, ficou satisfeito esse desideratum. 

A constituição difficultàra esse recurso com exigências se- 
\'er«í^ sujeitando o estado de sitio á clausida de conmioções ca- 

Eaisesde p<*)r em |)erigo a Kepublica e a pátria. O general não 
esitou. Era preciso transformar a constituição no embrulho 
dilacerado da vontade de um homem. Embora ! Proclamou-se 
afoitamente o estado de sitio deante de um chinfrim policial, 
caracterizado por uma conjuração de saíretas, com musica mi- 
litar á frente. Não tinha o menor receio o dictador quanto á 
segurança da Pátria, á segurança da Republica, á sua própria 
s^iurança pessoal. E'elle mesmo quem o confessa, na men- 
sagem j)residencial de 12 de maio. ** Esjjerei os anarchistas '\ 
diz elle, " disposto a agir, isto é, a cumprir o meu dever, tendo 
maÍH uma vez verijintdo, por eana (>c('<wião, <jti£ no apoio do poro 
V tuijinneza da diacij^linn da força publica ejfUfvam as fíiai^ no- 
lidas garantia^y de que podia dii^pw o goceruo^ imra nmnJter n 
ordem. " C<mi a policia, com a iM)pulação, com o exercito, fir- 
mes ao lado do governo, claro é que a situação estava á infinita 
distancia da hypotbese constitucional. A anarcliia, em taes cir- 
cumstancias, seria tolice. Era o caso, quando muito, de 
prender urruadoi^es, ou desordeiro.>. Pois é isso o que se trans- 
tormou em caso de estado de sitio ! A constituição ficou nas es- 
poras do general. Mas o geneml consummou a sua politica : re- 
duzir á impotência a o|)posiçáo legislativa, e dar, contra futuras 
velleidades de resistência 1(^1, uma lição, que se vincasse, em 
sulcos indeléveis, na memoria dos descontentes. 

A constituição não autoriza, nem podia autorizar o execu- 

!vo a punir criminosos. Facultava-lhe meramente desarmar os 

agentes da desordem, de arreal-os do tlieatro delia, mediante 

providencias apenafi de reaioçào, Maa o presidente da Republica 

avocou a si, explicita e solemnemente, o poder penal. 

A vonstituição permittia-lhe desterrar, ElJe não desterrou : 



rtegredou. A conatitiiiçãoquizfsiniplcjímontenlastar o inctivicluo 
snswito do seu meio habitual, do ambiente da^ suas relaçOeS) 
onde se poderia exercxT effica^.mente a suaaetlvidade criminosa. 
A dictadura do Itamaratynáo se contentou dessa comminaçíio, 
já grave : impoz aos sons desaffeetos o exílio lo<»alizado, « immo- 
bili/ação em presidius militarei*. 

E' o dejçreílo, e o deprcílo a2:gravado. (ifiiilo differonte o 
exemplo dos Estados Unidos I- Alli, dos prisioneiros da guerra 
civil, "nenhum foi seriamente maltratado, nenhum, sobretudo, 
correu risco de vida". ' Linwiu expirava, na plenitidoda 
s ia victoria, ás mãos d:^ um viufíP.d )r da causa anniquilada ;e 
ninguém fallou em leis de c\ccp;ão, em ag;;ravaçõos de pena- 
lidade, em alteraçoe<í de júris lic(;Ao, em medidas de S'»g.iiança 
geral, nessjis violências, nessas extremidades, a que os criraefe 
políticos siKím servir de m^^tivo, oi pretexto. "Não conhe(« a 
ilemocracia americana esst»s jKinicos, nem esses fun)rert. (Tm 
malvado assassinara, de improviso, no meio de uma festa, o 
chefe do Esta<lo, o homem que attrahia tíxlos os olhares, domi- 
nava todos os (íoraí;rM?s, assercnava todos os sobresaltos. Mas 
•ííéin a consternavâo, nem a indigna7ão tonteama cabeça a esse 
• jioN^ rciílmente grande. No dia se»guinte ao attentado, como na 
A^^^^ft, havííis do vel-o senhor de si mesmo e do seu destino : 
^*]fiféWhHftnA' lei se transgride, ou modiSca, nenhum periódico se 
^í*iVjipriáfie, o isus|)ende : medidas violentas ou excepciona^»» nrto 
véni iKírturbar o curso ivgular e natural da socidade.'' * No 
*^ítít^ ttcceso da guerra, em 1 8í]2, q lando a paixào conflagrava 
l3s f<himns, e devia inclinal-os á dfireza, o con ^ix?.-«r) reformava 
'benignamente a lei criminal, admittind^) a prisão e a m dtacomo 
•^tttti^^da tmição e da insurreição, atí ess-*. tempo castigadas 
"unít*ilmentc com a morte. E algms dos chefes do separatismo 
M*d"éoffreram a pena, mesmo sib e/?ta fi)rma attcn^.iada. O pre- 
'«IdfWte- da confederação rebelde, o supremo calieça desse mo- 
{^biélilrt, que custou aos Estados Unidos mais de seiscentas 
mil vidas, absorveu-lhes sommas ultni-fabuh)sas, e esteve a 
*'biiK)fdfe^Wtttafr a União, — Jeíferson Davis, pVle ir viver quicta- 
TrtèhW*íéfH^4ert' domicilio no Mississipi, escTcver dois largos vo- 
hlíiids^eifftíèfcku da sua politica, declarar, ainda em 1871, num 
•áfifiíiftí)^' piítííicW que "nâo acceitava a situação*' *, e fallecer 
Ãliillà ^^tritíMói^^flè i>a.<íseio, ha dois annos, em Nova Orleans. 
CtPviiiHí-iiW^&ité^tfoe relicldes, longe de acabar como criminoso, 
^♦ívHmt J AÍi T¥ltÇiT<rf'phase de s'.!a vida, ao congresso dos Estados 

♦ ^ >1 »:J-. •>!) J^ni^-iilf 

1 MoxFALEMBERT : La victoire du Xor(L pag. 41. 

2 Ib., pag. 29-31. 

-•'''• WíffFPi»m:iJ'Mluaf CijrJopa-illa, 1889. pngr. 268. 
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Unidos, onde fipuroii como um dos seus membros activo^ p 
respeitados. A(\\\, pelo contrario, homens cujo delicto não se 
sabe, até hoje, i quo consista, cumprem sentenças adminis- 
trativas de reclusão e<lepredo, em ciroumstancias que llies< im- 
primem o caracter de pivfidas condemnaçftes á morto. 

Emquanto alprimias das victimas, já invadidas pelo beri- 
béri, á^ vezes galo]iante e qiiasi í^empre incurável, ?e recolhem 
ao hospital, e outras affrontam, a cada momento, a morte, nas 
cachoeinis da Amazónia, em busca da solidão palustn», ainda ha 
de haver, entre os ei»rtezã(>s da nussa ignominia, quem celebre 
os instinctos Ik-ucvoIos deste rejiimen atroz, com o iiu.'sui.> des- 
plante, com que os mochos da lvcpubli:!ii, chirriaudo t^uc]>^^^^^a^ 
doutrinas jurídicas, nos trazem exemplos da^Aiueiic» do Noitr, 
avariadoíi pelo rostro da eslrifire, como esses ír.;c;os esti-ao^dcs 
pelo bico uo rapinantc noi^turno, ile qi:e as Cf»rnjns scnu^iuni, 
nas si;as revoadas sinistras, a vizinhança dos ponian^. A liy- 
pocrisia da cnreldade é sempre a mesma, (^r-juido, iia in(j!ii- 
siçio hespanhola, o frade í'anati(*o se debruçava sobre o pa- 
decente apoleado, ou lacerado pela ajcua t' i cute, a phra«^ sa- 
cramental dos autos era ^^benlf/ni' fffh .Tff</aJm<'\ (^uaudo 
Felip|)e II transformava os rai/.e& 1 ai\i»s cm \ í-. -to auto-da-fe, 
e o duque d'Alba celebiava us sers ;^i^Mllph^>^ »H)inmunicando- 
Ihe que "nem um tilho de m.li sobrcvivoia", «• níiioz coroado 
inGorria era cens\ira entre os si^us n«r^nU's p 'la sua nhnia 
misericórdia. 

Zombando assim, por essas nialslíwls ir':lt•lit:l^, contra 
cidadãos injulgados e indefesos, de uiua ronsiit-iicio cjue se 
em]ienliara em circum valar a liberda<lcí ludividnul dus maiores 
garantias, e prejulgara uma questão d»'i\í!<la ordinariamente 
á legislatura ordinária, proscrevendo a porii de morte, o 
poder executivo rasgou, por oiiti*o la<io aluda, a constituição, 
assumindo o arbitrio de prender rcjírescnt antes da nação, 
isto é, de inutilizar os membros do tribunal que deveria jul- 
gai -o. 

Permittindo o estado de sitio, a constituição manteve os 
direitos da defesa, os privilégios inalienáveis da humanidade 
perante a JTistiça, a autoridade saerosanta dos tribunaes. O pre- 
sidente da Kepublica, entretanto, ca}>richa em lhes difficnltar 
a acção, não confia nelles, subtrae «»s ac<ih'-ados ao seu julga- 
mento. Procura-sc eohonestar essa tiagrante inconstituciona- 
lidade <*om a níitureza extraordinária dos factos e as imposições 
da nc<'essidade politica, <|uando, si os conselheiros do chefe de 



1 Eneyrlopf^din Bniannien. 9" ed.. vol. XXIII (1«8«). pag. 780. ? aC2. 
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Estado enxergassem alguma coisa além dos seus interesses 
egoisticos, encarados a olhos de myope, veriam condemnado, 
em toda a parte, este systcma pelos observadores mais es- 
clarecidos, em nome das próprias conveniências do governo. 
Na obra capital deste século acerca da Rússia, eis o que, a 
esse respeito, escreve AnatoIíE Beautjetj * : 

" l^e^a considerado, esses processos políticos são, talvez, 
aquelles, em que mais indÍ3pensav(*1 é a publicidade. Desvendar 
á sociedade a profundeza de suas chagas seria o meliior meio de 
excitar a repulsão publica contra C/Ommettimentos criminosos e 
chimericas reivindicações. Querendo furtar aos olhos õa nação 
os pormenores desses tristes factos, o governo deixou-a ador- 
mecer na apathia e na desconfiança. Parti resguardar o ywiiz da 
infecção de mns doutrinas, é de todo inútil veda - o ingresso aos 
tribunaes ; a voz dos criminosos, ainda assim, acerta passar 
através das portas fechadas, e todas as precauções, para obstar 
que as suas palavras icsoeni no exterior, apenas servem para 
lhes assegurar maior rejxírcussão no seio de umt. juventude fácil 
deconunover. O sigillo (hl ao poderá apparenciu de tremer ante 
a linguagem de adversários desarmados." 

Dera-nos a constituição um poder judiciário, que devia ser 
a cidadella inabalável dii verdade constitucional contra as am*- 
bições dos outros dois iHxleres. E, á primeira prova, graças á 
atmosphara de pavor, que a audácia do governo estabelecera no 
paiz, a justiça republicana mostrou-se mais fraca, não só do que 
os tribunaes da monarchia, como do que os próprios conselhos 
da coTÒa. 

A constituição impuzera ao presidente da Republica o dever 
de justificar, perante o congi^esso, logo que este se reúna, a sus- 
pensão de garantias, decretada na sua ausência. O legislador 
constituinte não podia descobrir termos mais inequívocos, mais 
concludentes, mais imperativos, para imprimira essa obrigação 
do executivo um caracter especial de severidade, e tirar ao go- 
verno todo o arbitrio de retardar-lhe o cumprimento. Pois bem : 
o chefe do Estado escarneceu insignemente desse dever de lega- 
lidade e de honra, obrigando o congresso a reclamar, por votos 
categóricos, a obediência a esse preceito de justiça elementar, 
em que, para o governo, devia ser questão ae pundonor a es- 
pontaneidade. 

A constituição, por compromissos que o império nunca 
violara, assegumva a inviolabilidade das patentes militares, do 
mesmo modo como afiançava a perpetuidade dos cargos ina- 



1 Anatole Leroy BEAruEr: L'etnpire deu Tsars et le4 russesj 
tom. II (Paris, 1887), pag. 402. 
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imwivei». O governo fez dessa parte d« pacto federal o que 
Asem dm outras. E, para isso, não eH])eroii^ sequer, o ef^ado de 
4Íiio. 

Sobas Qornias jurídicas fundadas pelos aetos desta di- 
etadura, a suspensão de garantias, em vez de medida extra- 
ordinária de repressão, é hoje medida ordinária de prevenção, 
O executivo pôde brandil-a, a cada iustante, como simples 
recurso administrativo. £, ante esta forma de governo inauaita, 
já nào ha cidadãos, porque não é cidadão o individuo seques- 
trado ao talante do poder ; já não ha confesso, porque nao so 
pôde qualificar de tal uma assembléa, onde o pocfer faz &s 
maiorias a golpes de prisão e degredo ; já não ha justiça 
uonstitucional, porque esta abdicou nas mãos da força irres- 
ponsável. Liberdade individual, direitos da força aimada, im- 
munidndes parlamentares, garantias de independência das 
fujDCções civis, autoridade legislativa, prerogativa judiciaria, 
todos esses elementos do governo livre, substancia da ordem 
constitucional, passaram, um a um, pelos cylindros da en* 
grenagem presidencial, comprimidos, sugados, mortos como 
organismo triturado pela fatalidade da machina. 

Que nos resta hoje, pois, da constituição federal ? Apenas o 
necessário, para me reconlar uma scena, descrípta no ultimo vo* 
lume do Journal des Ooneourt, Acaba de praticar-se, no amphi- 
theatrodeuma lição de medicina, uma operação admirável, 
gloria da celebridade que a vencera, um desses luxos da cirurgia, 
em que o sobrevivente mal conserva da vida o bastante, para 
attestar a perícia do operador. No meio da carniça, que fica, o 
ilUUãrDo do hospital, perfilando-se correctamente, levando á 
fjnpDte a mão, em estylo de comprimento militar, e mostrando, a 
iim lado o que aeoortara, a outro o que ficam do paciaite, per^ 
SHiota respeitosamente ao mestre '^ qual dos pedaços o que se 
deve remover para o leito. '' 



1 



A MORAL DO ESTADO DE SITIO 



'^ No6 momentos de espanto subsequente» a uma a«çík> 
inopinada, faeil é praticar tudo o que puder ouBar-^se^', dizia o 
famoso auctor do Espirito í/ax feia, * E é esse instincto da 
aventura, eâsa confiança na boa estrella dos audazes o que 
transluz vivamente no golpe de 10 de abril. Á mâo, que o 
vibrou, sentia poder tudo no momento; mas não tinha, para 
inspirada, uma cabeça, capaz de oomprehender a verdade inva- 
riavelmente attestada pela experiência, de que os grandes atten- 
tados da força acabam por corrompel-a, depois de epfaemeros 
triumphos, e de que " os crimes poli ticos jierdem as causas, a 
que pretendem servir. '^ ^ Havia uma grande intuição bis* 
torica naquellas palavras, em que Cicero, numa das suas Phi- 
lippicas, responsabilizava a António pelo fim trágico do grande 
romano : ^' Tu, tu é que mataste César, quando, nas íestam- 
Lupereaes, lhe offereceste o diadema de rei." Os chefes de 
Estados não se perdem {)elo trabalho de seus inimigos : 
perdem-se pelos planos da sua própria ambição, insuflados pela 
subserviência dos seus cortejadores. 

Mas nem as devastações exercidas na consciência dos dés- 
potas, nem essas soluções violentas do seu destino constituem 
os peiores males do despotismo. Desgraça sobre todas lasti- 
mável é o ódio semeado por elle, no seio do povo, contra as 
instituições, á sombra de cujo falseamento o opprimem, e a 
perv^ersào moral que os sophismas da tyrannia, a sua perfidia 
chronica, o systema da mentira habitual, de que vivem os 
captiveiros, acabam por entranhar nas sociedades escravizadas. 



1 MoNTESQUiEc: Grandcur et déccKletice des romainê, c. XIÍ 

2 DuRUT ; Histoirt deê romaiwíiê, tom. ÍII, (1881), pag. 426. 
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Implantada com o ooncurso militar, a Republica neces- 
sitava de um regimen, que a tornasse bemquista, pela magnani- 
midade do seu governo, pela benignidade das suas leis, pela 
moderação da sua politica. Em diametral opjwsição com estes 
conselhos do bom senso, a dictadnra actual parece deliberada a 
pôr em pratica a arte de reduzir um grande a perpienino império y 
ironicamente formulada em regras por Franklin, num dos 
seus celebres pamphletos. Si o povo não é rico, mas dispõe de 
alguns valores, que estima, da liberdade constitucional, por 
exemplo, da liberdade individual, privai-o dessa satisfação. 
Si é pacifico, si se submette á administração, si sympathiza 
com 08 vossos interesses, si soifre com paciência os seus dissa- 
bores, supponde-o sempre inclinado á revolta, e tratai-o como 
tal. 1 C)s fructoí? desse regimen são infalliveis. E, si, "entre 
homens que comprehendem seus direitos, o emprego de meios 
inoonstitucíonaes, para obter fins projectadas, é peior do que o 
mal, que se pretende extirpar, ou as irregularidades, que se 
tentam corrigir, " * — ainda entre as nações não educaaas na 
intelligencia subtil dos seus direitos, o espectáculo das tem- 
pestades do arbitrio, sempre imminentes no governo pessoal, 
malquista profundamente com o povo as formas iK)litioa8, sob 
as quaes elle vè desapparecer a liberdade relativa, a que se acos- 
tumara sob outras instituições. 

Mas miséria ainda mais triste do que essa é a degeneração 
do senso moral, effeito da impunidade dos abusos do poder e dos 
artificios illegitimos, á custa dos quaes essa impimidade se asse- 
gura. A politica brasileira não conhecia a crueldade, com que o 
militarií-mo ac^a) a de dotal-a; e essa alteração orgânica dos ele- 
mentos (to caract ?r não tarda cm se transmithr dos oppressores 
aos opp-'iniidos. D'antes os homens políticos se sejmravam por 
idéas, or interess «. Hoje 8e{mram-se por crimes. Ha verdugos; ha 
victiraa?. E esí*a.s classificações, essiis separações não se estabe- 
lecem inipunemeite, não passam com a violência que as cavou. 

Podendo a sua impersoiuil idade, convertendo -se em me- 
canismo de forja r e abater posições, de servir e destruir indi- 
viduos, o governo fez da }^rseguição o seu eixo. E a perseguição 
carece d(i tornar-se cada vez mais j^ci^seguidora, jwira se acau- 
telar centra as reacções possíveis. Uma ]jervereidade arrasta 
outras, j ara se'd'-»fcnder, ou encobrir. Scelus velandum est acelere, 
O medo abole a piedade na alma dos déspotas, e extingue-a no 



1 Franklin : Rule^ for reduring a great empire to a small one. The 
work» of Benjamin Franku», edil. by Jared Sparks, vol. IV (Boston, 1840), 
pags. 389-392. 

2 Paíchal; O^mtitudon de los Est. Un. Trad. Qurqoa, pag. LVIl. 
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(i>ração dos esc^ravos. As leis morae» são ainda hoje as mesmas 
que na edade das proscripções cesáreas, da qual escravia TAcrro : 
^' O temor dissolvera touos os laços da humanidade ; e quanto 
mais cruel se mostrava a tyrannia, mais o povo se despia da com* 
paixão.'' * 

Ás noções mais elementares, desde o século passado, acerca 
dos direitos da defesa e da presump^o de innocencia, inherente 
a ella, desappareceram dentre nós, ou, pelo menos, denti*e os 
que nos governam. A responsabilidade dos accusados já não se 
mede pela gravidade das provas, mas pela negrura das impu*- 
tacões. Como as accusações são de natureza politica, isto é, da 
ordem dac|uellaâ em que os governos tèm interesse em alterar a 
verdade, e sempre a altemram, conclue-se, não que a convicção 
judicial, em taes casos, deva estar subordinada a requisitos de 
verificação mais severa, mas, pelo contrario, que a indigitação 
official í)asta, para firmar a presumpção de culpa. " Que são os 
condemnados da policia de Estado ? " perguntava, estudando os 
processos politicos na Rússia, a mais competente das autorida- 
des. ^ ^^ São, do primeiro até ao ultimo, homens, contra quem 
não ha senão suspeitas, contra quem a policia dispõe apenas de 
prevenções, sem provas. Aliás, em vez de internal-os ou de- 
portal-os discrecionariamente, a administração procuraria a 
justiça. '^ Os estadistas e jurisconsultos da moda, no Brasil, 
pensam contrariamente : basta, a seu ver, a nota policial, oriunda, 
as mais das vezes, dos canaes mais abjectos, dessa ignóbil po^ 
pulação de secretas, delatoi-es pi^ofissionaes, isto é, calumniadores 
assalariados, em que anda Jigora envolvida pelo governo a 
nossa sociedade, para ferretcar um homem, qualquer que seja 
a sua {K)6Íçáo, o seu passado, os seus serviços anteriores, com a 
taxa de criminoso. 

Nos tempos mais povoados de terror para a Inglaterra, 
quando ella se sentia ameaçada na sua existência pela vizir 
nhança da revolução franceza, entregue então ao jacobinismo, os 
li lieraes inglezes, Fox, Grey, Shbrida n, • ido, no parlamento, 
contra as medidas de excepção, pergunta ani : " Quem se con- 
siderará seguro, quando a cada canto se suspeitam conspirações, 
quando a lingua^m da liberdade constitucional se denuncia 
como capa de sediciosos ? " " Commreçam em pi^esença da jus- 
tiça" dizia Sheriban " os arguidos de traição ; onde houver 
crime, caia o ferro sobre elle ; mas porque immolar direitos de 
innocentes ? " * " Todo homem ha de reputar-se innooente, 



1 TAC.:Anno; VI., 19. 

2 Anatole Beaulieu : Vempire desizar6 tt leu rus8e8,'^o\, \\ pag. 897, 

3 May ; Cm9t. History of Èngl.^ vo). III, c, xi., pag. 13, 
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emqnanto não procefifiado e eiHKlemnatlo, " exclatnava lord 
Tttnnrxjw im camará doB paree. ^ Aqui, sob aa act4iaes i»fluy 
eneían republfcanas, eeims noçfies foram brutalmente invertidas. 
^^Conspiração não m'prora : t^nte^w*\ sfto palavras de um repre- 
sentante da nação, um dos nossos republicanos maia antigos, 
mais puros, mais estimados no seu circulo, mais dedicados ao 
governo. E' a fórmula do direito vigente. Pode ser que exeava- 
dores geitosoe ainda lhe vão descobrir antecedencias americanas. 
Mas, si houver meio de pôr em inglez moderno, e encartar 
entre os peccados dos Estados-Unidos essa gemma, não esqueçam 

Sue a sua antiguidade é muito mais alta. O terrível ministro 
as execuções do Demónio do Meio-Dia na Hollanda já escrevia 
ao seu sinistro amo ; " Os homens da lei só oondemnam por 
crimes provados. Ora, vossa magestade bem sabe ({iie oa ne- 
gócios do Estado requerem cousa mui differente da observância 
dae leis." 

V(f robia jurisperiti ! ^ k averiguação foi substituída 
pela suspeita, a justiça pela policia, a lei pelos rábulas. 

O sentimento da legalidade está banido inteiramente da 
nação. E essa suppressão nidical da primeira condição de toda 
a liberdade e de toda a civilisação verificanse exactamente ao 
começar de um regimen, no qual o sentimento da lei e a digni- 
dade da magistratura estão, mais que noutro qualquer, ligados á 
existência das instituições constitucionaes. ** Federalismo '', diz 
Dtoky, a maior das autoridades, " federalismo quer dizer lega- 
Itsmo, predomínio do elemento judiciário .na constituição. JPa- 
def^alimn mewtí* leç/alism, the predominance of the Judiciari/ in the 
coníâitvíion, " 

Do que vale a força da magistratura, ficará sendo medida 
a historia deste fiabeas-corpfiSy a pagina mais lastimável da his- 
toria da justiça no Brasil depois dos crimes judiciários do pri- 
meiro reinadio. A pressão governativa asphyxiou o tribunal ; 
e, depois de obrigal-o a uma fraqueza, constrange agora os seos 
defensores a uma duplicidade ; ]>ois, emquanto um do membros 
daquella corporação vem, sob o manto já roto do anonymo, 
demonstrar, na imprensa, a semrazão das victimas, e moer 
os vaniloquios do advogado, — nos circulos particulares o que se 
invoca, em beneficio dos juizes, é a necessidade da situação, a 
omnipotência do governo, a coacção da justiça, a improficui- 
dade de <pialquer decisão independente. A tymnnia revolu- 
cionaria, ou venha das multidões, ou venha dos govemosy 
insui^idos contra a lei, assignala sempre a culminação da sua 



1 i&, pag. 16. 
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f^rg^y despindo 05; trVbunaeB do oaractei* judicwi, e ento^ 
gando-os á corrente polrtina. No jurv, que oondemncm Daniloa 
oomo conspirador (iam a restauração da monarclira^SouIíerbille^ 
um dos juradoB, licsitava ante o escândalo ; mae Lebrun, o 
amigo de Ilul^espierre, o convenceu, diseendo-lhe : "• Isto não é 
nm proi*eft*to ; é uma meilida ; n^ís já não Romoe juizados : somoe 
homens de Kstudm,'^ ^ 

Sob o pretexto da ief/alldade ( faiava sem parelha na his- 
toria !) depuzeram-se os governadores de quasi todos os Es- 
tados, depuzeram-se congressos províncim^, depasseram-se trir 
bmiaes inteii*os; depois entrou a mão da dictadura no Hnpremo 
Tribunal Federal, e esbulhou das funcções inamovíveis a dois 
dos seus membros; entrou na camará dos deputados e no se- 
nado, gol})cando a representação nacional como em anima viH ; 
entrou, sob o disfarce do estmlo de sitio, no domínio das ga- 
rantias individuaes da lil)enlade, e pix^ndeu sem forma, con- 
demnou sem pi-ocesso, puniu sem sentença. As dmTubadas, 
qne a monarchia o})erava timi<lamente na esphera administrar 
tiva, invadiram, como catadupas de um dique violentamente 
arrebentado, a esphera constitucional, as instituições politicas 
em todos òs seus i*educ*tos, arrazando, afeando, \'arrendo todos 
o» elementos estáveis da organÍ7.ação republicana. 

E' sobre esses lestos allnidos e dispersos que se , tem de 
exercer a acção dos regeneradores, uma espécie d'aquelles 
gatos bravos <le KabelaiA, os ( 'hiUn-FouiTéa do pantagruelismo 
"<p«' bruHfeHty eíica/rt^lenty décapitenf, meurh^i^went^ emprieútinentj 
raine.ià et. jninertt foidy savjf dutcréfion de bien ní de nud '\ Estes 
homens de Estado, fabricadores de difliculdades, recoitiam-nie 
a Antoinette de Argan, dissimulada em medico, no Maladt 
Jmaginaire, atordoaiKlo a pobre victima das drogas do dr. Dia- 
foirus com este cartaz de milagres : '^Eu quero moléstias de 
valia, boas febres continuas, com transtorno oerelMal, boas 
escarlatinas, bons pestes, boas hydropesías oonsummadas, bons 
pleurizes com inflammação viva; é ahí que eu me compraio ; é 
ahi que eu triumpho; c quizera, senhor, ver-vos com todas emas 
enfermidades, abandonado por todos os facultativos, deae^ 
perado, agonizante, para vos mostrar a excellencia dos meus re-- 
m«dios, a minha anciã de ser\Mr-vos.'' 

Assim como se annullou a justiça, annuUa-se a I^sIaetUEa, 
passando sob as forcas caudinas do dictador. Para medir a 
extensão desse infortúnio publico, basta volver os olhos pelo p»* 
recer da commissão do senado, que a (lazefa de Notma^i resumiu 
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honteni. (^ue doutrinas e que autoridades ! Em matéria df 
es^tBido de f«itio a n<iK.sa es'^;ola ha de ser a Republica Argentina, 
da qual pôde dizer-se que, "desde 1HÕ3 até hoje, tem vivido sob 
o estado de sitiíK" * For mestrefi vamos efi(x>lher : Amâncio 
Ai/x)RTA, ej^pirito ediífado nessa escola, cnjas opiniões, ú 
podem valer, eomo insuspeitas, a favor da liberdade, contra 
es ia serão sempre sms' 'itas; Saumento, aitimuo eji^n^io das 
mesmas pmxes, q«< a jkí lavras aditiizida*; [x^los autores do 
parecer, advogava luna politica, de que era atlepto militante; 
Veí.kz Saiwpikm), a cujo res))eito o parecer CKXíulta a cir- 
eumstaneia capital deqne c-sse nouie ó o do ministro I)0 in- 
TKRIOK, no íTíibinete (le Sarnento, defemU^ndo, em lí^TO, nas 
expreí^íSí^ies a^ora citadas como juizo condndente, um pr(>)eí*lo do 
píKler exíHniti vo nctTca do estado de sitio, e^ini batido, najj pn)prias 
camarsLS argentinas, jku* e.^tadistas coim» o depuiad») Mármol e 
o senador i^^íNTA na ^. 

Ma« onde esse» parecer se iv*vela venhuleira definição, defi- 
nição completa da situação que atravessamos, do declinio da 
politica brasileira para a snppressão de todas as liberdades, 
é na escolha do ora^o nacional, em cujo altar a (^mmissão do 
senado foi depor o seu cx-voto. O rinconde de Uní^^nay jú. é 
oraculo jjara a politicai republicana ! Mas quem é o rimonde dt 
l^nif/uay ? Nome historicamente mui res|>eitavel, por certo. 
Mas, politicamente, o vinconde de Vrufpiuy é o pontifice da €9- 
co^arearcionandy a que devemos a retrograda lei da interpre- 
tação do Acto Addicional e a odiosa reforma do Coiligo do 
Processo, a famigerada lei de t\ de dezembro. Essa escola, com 
essas duas leis, provocou a tenaz revoluçãjo de 1842 em Minas e 
S. Paulo. Da revogação dos actos dessa escola, isto é, da restau- 
ração das garantias da libeixlade individual, que ella sacrificara, 
fez o partido liberal sua bandeira de honra, até que o partido 
conservador mesmo a adoptou, vingando, em 1870, os principias 
liberaes das deserções dos seus susteutadores professos. Ora, o 
(mrtido republicano se constituiu como protesto contra a insuffi- 
ciencia dessas reivindicaç(y\s; porque essa liberdade era pouca, 
porque era mister «mquistar mais lilxírdade ainda, porque con- 
servadores e lil)eraes não davam á liberdade a amplitude cobi- 
çada. £, na primeira occmsião em que o elemento republicano 
tem de pòr á prova a sinceridade das suas opiniões, a seriedade 
dos seus compromissos, na occasião em que, sob um governo no- 
minalmente i^epublicano, se de<»apita solemnemente a lil)enlade 
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constitucional, o padrinho invocado pelo historicismo demo- 
crático é a sombra do papa das rea(»ções da monanihia ! 

Eis a moral do estado de sitio. 

Essa moral é multiforme, e não se poderá fixar em qual 
das suas formas será mais detestável. 

Ella inspirou a obra monstruosa dessa accusaçào, consa- 
grada na mensagem de 1 2 de maio, em que a prova, urdida 
simplesmente de conjecturas, so alinhava a fios de rhetorica. 

Ella infama a socie<lade brasil túra com a j)raga da espiona- 
gem e da delação, que invade o interior das casas como a peste 
dos esgotos. Já não podemos recordar com estranheza os tempos 
do cezarismo antigo, em que os oradores de renome emm os de- 
latores, em que " a raiva de accusiir dessangrou mais Roma 
do que uma guerra civil" ^ , em que a delação tinha os seus 
elegantes, os seus homens de espirito, os seus janotas, em 
que os delatores constituíam inna roda necessária no meca- 
nismo do governo. ^ Ainda ha dois dias, escrevia a Gazeta de 
Noticias : "Ouvimos a tt ri buir a demora, na remessa dos papeis 
á camará, á ncHícssidade de omittir nelles os nomes de alguns 
delatores e denunciantes, cuja divulgação podia fazer com que 
elles no futuro não pudessem ser aproveitados em tão nobre e 
digno mister." 

Ella promove a instituição de uma espécie de terror po- 
licial, succedcndo ao terror presidencial do estado de sitio, 
continuando a sua obra, vulgarizando cada vez mais as prisões 
arbitrarias, invadindo o commercio, a praça, os estabelecimentos 
de credito, substituindo a vigilância salutar do interesse privado 
pelas temeridades provocadoras da policia, augmentando inces- 
santemente a emigração dos capitalistas, e imprimindo inepta- 
mente á actualidade as apparencias de uma perseguição syste- 
matica do capital pela inveja, em homenagem aos instinctos 
mais baixos e perigosos de multidão. 

í]lla anima uma espécie de li tteratura jornalística, auxi- 
liada pelos favores officiaes, que nos faz pensar nos cíiprichos do 
gosto litterario de Tibério, sob o império de quem o único 
trabalho intellcíítual, premiado, como obra prima, pelo governo, 
foi um dialogo entre o cogumelo, o papafigo, a ostra e o tordo ; 
acepipe régio, cujo cozinheiro recebeu 200.000 sestercios de 
gratificação. ^ 

Ella proscreveu da sociedade o socego : palpitantibus 



1 Shneoa : De bfnff., III, 2(>. 

2 GasíTox B()is3:i:r : Vopposition sous les Chars (Paris, 1876) 
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prcecordiis vivitur. A liberdade, que nos deixa, vai-se approxi- 
mando áquella, de qiic nos falia va Sknkca *: " Vês es^e pre- 
cipício ? E' por ahi que so desce para a lihoixliule. Vôs este mar, 
este rio, este poço ? No fundo das suas ajjuas se esconde a 
liberdade. Vês esta arvore, ixxjuena, enfezada, estéril ? Delia 
está pendente a tua liberdade/' 

EUa desenvolve a bajulação do terror, uma esjíecie de cor- 
tezania sobre todas ignóbil. César, o detentor da força, é sempre 
doce e bom: Qtssar lenissimus. Si elle sua, transpiram todos os 
aduladores: Si dixeris, jfj^xu), siulat. Si elle se chama Cláudio, 
e tem ao seu lado Messalina, Vitellio beija-lhe respeitosamente 
a chinela, guardada com veneração entre a túnica e a toga. 

Mas ai do chefe de Estado, ai do chefe da Republica, que 
desprezar os conselhas das almas inde{)endentes, jmra se en- 
tregar a esses parasitas, miri Í7i adulando ingeniiy exploi-adores 
interesseiros e inventivos da lisonja. 

Não ha instituições, que resistam a essa moralidade, nem 
poder durável sob semelhante regimen. 

O micróbio, secretor da toxina, que envenena, segr^ará 
elle mesmo, na defervescencia da crise, o producto microbieida, 
que ha de matal-o, e preparar a cura. Natura magna morbonna 
eurairix. Se nós não somos ( e não podemos ser ) um or- 
ganismo conderanado á morte prematura, o mal ha de vol- 
tar-se contra os seus autores. 

A Republica não prexjisa de fazer-se terrível, mas de ser 
amável; não deve perseguir, mas conciliar; não carece de vin- 
gar-se, mas de esquecer ; não tem que se coser na pelle das 
antigas reacções, mas que alargar e consolidar a liberdade. Ora, 
o estado de sitio e suas consequências são um passo gigantesco 
em sentido opposto. Elle não salvou a constituição: eutiironizou 
a dictadura. E a dictadura, a golpes de espada, só conseguirá 
extinguir o credito, a confiança, a riqueza nacional, depois de nos 
roubar de todo a paz, o brio e o nome. 
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diego ao termo desta minha jornada em defesa de um 
direito, que devia armar o braço a todos os republicanos, e que 
os fados reservaram á Republica o irónico destino de negar 
pela primeira vez officialmente neste paiz. Cada dia sinto 
melhor que cumpri o meu dever, cada dia comprehendo menos 
o paj^el dos que m'o desconhecem, cada dia acho mais difficil 
crer-lhes na sinceridade. Maldicta a politica sem fé, sem moral 
e sem verdade, que' oblitera sentimentos taes ! 

Ha, na existência de Gladstone, o grand old man dos in- 
glezes, a existência mais cheia talvez dentre as de tcxlos os esta- 
distas deste século, existência, que aos oitenta e três annos, 
parece não haver encetado ainda a curva descendente da sua 
trajectória, — ha .. nessa existência um episodio, que me acode 
agora á mente, por uma associação de idéas, que depois se verá : 
o da sua propaganda contra o absolutismo napolitano de Fer- 
nando 11. Regressando, em 1851, á Inglaterra, attonito do 
espectáculo daquella tyrannia, " la negazione di Dio eretta a 
siMeina di governo '' ^ , (jladstone abalou a Grã-Bretanha e a 
Europa inteira com as suas duas cartas a lord Aberdeen, então 
chefe do gabinete, sobre os processos politicos do governo do« 
Bourbons. " As praticas actuaes do governo de Nápoles ", 
dizia elle, " em relação a reaes ou suppostos delinquentes po- 
liticos, ultrajam a religião, a civilização^ a humanidade e a de- 
cência ". " Essas praticas ^', accresoentava, " estão consum- 
mando rapidamente, naquelle paiz, a obra do republicanismo, 
credo politico aliás que poucas raizes naturaes encontra no ca- 
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racter do i)Ovo. " Era, pois, como " membro do partido conser- 
vador '', que o estadista britannico denunciava ao mundo 
aquoUes crimes. " O efleito deste systeraa,'' dizia ellc, " é uma 
inversão total de todas as idoas sociaes e moraes. A lei, era vez 
de respeitada, tornou-se odiosa. O governo estriba-se, náo na 
affeição, mas na força. Náo ha alliança, ha, pelo contrario, 
violento antagonismo entre a idóa de liberdade e a de or- 
dem." 1 

Annos após a data dessas palavras, com que eu po- 
deria epigmphar a situação actual em 1864, num banquete ofte- 
rccido, nos sahxís de Middle Teinple, pelos advogados inglezes 
á maior summidade da advocacia íranceza, Berryer, Gladstone 
chanceller do exchequer, chefe do gabinete da rainha, saudava 
essa nobre profissão, nestes termos : " Eu sempre senti que o 
corpo dos advogados 6 uma instituição inseparável da nossa 
vida nacional, indisj^ensavel á segurança das instituições na- 
cionaes ; mas nunca, emquanto me limitei a considerar a Ingla- 
terra, cheguei a avaliar plenamente d importância desta classe. 
Ha alguns annos, porem, acertei de. presencear aoppressào num 
paiz da Europa meridional. Alli, sobre violar a lei, o poder exe- 
cutivo a es})esinhava c proscrevia deliberadamente, trocando-a 
em um regimen do mais puro arbitrio. Com assombro meu, 
entretanto, adverti em que a audácia da tyrannia, anniquilando 
camarás e mimicipalidacles, e extinguindo a imprensa, só uma 
cousa não conseguia : emmudecer a tribuna forense. Nos tri- 
bunaes de justiça, atra vós das baionetas, que os ouriçavam, ás 
barbas do governo, sobrenadando á corrupção, desafiando a vio- 
lência e a vontade arbitraria do poder, vi os advogados er- 
guerem-se das suas cadeiras, e patrocinarem a causa dos accu- 
sados, com uma liberdade e uma intrepidez, que não se excederiam 
na livre Inglaterra, nem mesmo na eloquência do sr. Berryer." 

Eu suppuz que essa independência da toga, francamente 
admittida nos domínios d^el-rei Bomba, poderia adraittir-se na 
Republica Bi^asileira. Dizem que enganei-me. Affirmam-me que 
o desaforo de presumir legitima a defesa dos perseguidos, e pra- 
tical-a virilmente, despertou amargos arrependimentos no grémio 
da inquisição fardada. I^K^essem elles adivinhar !... Bera razão 
tinham alguns, mais previdentes... Não foi por falta de conselhos 
desses que se deixou de encabeçar a lista com o nome do im- 
portuno advogado... Que consciência a desta situação ! ^ 



1 Ib., pag. 6.— Ver Bar:^ett Simth : The lije of Gladstone G. VII, 
pags. 120—132. 
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Já o sr. Saldanha Marinho dissera : " Esta não é a Repu- 
blica, que eu sonhei ''. Impertinências da velhice... demência, 
talvez... de que sorriem, passando, os homens da actualidade. 
Mas a verdade é que quem delira não é a velhice. Ella que 
purifique os seus cabellos brancos do contacto com as misérias 
ambientes ; porque essas cãs é que hão de dar testemunho da 
verdade perante a historia. Esta não ha de ser ludibriada pelo 
pharisaismo politico, que espera immergir e dissimular, sob a 
tinta de escrever dos seus sophistas, o despotismo, que curtimos, 
o peior dos despotismos, o despotismo da hypocrisia sem escrú- 
pulos, nem coração, nem sciencia, i m despotismo feito de pól- 
vora, delida em fel, pilulada em i^^norancia e sobredourada a 
rhetorica patriotista. 

Ponha quem quizer ao pescoço o chinguiço desta respon- 
sabilidade. Os homens de alma hão de repellil-a ; e tempo 
virá, em que os solidários de hoje nesta insigne traição á boa 
causa republicana, hajam de empenhar, em escurecer o cri- 
me desta adhesão, o mesmo fervor, com que delia actualmente 
se glorificam. Fique este protesto contra essa corrupção do 
ideal republicano. Esta Republica de rotulo não embaçará a 
posteridade. " Toda a vez que as leis tornam precária a posse 
da liberdade ; toda a vez que ellas violam a liberdade pessoal, 
ou acarretam a perda de immun idades do individuo, sob 
qualquer pretexto que for, plausivel, ou não ; seja por acto da 
maioria, da minoria, de alguns, de um só déspota, ou da 
multidão em assemblóas, 6 sempre, na essência, a tyrannia, que 
reina. Ainda menos importa distinguir as causas dessa politica, 
inspire-se ella no espirito de novidade, na illusão popular, na 
necessidade de Estado ( como falsamente lhe chamam ), o que 
^ real só, é o poder, o poder irre^sponsavel. o poder contrario ao 
direito, e mais formidável ainda, quando tiver a sancção do 
numero, porque menos possível se torna a resistência, ou a 
evasão. " * 

Tal a condição, em que cahimos, e de que não se pôde 
prever quando nos levantaremos. Tal a nossa condição, inson- 
davelmente miserável, desde que cidadãos deste paiz, seja qual 
for a nossa dignidade, o nosso mérito, as garantias constitu- 
cionaes, cpie nos protejam, não somos senão cabeças na manada 
do dictador, cujo aceno, de um momento pam outro, nos rou- 
bará á familia, nos privará da lil)erdade, nos entregará ás au- 
dácias da calumnia oílicial. Quem diz que isto é a liepublica, 
mei'tKíia ter nascido no eito, sob o açoite do feitor. 
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Esse terrivol rc»^iinen, contra cujos abusos o i)adroado im- 
perial buscava defender o clero no fôro religioso, temol-o hoje 
no fôro politico, no fôro do direito humano, na esphera das 
liberdades cí)nstitucionae8. E' o governo da ex-hfonmitn con- 
ítcieiUuiy metamorphoseado em editado de híHo. YJ o pontificado 
da baioneta. E' o despotismo espiritual, convertido em follia 
de espada. 

Digo hoje a verdade á Republica, segundo a minha con- 
sciência, como hontem pregava a verdade á monarchia. Não 
me ouviram então, como não me ouvem presentemente. (Quali- 
fica vam-me de republicano, porque eu tinha a lealdiule de 
apontar ao imj>erio o erro, que o perdia, e o desinteresse de não 
transigir com elle. Cousa mais estranha ainda: averbavam-nie 
de dvHpeitado, Ap^ntavam-me como um espirito saturaJo em 
údio pessoíd. Ódio jxvssoal ao homem, que me acabava de 
honrar com a mais egrégia distincyão, chamando-me, com in- 
stancia, com j>ersistencia quasi irreductivel, do modesto cseri- 
ptorio do Diurio de Xotioiaa para o gabinete de sua magestade, 
na mais politica das paí?tas. De-yx^ifndo contra o chefe politico, 
em cujas màos eu acabava de rejeitar o cargo de ministro, na 
organização que inaugurava a situação liberal, e que se sup- 
punha destinada a abrir o terc-eiro reinado. Essa gente não 
sabia conciliar o reconlic<M mento, que agradece, com a convicção, 
que se emanei j)a. 

Pudesse eu i^eproduzir as minha,s advertências dmiuelle 
tempo ; e os ([ue agora as lessem, pasmariam da cegueira, (jue 
então se enfuriava contra os conselhos e as })redicçr)es do hu- 
mikle jornalista. Xa([uella epo(»lia, a mocidade, essa mcKMdade 
que hoje se alista loucamente nos bandos armados da dictadura, 
bebia com enthusiasmo as minhas j)alavras. líllas invadiam 
as escolas ; ellas penetravam nos (juarteis ; ellas evangeli- 
zavam por toda a parte a esj>erauça. Moços, não fui eu que 
mudei. Os vossos ouvidos é (jue se corromperam. O es- 
pirito de minha propaganda então e o mesmo que ainda vt>s 
falia por esta bocca e por esta j)enna. Eu não destruía a iTaleza, 
nem apostolava a Republica. Eu doutrinava a liberdade, 
e proclamava a federação. A Re})ublica nasceu da obcecação 
da politica imperial em recusar a federação, e regatear a li- 
berdade. A Republica mente ao seu nascimento, immolando 
hoje os princípios liberaes e a autonomia federativa. Ora, uma 
instituição, que renega a lei de sua origem, é uma instituição 
periclitante. 

A Republica não poderia sahir salva da p)litica, que ma- 
tou a monarchia. Maís 6 essa politica o (pie hoje nos resta, coma 
crueldade de mais, e a capacidade de menos. O imjK^rio assc*n- 
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tava na tradição histórica do paiz, numa constituição de quasi 
três quartos de século de existência, na longa experiência de 
seus servidores, na influencia pessoal de um prineii)e com cerca 
de sessenta annos de reinado. A Republica 6 nova, e tem contra 
si as forças do passado, a inexperiência dos seus homens, o cara- 
cter |)erigoso das allianças do seu berço, as desconfianças li- 
gadas a certos elementos da sua iniciação. Não se elevou cora 
ella o nível parlamentar, nem o nivel administrativo. E o 
génio de renovação, de democracia, de liberdade, que a dieta- 
dura organizadora lhe incutira, foi tangido inteiramente delia 
pela dictadura anarchica. 

A juventude, confiante, inexperta, acostumada á cantilena 
democrática, continua a tecer o seu ninho á tona da oppressão, 
a se embalar nella, unicamente porque a corrente jxíríkla con- 
tinua a correr entre as margens da forma republicana. Tarde, 
talvez, acordará. Mas o paiz já não se illude ; o j)aiz sente-se 
embaido, e ha de ter o seu dia. I^m pouco sabem prever, em 
politica, os que não calculam nella com o imprevisto. 

A geraçãp, que applaude as insolências da força, esquece 
a facilidade, com que a tyrannia muda de amantes. Nos 
braços hoje dos que a enthronizam, a meretriz atroz, conquis- 
tada amanhã })elas Síias victimag, abrir-lhes-ha, com a mesma 
sem-ceremonia, os tliesouros do seu cynismo, da sua mentira e 
da sua malvadez. 

Eu, poi*ém, é que não trabalhei pela Republica, unica- 
mente para mudar os convivas ao banquete dos vicios antigos. 
Verberei o absolutismo imperial, quando elle começava a ferir 
o exercito nas leis da sua dignidade, e ensaiava preparar o ter- 
ceiro reinado, exterminando, pela compressão, a idéa republi- 
cana. Com a mesma razão, pela coheroncia da minha sinceri- 
dade, me revolto hoje contra o despotismo republicano, que 
pretorianiza o exercito, espoliando-o de todos os seus direitos 
constitucionaes, e sacrifica a Republica, eliminando-lhes os 
elementos leaes em proveito de elementos perversores. 

Não estive hontem, não estou hoje, não estarei amanhã 
com os violentos. Advoguei, advogo, advogarei sempre a lei 
contra elles. Não conheço relações, nem conveniências, que me 
obriguem a me alistar ao seu serviço. " Defendi sempre a liber- 
cUide dos ouiros ", dizia Burke. Nobre divisa, que devia ser a 
de todos o homens de Estado. ^ Uma democracia, que define 
praticamente a libeixlade como o direito de opprimir, nunca 
terá o meu voto, que não vale nada, mas que nunca se aca- 
pachará. 



1 Laboulave : L' E'faf et se» Hmite^ (Paris., 1863), pcig. 102. 
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Não perdi o meu tempo noeta campanha em defesa do 
habeas-corpua. Esta causa, tmhida ajrora jK^la primeira vez do 
Brasil, para tristeza da Kej)ublica, está indubitavelmente 
victoriosa nos espíritos. DVntreos próprios justificadores do go- 
verno, alguns já eoniprehendem o jHírigo das praxes adoptadas, 
sentindo a necessidade i»rgenl(» de acautelar o futuro, com leis 
novas, que previnam a inversão eventual desses arestos contra 
os seus inauguradores. 

E esquecem a inutilidade das leis, quando os senis exe- 
cutores não conhetvm o treio do dever. Já TAcrm dizia: Chi-- 
rupfisxhnd in republica pluriínfr lajes.- O sophisma oííi(»ial es- 
tupra desjKíjada mente a evidencia, quando não p<Kle c\)r- 
rompel-a. Todas as reformas são vãs, quando vão cair nas mãoe 
da força desamparada j)ela honra. 

Agora mesmo não vimos ]>or que traças se procurou es- 
curecera veiilade jurídica ? Tudo se tem feito, j)ara convertera 
violada em cúmplice do violador. 

Para invernizar a injustiça, producto do coito manifesto 
entre o pixler e a fraque/a, não faltaram ao governo soeoor- 
redores. Saiu-se a campo até a vara do Esculápio. Veiu a 
terreiro, por fim, a própria vara da justiça, cuidadosamente re- 
buçada. 

Todos os recursos dease talento singular, que se adíjuire no 
commercio habitual dos autos, que deixa íls vezes nos dcxlos ao 
magistrado o perpassar dos vícios lógicos do foro, têm sido 
postos em contribuição, para fazer da sciencia constitucional 
madrinha á lamentável sentença. 

A habilidade do eminente prt^stigíador tinha á es- 
colha vários svstemas de defesíi. Poderia allegar, por exemplo, 
o caso bíblico de Pedro, o negador de Christo, não j)erdendo jK)r 
isso o direito a ser a jK'dra angular da sua egrtja; o que auto- 
rizaria ajr.stiça a negar uma vez o habívts-corpux, sem deixar, 
entretanto, de ser a base da Republica. Ea defesa do tribunal, 
por essa analogia divina, estava feita, em poucas palavras, com 
a unc-çãodos livros santos. 

jSIas o illustre vingador do accórdão quiz dar-nos, iK>r 
uma revelação mais insigne, a meílida do seu engenho, K fel-o, 
com abundância de notas, em artigos memoraveis, evidenciando 
(contra as velhas Ordenações, das quaes a Republica poderia 
aproveitar ajH?nas o livro V, o código da forca ), que a moti- 
vação das sentenças é um estylo condemnavel, que Rates era 
um jurista menos vulgar do que eu supj)onho, e que o attorney- 
general^ nos Estados Unidos, não se p6de tomar por ministro 
dajustiça. Isso a des})eito dos almanaks, dos livros de pri- 
meiras lettras, das encyclopeílias, dos tratados e, até, dos textos 
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expressos da lei, citada por mim^ que regula esse cargo ! 
AUomey-generál approxima-se mais de procurador geral. Pois si 
a própria locução não quer dizer outra cousa ! Para significar 
ministro da justiça, era mister, provavelmente, que se dissesse 
minister of justice, ou secretary of justice. Muito bem ! Mas 
esquecera estes senhores que, nos Estados Unidos mesmo, como 
na Inglaterra, o ministro dos correios se denomina postmaster- 
general f que, na Inglaterra, o ministro da justiça se intitida 
lord high chancdler, o ministro da marinha ^7*s< lord of the ad- 
miralty, o ministro das finanças chancellat* of the exchequer, o 
ministro do commercio president ofthe Board of Trade, o mi- 
nistro da assistência publica da administração local president of 
the local, govemmeni Board f ^ Kx uno disce omnes : por essa 
amostra se avalie do resto. O il listre sr. Amphilophio pôde 
andar muito contente com os arrojos do seu paladino. Mas eu é 
que não tenho tempo, nem disponho de jornal meu, para taes 
entretenimentos. 

Já se vê que o plano de defesa, applicado em favor do 
accórdão, é o daquelfe réo, que, apenas interrogado acerca do seu 
nome pelo juiz, respondeu : ^^Saberá v. s. que é a primeira cousa 
que eu, nego^ Com um antagonista resolvido a negar tudo, não 
ha controvérsia possivel. 

Antes de assomar elle á arena, já sabia eu que um membro 
do Supremo Tribunal se apparelhava, para vir esmagar-me, e que 
um collega seu, a quem muito á puridade se communicavam as 
bombas, de que eu estava* fadado a ser carniça, esfregava as 
mãos de alvoroço. 

No meu tempo, no século em que os juizes citavam talvez 
menos carradas de inglez incorrecto, mas escrupulizavam mais em 
abdicar a competência da justiça, era principio corrente que o 
julgador não discute com a parte. Mas os tempos sempre mu- 
daram, já antes que o poeta o dissesse. Aguardei, pois, com 
curiosidade, essa reforma dos costumes judiciaiios. Quiz ver 
como se conciliaria a respeitabilidade do magistrado com a vul- 
nerabilidade do controversista na luta da imprensa. E vi-o: o 
magistrado fazia-me em postas, mas sem erguer a viseira. 

Ora, aqui está o que não admitto. Si o juiz vem terçar 
armas com o advogado, o juiz que se descubra, como o ad- 
vogado se descobriu. As normas, que impunham á justiça o 
dever de abster-se de pendências com os seus jurisdiccionados. 



1 DupRiEz: Le» ministres dans les prineipatix pays d^Europe et 
dUmérique, vol. II (Paris 1892) pags. 38 e 39. 

Cito logo a autoridade, porque neste paiz o próprio a bc 9e discute, 
si a politica o quizer. 

32 
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tião eram normas de apparencia : eram normas de consciência. 
Si essas normas cairam, então a justa ha de travar-se nojter- 
reno da igualdade. Esta questão envolvo responsabilidad'?s, a 
que um dos contendores não tem o direito de furtar-se. Eu expuz 
o meu nome: exponha o illustre juiz o seu. Também eu podia 
discutir anonymamente n'0 Paiz, á sombra delle. Si o faço 
a rosto descoberto, tenho o direito de exigir que o meu ad- 
versário não me negaceie, encobrindo-se, a honra, que me dá, 
combatendo-me. 

Depois já me sinto saciado d'esta questão. Fiz nella 

o que pude, a beneficio do paiz. Si este achar preferíveis ás mi- 
nhas as doutrinas, que fazem do estado de sitio essa creação des- 
humana e monstruosa, sxui- ahna^ 8uu pabna. Não capitularei 
jamais com essas theorias. Si vingarem, principalmente se assu- 
mirem a forma legislativa, de que nos acaba de dar idéa um 
projecto submettido á camará dos deputados, e não sobrar 
tempo de fechar o paiz entre as muralhas da China, sempre ha- 
verá uma porta, para os que não acceitarem o captiveiro repu- 
blicano. A obra do despovoamento do paiz, largamente ence- 
tada pelo terror dos decretos de abril, e cx)ntinuada agora pelo 
phrenesi policial, ver-se-ha systematizada. Será occasião de re- 
fugiar no exilio o amor da pátria, vedada ás almas viris. 

Os meus contradictores podem continuar a bater-se pelo go- 
verno, cliente que não deixa mal os seus advogados. O meu é 
a liberdade, nem sempre grata aos seus amigos. Dos prémios 
que ella dá, o único, que não falha, - 6 a satisfação da con- 
sciência. Esse já o tenho. Estou pago. 



♦ ♦ 



I 



POST-SCRIPTUM 



Eu creio que este dispensa explicações. Elias estão na 
própria natureza das eircumstaneias, que o determinam. O pu- 
blico vai ver. 

Cahiu-me, por casualidade, nas mãos o parecer dado em 
nome da coramissáo de constituição, legislação e justiça, na ca- 
mará dos deputados, e firmado por um dos seus membros, 
ácercía do projecto submettido ao congresso, pelo deputado Au- 
gusto de Freitas, na sessão de 1? do corrente. Ora, acontece que 
esse parecer (prescindindo agora dos seus peocados mortaes de 
doutrina, a que, na camará mesma, não faltarão impugnadores), 
encerra e ostenta descommunalidades taes de erro em matéria 
pomtiva, no tocante ao h/ibeas-corpwty que a consciência não me 
deixaria dormir, si eu perdesse este ensejo de mostrar, numa 
projecção fornecida pelos próprios amigos da dictadura, a pas- 
mosa imagem da sciencia, que a preconiza. 

A um homem de mediano merecimento, audácia cultivada 
na vida publica e palavra desembaraçada fácil é sempre a boa 
figura, em qualquer assumpto, ainda nos de que menos entenda. 
Até 08 génios têm essesjcaprichos de deslumbrar a ingénua hu- 
manidade, precisamente naquelles géneros de talento, a que 
menos os habilitam os seus dotes naturaes e os seus estudos. Fre- 
derico II, o grande^ tendo-lhe dito um dia um cantor que sua 
magestadc sabia mais de guerra que de musica, mandou-o reco- 
lher ao quartel da guarnição, á discreção dos soldados, em cujas 
mãos o pobre artista curtiu duas horas de exercício a bengaladas, 
duas de dansa constrangida e copiosas sangrias sob a lanceta do» 
cirurgião militar. A presumpção do dilettantismo em todos os ger 
neros é proverbial ; o seu desplante, irrivalizavel. Mas as suas 
cincadas são taes, que basta, ás vezes, uma, para lhe descobrir, 
u inanidade. Nesse« casos, leve circumstancia, imperciptivel 
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ao improvisador, faz vir a baixo, de repente, os castellos 
de erudição, armados na véspera. E' a ponta do alfinete na 
bolha de sabão. 

Sob a pretenção de justificar a cerebrina theoria, inventada 
pelo ffoverno actual, que alonga indefinidamente, além do es- 
tado de sitio, 08 seus effeitos, o alludido parecer recorre á 
França, aos Estados Unidos e á Inglaterra. 

Quanto aos Estados Unidos, cita dois textos contrapro- 
ducentes. Um, da lei de 3 de março de 1865, estabelece que "o 
processo em consequência do despacho de habeas-corpuH será sus- 
penso pelo juiz e pelas cortes, emquanto permanecer o acto de 
svmensão do presidente, e eniquanto durar a rebellião " ; por 
onde se vê que, cessando a rebellião, e levantando-se o estado de 
sitio, se restabelece o habeas-corpue. Outro, da lei de 5 de feve- 
reiro de 1867, exclue dos benefícios do haJbeaa-Gorpus os ooctt- 
sados de crimes militares, caso para o qual nunca o reclamei, ou 
de complícidade na insurreição ; e esta clausula, pela expressão 
a,ccu8ado8y circumscreve a disposição aos indivíduos, contra 
quem se verificarem as condições jtidida^s, que constittcerti a 
acctisa^ção, no sentido technioo da palavra, hypothese que, pro- 
priamente, corresponde, entre nós, á de pronuncia, excluindo, 
{>ortanto, sem duvida possível, a admissibilidade do habeas^ 
corpuê. 

Pelo que respeita íl França, não é menos estranha a ce- 
gueira desse documento parlamentar, que, nas armas com 
que suppõe defender-se, não faz senão ministrar-nos novas 
armas. "A lei franceza de 9 de agosto de 1849", diz elle, "au- 
toriza mesmo a funcção dos conselhos de guerra " qualquer que 
seja o tempo decorrido depois da declaração do estado de 
sitio." E, em apoio, invoca o parecer o Repertório de Dalloz, 
vol. XXXV, pag. 954, affaire Gavthier, 

Reproduzirei as palavras do jurisconsulto francez, que 
o parecer não transcreve. Eil-as : ^^ II a étéjugé sur ce point 
qae le droit a<xordé à Vautorité militaire de dfisaisir les tri- 
bunaux ordinaires, burant l^état de siège, de la oon- 
naissance des crimes et délits premis par Part, 8 de la loi de 9 
aoút de 1849 peai être exerce, pour une affaire spêci/de, et 
quelque soit le temps écoxdé DEPUIS LA DÉCLARATION 
d^étai de siège. " 

Aqui, logo prímd/aoí«, tropeçamos em um erro na versão 
do francez. O traductor converteu " depuis la déclaration d'état 
de siège " em "depois da declaração do estado de sitio". Con- 
fundiu, assim, depuis, preposição, com depuis, adverbio. O 
depuis, do texto mmcez, não é adverbio, mas preposição. Ora, 
a preposição depvde^ só significa depois, quando adjuncta a u^^ 
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nome de pessoa, ou a um pronome pessoal. * Fora dessa 
acoepção quer dizer sempre deêde^ isto é, reúne á idéa de poste- 
rioridade a de diu^açâo. * 

Mas concedamos ao parecer o seu depois. Ainda assim, nos 
fica alli a mais exdruxula excentricidade. O escopo do autor é 
mostrar que a acção das juridicçôes excepcionaes se protrae 
além DA SUSPENSÃO do estado de sitio. E que diz o texto incul- 
cadamente comprovativo deste asserto ? Que esses effeitos do 
acto politico durem após a suspensão delle ? Não: apenas que 
elles principiam após A declara(;ão, que o promulgar. Vede 
bem; as palavras textuaes são estas: "qualquer que seja o tempo 
decorrido depois BA DECLARAÇÃO do estado de sitio. " Ora, 
dizer tal não é dizer coisa diversa do que eu sustento; visto 
como " depois da declaração do estado ae sitio " não significa 
depois do sen tervio, mas DEi>ots do seu cjomeço e no curso 
DA 8UA DURAÇÃO. Ainda uma vez, notem: a linguagem de 
Dalloz não é ** depois do estado de sitio ", mas " depois da 
declaração, " E quem diz "depois da declaração ", diz, depois 
do principio^ e não depois do fim, Tomando um simile, por 
exemplo, á medicina, quem dirá que prescrever um remédio 
para depois da declaração da febre, seja mandal-o applicar 
após a cessação delia ? 

O texto de Daijx)Z volta-se, portanto, contra os que o 
adduziram. E, si elles o não truncassem, o seu pensamento 
seria ainda mais expresso, como o leitor averiguará no original 
francez supra-transcripto, onde, duas linhas antes^ se diz " h 
droit accordé à Pautorité mUitaire de desaisir les tribunaux or- 
dinaires DURANT i/ÉTAT de siège ". Não se trata, iK)is, da inter- 
rupção da justiça commum depois do estado de sitio, mas dit- 
ratite elle. 

Cheguemos, porém, ao tópico do parecer, que esj>ecialmente 
me chamou a attenção, verdadeira pedm de escândalo, onde 
topae vai cair de bruços a sciencia ofíicial. 

O paneg^rista do arrocho quiz encostar-se á luglaterm 
também, e, na Inglaterra, elegeu por victima a Blackstone. 
Realmente não podia escolher mais alto holocausto. Não tendo 
hoje o mesmo valor pratico que d^antes nos tribunaes, Bla- 
(^KSTONE continua a ser, na phrase de um contemporâneo ^, ver- 
dadeiro " arbitro em todas as controvérsias publicas acerca do 



1 LiTTRK : Dictionn. de la (ang. franç., vol. II, pag. 1079. 

2 Ayer : Gvammaire comparée de la lang., fraiiç. (ed. de 1885), pag. 
548, i 242. 

8 Edmund Robertson. No Encyclop. Britann^ vol. III, pag. 802. 
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direito, ou da constituição ", estudando-se as suas palavras com 
o mesmo respeito que os textos de um código. Para os versados 
na constituição, ou no direito inglez, Blackstone está c^omo Eu- 
clides para os geómetras, ou Hippocrates para os médicos. 

Vejamos, pois, o que sabem de Bi.ackstone os que nos 
pretendem imjxjr lições de constitucionalismo ingle^ em detri- 
mento do hcíheas-corpiit. 

Diz o parecer, num trecho que vale minas de ouro : 

" Xa própria Inglaterra, quando Pitt, eni 1794^, obteve a 
suspensão do haòecw-cotyíui, que durou oito annos, e que, em 
realidade, foi a suspensão da magna-carta, DIZ BL ACKSTONE 
que pessoas houve, detidas por largo tempo, " por haverem sido 
esquecidas ". (Pag. 3 do parecer.) 

Blackstone, pois, foi quem relatou estas coisas a respeito das 
consequências da politica de Pitt em 1794. 

Ora bem : Blackstone só as poderia dizer, si os mortos 
fallassem. Blackstone, o famoso jurisconsulto inglez, em cujos 
Commentarios toda a gente falia, ou ouve fallar, nasceu aos 10 
de julho de 1723, e MORREU EM 14 DE FEVEREIRO DE 
1780. 1 Pitt, a esse tempo, íf?/íí/« ?íão «o/íArtwa ser miniMro, O 
seu ministério principiou em 19 de dezembro de 178 J, * Quando, 
portanto, Pitt, em 1794, obteve do parlamento a sus[)ensão do 
habem^orpus, havia QUATORZE ANNOS QUE BLA- 
CKSTONE DORMIA NO SEU TUMULO. 

O parecer não percel)cu onde cantava o gallo. A citação, que 
faz, de Blackstone, encontrou-a em Erskine May, " Con- 
stitutional Hmtory ", vol. III, pag. 14. Essa citação é tomada 
aos Commentarios de Blackstone, cujos quatro volumes 
foram publicados de 1765 a 1769. Blackstone escreveu, pois, 
aquellas palavras VINTE E CINCO ANNOS ANTES DA 
MEDIDA DE PITT. E, qmmdo Bl^vckstone acabava de 
dar a lume o seu livro, Pirr, nascido em maio de 1759, con- 
tava apenas dez annos de edade, Blackstone referia-se, pois, a 
tempos mui anteriores, aos tempos mais tenebrosos do governo 
inglez, ao regimen dos Stuarts e á luta da nação com os pre- 
tendentes após a revolução de 1688. 

As palavras de Blackstone foram, além disso, infiel- 
mente citadas, no parecer, que aliás, para ser exacto, bastava 



1 Ennjclop, Britânica, vol. 111, pag. 801. — Appleton^s American 
)" Cyclopcedia, vol. II, pajr. 684. 

2 Alpheos todd : On Parliainentanj government in England, vol. I. 
i (Lond. 1867), paj?. 162. — Lobd Stanhopk: WilHam l^tt et son fmp*. 
} (Trad. Guizot). Vol. I. paj?. 162. 
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copiar, ou verter, atteiitamente a transcripção de May. O que 
Blaokstoxe disse, foi : " Persons apprehended upon suspicion 
have suffered a long imprisonment, merely bkoause they 
WERE FORGOTTEN." Estas palavras tiram-se era linguagem assim: 
" Pessoas detidas por suspeitas soffreram longa prisão, mera- 
nierUe por haverem sido esquecidas, " 

Meigamente por haverem sido esquecidas y escreve elle. 

Logo, essas longas prisões não exprimiam o exercido le- 
gitimo da autoridade, mas o abuso, auxiliado [>elo infortúnio 
dos pacientes, que não tiveram quem se lembrasse de invocar a 
lei em seu soccorro. A lei tutelar existia ; mas deixou de 
cumprir-se, em relação a esses infelizes, jK)r falta de appello a 
ella. 

Nem Erskine May citou essa passagem de Blackstone 
como informação acerca do estado legal na Inglaterra, mas, pelo 
contrario, como exemplo dos abusos perpetrados pelo governo 
contra a lei. O tópico de May, em cujo apoio elle traz, em nota, 
as palavras do v.elho jurista do século dezoito, é, com eÁeito, e^te: 
" Whatever lhe judgementy temper and goodfaith ofthe executivc, 
such a power tvas arbitrary, and eould scarcely fail to be 
abused, " ^ O que quer dizer : " Fosse qual fosse a circum- 
specçáo, a temperança e a boa fé do executivo, esse poder era ar- 
bitrário, e não podia eximir-se de abusos, ^' 

Sobre esses abusos, accumulando inexactidões sobre inexa- 
ctidões, infidelidades sobre infidelidades, quedas sobre quedas, é 
que se pretendem assentar os alicerces da legislação republicana. 
Vão-se desencavar á França instituições repassadas no espirito 
terrorista, no espirito napoleónico, no espirito reactor das res- 
taurações, ou no espirito semi-jacobino semi-cesareo de uma 
revolução como a de 1848, isto é, os exemplos condemnados 
por todos os liberaes e até por conservadores francezes. 
Dos Estados-Unidos exhumam-se arbítrios da dictadura de 
Lincoln. Na InglateiTa elegem por escola a epocha de Jorge III, 
a que inspirou as famosas cartas de Junius, provocou as philippi- 
cas de Fox e Sheridan, e durante a monarchia serviu sempre a 
nós, pelo caracter pessoal do seu governo, pela sua " prosti- 
tuição ministerial ", pela sua corrupção parlamentar, como termo 
de comparação pejorativo, quando queríamos qualificar des- 
favoravelmente a realeza de Pedro II. 

Procurar, como eu procurei, sob essas epo(;has de suppressão 
da liberdade, nas concessões então feitas a ella, argumentos a 
fortiori em reivindicação das idéas liberaes, bem o explica o bom 



1 Ersk. May : Oonsfit. fíiêfory of England, vol. III, pajr. 14. 
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senso. Mas extrahir dessas epochas o peior, e converter as 
lições do despotismo em theorias da Republica é affrontar o 
.siso commnm. 

Aliás a dictadiira de Lincoln se concebia, ante a incompaia- 
bilidadeda luta, cuja solução lhe era commettida. O deslizar ha- 
bitual da França para a tyrannia militar resulta naturalmente dos 
elementos de sua historia. E na própria Inglaterra de Joree III 
havia, talvez, razões de sobra, para autorizar os poderes discri- 
cionários, com que o governo se buscou foitalecer. A França re- 
volucionaria dera, i)ela l)occa de Barrère, na C-onvençào, o grito 
de que " cumpria destruir a moderna Carthago ''. ^ A excitação 
nacional tocara a paroxysmos taes, que Burke, o maior génio 
politico de uma idade de génios, pintava o despotismo francez, 
dizendo (pie Milton mesmo não ousaria figurar o inferno sob 
formas tão abomináveis. ^ O paiz estava solapado de sociedades 
secretas e clubs jacobinos. As classes inferiores achavam-se pro- 
fundamente contaminadas i)elo fermento da revolução vizinha. 
O programma de agitação effervescente em certas camadas po- 
pulares era eliminar o parlamento, convocar uma convenção, e 
annuUar de todo as autoridades, judiciarias, ou legislativas. ^ 
Esses excessos tinham despertado, na esphera conservadora, 
reacção tal, que um pregador, nas immediações de Londres, 
commemorava a restauração dos Stuarts, fadando ás penas 
eternas os susj^eitos de deslealdade á coroa. ** Apavorada assim 
pela situação interior, a Inglaterra via, ainda em cima, no ho- 
rizonte a imagem da invasão dos bárbaros de aquém Mancha, 
"godos e vândalos'', na expressão de ííurke *, cujos navios 
aliás, mais tarde, chegaram a aportar ás Ilhas Britannicas na 
mallograda expedição de Hockeá Irlanda. 

Pois l)em : não obstante isso, a opinião liberal, na Ingla- 
terra, se revoltou contra a sus|)ensão do habea^i-corpns, Fox 
taxava-a como " a mais damninha e tresloucada insensatez ". • 
Grey attribuia essa medida ao transbordar da soberba de Pitt, 
accresccntando que os talentos de um homem, por transcendentes 
que fossem, nunc^a lhe inspirariam respeito, si os não sustentasse a 
honra, ou a sinceridade. '^ O conde Stanhope declarou que essa 



1 Monifeiir, 9 de ag. 1793. 

2 Adolphus: History of Eagland (Lond.. 1841), vol. V, pag. 579. 

3 /ô., pag. 602. 

4 John Mohley : Burke (Lond., 1888), pag. 222. 

5 76., pag. 265. 

6 LoRD John Russell: Mnnoriah and correspondenee of CharlfS 
Jornea Fox (Lotid., 1854), vol. III, pag. 77. 

7 Adolphus: Op, cif., pag. 611. 
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medida transplantava a liastilha para a Inglaterra. * Shkridax 
trovejou que o ministro promotor desse projecto merecia a morte 
no cadafalso. * í], todavia, como o lord-chanceller o consignou 
solemnemente, ao cerrar do debate na camará dos pares, essa 
suspensão parcial das garantias constitucionaes " nào importava 
mtApeiísno geral do haheas-eorpuSy nem obstava o recurso contra 
as prisões iílegaen^', '* Que diriam, pois, os liberaes inglezes do 
século passado, si esse projecto se lhes tivesse apresentado sob as 
feições, que lhe attribuem hoje os nossos republicanos ? E que 
diremos hoje deste neo-republicanismo, cujo enthusiasmo se 
inflamma pelas idéas reaccionárias, que, em escala muito mais 
mitigada, já» insurgiam contra si, ha cem annos, os súbditos libe- 
raes de uma velha monarchia ? 

E' certo, como lembra o parecer, que lord Sidmouth, em 
1817, no ministério Liverpool, recorreu de novo a esse extremo. 
Mas, si o parecer considtasse os bons historiadores inglezes, veria 
que a politica de Addington ( lord Sidmouth ), a qual , pela sua 
rispidez, esteve freíjucntemente a pique de levar a na<;ão á re- 
volta *, representava, pelos seus estylos, a revivescência do 
systema do terror, convertido pelos estadistas de Jorge III em 
instrumento soberano de governo. ^ 

Essas tradições, que a Inglaterra liberal condemnava, já 
antes do século actual, são aa que a Republica Brasileira per- 
filha, mas perfilha-as, de mais a mais, tisnando-as, calum- 
niando-as, aggravando-as, para as tornar ainda mais odiosas. 

Assim seja, uma vez que estes senhores encaram apenas a 
face do tempo, que olha para elles ! A outra, a do amanhã, não 
a vêem, nem querem ver. Entretanto, essa é o rosto da esphinge 
em cujas mãos ha de acabar a violência inepta. 



1 Ib., pag. 617. 

2 ///., pag. 611. 

3 7é., pag. 618. 

4 Encychp. Britunn., vol. I, pag. 146. 

5 H4RRIETT Martineau : A hidory of the thirty years pea^e (Lond; 
1877), vol. I,pag. 141. 
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APPENDIOE I 



(lyo PÁlZ) 



A gentileza, a extrema generosidade, com que a reda<'ção 
iVO Paiz me honrou, publieando a minha primeira resposta ao 
Diário do CoDwiercio, aniraa-me asolieitar, confiado, a sua hos- 
pitalidade para a réplica, de que não posso prescindir, em pre- 
sença do tom aggressivo, com que, naquella folha, foram ix»ce- 
bidas as minhas ponderações ao seu injusto reparo. 

Não logrei convencer o contemporâneo da opportunidade 
da minha attitude requerendo pela liberdade dos presos. Para 
isso devia eu, na opinião dellc, aguardar que o governo se 
declarasse resolvido a communicar ao paiz a chave do enigma, 
sobre cuja trama, **por motivos de ordem superior'*, se julga 
obrigado ainda "a guardar silencio e reserva". Talvez, por 
exemplo, accrescenta o 2>/«r/o, ^*não julgue o governo de todo 
suíTocada a conspiração, e precise agir no sentido de impossi- 
bilital-a completamente". 

Não querendo crer que estas palavras sejam ainda um postigo 
officiosamente aberto, desde já, para novo estado de sitio, aliás 
tão justificável (pianto o (pie acabou, ou qualquei* outro, que se 
({ueira decretar, parece-me que ]>essimo serviço prestam ao go- 
verno os que lhe attribuem a inépcia de tomar uma responsa- 
bilidade gravissima, como a da suspensão de garantias, e, 
entretanto, levantar mão desta, antes de debellado o ])erigo pu- 
blico, a que essa medida de excepção devia pôr })aradeiro. 

Aliás não precisa o executivo mais de outro estado de sitio, 
formalmente declarado, (juaesfjuer cjue sejam as manifestações 
ulteriores da hydra ; ponpie, como já se sal>c (pu» ha uma 
i n:<cnp<;ào de sus})eitos, annunciada |)or decreto do ))residente da 
Republica, para o que dósse e viesse, ahi cabem todas as prisws 
e desterros, "a que a ordem social e a segurança publi(*a" acaso 
possam "levar o governo". 

Não quer o meu antagonista que o hahai^-corjjdft, de que 
sou oj'gão, represente a sustentação de um "direito k'y(ir\ 
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O tribunal ó (|ne o ha de decidir. E, como o meu illustre adver- 
sário "não conhece direito contra direito*', a conclusão é que 
direitos, s6 os ha, agora, nesta terra, para quem tema força de 
desconhec»er impunemente os alheios. São opiniões absoluta- 
mente irmãs germanas das que torturavam e queimavam 
homens, n ^outros so(nilos,em nome do direito, que ao suppliciador, 
ao assíidor assistia, de negar aos dissidentes da opinião pri- 
vilegiada a liberdade do nud. Então era o direito humano ^ que 
se revoltava contra o direito divino. Hoje éo direito da lei, que 
pede habett.f -corpus contra o direito da força. Pois não é perfei- 
tamente racional que a omnipotência do direito da força tenha 
por ajH>logista a demo<Tacia que troveja contra o direito divnno? 

Mas, com a devida vénia dessa democracia, hei de conti- 
nuar a considerar como direito le(/(d o que aos indivíduos 
presos cal)e de pugnarem [)ela sua liberdade perante os tri- 
bunaes de justiça. Não pcVle haver contradicção entre e&se 
direito e o que aos tribunaes compete de sentencearem sobre a 
legalidade da prisão. 

Agora, o ponto irresistível da carga, que se me faz no 
editorial do Diário. E' })or onde ella acaba. Sempre o in can<iá 
venenitm. Fui membro do Governo Provisório. Esse governo 
desterrou cidadãos. C^ontra esses cidadãos o governo, de que eu 
era parte, não (H)nsentiu que se j)romovesse habeaa-corpii^, 
Ijogo, eu então "pensava de um modo", e agora "penso de 
modo ditíerentc''. 

Si a comparação não estivt^sse positivamente escripta em 
vulgar, de maneira que a sua realidade não admitte duvidas, eu 
perguntaria ao autor da id6a si as palavras, no idioma de que 
usamos, não teriam passíido por uma subversão geral do seu 
sentido, como o direito politico, sob que vivemos. Essa com- 
paração, com effeito, 6 uma zombaria dos caprichos do jornalista 
para com os seus leitores. 

Senão, vejamos. 

O facto, a que allude o meu ai^uidor, {>assou, si me não 
engano, nos primeiros dias da i-evoluçáo de lõ de novembro. 
Então desapparecera a constituição]|imperial de 1824, e nondum 
luda er(d a constituição republicana de 1891. Toda a ordem po- 
litica e jurídica estava subonlinada á dictadura revolucionaria. 
Esta exercia todos os poderes, inclusive o legislativo. A vida 
republicana inteira decorre da illimitada autoridade, que exerceu 
essa dictadura. Ella deu á j)ropria constituinte os moldes, em 
que a nação a fundiu. Ella decretou a própria organização judi- 
cial, sob que hoje funccionam os tribunaes, organização anterior 
á carta ft^deral vigente. Ella aboliu a monarchia. Ella declarou 
u republica federativa. Ella destituiu o imperador, e promulgou 
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a deposição da dynastia. E, para a eonsiim mação dessa im- 
meiísa obra revolucionaria, feita som al)alo, sem sangue e sem 
medo, todas as medidas de repressão, de (pie usou, se reduziram 
ao exilio perpetuo da fauiilia desthronizada e tí expatriação tem- 
porária de três cidadãos : os srs. Atfonso Celso, Carlos Aífbnso 
e Silveira Martins. 

Eis toda a somma de violência, que nos pareceu impres- 
cindivel. Podíamos dar aos príncipes depostos o direito de 
ficarem domiciliados no Brasil republicano ? Os imbecis ([ue o 
discutam. Quanto aos três cidadãos nomeados, a nossa justifi- 
cação não é menos obvia. Pelo que toca aos srs. Aifonso Celso e 
Carlos Aifonso, objecto então dos mais vivos rancores no seio do 
elemento militar e de grande impopularidade no civil, o seu 
desterro era inquestionavelmente medida ao mesmo tempo de 
conservação para elles e de salvaguarda para nós. Si lhes sua^e- 
desse o mais leve arranhão, sobre nós cairia toda a responsabili- 
dade. Foi, pois, sob as intenções mais benignas de prudência 
e humanidade que os removemos do paiz. E nos accessorios 
da execução desse acto ninguém seria capaz de apurar o 
mais leve traço de malevolencia contra os pacientes. Pessoas de 
sua família e amizade vieram entender-se commigo acerca de 
providencias necessárias á commodidade da viagem, á facilidade 
do seu expediente, e encontraram sempre em mim, como nos 
meus collegas, a melhor vontade, a mais com[)leta aus(*ncía de 
pensamentos pequeninos. 

Suas pessoas foram protegidas contra atfrontas. O sr. 
Affonso Celso viu-se, até, acompanhado a boixlo pelo ministro 
do exterior do Governo Provisório. Suas casas, sua correspon- 
dência, seus papeis, foram respeitados. Podendo condemnal-os 
ao duro encerro das fortalezas, á influencia doentia da vida 
confinada, á atmosphera toxica dos presídios do Amazonas, ou 
de Matto-Grosso, franqueámos-lhes a viagem para a í^uropa, 
que 08 seus recursos lhes permittiam ; o que accentua o ca- 
racter meramente preventivo da sua remoção. Não se fez a 
menor reacção contra os seus amigos e parentes. Indivíduos 
devotadíssimos ao meu predecessor no ministério da fazenda 
permaneceram, sem a menor ameaça, nos seus logares, e rece- 
beram de mim as promoções, a que tinham direito. 

E tanto o nosso propósito era simplesmente o de abrigar 
contra excessos receiaveis o ex-presidente do conselho e seu 
irmão, (Jue todos os outros membros do ministério deposto con- 
servaram o gozo absoluto de sua liberdade, e apenas um, o 
sr. Cândido de Oliveira, deixou, }X)r seu gosto, opaiz. 

Quanto ao sr. Silveira Martins, eu poderia lavar as mãos 
si não íbsse meu costume acceitar quaesquer responsabilidades 
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(juan<l<» 11 escusa possa traduzir íVa(nuva, ou falta de fratorn!- 
dadc para com os meus collco-as. Soim; a coiivenicnciade&sa 
dejiortayão, j)ori'ni, melhor do cjiieeii po<lorão informar o Diário 
(hí Commcrrio, os amijfos do governo actual no Rio (írande do 
Snl. Klles dirào si (juereriam, a esse tem[)o, naquella província 
o pixleroso chefe liberal. Pela minha parte, a iniciativa, que me 
coube, em relayão ao sr. Silveira Martins, foi a de convencer 
os meus collctras de que praticariamos acto dij^rno da moderação 
dos seus intuitos, asse<rurando a esse nosso concidadão, enjos 
ivoursos seriam talvez insutticientes para a sua subsistência em 
paiz estrangeiro, uma pensão esti])nlada em acto publico do 
o-overno. Xeste sentido lavrei, e de antemão referendei, deei*eto, 
(jue se não levou a eifeito, por lhe ter recusado a assignatura o 
chefe do Estado. Disto poderia eu invocar innu meros teste- 
munhos, si fosse mister, e entre elles o de um amigo dos mais 
Íntimos do sr. Silveira Martins. 

Kis, pela summa, a verdade, (juanto aos nossos actos ((c 
proHrripvào, 

(guando, pois, não se admittiu liahcas-rorpuss, favor desses 
cidadãos, é ponpie a idéa então era esdrúxula : tal recurso não 
subsistia, a esse tempo, com a suspensão de toda a ordem legal 
por effeito geral cimmed lato da revolução. Não fui consultado 
a tal respeito ; ma«, si o fosse, esse teria sido o meu j)arecer. 

Agora, porem, graças exactamente ao impulso do Governo 
Provisório, cujo maior empenlu» foi (»ncurtar a existência da 
dictadura, que, para isso, convocou a constituinte, e, nuiitos 
mezes antes desta, já promulgara o seu projecto constitucional, 
— agora, temos o decreto n. « hS, de 11 de outubro de 18ÍK), 
actodo (íoverno Provisório^ ea constituição de 24 de fevereiro 
de 1891, que não é senão o nosso projecto modificado. Nestas 
leis st* firma o direito dos meus clieut(»s, a impugnação do acto 
<lo governo ea neí*essidade imperiosa do hahcíís-corpfííi, 

E' sob essas duas leis, ousadamente violadas, (jue mai>i dr 
ijuavenUt cidadãoH^ entre os quaes s(*nad()res e deputados, esbu- 
lhados de suas immunidades, são presos, oH-irrcenidoa^ (lef/rc- 
í/a//oíf para as regiões mais remotas, bravias e inhospitas do paiz, 
depois de duramente affrontados aípii nos seus brios. E, de 
mais a mais, tudo isso j)recisam(»nte em nome dessa legalidade, 
que se calca aos pós. 

C^onfundir, pois, esta espécie com aquella não direi o que (^ ; 
])orque não posso dizel-o com o acatamento», que memere<*em os 
senhores directores da opinião. Aias sempre direi (pie a essaínmi- 
paraçãose 0]>põe o senso comnuun, no (lue elle tem mais vulgar. 

E' justamente em nome <la ordem legal, (pie contrihni 
para formar, — é em nome delia, que eu condemno os decretos de 



10el2 de abril, requerendo contra elles a intervenção dos 
tribnnaos. Agora, si confeí^iíiam estarmos em dietadura, — nesw 
caso, íoflitur miWHiio : já não peço o hnheas-corpus, 

O artien lista acaba por qualificar de i-aMa Hcnzala a situay^o 
da Republica na sua "priíncira pliase'', limitada por clle com a 
data de "2;] de novembro". 

Si nesse periodo se abrande o do Governo Provisório, que 
lhe responda o illustrc capitão do matto Floriano Peixoto, 
nosso companheiro de otficio, na condição a que nos quer reduzir 
o seu panctjyrista. 

Si alhide apenas á dietadura de í» de novembro, calum- 
nia-mca ají^ressão, (M»nfimdindo-m(» com os amigos dessa 
politica funesta. 

Delia mere(»i eu, cm(|nant(), antes de íuloecH^r gravemente, a 
címibati no senado, o mesmo tmtamento, com t[ue me honram 
hoje as diatribes oftíciaes ; e, ainda no dia anterior ao golpe de 
Estado, fui dos (jue, naquella camará, se assignalaram (íomo 
seus inimigos, votando nominalmente, no projecto de lei de 
responsabilidade do presidente da Republica, contra o governo 
Lucena. 

Pôde o Diário (Io (hwmetTio elevar á potencia, que en- 
tender, os seus talentos, e multiplicar por todo numero de seus 
leitores a sua opposição, o prestigio dos seus amigos, a gloria dos 
seus triumphos : — não ha de matricular entre a gente de senzala 
o nome do obscuro signatário destas linhas, habituado a des- 
prezar os mais poderosos chefes de escravos, e a se expor pelo 
mais pequenino dos homens livres. 

Rio, 21 de abril de 1892. 



li^uy Barbosa. 
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APPENDIOE II 

ACCORDAO 

IK) 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

EM 27 DE ABRIL DE 1892 

KA 

PETIÇÃO DE "HABEAS-CORPUS" N. 300 



N. 300 — \'istos, exi)Ofc>tOvS o discutidos os presentes autos 
de h(íbexi4t-i'4)rpus requerido pelo dr. Ruv Biirbosa em favor dos 
seuadores almirante Eduardo Waudenkolk, marechal José de 
Almeida Barreto, Dr. Pinheiro Guedes, coronel João Soares 
Neiva e deputados contra-almirante Dionysio Manhães Barreto, 
coronel Alfredo Ernesto Jaccjues Ourique, tenente-coronel An- 
tónio Adolpho da Fontoura Menna Barreto, 19 tenente João da 
Silva Retumba, dr. João da Matta Machado, dr. José Joaquim 
Seabra, 19 tenente Domingos Jesuino de Albuquerque, e ci- 
dadãos marechal José Clarindo de Queiroz, marechal António 
Maria Coelho, coronel António Carlos da Silva Piragibe, 
tenente-(íoronel Gregório Thaumaturgo de Azevedo, capitâo- 
tenente Duarte Huet Bacelhir Pinto (Juedes, major Sebastião 
Bandeira, capitão António Baymundo Miranda de Carvalho, 
capitão Felisberto Piá de Andrade, 1? tenente Bento José Manso 
Sayão, alferes Carlos Jansen Júnior, dr. Climaco Barlx)sa, 
dr. Egas Muniz Barreto de Aragão, conde de I^eopoldina, An- 
tónio Joaquim Bandeira Júnior, José Elisio dos Reis, José 
Joaquim Ferreira Júnior, Ignacio Alves Corrêa Carneiro, José 
Carlos do Patrocinio, Plácido de Abreu, Jos6 Carlos Pardal de 
Medeiros Mallet, Olavo dos Guimarães Bilac, dr. Derme vai da 
Fonsec^i. dr. Arthur Feniaudes C-ampos da Paz, Manoel La- 
vrador, José Carlos de Carvalho, Sabino Ignacio Nogueira da 
Gama, Fmnçií?co Gomes Machiado, Dr, Fniuoieço António de 
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Almiú<la, I>r. Fraiirií^co Portella, capitão-teiieiite João Nejx>- 
miiwno Baptista, IV t<nienté Libanio Lins e capitão José Gon- 
çalves lieite, nns detidos e outros desterrados por ordem do 
inare<'hal Vi(v-Presidente da Republica, em razão dos aoonte- 
ei mentos (pie se deram nesta (tipital e determinaram a sus- 
pensão dits garantias constitiieiona<»s, eonio foi declarado pelos 
decretos de 10 e 12 do corrente mez, constantes dos do- 
cumentos de Hs. 188 e 1'{J> : e considerando que, pelo art. 30, 
§ 1* da Constituição Fcnleral eom|K*te ao Presidente da Repu- 
blica, no recesso do Congresso Nacional, a attribuição de de- 
clarar em estado de sitio ijualíjuer parte do território da União, 
quando a sc^gurança da Republica o exigir, em caso de ao^ressào 
estrangeira ou de commoção intestina, que colloque á pátria em 
imminente perigo, suspendendo-se jM)r temjx) determinado as 
garantias constitucionaes ; 

Considerando que durante o estado de sitio é autorizado o 
Pn»sidente da Republica a imjK)r, como mwlidas de repressão, a 
detenção em logar não destinado aos rcos de crimes comniiins e 
o desterro para outros sítios do território nacional ; 

Considerando que estas meilidas não revestem o caracter de 
jK'na, que o Presidente da Republi<*a em caso algum jKHlerá 
impor, visto não lhe ter sido conferida a attribuição de julgar, 
mas são medidas de segurança, de natureza transitória, em 
quanto os accusados não são submcttidos aos seus juizes na- 
tunies nos termos do art. 72, S 1'^ da Constituição ; 

Consideramlo, j)()rem, (pie o exercicio desta extraordinária 
faculdade a C(mstituição confiou ao criterit) e prudente discrição 
do Presidente da Republica, res|>onsavel por ella, |)elas medidas 
de exc(»pção que tomar, e j)elos abusos queá sombra delias jx)ssa 
commctter ; 

(^onsiderando <|ue, {m»1o art. ><0, § ;V.*, combinado com o 
art. .*U, § 21 da Constituição, ao Congivsso comj)ete privativa- 
mente approvar ou re])rovar o estado de sitio declarado pelo 
Presidentes da Republiai, bem assim o exame das mcnlidas ex- 
cepcionacs, (pie elle houver tomado, as quaes pam esse fim lhe 
serão relatMiías com especiíicíição dos motivos em que se fundam; 

Considerando, portanto, (pie, antes do juizo |K)litieo do 
Congivsso, nào i)óde o jxxler judicial apivciar o uso que fez o í 

Presidente da Kc^publica daíjueUa attribuição constitucional, 
e que, lambem, não é da índole do Supremo Tribunal Federal 
eiivolver-se nas ('uiicções pohticas do jxíder executivo ou U»gis- 
hitivo ; 

Considerando ([ue, ainda (juando nu situa(j*ão creada j)elo 
estado de sitio, (\<tcjíim oii j)ossíini estar envolvidos alguns 
direitos individuaes, esta circiunstajicia não habilita o poder 
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judicial a intervir para iiuUificar as medidas de segurança 
decretadas j>elo Presidente da Republica, visto ser impossivel 
isolar esses direitos da questão politica, (jueos envolve e com- 
prehende, salvo si unicamente tratar-se de punir os abusos dos 
agentes subalternos na execução das mesmas medidas, porqne 
a esses agentes não se estende a necessidade do voto politico 
do Congresso ; 

Considerando, por outro la<l(), (|ue não está provada a 
hora em que as prisões foram effectuadas, nem o momento 
em que entrou em execução o decreto que suspendeu as 
garantias constitucionaes, o qual pela sua natureza não 
ol)edece ás normas communs da publicação, mas encerra implí- 
cita a clausula de immediata execução, pouco importando que 
as prisões tenham sido realizadas, antes ou depois do estado de 
sitio, uma vez que foram decretadas dentro delle, como consta 
do decreto de 12 do corrente a fls. 139 ; 

C\>nsiderando, finalmente, ([ue a cessação do estado de 
sitio não importa, í^.so/íif^^o, na cessação das medidas tomadas 
dentro delle, as quaes continuam a subsistir, emquanto os 
accnsados não forem submcttidos, como devem, aos tribunaes 
com|3etentes, pois do c<^>ntrario, poderiam ficar inutilizadas 
todas as providencias aconselhadas em tal emergência por 
graves razões de ordem publica ; 

Negam, por estes fundamentos, a pedida ordem de 

Su})remo Tribunal Federal, '21 de Abril de 18í)2 — FreUrni 
fíenrifpifXy presidente. — Barraduii, — A (jiiino e ( 'fi!<tro, — (hi(Uo 
(Iv , Loureiro. — Souza 3Ie)t(h's, — Pnrirff Franco, — Rarros Pi- 
iiuntcL — Andrade Pinto. — Amphilophio — pelo fundamento 
único da incom[)etencia actual do poder judiciário, a (jual es- 
teude-se, a meu ver, a todas as (juestõ(»s interessadas na espécie, 
em respeito ás prescripções dos arts. 34 n. 21 e HO da (.'onsti- 
tuição ; nma vez provado, como se mostra dos autos, que as 
medidas de excepção decretadas pelo Presidente da Kepul)lica 
não são diversas aas autorizadas pelo citado art. 80, § 2". 

" El poder para librarei auto no (*s privilegio ; v\ derecho 
de pedi rio es — Attorney — General Bates, ou llabcan-vorpus^ o 
July, 1861. El presidente puede sns|K'nder este privilegio en 
tempo de rebelion — Id. Solamenle en los casos contempladí)S 
por la ley dei Congresso relativo á la rebelion — Id. Repudia r/ne 
el presidente no e^tá ohli(/adoá contentar a ini f/r-^o (/^ habeas- 
corpus — Id. No e» respoamble ai judicial como premie) dt — Id. 
Los tribunales no pueden revisar sus actos politicos — Id. 
(Digesto de Directo Federal — Annotaciones á la Constitucion de 
Estados-lTnidos por G. W, Paschal, J. Concordâncias con la 
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( oiisititiK-ioii Argentina, por X. A. Calvo, tom. 1^, n. 14*5 
(O. pa^. l>(iO.) 

MdAiedo ySoarea — pelos fnndanjentos do voto do sr. Dii- 
nistro Anipkilophio. 

Pim e AlinekJa ; — vencido — Coiieedi a ordem pam tierem 
apn^Hentados o senador viee -ai mirante Eduardo Wandeukolk e 
outros cidadãos nienciona<los na jíctição de habeaJi-corjju^j 
presos ou ameaçados de prisão pelo decreto de 10 do corrente 
mez, (jue proclamou o estado de sitio nesta capital, por entender 
ser o Supremo Tribinial FtH.leral (H)mjx»tente para tomar conhe- 
cimento desse recurso. 

Xesta concessão estão incluidos os cidadãos ])resos dumnte 
o estado de sitio, porquanto a competência do tribunal jmra isso 
íirraa-se no stíu reirimento interno, (pie no art. (í"), § 3^* assim 
dis[)r)e — O tribunal se declararei incompetente para conwder a 
ordem... si a coacyão i>ro(íeder de autoridade militar, no exer- 
cício privativo de suas attribuiyões (íontm outro militar ou 
cidadão sujeito no regimen militar (Dec. n. 848 de 11 de 
outubro de 1890, art. 47), ou si tratar-se de medida de 
repressão autorizada i>elo art. 80 da Constituição, emquanto 
j)erdurar o estado de sitio, — donde se deduz a contrario 
í<enf<u sua <!onipetencia para tomar (conhecimento delia, quando 
tiver cessado o mesmo estado de sitio ; e esta ó a hypothese dos 
autos. O art. 80 da Constituição depende da lei regulamentar, 
(|ue ainda não foi feita, mas parece-me que não pode ter outra 
intelligencia senão a (jue meu voto exprime, e em a|K)io d(» 
(jual chamarei a C(mstitiiição do Império, e os diversos actos 
dos poderes legislativo e executivo daquelle tempo, suspen- 
dendo as garantias constitucionaes. 

A Constituição do Império, no art. 179, § *5õ, dispunha 
nos ciusos de rebellião ou invasão de inimigos, pedindo a segu- 
rança do Estado que se dispensem por temiío determinado 
algumas das formalidades, que garantem a liberdade individual, 
poder-se-ha fazer por acto especial do jxxler legislativo. Não 
se achando," porõni, a esse tempo reunida a assemblea, e correndo 
a pátria perigo imminente, pcnlerá o governo exercer e,sta mesma 
providencia como medida provisória e indisjHMísavel, susixm- 
dendo a im mediatamente que cesse a necessidade que a mo- 
tivou. 

A lei n. 26 de 22 de setemi)ro de 183õ suspendeu no Fará 
l)or espaço de seis mezes a contar da data da publicação da 
mesma lei na(|uella província os §§ 0^ a 10 do art. 179 da 
Constituição, para ([Ue j)udesse o governo autorizou* o presi- 
dente da reíerida |)roviucia "para mandar prender sem culpi 
íormjida, e poder conservar em prisão, seju sujeitar a procoffto 
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fluMnfe o (tifo iapnoo de i^eti^ mrzci-t, oft indiciados eni 
<jiial((nrr dos cri mos de rcsisteiicia, conspirarão, sedição, re- 
belliâo c honiicidio". Nestes mesmos termos se exprimem a 
lei n. 40 de 11 de outubro de ISoO, ]>r<»roorada pela lei de n. 12^) 
de 12 de outubro de ISí^T, e o decreto do poder executivo 
n. GH de 29 de março de 1841, prorogado pelo de n. 169 de 14 
do maio de 1842, suspendendo as jjpirantias no Rio (irande do 
Sul ; o os decretos ns. 1()8 o lí)9 de 17 de maio de 1842 sus- 
pendendo as jrarantias em S. Paulo e Minas (íeraes. (Kstes dois 
últimos ílecretos, não publicados nas colloeçòes, vOm no vol. 2", 
pag. 12 dos Atiii((c*t da ('amarados I)eputad<»s de 184o.) 

As leis e decretos citados, dandc) ao preceito constitucional 
sua verdadeira intellijrcncia, terminantemente declaram (pie a 
faculdade, (jue tem o fj;overno, para mandar pix^ider e conservar 
em prisão um cidadão sem ser sujeito a processo, 6 somente 
durante o tempo da susjxínsào de j^arantias, que deve n^vssa- 
riamente ser fixo e determinado. 

Sus|)onsas as garantias (»onstltncionaes em S. Paulo em 
1842, foram deportados para a provincia do Kspirito-Santo os 
senadores Feij6 c Verjrueiro, com ordem de s(»rem nella (con- 
servados emquanto duras.^cm as circumstancias melindrosas o 
excopcionaes, em (pic se achava a jirovinciade S. í^aulo, ou não 
se approximar a abertura da assemblea ^eral lej^islativa. (Por- 
taria do Ministro da Justiça de 12 de Jidlio de 1842 ao vice- 
presidente do Espirito-Santo.) 

Si a Constituição da Republica estabelece (pie no estado de 
sitio as garantias constitucionaes s''> pcnlem ser suspensas por 
tempo determinado, ípian<lo o exijíir a sej^urança do estado nos 
casos de commoçáo interna ou ajr^ressão (^strancroira, sendo <\«ta 
disposição idêntica á da C'onstitui(,»áo do Império, não se jk^kIc 
admittir que a Constituição Re]>ublicana seja interpretada e 
executada de modo menos lil)eral, e menos piiantidor dos di- 
reitos e Hl>erdades individuaes, do que o foi a do im])erio ]ielas 
leis e decretos citados. 

Sendo as disposiç(Vs de nossa Constituição, relativas A sus- 
pensão das crjii^Jintias constitucionaes, semelhantes ^s da ( 'onsti- 
tuíção da Kepiiblica Ar^ntina (arts. 2.*5 e 86 n. 19), em apoio 
da pretendida incompetência do Supremo Tribunal Federal para 
conhecer da petição de hnhraif-enrpiiH, não pode ser invocado o 
caso ultimamente dado naípiella republica, porque lá o juiz 
fedeml concedeu a ordem de haheoft-oorpKít a presos pí4iticos 
— durando ainda o estado de sitio ; o que ó confirmado ]x^la res- 
posta que em nome do Presidente da Republica deu ãqnelle jii'z o 
ministro da guerra. "Estado de sitio, diz elle, importa, segundo 
o art. 23 da (^onstituiçào, na susjiensão de todas as garantia*^ e 
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ohtiv olla?? muito especial monto o reoiirso de habeoA-corpus. AV- 
nhuhi juiz i)^)(le durante o e<tiulo de sitio fazer seguir os tra- 
mites le^aes um r(H'nrso de hahcfts-oorpfi^ em favor de individuais 
presos por í^rdem do Pn^sidente da Republica s(»m dcs<*<>iilKHrr 
as disposições terminantes da (V>nstitui^*ão, e sem desacatar a 
autoridade, que lhe eoneefle. " 

Dados os factos previstos na Constituição, \yMo o nríiverno 
dcrlarar eu) estado de sitio qnahjuer ponto do território nacional, 
jx>r tí^mjK) determinado, restrinijiiulo-se nas medidas de n»- 
pressào contra as jx^ssoas ns es [H'cí ficadas no art, 80. § 2 da 
mesnui Constituição — detenção eni looar não d(^tinado a<>s rtN»s 
de crimes conmiuns, e desterrt> para outros sitios do territ(»rio 
nacional j tendo essas nuHJidas apenas a duraçãf) do instado de 
sitio. 

K' o tpie S4' deduz d<» nossa ( onstituii^iK^, ee o tpic t^tá 
' exj)ressa mente declarado na do Chile art. 1Õ2. 

A determinação do prazo da sns|H'nsão de garantias dc- 
|)ende do critério do j^overno, <la aprtH-iação das (úrcurnstaiicias, 
da i^ravidade i\i\ conmioção interna. Do acto politico da decla- 
ração do estado d(» sitio tem o PresidcMite da Republica do dar 
<*ontas ao Con<íresso, relatan<lo-Ihe motivadamente as nunlidas 
de excepção íjue houven^m sido tomadas para manter a onlcm e 
as leis. (Constituição, art. «SO, § :]" e lei n. .')0 de 8 de janeiro de 
1892, sobre crimes de responsabilidade do Presidente da Roj>u- 
blica, arts. :V2 e :\:\.) 

Si O SO a sejriiriinça do Kstado <pie justifica o uso desta 
medida extraonlinaria, cessada a causa, (pie a determinou, 
cessam (►s eífeitos (pie d(^lla se derivam. 

Durante o estado de sitio tem o trovenn> a fnculchide de 
effectuar as prisões cjue a segunmça do Kstado exijjir. Mas si, 
levantado o estado de sitio, os cidadãos jL'í>ntinuam presos ou 
desterrados, sem serem sujeitos a processf), havendo assim para 
elles uma suspensão de garantias j>or tempo indeterminado, 
contra a expressa disposição do art. 80 da Constituição, a lei os 
provo de remédio para resguardarem-se de semelhante violência, 
e esse remédio 6 o haberiA-corpux. 

Foi voto vencedor o do Exm. 8r. ministro visconde de 
Sabar«1. 

Supremo Tribunal Fcxloral, :U) de abril de 1892. — O .««e- 
cretario, Jono Prrfreira do (\mfo Ferraz. 
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BRÉSIL REPUBLIGAIN 



" O habcnH-eorpu^ requerido pelo dr. Riiy Barbosa em 
favor dos presos e desterrados políticos, envolvidos na pretensa 
(*onspi ração, de que a manifestação de 10 do corrente se inculca 
sor resultado, foi denegado sabbado, no Supremo Tribunal 
Federal, por dez votos contra um. 

" Cora esse resultado já se contava, não obstante o valor 
jurídico e os indiscutiveis argumentos de direito constitucional 
da petição, não obstante, ainda, a hábil e brilhante oração do 
illustre jurisconsulto. 

" O relator aliás era o sr. ministro Costa Barradas, o único 
dos membros do tribunal, que, dias antes, votara contra o 
babeaê-corpxm concedido aos presos políticos de R. Paulo. 



" Temos ouvido pessoas sérias, que, admittindo assistir 
razão, talvez, ao sr. Ruy Barbosa, lhe desapprovam, todavia, 
a interferência, como inopportuna. Esta maneira de ver resulta 
do habito, a que acabamos de alludir, isto é, do pouco apreço, 
que se costuma fazer da lei, do habito, em que se está, de vel-a, 
as mais das vezes, ceder ao arbítrio. Mas muito deve ter 
descido um paiz, para se rereiar que a applicação da lei e do 
seu direito publico se torne em causa de desordem e perturbação 
da vida social, e estabelecer-se questão de opportunidade, a bene- 
ficio seja de que classe tor, em detrimento dos interesvsados em 
obter a justiça, a que têm direito. É então o arbítrio, é a anarchia, 

35 
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de que os que ^bam e«te sy^toma pulem aproveitar hoje, mas 
Kerão víctmofi amanhã. 



" Tma |K>rUi lia de estar alx*rta, (ui tí-ehatia ; ou o estado 
de sitio existe, ou não existe. Ora, elle existe, sem existir ; 
o niare<'hal creou ao paiz uma situação indefinida, contraria á 
Constituição, íxmtraria a tudo o que jamais se viu e pnitieou, 
nort iiaizes de govenu» representativo. É talvez esta s'itaaçã«> 
inaudita, extraordinária, que atentou o Supremo Tribunal, e «► 
levou a <leixar ao eongn^sso o encargo de desmanchar esta 
embrulhada politico-juriíUca. " 

(:^ de abril de 1^9ie.) 



§ 



O PAIZ 

" O nosso conM(( de hontem é já agora uma noticia rc»al ; 
um eminente jurisconsulto, que é ao mesmo tempo um jornalista 
genial, submette hoje ú sal)eíloria do Supremo Tribimal Federal 
uma jH'tição de hahcai^-corptui em favor dos cidadãos brasil<Hroí?, 
(pie o vi<H»-presidente da Republica desterrou pani as parag**ns 
(»xtensas da nossa pátria, como r(*os de sedição. 

"O resjxnto cultual que votamos á alta intelligencia do 
dr. líuy Barbosa, cuja mentalidade honraria, tão )X)derosa c 
deslunxbrante é, qualquer paiz da velha Europa, educado no 
regimen da verdadeira liberdade, faz-uos crer que essa |>eça jti- 
ridica será mais do que um vivo testemunho da sua incontes- 
tável com|H^tencia de advogado emérito; será, net^tes tempos tão 
tristes de dissolução social e de desorientação civica, uma affir- 
mação do que {xule ainda hoje o patriotismo sincero, alliado a 
um tão raro e magnetizador talento. 

" A fundamentação desse pe<lido de hahfas-i^orpHHy alicer- 
çada sobn^ as mais puras doutrinas juridico-constitucionaes, 
exigiu, ao que nos dizem, um largo destMi volvi mento, cujas pro- 
jx)rçí^es são contrabalançadas pela opulência da erudição e {)elo 
aerysolamento da fé republicana. 

** O grande publicista encarou a questão jK)r todas as faces, 
e oremos |Kxler aífirmar que a li tteratura jurídica da nossa pátria 
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ficará honrada com esise trabalho, digno em tudo do cérebro 
possante que o forjou." 

{i^O de abril de 1892.) 



*' Publicamos hoje, na integra, a monumental j)etição de 
habffw-corpnSf que, em nome dos presos }kí1os decretos de 10 e 
12 do corrente raez, dirigiu ao Supremo Tribunal Federal um 
dos homens que até hoje mais tem glorificado o nome brasileiro, 
j)elo seu talento e jxíIo seu patriotismo, o dr. Ruy Barbosa. 

" O leitor, mesmo o mais profano em matéria de direito 
fcdeial, poderá ajuizar, pelo exame deste doc*umento precioso, 
das razões apresentadas em favor do hahenH-corimí^ tào eloquen- 
temente e corajosamente im))etmdo da sabedoria e da alta pro- 
bidade do Supremo Tril>unal,'que já tanto se dignificou e nobi- 
litou perante o esj)irito ]>ubli(*o, no dia cm que mandou soltar 
os presos poli ticos do estado de S. Paulo.^' 

{M r/r nOril dr hsVJ.) 



" la-sc ouvir a alta justiya do Supremo Tribunal Fcileral. 
O i)ovo, rcpresenta<lo em tmlas jis class(»s e cm todas as ()]>ini(Vs, 
começou de affluir em <mdas, jKira ouvir a palavra sem|>rc auto- 
rizada e sempre grande do eminente advogado e estadista 
sr. Kuy Barbosii, e assistir á sentença do tribunal de idtima 
appellação sobre o ])Cílido de habcan-corpiiH^ imjxítrado jH>r 
aquelle cidadão em favor dos brasileiros degreilados para as 
regiíVs do Alto Amazonas e presos nas fortalezas desta capital. 
" A anciedade dos ânimos era geral ; e pam isso conci>rriam o 
mérito e o calor patrioti(H) do patrono e a frie/ii inalterável d^ 
instituição (jue representa a razão calma, a ultima inviK*;içâo do 
direito, nos i)aizes onde existe o culto da lei." 

(2 ff dr aòrif de ISíf?.) 



" Foi negado o ImbeaH-voryuH, imfxiti^jido da sabedoria do 
Supremo Tribunal em favor dos presos |K)liti(íos de 10 do (cor- 
rente pelo seu eminente patrono o dr. liuy Barbosa. 
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" Para nós o dia da negação desse habea^-corpus deveria 
ser de liicto nacional, si por aeaso o pavor espalhado sobre toda 
a sociedade brasileira pelo absolutismo das providencias rigo- 
rosas, que o governo poz em pratica, detendo e desterrando, sem 
iuteri-ogatorios, sem <lefesa, não envolvesse todas as corporações, 
não infiltrasse em todos os espíritos a consciência da instabi- 
lidade, o receio muito legitimo das ameaças e dos perigos, que o 
dia de amanhã p<')de trazer no bojo dos poderes ilUmitadoH.'' 

{2J!t de, abril de 18íJ^.) 



§ 



O COMBATE 



" Promettemos ao publico, ha dias, a publicação do 
notável discureo do illustre sr. dr. Ruy Barbosa, quando im- 
jíetrou do Supremo Tribunal Federal o habeiís-corpim para os 
desterrados e prisioneiros de 10 de abril. 

" Temos a satisfação de publical-o hoje. 

" E', talvez, amais Mia pagina da nossi4 historia jnridico- 
l>olitica. 

" Esse homem é a synthesc do espirito intellectual e labo- 
rioso do paiz. Quando se o lô, não se sal)e o que admirar : si a 
opulência da erudição, si o lavor artístico do mais extraordi- 
nário Celline da palavra. 

" Com que amor, com que paixão, com que olhar artístico 
elle desentranha o vocábulo, para lhe dar, a um tempo, o fulgor 
plástico da idóa e a encarnação psycbica do direito. 

" Assolx^rba os talentos, e, no fluxo e refluxo da sua ima- 
ginativa e do seu salwr, a alma nacional sente-se mais viril, e 
abre horizontes mais amplos aos seus idéaes e ás suas aspi- 
raçíx»s. 

" E vai mais além : parsi elle não ha inimizades jxíssoaes, 
dc^sde que se trate da i)atria. EU)gia os grandes homens do paiz, 
ainda mesmo que um obstáculo imj>ossivel os separe para 
sempre. 

" Tem um jiouco de Isaías na palavra, e relampeja nos seus 
jHíríodos a exprobração de Tácito. 

" Atacam-no pela calumnia, ponjUK o invejam ; querem 
compromettel-o com a nação, porque o temem. 

^^ Esse homem é um immortal ! 
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" O seu caminho é mais estrellado do que o de S. Paulo. 
" Um consolidou a região da fé ; este desfralda a bandeira 
da justiça. 

" £quivalem-se.'' 

(i de maio dn 189^.) 



§ 



CIDADE DO RIO 

" Não se pense que vamos refocillar a critica do celebre 
accórdão que serve de mortalha á integridade do nosso mais ele- 
vado tribunal judiciário. Felizmente temos um pouco de juizo. 

" Fomos o primeiro que levantou na imprensa a questão, 
no terreno jurídico, que outros abrilhantaram com mais talento 
e erudição, da illegalídade das medidas preventivas de prisão e 
desterro, cessado o estado de sitio. Na discussão porfiamos cora- 
josamente até que o dr. Ruy Barbosa iniciou n'0 Paiz a serie 
de artigos extraordinários pela vastidão de conhecimentos, in- 
tuição jurídica e grande elevação intellectual, artigos que só elle 
no Brasil podia escrever, porque a sua campanha para salvar a 
liepublica, levantando a estatua da justiça até á altura de su- 
premo broquel de todos os direitos sacrificados pela espada des- 
embainhada de um dictador, é a pagina mais brilhante, mais 
fecunda e mais admirável da historia politica e judiciaria do 
Brasil. Nunca uma questão foi entre nós tão brilhantemente 
discutida no fundo e na forma. 

" Tudo, pois, (juanto hoje se possíi dizer sobre a campa da 
justiça immolada ao prestigio da bota de um marechal, não 
])assará da repetição muito sediça de um resjx)nso, que não terá 
o valor de salvar a alma da miscra imjK*nitente. 

" O nosso fim hoje é apenas accentuar a coragem de um 
sr. advogado portuguez, que encontrou agazalhado no jornal 
redigido por um fiscal de banco e que quer intrometter-se nas 
(juestões politicas do Brasil, pagando a hospitalidade, que lhe 
dispensamos, com o seu rancor u brasileiros illustres, arremes- 
sados pelo mais monstruoso dos absurdos ú malária e ao berí- 
berí das margens do Amazonas e aos quartos frios e insalubres 
das fortalezas. 

" O dr. Kuy Barbosa, tanto i)ela sua abnegação, renun- 
(Mando a todas as posições officiaes e á sua cadeira de senador, 
quanto pela grandeza incommensuravel do seu talento e vasta 
erudição, que o coUocam na culminância de uma das maiores 
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ineutal Idades da Ainericji do Sul, não p/kle e náo deve m aper- 
ceber da inconft<*iencia de um rábula, que pelo defeito de sua 
educação juristica náo pt^kle comprehender como se recorra aos 
grandes mestres do direito americano para interpretar textos de 
uma Constituição vasada nos moldes da Constituição americana." 

§ 

GAZETA DE SERGIPE 

" Xestes tempos de tanta calamidade, em que o civismo e o 
amor pátrio parecem plantas exóticas no solo brasileiro, ac^ha 
de erguer-stí assombrosamente altaneiro um vulto l)enemerito — 
o exm. sr. dr. Ruy Barbosa. 

" No mais arriscado e deliíííido da nossa situação politica, 
acudiu aos gritas de desgraça da pátria ai^uelle estrénuo e lumi- 
noso paladino, dando gol]>es de morte sobre a obra ruinosa, (\\u 
nos enlucta o j)rcscnte, cercando o futuro de temiveis pre- 
sagios. 

" Já transcrevemos a monumental petição de /K/6€</íf-co/ji>?/,v. 
e começamos agora a transcrever o luminosíssimo discui*so por 
s. ex. proferido j)eninte o Suj)remo Tribun.il Federal. 

" Para tão feliz, recommendavel e transcendente tmballic; 
chamamos a attençáo dos nossos leitoiTs. 

" Fazemos preceder ao discui^so a apivs<nitação, que dollc 
fez o Combate ; e, não obstante, })edim()S vénia, para lançar pa- 
lavras nossas. 

" Neases trabalhos, em que correm parco a sabedoria cx)2u fi 
felicidade, s. ex. deixou para a historia o mais l^m acabado 
d(K'umento acerca do período de fran(?a dictadura do vice- 
presidente da Republica, dest'arte e de modo tão brilhante à 
maior necessidade da vida }x)litica desta actualidade. 

" S. cx. tíK^ou a meta como sábio e como orador, pi-estando 
ao paiz e aos sentimentos humanitários assignalado serviço. 

" Somente isto, porém, nãoó o que admiramos na attitudet 
no trabalho de s. ex., cujo civismo chegou á máxima extensão, 
castigando o estado olygarchico e a phase illegista, em quv 
periclita a sociedade brasileira. 

" Felicitando-nos com o paiz j)ela posse de astro tão ful- 
gurante, abrimos espaço em nossas columnas, na secção compe- 
tente, para a monumental oração do sábio dr. Ruy Barbosa. ' 

(5 efe junho de 1S9£.) 
» ♦ » 
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